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RESUMO 
 
A pesquisa se propôs a analisar estatutos e planos de carreira do magistério da rede estadual 
de São Paulo e de quatro municípios paulistas: Águas de São Pedro, São Caetano do Sul, 
Barra do Turvo e Natividade da Serra. A escolha dos municípios tomou como referência o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal em Educação, sendo selecionados os dois 
municípios com índice mais elevado do estado (Águas de São Pedro e São Caetano do Sul) e 
os dois com índice mais baixo (Barra do Turvo e Natividade da Serra). Do ponto de vista 
teórico-metodológico, recorreu-se ao método dialético, ancorado nos referenciais do 
materialismo histórico. Trata-se de pesquisa qualitativa, de caráter descritivo-analítico, com 
base na técnica de análise documental de recomendações internacionais e legislações 
nacionais, estaduais e municipais sobre o tema em questão e de entrevistas semiestruturadas 
com representantes das secretarias municipais de Educação. O objetivo do trabalho foi 
compreender em que medida as recomendações internacionais incidiram nas políticas 
nacionais para a carreira docente, avaliar o processo de consolidação da legislação federal 
para a formulação de planos de carreira, e como essa legislação tem sido incorporada nos 
planos de carreira dos entes federados participantes do estudo. Partiu-se da hipótese de que os 
planos de carreira apresentariam formulações diversas da legislação nacional, não 
demonstrando linearidade, mesclando medidas de valorização docente, responsabilização 
docente, políticas meritocráticas e de pouco incentivo à formação continuada. Inicialmente, 
discutiram-se as recomendações dos organismos internacionais para a América Latina e o 
Caribe e respectivas formulações para as políticas educacionais brasileiras, as indicações para 
a construção da carreira docente, o diagnóstico elaborado sobre condição docente e as 
medidas necessárias à valorização do magistério. No que tange à construção do marco legal 
brasileiro para a carreira docente, foram analisadas a Lei do Piso Salarial Profissional 
Nacional (2008), as orientações contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
bem como as perspectivas adotadas nos Planos Nacionais de Educação (2001-2010 e 2014-
2024) e nos pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação. A partir dessa base 
legal, buscaram-se erigir relações entre as políticas adotadas para a elaboração dos planos de 
carreira no magistério estadual e dos municípios estudados, referentes a aspectos dos planos 
de carreira: jornada de trabalho, estrutura e progressão na carreira, composição da 
remuneração, dispersão no vencimento-base, licença para formação continuada e relação 
numérica professor/aluno. Constatou-se que aspectos dos planos de carreira e estatutos não 
haviam sido implementados pelos municípios, influenciando negativamente nas 
possibilidades legais de movimentação e, consequentemente, na diminuição da dispersão do 
vencimento-base, o que significa remuneração inferior àquela possível de acordo com os 
planos. Observou-se que a carreira da rede estadual incorporou aspectos das recomendações 
dos organismos internacionais ao adotar políticas meritocráticas de vinculação de bônus a 
resultados de desempenho dos docentes. Por fim, evidenciou-se a não aplicação de aspectos 
previstos na legislação nacional nos planos de carreira estudados, especialmente em relação à 
jornada de trabalho e ao licenciamento remunerado para estudos.  
 
Palavras-chave: Estatuto do Magistério. Plano de Carreira. Valorização do Magistério. 





The research aimed to analyze statutes and career plans for teachers of the state of São Paulo 
in four counties: Águas de Sao Pedro, Sao Caetano do Sul, Barra do Turvo and Natividade da 
Serra. The choice of municipalities took as a reference its Human Development Index applied 
to Education, and selected two municipalities with highest index (Águas de São Pedro and 
São Caetano do Sul) and the two with the lowest index (Barra do Turvo and Natividade da 
Serra). From the theoretical and methodological point of view, it used the dialectical method, 
anchored in the historical materialism reference. It is a qualitative research, descriptive and 
analytical, based on document analysis of international recommendations and national, state 
and local laws on the subject in question and semi-structured interviews with representatives 
of municipal education. The objective was to understand the extent to which international 
recommendations focused on national policies for the teaching profession, assess the federal 
legislation consolidation process for the formulation of career plans, and how that legislation 
has been incorporated into the career plans in states of Federation, which took part in this 
study. We started from the hypothesis that the career paths would present various 
formulations of national law, not showing linearity, mixing teaching enhancement measures, 
educational accountability, meritocratic policies and little incentive for continuing education. 
Initially we discussed the recommendations of international organizations in Latin America 
and the Caribbean and their formulations for Brazilian educational policies, directions to the 
construction of the teaching profession, the diagnosis elaborated on teaching conditions and 
the measures necessary for the enhancement of teaching. Regarding the construction of 
Brazilian legal framework for the implementation of career plans, we analyzed the Law of the 
National Professional Minimum Wage (2008), the guidelines contained in the Law of 
Education Guidelines and Bases (1996), as well as the perspectives adopted in the National 
Education Plans (2001-2010 and 2014-2024) and the reports and resolutions of the National 
Council of Education. From this legal basis, relationships, similarities and differences 
between the policies adopted in the preparation of career plans for the state and the 
municipalities were built, supported by academic discussions concerning certain aspects of 
career plans: working hours, structure and career development, compensation composition, 
dispersion in the basic salary, paid leave for continuing education and numerical ratio 
teacher/student. Some aspects of career plans and statutes were not been implemented by the 
municipalities, with negative influence on the legal handling of possibilities for career and 
hence to decrease the dispersion of the basic salary, which means remuneration lower than 
that possible according with the plans. It was observed that the teaching career in the state of 
São Paulo has incorporated aspects of the recommendations of international organizations to 
adopt bonus meritocratic policies linking to the performance results of teachers. Finally, 
evidence of failure to implement aspects under national law of career plans was found, 
especially in relation to working hours and paid leave for complementary studies. 
 
Keywords: Statute of the Magisterium. Career Plan. Enhancement of the Magisterium. Salary 
and Teachers‟ Wages. 
 
LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
Quadro 1 – Plano de carreira como objeto principal da pesquisa ................................................. 18 
Quadro 2 – Plano de carreira como objeto secundário da pesquisa .............................................. 19 
Quadro 3 – Valorização e condição de trabalho docente nas recomendações internacionais .............. 73 
Quadro 4 – Comparação das principais categorias segundo a legislação brasileira sobre a 
carreira docente .............................................................................................................................. 
 
113 
Mapa 1 – Municípios paulistas estudados na pesquisa .................................................................. 122 
Quadro 5 – Dados educacionais dos municípios e rede estadual de São Paulo ............................ 123 
Quadro 6 – Pessoas que frequentavam ou não a escola ou creche, por faixa etária, nos 
municípios estudados ..................................................................................................................... 
 
124 
Quadro 7 – IDHM em Educação por localidade ........................................................................... 125 
Quadro 8 – Dados do PIB em milhões de reais e PIB per capita em reais, por ente federado ..... 125 
Quadro 9 – Prefeitos e partidos políticos no poder nos municípios estudados (2005-2015) ........ 126 
Quadro 10 – Governadores e partidos políticos no poder no estado de São Paulo (1995-2015) .. 127 
Quadro 11 – Legislações dos estatutos e planos de carreira em vigência nos entes federados estudados 127 
Quadro 12 – Composição da jornada semanal de trabalho da rede estadual paulista ................... 129 
Quadro 13 – Composição da jornada de trabalho da rede estadual de SP a partir de 2012 .......... 131 
Quadro 14 – Composição da jornada de trabalho docente de Águas de São Pedro ...................... 132 
Quadro 15 – Composição da jornada semanal de trabalho dos professores de Águas de São Pedro  133 
Quadro 16 – Composição da jornada de trabalho docente de Barra do Turvo .............................. 135 
Quadro 17 – Composição da jornada de trabalho docente de Natividade da Serra ....................... 137 
Quadro 18 – Matriz da carreira dos profissionais do magistério da rede estadual paulista 
anterior à LC nº 1.143/2011 .......................................................................................................... 
 
140 
Quadro 19 – Critérios e pontuações para evolução pela via não acadêmica – SEE-SP ................ 143 
Quadro 20 – Pontuações sobre os títulos e interstícios do quadro do magistério – SEE-SP ......... 144 
Quadro 21 – Dimensões, pontuações para evolução não acadêmica pelo fator produção 
profissional para professores ......................................................................................................... 
 
145 
Quadro 22 – Pontuação com base nas ausências para concorrer à promoção ............................... 148 
Quadro 23 – Pontuação por títulos para evolução na carreira ....................................................... 159 
Quadro 24 – Evolução não acadêmica da classe docente .............................................................. 164 
Quadro 25 – Conversão de horas-aula em número de dias efetivamente trabalhados para 
concessão de vale-alimentação ...................................................................................................... 
 
182 
Quadro 26 – Valores da despesa diária de condução por região administrativa de São Paulo ..... 184 
 
LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 – Valores e reajustes do PSPN ........................................................................... 92 
Tabela 2 – Jornada de trabalho das redes de ensino e cumprimento da legislação ............. 139 
Tabela 3 – Escala de vencimentos da rede estadual paulista a partir de 1º de julho de 2014.. 141 
Tabela 4 – Movimentação na carreira do município de Águas de São Pedro, 2012 ........ 155 
Tabela 5 – Progressão na carreira do magistério de São Caetano do Sul ......................... 158 
Tabela 6 –Movimentação na carreira do magistério de Barra do Turvo jornada de 30 
horas – 2014 (em reais) ..................................................................................................... 
 
163 
Tabela 7 – Progressão na carreira de Natividade da Serra – valor hora-aula (em reais) .. 169 
Tabela 8 – Comparação entre o PSPN e o vencimento-base inicial das redes de ensino, 
valores nominais (em reais) .............................................................................................. 
 
171 
Tabela 9 – Comparação entre os critérios de movimentação da carreira das redes de 
ensino com a proposta da CNTE ...................................................................................... 
 
175 








LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
ADI Ação direta de inconstitucionalidade 
Adin  Ação direta de inconstitucionalidade 
ALDT Adicional de Longa Distância de Trabalho 
ALE Adicional de Local de Exercício 
Anped  Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
Apampesp Associação de Professores Aposentados do Magistério Público do Estado de São Paulo 
Apase Sindicato de Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no Estado de São Paulo 
Apeoesp  Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo 
APM Associação de Pais e Mestres 
BDTD  Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Capes  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
Ceart  Comitê Conjunto de Especialistas da OIT/Unesco 
CEB  Câmara de Educação Básica 
CEE-SP Conselho Estadual de Educação de São Paulo 
Cepal  Comissão Econômica para a América Latina 
Cepppe  Centro de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas de Educação 
Cinde  Corporação de Investigação para o Desenvolvimento 
CLT  Consolidação das Leis do Trabalho 
CNE  Conselho Nacional de Educação 
CNM  Confederação Nacional dos Municípios 
CNTE  Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
Coned  Congresso Nacional de Educação 
Consed  Conselho Nacional dos Secretários de Educação 
CPP Centro do Professorado Paulista 
Crub  Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 
DEM Democratas 
Dieese Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
EC  Emenda constitucional 
EFLCH  Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (Unifesp) 
EJA Educação de jovens e adultos 
FGTS  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
Forpred  Fórum Nacional de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação em Educação 
Fundeb  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação 
Fundef  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério 
Fundescola  Fundo de Fortalecimento da Escola 
GAM Gratificação por Atividade de Magistério 
GG Gratificação Geral 
GTCN Gratificação por Trabalho no Curso Noturno 
HTPC Hora de trabalho pedagógico coletivo 
HTPL Hora de trabalho pedagógico livre 
IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBICT  Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
Ideb  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
Idesp Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo 
IDHM  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
Inep  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
INPC  Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Insper  Instituto de Ensino e Pesquisa 
INSS Instituto Nacional do Seguro Social 
IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
Ipea  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
JT-C Jornada completa de trabalho docente 
JT-P Jornada parcial de trabalho de docente 
JT-R Jornada reduzida de trabalho de docente 
LC Lei complementar 
LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
MEC  Ministério da Educação 
Minedlac  Conferência Regional de Ministros da Educação e Ministros Encarregados do 
Planejamento Econômico 
Nepp  Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (Unicamp) 
OCDE  Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
OEA  Organização dos Estados Americanos 
OIT  Organização Internacional do Trabalho 
Orealc  Oficina Regional de Educação para a América Latina e o Caribe 
PCCR Plano de cargo, carreira e remuneração 
PEB Professor de educação básica 
Pecs Plano de Empregos, Carreiras e Salários 
PIB Produto Interno Bruto 
Pisa  Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for International Student 
Assessment) 
PFL Partido da Frente Liberal 
PL  Projeto de lei 
PMDB Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
PNE  Plano Nacional de Educação 
Pnud  Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
POF Pesquisa de Orçamento Familiar (Dieese) 
PPE  Projeto Principal de Educação 
PPGE  Programa de Pós-Graduação em Educação 
PPS Partido Popular Socialista 
Pradime  Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação 
Prasem  Programa de Apoio aos Secretários Municipais de Educação 
PRB Partido Republicano Brasileiro 
Preal  Programa para Reforma Educacional na América Latina 
Prelac  Projeto Regional de Educação 
Promedlac  Projeto Principal de Educação para a América Latina e o Caribe 
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira 
PSPN  Piso Salarial Profissional Nacional 
PT  Partido dos Trabalhadores 
PTB Partido Trabalhista Brasileiro 
PUC-SP  Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
RGPS Regime Geral de Previdência Social 
RPPS Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 
Saresp Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
SEE-SP Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 
Sindserv-SCS Servidores Públicos e Autárquicos em São Caetano do Sul 
SME  Secretaria municipal de Educação 
SPPrev São Paulo Previdência 
 
STF  Supremo Tribunal Federal 
UBV Unidade Básica de Valor 
Udemo Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo  
Uemg  Universidade do Estado de Minas Gerais 
Ufam  Universidade Federal do Amazonas 
Ufba  Universidade Federal da Bahia 
UFC  Universidade Federal do Ceará 
UFG  Universidade Federal de Goiás 
UFGD  Universidade Federal da Grande Dourados 
UFMS  Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
UFMT  Universidade Federal do Mato Grosso 
Ufpa  Universidade Federal do Pará 
UFPB  Universidade Federal da Paraíba 
Ufpe  Universidade Federal de Pernambuco 
Ufpel  Universidade Federal de Pelotas 
Ufpi  Universidade Federal do Piauí 
UFPR  Universidade Federal do Paraná 
UFRGS  Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
UFRN  Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
UFSC  Universidade Federal de Santa Catarina 
Ufscar  Universidade Federal de São Carlos 
Umesp  Universidade Metodista de São Paulo 
Undime  União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
Unesco  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
Unesp  Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
Uniara  Centro Universitário de Araraquara 
Unicamp  Universidade Estadual de Campinas 
Unicef  Fundo das Nações Unidas para a Infância 
Unicid  Universidade Cidade de São Paulo 
Unifesp  Universidade Federal de São Paulo 
Unimep  Universidade Metodista de Piracicaba 
Uninove  Universidade Nove de Julho 
Unioeste  Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Unisal  Centro Universitário Salesiano de São Paulo 
Unisantos  Universidade Católica de Santos 
Unisinos  Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
Uniso  Universidade de Sorocaba 
Unisul  Universidade do Sul de Santa Catarina 
Univali  Universidade do Vale do Itajaí  
Unoeste  Universidade do Oeste Paulista 
Usaid  Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico (United States 
Agency for International Development) 
USF  Universidade São Francisco 
USP  Universidade de São Paulo 




1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................... 14 
2 RECOMENDAÇÕES DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA A 
CONSTRUÇÃO DA CARREIRA DOCENTE ............................................................. 
 
26 
2.1 Recomendação relativa à situação do pessoal docente ........................................ 26 




2.3 Análise da carreira docente no Programa de Reforma Educacional na 
América Latina ............................................................................................................. 
 
51 
2.4 As orientações de planejamento econômico e responsabilização docente ......... 63 
3 A CARREIRA DOCENTE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA ................................ 83 
3.1 Os caminhos da regulamentação do PSPN e da construção dos planos de 
carreira do magistério .................................................................................................. 
 
83 
3.2 A LDB/96 e a avaliação de desempenho na Educação ........................................ 93 
3.3 Marcos legais para a construção dos planos de carreira docente ...................... 98 
3.3.1 Movimentação na carreira .................................................................................... 103 
3.3.2 Licença para estudos ............................................................................................. 105 
3.3.3 Adequação do número de alunos por professor .................................................... 107 
3.3.4 Jornada de trabalho .............................................................................................. 109 
4 PLANOS DE CARREIRA DA REDE ESTADUAL DE SÃO PAULO E DOS 
MUNICÍPIOS DE ÁGUAS DE SÃO PEDRO, SÃO CAETANO DO SUL, BARRA 




4.1 Jornada de trabalho ........................................................................................................ 128 
4.1.1 Rede estadual de São Paulo .................................................................................. 128 
4.1.2 Município de Águas de São Pedro ........................................................................ 132 
4.1.3 Município de São Caetano do Sul ......................................................................... 134 
4.1.4 Município de Barra do Turvo ................................................................................ 135 
4.1.5 Município de Natividade da Serra ........................................................................ 137 
4.2 Movimentação na carreira e avaliação de desempenho .......................................... 139 
4.2.1 Rede estadual de São Paulo .................................................................................. 140 
4.2.2 Município de Águas de São Pedro ........................................................................ 154 
4.2.3 Município de São Caetano do Sul ......................................................................... 158 
4.2.4 Município de Barra do Turvo ................................................................................ 163 
4.2.5 Município de Natividade da Serra ........................................................................ 168 
4.3 Composição da remuneração........................................................................... 179 
4.3.1 Rede estadual de São Paulo .................................................................................. 180 
4.3.2 Município de Águas de São Pedro ........................................................................ 186 
4.3.3 Município de São Caetano do Sul ......................................................................... 187 
4.3.4 Município de Barra do Turvo ................................................................................ 192 
4.3.5 Município de Natividade da Serra ........................................................................ 194 
4.4 Componentes de estímulo à formação .......................................................................... 195 
4.4.1 Rede estadual de São Paulo .................................................................................. 196 
4.4.2 Município de Águas de São Pedro ........................................................................ 198 
4.4.3 Município de São Caetano do Sul ......................................................................... 199 
4.4.4 Município de Barra do Turvo ................................................................................ 199 
4.4.5 Município de Natividade da Serra ........................................................................ 200 
4.5 Componentes de condições de trabalho ....................................................................... 202 
4.5.1 Rede estadual de São Paulo .................................................................................. 202 
4.5.2 Município de Águas de São Pedro ........................................................................ 205 
4.5.3 Município de São Caetano do Sul ......................................................................... 205 
4.5.4 Município de Barra do Turvo ................................................................................ 206 
4.5.5 Município de Natividade da Serra ........................................................................ 207 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 213 
REFERÊNCIAS ............................................................................................................. 225 
ANEXO A – Roteiro entrevista semiestruturada - gestor público ................................. 244 






Debates e políticas de valorização do professor remetem ao período colonial no Brasil. 
Melhores condições de trabalho, carreira e salário têm sido os principais elementos desse 
processo. 
Desde a Constituição Federal de 1934 (BRASIL, 1934), o ingresso de professores de 
escolas públicas na carreira do magistério ocorre por meio de concurso público. De acordo com 
a legislação vigente
1
, todas as redes públicas de educação básica devem garantir plano de 
carreira que valorize a progressão funcional e contemple formação continuada de maneira que, 
além de assegurar direitos trabalhistas, seja um estímulo para a permanência na profissão. 
Apesar da legislação, que em vários aspectos aponta para a valorização dos profissionais 
do magistério público, estudos sobre carreira docente têm indicado a falta de estímulos à 
valorização do professor (ALVES; PINTO, 2011; BRITO, 2012; CARRISSIMI; TROJAN, 
2011; FRANÇA et al., 2012; GATTI, 2012; GOUVEIA et al., 2006; SUBIRÁ, 2012). 
Segundo João Antônio Monlevade (2000), a valorização docente deve considerar três 
pilares: 1) remuneração digna, com base em um piso salarial nacional que possibilite a 
subsistência do professor num único emprego e confira visibilidade social positiva à profissão do 
magistério; 2) formação inicial de qualidade e formação continuada proporcional às demandas 
reais de seu trabalho, conferindo competência e autonomia ao ato docente; 3) carreira que fixe o 
professor ao sistema de ensino e jornada organicamente composta de aulas e tempo de formação 
continuada, que possibilite o estudo individual e coletivo e propicie a identificação do profissional 
com a proposta pedagógica da escola e compromisso político com a melhoria do ensino. 
Essas três matrizes são interdependentes e fundamentais ao processo de qualificação 
da educação básica; de acordo com o mesmo autor, se uma delas for desmerecida, acaba-se 
por comprometer o valor do conjunto. 
 
[...] uma remuneração insuficiente compromete a valorização do professor; 
mas uma remuneração pródiga não o valoriza “ipso facto”, se não se 
conjugar à formação e à carreira/jornada, possibilitando sua identificação 
com o Projeto Político-Pedagógico da escola [...] é verdade que a falta e/ou 
insuficiência de formação comprometem a valorização do professor; mas 
uma formação inicial ou continuada com alta qualificação fica perdida se a 
jornada for estafante. (MONLEVADE, 2000, p. 101) 
                                                 
1
 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996b); Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), Lei nº 11.494/07 (BRASIL, 2007); Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014 
(BRASIL, 2014); Resolução nº 2/09 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica 
(CNE/CEB) (BRASIL, 2009b). 
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A Constituição de 1988 estabeleceu a necessidade do Piso Salarial Profissional 
Nacional (PSPN) com a EC 53/2006 e a construção de planos de carreira do magistério; a 
LDB/96 assegurou, além destes dois aspectos, o aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado, e critérios para progressão na carreira. 
Com a Lei do PSPN (BRASIL, 2008), foram estabelecidos o piso salarial e uma jornada que 
contempla docência estrita em sala de aula e períodos destinados às tarefas de planejamento 
de aulas, correção, formação, reunião e discussão com o grupo, acompanhamento com os 
pais. 
Apesar desses marcos legais paulatinamente construídos, alguns trabalhos têm indicado 
descompasso entre as legislações federais e suas respectivas efetivações pelos entes federados. 
 
As formulações sobre os temas conferidos em instâncias nacionais, como, 
por exemplo, o direito à licença remunerada para a formação continuada, 
previsto na LDB vigente, ganham contornos locais, na forma de 
condicionantes, os quais, em vez de complementarem o disposto na 
legislação federal, funcionam como barreiras e findam por impossibilitar a 
mencionada licença. (GURGEL, 2012, p. 104) 
 
A falta de perspectiva de progressão na carreira docente gera prejuízo à qualidade 
educacional, conforme Bernadete Gatti e Elba de Sá Barreto (2009, p. 254) sugerem, com 
base em estudo sobre a carreira de alguns estados. 
 
Os diferenciais nos planos de carreira encontrados não mostram a 
possibilidade real de professores “subirem na carreira” sem deixar a sala de 
aula. Esta situação desmotiva bons candidatos a professor, e também os bons 
professores, que se sentem desvalorizados e acabam por procurar outra 
função fora da sala de aula para obter promoção significativa. Cria também a 
representação de que ficar na sala de aula não propicia uma carreira 
recompensadora social e financeiramente. 
 
O cenário atual, sobre o qual se pretende analisar a carreira docente, é produto de um 
processo histórico em que a universalização do acesso à escola, sem os investimentos necessários 
a tal empreitada, coadunou com as políticas que levaram à desvalorização do professor. 
 
O professor-operário, no meio de uma avassaladora inclusão de milhões de 
matrículas nos sistemas escolares primário e secundário, de 1950 a 1980, 
dobrou e até triplicou sua jornada, por pressão da demanda e/ou necessidade 
de sobrevivência. Este novo regime de trabalho impossibilitou, 
definitivamente, qualquer dedicação em preparar suas aulas e avaliar a 
produção dos alunos, cada vez mais numerosos. De manipulador do processo 
de ensino-aprendizagem, ele passou a ser mais peça de um sistema, a ponto 
de reduzir sua tarefa de execução ao mero exercício repetitivo, por turmas e 
anos a fio, primeiro de “dar e explicar matérias”, e depois de simplesmente 
monitorar o ensino programado dos livros didáticos, na verdade muito mais 
cartilhas instrucionais com atividades de informação e memorização para os 




Nesse sentido, é imprescindível a realização de estudos que tratem da construção das 
políticas educacionais no que concerne à valorização docente, sobretudo nas diretrizes e 
constituição dos planos de carreira aos profissionais da Educação que, segundo Luís 
Fernandes Dourado e João Ferreira de Oliveira (2009), correspondem a um dos elementos 
necessários à melhoria da qualidade da educação no país. 
De acordo com Michael Löwy, dentro das ciências históricas, a problemática de uma 
pesquisa não é imparcial, traduzindo elementos da experiência de vida e da profissão das 
pessoas condicionadas pela percepção de sua classe social. 
 
Toda ciência implica uma escolha, e nas ciências históricas essa escolha não é 
um produto do acaso, mas está em relação orgânica com uma certa perspectiva 
global. As visões do mundo das classes sociais condicionam, pois, não somente 
a última etapa da pesquisa científica social, a interpretação dos fatos, a 
formulação das teorias, mas a escolha mesma do objeto de estudo, a definição 
do que é essencial e do que é acessório, as questões que colocamos à realidade, 
numa palavra, a problemática da pesquisa. (LÖWY, 1978, p. 15, grifo do autor) 
 
Em consequência disso, o interesse de estudo e escolha deste problema de pesquisa insere-
se no meu percurso de professor em algumas redes públicas de ensino do estado de São Paulo. 
Nessa trajetória, o contato com diversos professores que acumulavam cargos permitiu-me 
observar o descontentamento com aspectos da carreira docente, expresso por meio da comparação 
entre a carreira de redes de ensino diferentes. Também observei que o acúmulo de cargos – 
recurso usado pelos professores para ter uma remuneração que lhes garantisse a sobrevivência – 
acabava por prejudicar o desempenho do docente, seja pelo excesso de trabalho, seja pelo estresse 
dos permanentes deslocamentos e da impossibilidade de direcionar suas energias e dedicação a 
uma única escola. Estudo de Andréa Gouveia e outros (2006, p. 274) indica a existência de 
relação entre qualidade na oferta educacional e condições de trabalho do professor. 
 
[...] a qualidade nas condições da oferta educacional está vinculada a fatores 
centrais da realidade dos profissionais da educação, sendo que a 
qualificação, a estabilidade, a valorização salarial, a carreira docente, a 
jornada de trabalho não-exaustiva, a existência de hora-atividade individual 
e coletiva, a possibilidade de dedicação a uma só escola e a experiência 
docente são fatores que [...] constituem-se em requisitos indispensáveis para 
a construção da motivação dos profissionais da educação e que favorecem 
tanto as relações interpessoais na escola como a efetiva oferta nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica pública com qualidade. 
 
Após alguns anos de atuação na educação básica pública no município de Cajamar (SP) 
e, posteriormente, em Jundiaí (SP), desenvolvi interesse por entender e pesquisar os aspectos 
legais que embasam a construção dos planos de carreira e estatutos do magistério, algo que se 
intensificou com a participação em comissões para a revisão dos planos e estatutos dos 
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respectivos municípios. Tais experiências tornaram-se frustrantes ao perceber o descompasso 
entre as legislações e resoluções nacionais e sua implementação pelos órgãos municipais. 
Assim, os questionamentos e experiências que incentivaram a escolha do tema e os 
objetivos deste estudo influenciaram igualmente a análise dos dados, pois, de acordo com Löwy 
(1978, p. 16-17, grifo do autor), é “o ponto de vista de classe (implicando elementos normativos) que 
define, em ampla medida, o campo de visibilidade dos fatos, o que uma teoria social „vê‟ e o que ela 
não vê, suas „visões‟ e seus „enganos‟, sua luz e sua cegueira, sua miopia e sua hipermetropia”. 
Inicialmente, postulou-se a relevância acadêmica de estudos da temática dos planos de 
carreira pela ausência de investigações, conforme exaltado por Maria C. Cunha e Cristiane G. 
de Almeida (2007). As autoras indicam carência de pesquisas sobre aspectos inerentes à 
carreira, como piso salarial digno, período reservado a estudos, incentivos à progressão 
funcional, concursos públicos para provimento dos cargos do magistério e avaliação de 
desempenho do professor para delineamento de novos conhecimentos que possam contribuir 
com as políticas públicas de valorização docente. 
Com base em um levantamento das dissertações e teses produzidas sobre a temática a 
partir do banco de dissertações e teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), no momento da pesquisa realizada verificou-se que este respondia 
com o retorno de dados cadastrados a partir do ano de 2011. Por isso, optou-se por fazer uma 
complementação, investigando os bancos de teses e dissertações de algumas universidades 
paulistas
2
 e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações
3
 (BDTD). Nessa revisão, 
descobriu-se a dissertação de Alan Ary Meguerditchian, que estudou o plano de carreira da 
rede estadual de São Paulo e havia partido de revisão do banco da Capes 
(MEGUERDITCHIAN, 2012), alcançando trabalhos na temática até 2009. 
Dando continuidade ao seu levantamento, utilizamos os descritores sob a forma de 
todas as palavras: plano de carreira docente, plano de carreira do professor e plano de carreira 
do magistério. Os trabalhos foram agrupados em duas categorias: aqueles que têm o plano de 
carreira como objeto principal ou um dos objetos principais de estudo e aqueles que têm o 
                                                 
2
 Utilizou-se para investigação a lista de instituições localizadas no estado de São Paulo vinculadas ao Fórum 
Nacional de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação em Educação (Forpred) da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), a saber: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), Centro Universitário de Araraquara 
(Uniara), Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
Universidade Cidade de São Paulo (Unicid), Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep), Universidade 
Nove de Julho (Uninove), Centro Universitário Salesiano de São Paulo (Unisal), Universidade Católica de 
Santos (Unisantos), Universidade de Sorocaba (Uniso), Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), 
Universidade São Francisco (USF) e Universidade de São Paulo (USP). 
3
 A BDTD é mantida pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e tem em sua base 
de dados 99 instituições de ensino e pesquisa. Disponível em: <http://bdtd.ibict.br>. Acesso em: 26 set. 2015. 
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plano de carreira como objeto secundário. No primeiro caso, foram localizados 26 trabalhos, 
conforme Quadro 1; no segundo, foram obtidos 12 trabalhos, conforme Quadro 2. 
Quadro 1 – Plano de carreira como objeto principal da pesquisa 
Ano Autor(a)                                         Título                                                Universidade     Grau 
2000 MONLEVADE, João 
Antonio Cabral 
Valorização salarial dos professores: o papel do piso salarial 
profissional nacional como instrumento de valorização dos 
professores da educação pública básica 
Unicamp Doutorado 
2003 ARRUDA, Ana Lúcia 
Borba de 
Gestão da educação e políticas de valorização do magistério 
para o ensino fundamental na atualidade: a resposta do 
município de Panelas à questão 
Ufpe Mestrado 
2006 GURGEL, Rogério 
Fernandes 
A (des) valorização do magistério potiguar nos anos de 1990: 
mapeando restrições na carreira e remuneração dos 
professores da educação básica 
UFPB* Mestrado 
2007 BALZER, Meire 
Donata 
A atuação do pedagogo na Rede Municipal de Ensino (RME) 
de Curitiba: do Estatuto do Magistério à Lei 10.190/2001 
UFPR* Mestrado 
2007 MOREIRA, Elias 
Enrique 
A reforma educacional paulista entre 1995-2000 e o trabalho 
docente 
Unimep Mestrado 
2008 ABREU, Diana Cristina 
de 
Carreira e perfil do profissional do magistério na rede 
municipal de ensino de Curitiba: história e impacto da política 
brasileira de valorização do magistério 
UFPR Mestrado 
2008 LUZ, Silvia Leticia 
D'Oliveira da 
A valorização do profissional da educação e a carreira docente: 
a experiência do governo de frente popular em Belém do Pará 
Ufpa* Mestrado 
2009 WINK, Susiane Elise 
Drehmer 
A política de valorização dos docentes da rede pública de 
Teutônia: um estudo sobre os limites e as possibilidades 
Unisinos* Mestrado 
2009 ROCHA, Maria da 
Consolação 
Políticas de valorização do magistério: remuneração, plano de 
carreira, condições de trabalho - uma análise da experiência de 
Belo Horizonte 
USP Doutorado 
2011 MARTINS, Paulo 
Fernando de Melo 
Carreira e formação de professores no Tocantins: da percepção 
dos licenciandos da UFT aos planos de carreira e remuneração 
do magistério público 
UFG* Doutorado 
2011 BERLATTO, Andréa 
Cristina 
A valorização do trabalho do professor para além da 
remuneração 
UFSC* Mestrado 
2011 BARBOSA, Andreza Os salários dos professores brasileiros: implicações para o 
trabalho docente  
Unesp Doutorado 
2012 GURGEL, Rogério 
Fernandes 
Trabalho docente: políticas de financiamento da carreira e da 
remuneração dos professores da educação básica de sistemas 
públicos de ensino 
UFPB* Doutorado 
2012 MACHADO, Jarbas de 
Paula 
Piso salarial profissional nacional do magistério: conflitos e 
limites de sua implantação na rede pública estadual de Goiás 
UFG Mestrado 
2012 SOUZA, Michele 
Borges de 
Política de valorização dos profissionais da educação básica na 
rede estadual de ensino do Pará 
Ufpa Mestrado 
2012 LIRA, Ildo Salvino de A política de valorização do magistério na rede municipal do 
Recife: uma análise do período de 2001 a 2008 
Ufpe Mestrado 
2012 SERRAGLIO, Juliana 
Fatima 
Políticas de formação de professores no município de Foz do 
Iguaçu PR 
Unioeste* Mestrado 
2012 SILVA, Grazielle Dias 
da 
Política de valorização docente em Ribeirão das Neves: 
impasses e configurações 
Uemg* Mestrado 
2012 SOUZA, Maria 
Veronica de 
A Conae 2010 e os apontamentos para a política de valorização 
docente 
UFGD* Mestrado 
2012 MATTOS, Rosemary A política educacional no estado de São Paulo (2007-2010) e 
suas articulações com o trabalho docente 
Unimep Mestrado 
2012 MEGUERDITCHIAN, 
Alan Ary  
Plano de carreira do professor da rede de educação básica do 
Estado de São Paulo: expectativas e atendimento 
PUC-SP Mestrado 
2013 BARROS, Antonilda 
Vasconcelos de 
Trabalho docente na educação básica na rede municipal de 
ensino em Belém 
Ufpa Mestrado 
2014 SOUZA, Jéssica 
Ignácio de 
Política de remuneração e carreira dos professores da rede 
estadual de ensino de Santa Catarina (2011-2014) 
UFSC Mestrado 
2014 FIGUEIREDO, Ana 
Hérica Brasil  
Trabalho docente: condições de trabalho, carreira e salário do 
magistério da rede pública estadual do Ceará 
UFC* Mestrado 
2014 PAZ, Fábio Mariano da Estatutos, planos de carreira e valorização do magistério 
público: um estudo dos municípios sedes das regiões 
administrativas do estado de São Paulo 
Unesp Doutorado 
Fonte: o autor, com base em dados da pesquisa (2015). 
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* Ufpe: Universidade Federal de Pernambuco; UFPB: Universidade Federal da Paraíba; UFPR: Universidade 
Federal do Paraná; Ufpa: Universidade Federal do Pará; Unisinos: Universidade do Vale do Rio dos Sinos; UFG: 
Universidade Federal de Goiás; UFSC: Universidade Federal de Santa Catarina; Unioeste: Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná; Uemg: Universidade do Estado de Minas Gerais; UFGD: Universidade Federal da 
Grande Dourados; UFC: Universidade Federal do Ceará. 
Quadro 2 – Plano de carreira como objeto secundário da pesquisa 





Empobrecimento e futuro do trabalho docente 
na visão de professores do ensino 
fundamental da rede pública estadual do 




A percepção de profissionais da educação da 
rede pública municipal de Balneário 
Camboriú SC e as novas diretrizes nacionais 
de carreira e remuneração do magistério 
aprovadas pelo Conselho Nacional de 




A motivação do professor como ferramenta 





Vozes docentes: o estatuto do magistério 







Professores em movimento: a luta pela 
definição do estatuto e plano de carreira do 





Valorização profissional dos professores da 
rede estadual de ensino na perspectiva do 
movimento sindical dos anos 1990 
Ufam* Mestrado 
2006 REIS, Rute 
Rodrigues dos 
O movimento docente e o debate sobre 






Valorização do magistério da educação 
básica no RN: participação do Sinte e do 
governo estadual na implementação do piso 
salarial profissional nacional na rede pública 







2002 ALVES, Maria do 
Socorro Valois 
O Fundef e a valorização do magistério: uma 
análise em municípios pernambucanos 
Ufpe Mestrado 
2009 GOMES, Antonia 
do Desterro 
Valorização do magistério: repercussões, 





Financiamento da educação: do Fundef ao 
Fundeb - repercussões da política de fundos 
na valorização docente da rede estadual de 
ensino do Pará - 1996 a 2009 
USP Doutorado 
2013 LUCIO, Roque A valorização do magistério público 
municipal da Região Metropolitana de 
Campinas na vigência do Fundef (1998-2006) 
Unicamp Doutorado 
Fonte: o autor, com base em dados da pesquisa (2015). 
* Ufpel: Universidade Federal de Pelotas; Univali: Universidade do Vale do Itajaí; Unoeste: Universidade do 
Oeste Paulista; Ufba: Universidade Federal da Bahia; Ufam: Universidade Federal do Amazonas; UFRN: 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
 
Nos trabalhos do Quadro 1, cujo objeto principal da pesquisa foi o plano de carreira, 
observamos a prevalência de análises dos planos de carreira das redes estaduais de ensino do 
Rio Grande do Norte, Tocantins, Goiás, Pará, Ceará, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
como das capitais Curitiba (PR), Belém (PA), Belo Horizonte (MG), João Pessoa (PB), 
Recife (PE) e dos municípios Ribeirão das Neves (MG), Foz do Iguaçu (PR), bem como da 
análise das redes públicas de pequeno porte de Teutônia (RS) e Panelas (MG). 
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A rede estadual de São Paulo foi estudada em três dissertações e uma tese, que fez 
também um estudo dos planos de carreira dos municípios-sedes das regiões administrativas do 
estado, a saber: Araçatuba, Araraquara, Barretos, Bauru, Campinas, Franca, Marília, 
Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, Santos, São José do Rio Preto, São José dos 
Campos, São Paulo e Sorocaba. 
No Quadro 2 foram apresentados os trabalhos que trataram do plano de carreira como 
parte do objeto principal da pesquisa. Destaca-se nesse grupo uma tese que analisa a 
valorização do magistério público em alguns municípios da região metropolitana de 
Campinas: Americana, Campinas, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia e Valinhos. 
Em levantamento bibliográfico dos materiais produzidos no âmbito da pesquisa 
nacional Remuneração de professores de escolas públicas da educação básica: 
configurações, impactos, impasses e perspectivas (CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EM POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO, 2008)
4
, que teve como objetivo analisar as 
decorrências da implementação do Fundef, do Fundeb e do PSPN na estrutura de 
remuneração dos professores da educação básica de 12 estados brasileiros no período de 1996 
a 2010, assim como nessa revisão das teses e dissertações produzidas, localizaram-se diversas 
publicações que analisavam planos de carreira, sobretudo nas redes estaduais de ensino e suas 
capitais, ou seja, foram encontrados muitos estudos sobre as grandes redes de ensino. 
Diante de algumas dificuldades apontadas por aquela pesquisa para o estudo da 
composição da remuneração, devido à recusa de estados e municípios fornecerem as folhas de 
pagamento, optou-se por centrar os esforços deste trabalho na análise dos planos de carreira e 
no estudo do vencimento-base. A ideia de escolher os municípios de acordo com o 
desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) também foi 
abandonada, tendo em vista que tal indicador representa uma parcela particular da qualidade 
da educação, excluindo outras, como a dimensão dos insumos e dos processos (OLIVEIRA, 
2007). 
Nesse esforço de delimitar o objeto de estudo, decidiu-se por pesquisar os planos de 
carreira de quatro municípios paulistas e da Rede Estadual de Ensino de São Paulo, 
                                                 
4
 Pesquisa nacional financiada segundo o Edital nº 001/2008 Capes/Inep/Secad – Observatório da Educação, 
realizada junto ao Centro de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas de Educação (Cepppe) da Faculdade de 
Educação da USP, coordenada nacionalmente pelo prof. dr. Rubens Barbosa de Camargo e desenvolvida em 
12 estados (São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraíba, 
Piauí, Roraima, Pará, Minas Gerais e Rio Grande do Norte). A pesquisa envolveu nove programas de pós-
graduação em Educação – USP, Ufpa, Universidade Federal do Piauí (Ufpi), UFPB, UFRN, Uemg, 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), UFPR, Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul) 
– e contou com quatro grupos colaboradores de pesquisa: USP Ribeirão Preto (USP-RP), Unifesp, 
Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) e Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
21 
 
colaborando, assim, com a exploração dos planos que não são oriundos de capitais ou regiões 
administrativas. A escolha dos municípios tomou como base o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) em Educação
5
, conforme relatório do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). Dos 645 municípios do estado de São Paulo, foram 
selecionados os dois municípios com IDHM em Educação mais elevado (Águas de São Pedro e 
São Caetano do Sul) e os dois com padrão mais baixo (Barra do Turvo e Natividade da Serra).
6
 
Tal seleção, com fundamento em um índice de acesso à educação da população 
residente, implicou o estudo de planos de carreira e vencimento-base de municípios de regiões 
geográficas diferenciadas do estado de São Paulo, no intuito de contribuir para a análise de 
realidades educacionais distintas e suas possíveis implicações nos planos de carreira do 
magistério dos municípios investigados. 
Espera-se, com este estudo, ampliar o espectro de pesquisas com enfoque nos 
municípios paulistas, sobretudo em relação às pequenas e médias cidades
7
, que dispõem de 
número reduzido de escolas e docentes dentro do sistema de ensino, a fim de compará-los com a 
rede estadual de São Paulo e verificar se ocorreram mudanças em relação a estudos anteriores. 
Ao analisar as políticas que foram realizadas nesses municípios do estado de São 
Paulo, verificar-se-ão, principalmente, diferentes medidas de valorização docente para 
professores da educação infantil e primeiro ciclo do ensino fundamental, posto que, conforme 
a LDB/96 (BRASIL, 1996b), cabe aos estados assegurar o ensino fundamental e oferecer, 
com prioridade, o ensino médio, e aos municípios, oferecer a educação infantil em creches e 
pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental. Também será constatado se estes 
municípios tomaram as políticas da rede estadual paulista como referência para a construção 
de seus planos de carreira. 
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 O IDHM em Educação tem como dimensão o acesso ao conhecimento e é calculado com base na composição 
de dois indicadores: um da situação educacional da população adulta e um referente à população em idade 
escolar (crianças e jovens). O índice faz parte do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013, realizado 
pelo Pnud, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pela Fundação João Pinheiro, com base no 
Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. 
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 Este trabalho recebe apoio da pesquisa nacional intitulada “Remuneração de professores de escolas públicas da 
educação básica no contexto do Fundeb e do PSPN”, financiada segundo o Edital nº 049/2012 da 
Capes/Inep/Secad – Observatório da Educação, realizada junto à UFPR e coordenada nacionalmente pelo prof. 
dr. Marcos Edgar Bassi. Tal pesquisa, atualmente em andamento, está sendo desenvolvida em 12 estados: São 
Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraíba, Piauí, Roraima, 
Pará, Minas Gerais e Rio Grande do Norte, envolvendo dez programas de pós-graduação em Educação, quais 
sejam os da USP, Unifesp, Ufpa, Ufpi, UFPB, UFRN, Uemg, UFMS, UFPR, UFRGS e contando, ainda, com a 
colaboração de USP-RP, UFMT e UFG. 
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Em uma das disciplinas
8
 cursadas no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo 
(PPGE/EFLCH/Unifesp), tomou-se contato com discussões sobre os antecedentes das 
reformas educativas na América Latina e sobre reuniões intergovernamentais produzidas por 
alguns organismos internacionais. 
A partir de revisão da literatura, percebeu-se que havia várias análises sobre os efeitos 
que essas reuniões e recomendações tiveram sobre as políticas educacionais na América 
Latina. Tais estudos, no entanto, focalizavam as interferências nas políticas curriculares e de 
formação de educadores e inferiam poucas relações com a questão da carreira e da condição 
docente, indicando, portanto, necessidade de analisar esses documentos nos aspectos 
relacionados à valorização docente. 
A partir dos documentos e estudos citados, pretende-se descrever como se deu o 
processo de consolidação da carreira do professor, compreender em que medida as 
recomendações internacionais incidiram nas políticas nacionais para a carreira docente e 
analisar como a legislação e diretrizes federais para a formulação de planos de carreira têm 
sido implementadas pelos municípios estudados e pelo estado de São Paulo. Busca-se, com o 
estudo, responder às seguintes perguntas: como as recomendações internacionais tratam a 
condição docente e quais suas indicações para a construção da carreira docente e a 
valorização do professor? De que maneira foram construídos os marcos legais para a 
construção dos planos de carreira no Brasil? Como estes marcos legais estão sendo aplicados 
à estrutura dos planos de carreira da rede estadual de São Paulo e dos municípios de Águas de 
São Pedro, São Caetano do Sul, Barra do Turvo e Natividade da Serra? 
Partiu-se da hipótese de que os planos de carreira analisados apresentariam 
formulações diversas da legislação nacional, não demonstrando linearidade, mesclando 
medidas que caminham para a valorização docente, bem como medidas de responsabilização 
docente, políticas meritocráticas e de pouco incentivo à formação continuada. 
Do ponto de vista teórico-metodológico, recorreu-se ao método dialético, ancorado 
nos referenciais do materialismo histórico. Trata-se de pesquisa qualitativa, de caráter 
descritivo, com base na técnica de análise documental de recomendações internacionais e 
legislações nacionais, estaduais e municipais do tema em questão e de entrevistas 
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semiestruturadas com representantes das secretarias/diretorias municipais de Educação 
(SME)
9
, com vistas à melhor compreensão da aplicação dos planos de carreira. 
Segundo Antonio Carlos Gil (2002), as pesquisas documentais são muito parecidas 
com as pesquisas bibliográficas, sendo que sua diferenciação se dá pela natureza das fontes: 
enquanto a primeira recai sobre a análise de materiais que não receberam nenhuma análise, a 
pesquisa bibliográfica dispõe da colaboração de diversos estudos sobre determinado assunto. 
Nesse processo de análise dos documentos internacionais, nacionais e dos planos 
estaduais e municipais, intentou-se, além da descrição dos documentos, desvelar o que está 
implícito em tais materiais no que tange à política educacional adotada, como advertem 
Eneida Oto Shiroma, Roselane Campos e Rosalba Garcia (2005, p. 439): 
 
O estudo aprofundado sobre que conceitos e argumentos são privilegiados e 
quais os intencionalmente “desprezados” nos aproxima da lógica ou 
racionalidade que sustenta os documentos. Essa tarefa exige um olhar 
investigativo sobre os textos oficiais – legislação, relatório, documento – 
para ler o que dizem, mas também para captar o que “não dizem”. 
 
Para análise das legislações municipais e estadual, consideraram-se as discussões e 
estudos acadêmicos, além da legislação federal e das recomendações dos documentos 
internacionais sobre a carreira e a valorização do professor. Procuraram-se erigir relações, 
convergências e divergências entre as políticas adotadas para a carreira no magistério estadual 
e municipais e a legislação federal atual, como também nas discussões acadêmicas no tocante 
à temática. Efetuaram-se comparações entre os planos de carreira do magistério público 
estadual e municipais, quanto a jornadas de trabalho (duração e composição da hora de 
regência e hora-atividade), estrutura dos planos de carreira (níveis, classes e fatores para 
movimentação na carreira), composição da remuneração (adicionais e gratificações), 
dispersão no vencimento-base (diferença percentual entre o vencimento inicial e final da 
carreira), licença para formação continuada com ou sem ônus para o Poder Público, entre 
outros. 
Para levantamento das legislações municipais e estadual, recorreu-se ao acesso digital 
disponível nos sites das câmaras e prefeituras municipais; também foram realizados contatos 
telefônicos com as secretarias e diretorias de Educação dos municípios, a fim de solicitar 
documentação não disponível e dirimir eventuais dúvidas. 
                                                 
9
 Todos os municípios analisados possuem secretarias municipais de Educação (SME) exceto o município de 
Natividade da Serra, que dispõe de diretoria municipal de Educação; no entanto, para efeito de simplificação 
na nomenclatura, quando necessário enfatizar as ações ou representações das secretarias/diretoria, serão 
tratados pela sigla SME. 
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Após o exame de qualificação, com base em sugestão da banca, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas, com o intuito de constatar se as legislações municipais realmente 
eram praticadas, aprofundar algumas questões e preencher lacunas de informações. Pensou-se 
na realização de entrevistas com os seguintes atores: secretário(a) de Educação ou 
representante indicado, representante sindical docente e docente. 
Com relação à rede estadual paulista, constatou-se não haver necessidade de realizar 
entrevistas com os atores indicados, haja vista a facilidade de informações disponíveis sobre 
as legislações educacionais que envolvem a carreira docente, as publicações existentes das 
entidades de classe sobre o assunto, assim como as pesquisas realizadas sobre o plano de 
carreira do professor da rede de educação básica do estado de São Paulo com base na revisão 
de literatura apresentada, e pela própria experiência profissional do autor na rede estadual. 
Nos municípios estudados, não havia sindicatos ou associações próprias dos 
professores municipais; apenas São Caetano do Sul tem um sindicato municipal dos 
servidores públicos do qual os professores fazem parte, denominado Sindicato dos Servidores 
Públicos e Autárquicos em São Caetano do Sul (Sindserv-SCS). Após vários contatos, não foi 
possível realizar entrevista com algum representante sindical. 
Nos outros municípios, foi realizado contato junto às subsedes estaduais do Sindicato 
dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) das quais os municípios 
faziam parte, a fim de verificar se havia docentes sindicalizados. As subsedes de Piracicaba e 
Taubaté – que englobam respectivamente os municípios de Águas de São Pedro e Natividade 
da Serra – informaram não haver professores municipais sindicalizados ao órgão, e a subsede 
do Vale do Ribeira informou que havia um pequeno número de professores municipais de 
Barra do Turvo que eram sindicalizados. Apesar das várias tentativas, também não foi 
possível agendar entrevistas com a diretoria ou com professores. Foram feitas outras 
tentativas de contato com docentes dos municípios pesquisados para participação na pesquisa, 
sem sucesso. Nesse esforço, foram realizadas entrevistas com representantes ou membros 
indicados pelas SME dos quatro municípios estudados no mês de julho de 2015
10
, cujo 
conteúdo será apresentado e analisado, juntamente com a discussão das legislações 
municipais, no quarto capítulo. 
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 Foi realizado contato telefônico com as SME e também efetuados pedidos via correio eletrônico para a 
efetivação de entrevista sobre a temática dos planos de carreira dos profissionais da Educação, conforme 
roteiro de entrevista ao final deste trabalho (Anexo A). Solicitou-se inicialmente entrevista com o secretário de 
Educação ou, em sua impossibilidade, com um representante indicado pela SME. No município de Águas de 
São Pedro foram indicados pela SME dois representantes: orientador pedagógico e coordenador pedagógico. 
Em São Caetano do Sul, a SME indicou para a entrevista o assessor de Gestão, Empregos, Carreiras e Salários. 
Em Barra do Turvo, a SME indicou para a entrevista o gestor técnico da secretaria e no município de 
Natividade da Serra a entrevista foi dada pelo secretário de Educação. 
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Os entrevistados serão identificados pela nomenclatura “Representante SME” seguida 
da letra inicial de cada município correspondente, a saber: Representante SME A1 e A2
11
 
(Águas de São Pedro); Representante SME S (São Caetano do Sul); Representante SME N 
(Natividade da Serra); e Representante SME B (Barra do Turvo). 
Para o desenvolvimento do estudo, parte-se da descrição das recomendações 
internacionais e da legislação nacional para a construção da carreira docente e dos planos de 
carreira dos quatros municípios (Águas de São Pedro, São Caetano do Sul, Barra do Turvo e 
Natividade da Serra) e da rede estadual de São Paulo e procedendo à análise e discussão 
teórico-conceitual. 
No próximo capítulo, apresentam-se as recomendações dos organismos internacionais 
para a América Latina e o Caribe e respectivas formulações para as políticas educacionais 
brasileiras, analisam-se as indicações para a construção da carreira docente, o diagnóstico 
elaborado sobre condição docente e as medidas necessárias à valorização do magistério. 
No terceiro capítulo, analisa-se a construção do marco legal brasileiro para a 
implementação dos planos de carreira, com base na Lei do PSPN, nas orientações contidas na 
LDB/96 para a avaliação de desempenho dos professores, bem como as perspectivas adotadas 
pelos planos nacionais de Educação (2001-2010 e 2014-2024). Finaliza-se o capítulo com a 
discussão sobre algumas características norteadoras à construção dos planos de carreira 
(relação numérica aluno/professor, integrantes do plano de carreira, jornada de trabalho e 
dispersão salarial) apresentadas nas diversas legislações e documentos formulados por órgãos 
ministeriais. 
No quarto capítulo, os planos de carreira dos quatro municípios paulistas e da rede 
estadual de São Paulo são analisados nos aspectos referentes a: a) jornada de trabalho; b) 
movimentação na carreira e avaliação de desempenho; c) composição da remuneração; d) 
componentes de estímulo à formação e condições de trabalho. Tal empreendimento faz-se à 
luz das discussões dos capítulos anteriores, com base nos marcos legais e buscando relações 
com as recomendações dos organismos internacionais. 
Nas “Considerações finais” são apresentados de modo sintetizado os resultados 
alcançados pelo estudo, buscando responder às questões enunciadas e aos objetivos 
apresentados; evidentemente, o trabalho não esgota o assundo abordado. 
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 Ao realizar a entrevista em Águas de São Pedro, dois representantes SME quiseram participar da pesquisa. 
Apenas nesse município ocorreu tal situação, por isso eles foram nomeados de Representante SME A1 e 
Representante SME A2. 
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2 RECOMENDAÇÕES DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA A CONSTRUÇÃO 
DA CARREIRA DOCENTE 
 
As autoridades deveriam reconhecer que o 
melhoramento da situação econômica e social dos 
professores, das suas condições de vida e de trabalho, 
dos termos do seu contrato de trabalho e das suas 
perspectivas de carreira são o melhor meio para se 
obstar à escassez de professores competentes e 
experientes e atrair e reter no ensino um número 
importante de pessoas plenamente qualificadas.  
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA; 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2008, p. 50) 
 
Neste capítulo são apresentadas recomendações de organismos internacionais 
concernentes à construção da carreira docente. Foi empreendido esforço de exposição das 
recomendações realizadas por agências multilaterais para a América Latina e o Caribe. Destacam-
se o Projeto Principal de Educação (PPE), durante seus 20 anos de vigência, assim como a sua 
continuação, o Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (Prelac). 
Também serão abordadas algumas declarações, como a da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
a de Jomtien, a de Dakar, a do Programa para Reforma Educacional na América Latina (Preal), 
além de algumas recomendações do Banco Mundial e da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal). 
Serão expostas as políticas educacionais direcionadas aos docentes, suas principais 
recomendações para a melhoria da educação, porém buscando estabelecer exposições específicas 
sobre as proposições para a carreira docente, quais seus pontos valorizados e criticados, e dentro 
de que perspectiva foi pensada a construção da carreira do magistério pelos diferentes organismos 
internacionais. A análise se iniciará por uma recomendação da Unesco/OIT construída há mais 
de 40 anos. 
 
2.1 Recomendação relativa à situação do pessoal docente  
 
Em 5 de outubro
12
 de 1966 foi aprovada em Paris uma recomendação relativa à 
situação do pessoal docente, acordada em uma conferência intergovernamental especial feita 
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 Em 1994, a Unesco estabeleceu o dia 5 de outubro como o Dia Mundial dos Professores, como forma de 
celebração desta recomendação relativa à condição docente adotada pela Unesco/OIT em 1966, a partir de uma 
27 
 
pela Unesco em parceria com a OIT. Trata-se de um documento amplo que comporta 146 
artigos, divididos em 13 seções, que abordam a perspectiva docente no âmbito da política 
educacional e objetivos da educação em diversos pontos, tais como: formação inicial e 
continuada, acesso e carreira do magistério, direitos e deveres dos professores, remuneração, 
segurança ou seguridade social, entre outros aspectos inerentes à condição docente 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2008). 
A recomendação destaca a importância do papel dos professores ante o progresso da 
sociedade e a busca pela ampliação do acesso à educação e, como consequência, a 
necessidade de se estabelecerem condições adequadas a este que é o agente essencial de 
mudança. Tendo em vista a grande diversidade de legislações e estatutos nos diferentes 
países, assim como as diferentes organizações de ensino e suas estruturas, pretendeu-se, com 
o documento, estabelecer diretrizes a todas as nações no que concerne à condição dos 
professores, sendo, portanto, aplicáveis a todos os docentes dos estabelecimentos de ensino 
público e privado da educação básica
13
. 
O documento usa o termo “pessoal docente” ou “professores” para se referir às 
pessoas encarregadas da educação dos alunos e “condição docente” para a posição social 
atribuída à função docente em comparação a outras profissões, levando em consideração a 
competência, remuneração, condições de trabalho e benefícios materiais conferidos 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2008). 
Com relação aos princípios gerais, o documento afirma que devem ser instituídas 
condições de trabalho que permitam ensino eficaz e dedicação total às funções profissionais, 
além de reconhecer a contribuição que as organizações de professores podem oferecer ao 
progresso da educação, se forem associadas ao processo de elaboração das políticas 
educacionais. 
A formação continuada é reconhecida no documento como ação que possibilita o 
melhoramento da qualidade da educação. Nesse sentido, deve ser instituído um amplo sistema 
de parcerias com instituições que garantam cursos gratuitos aos professores, envolvendo a 
                                                                                                                                                        
conferência intergovernamental em Paris. No Brasil, o dia do professor é comemorado em 15 de outubro, 
relacionado ao dia em que o imperador D. Pedro I decretou a criação do ensino elementar no Brasil, em 1827. 
O feriado dedicado ao professor foi oficializado nacionalmente pelo Decreto Federal nº 52.682, de 1963, 
restringindo-se ao âmbito escolar. 
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 Em 1997 foi elaborada uma recomendação tratando especificamente do Estatuto do Pessoal Docente do 
Ensino Superior, como forma de complementar a recomendação de 1966, promovida e implementada pela 




participação das instituições acadêmicas, culturais e das organizações de professores. Esta 
qualificação pode incidir ou modificar o campo de atividades docentes ligadas à possibilidade 
de promoção, assim como os governos devem apoiar a participação dos docentes em eventos 
de formação com a realização de viagens, coletivas ou individuais, dentro ou fora do país. 
No que tange ao emprego e à carreira profissional, recomenda-se que o ingresso na 
profissão, as obrigações e os direitos sejam claramente definidos com a colaboração das 
organizações de professores. O período experimental (chamado de probatório na nossa 
legislação) é tratado como um estímulo ao principiante, para o desenvolvimento das 
qualidades profissionais e pedagógicas do professor. E, se o novo professor não corresponder 
às atribuições, deve ser comunicado, tendo o direito de contestar. 
A estabilidade profissional e a segurança no emprego devem ser asseguradas mediante 
interesse do sistema de ensino e do professor, “mesmo quando haja mudanças na organização, 
no conjunto ou parte do sistema escolar” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2008, p. 34). Além disto, os professores devem estar protegidos de atos 
arbitrários que modifiquem sua situação profissional ou a carreira. 
Em termos de emprego e formação do pessoal docente, de acordo com o art. 7º, os 
professores não devem estar sujeitos a quaisquer formas de discriminação, sejam elas 
relacionadas a raça, cor, sexo, religião, opiniões políticas, origem nacional, social ou situação 
econômica. 
Na recomendação apresentam-se possibilidades de ascensão e promoção profissional 
de alguns cargos, de acordo com as qualificações requeridas, com base em avaliações 
objetivas e estabelecidas juntamente com as organizações dos professores. Quanto à jornada 
parcial, esta deve seguir as mesmas condições básicas de trabalho, direitos e remuneração 
proporcional das dos professores empregados em tempo completo. 
O documento propõe uma relação de número de alunos por turma de tal modo que o 
professor possa dar atendimento individual às dificuldades de cada aluno, sem fazer menção 
às quantidades. Com referência ao número de horas de trabalho do professor, deve ser 
estabelecido em comum acordo com a organização de professores, tendo em vista os 
seguintes fatores: 
 
a) O número de alunos de que se ocupará por dia e por semana; 
b) O tempo que se considera necessário para a boa preparação das aulas e 
correção dos exercícios; 
c) O número de cursos diferentes a dar por dia; 
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d) O tempo exigido ao professor para participar em pesquisas, em atividades 
extracurriculares e para supervisar e orientar os alunos; 
e) O tempo que seria desejável aos professores para informar os pais dos 
alunos ou encarregados de educação do progresso dos alunos. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2008, p. 40) 
 
Também é apresentada a necessidade de os professores terem tempo suficiente para 
participarem, durante o período de trabalho, de atividades destinadas ao seu aperfeiçoamento 
profissional, assim como de terem direito a licenças de estudo, intercâmbio ou envolvimento 
em atividades de suas organizações, a serem concedidas total ou parcialmente pagas e sem 
perder os direitos relativos ao cargo. 
Concordamos com Rubens Camargo e Márcia Jacomini (2011, p. 138) em que, se esse 
rol de recomendações fosse seguido estritamente, 
 
[...] poderia concorrer positivamente para a construção de planos de carreira 
que atenderiam as demandas da profissão, numa perspectiva de valorização 
do magistério. Infelizmente, pouco foi realmente discutido e estabelecido no 
que se refere à legislação brasileira sobre a condição docente nas últimas 
décadas.  
 
A recomendação entende que a remuneração dos professores é um dos fatores que 
afeta a condição do professorado e a ela deveria ser dada atenção particular. Isto porque há 
uma dependência entre o nível salarial que é percebido pelos docentes e sua importância 
socioeconômica quando comparado a outras profissões que exigem escolaridade equivalente; 
portanto, a remuneração do professor deveria refletir a relevância desse profissional para a 
Educação. 
Ainda segundo o documento, a remuneração dos professores em período probatório ou 
de professores em contratos temporários nunca deveria ser inferior a de professores titulares 
de posto (efetivos), assim como não deveria haver injustiças ou anomalias nas estruturas de 
remuneração de professores de categorias diferentes. As diferenças de remuneração somente 
deveriam ser estabelecidas a partir de critérios objetivos, tais como o nível de qualificação, 
anos de experiência ou graus de responsabilidade. Assim, as remunerações do pessoal docente 
deveriam ser calculadas numa base anual e sua estrutura deveria ser revista periodicamente 
considerando o aumento do custo de vida nacional ou aumento generalizado de remunerações 
e salários, sendo a variação para ajuste na escala de remuneração fixada com a participação da 




1) Seria conveniente prever uma ascensão no interior de cada categoria 
através de aumentos de remuneração a intervalos regulares, de preferência 
todos os anos. 
2) A progressão da remuneração entre o mínimo e o máximo da escala 
estabelecida não deveria exceder um período de 10 a l5 anos. 
3) O aumento periódico da remuneração deveria fazer-se mesmo quando o 
professor estiver em período experimental ou contratado temporariamente. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 2008, p. 45) 
 
O documento aborda outros pontos, como a necessidade da segurança social 
(previdência) de todos os docentes e disposições aplicáveis a professores de regiões afastadas 
ou rurais de difícil acesso; questões relacionadas aos edifícios escolares; e ações perniciosas 
frente à escassez do professorado, que devem ser evitadas. Nesse sentido, concordamos com 
Cunha (2009, p. 148) sobre a pertinência de tal recomendação: 
 
Talvez ela seja o mais completo documento sobre a profissionalização 
docente. Uma de suas principais virtudes foi a lucidez em relação à 
prioridade da educação, vista como condição necessária tanto para a 
promoção de valores culturais e morais quanto para o desenvolvimento 
social e econômico. 
 
A Unesco, em conjunto com a OIT, realizou esforços para acompanhar a 
implementação da recomendação de 1966; em 1968 constituiu-se um comitê misto de 
especialistas que se reuniu cinco vezes até 1982, para avaliar a aplicação da recomendação 
nos países. Apesar de o propósito da recomendação ser uma referência para as reformas, 
visando à melhoria da situação docente, ela teve pouca influência sobre as políticas nacionais 
de regulamentação da profissão docente. 
 
No que se refere à eficácia da Recomendação e de sua própria atividade, a 
Comissão procedeu em 1982 a uma análise que demonstrou que nem tudo se 
encaminhava às mil maravilhas [...] Uma tendência preocupante foi 
registrada: enquanto 77 dos 126 países-membros haviam respondido o 
questionário sobre a aplicação da Recomendação em 1966, dos 144 
questionários enviados em 1975 apenas 72 respostas foram recebidas, e em 
1981, 65 de 153. Não só diminui o número de respostas como várias delas 
são incompletas e imprecisas.
14
 (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1984, p. 3)
15
 
                                                 
14
 Todas as traduções encontradas neste estudo são de nossa responsabilidade e estão acompanhadas, em nota de 
rodapé, pelo texto original. 
15
 “En lo que se refiere a la eficacia de la Recomendación y de su actividad propia, el Comité procedió en 1982 a un 
análisis del que se desprende que no todo va a las mil maravillas... Se registra una tendencia inquietante: si bien 
77 de 126 Estados habían respondido en 1966 al cuestionario relativo a la aplicación de la Recomendación, en 
1975 sólo se habían recibido 72 respuestas por 144 cuestionarios enviados, y en 1981, 65 por 153. No sólo 
disminuye el número de respuestas, sino que varias de ellas son incompletas y carecen de precisión.” 
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Quanto ao Brasil, a recomendação não obteve a devida atenção, haja vista que naquele 
momento o país estava sob o regime de ditadura civil-militar, com diversas implicações na 
política educacional. Existiam ideais e propostas que haviam sido pensadas e encaminhadas 
antes do golpe militar de 1964, mas foram suprimidas pela dimensão tecnicista da pedagogia 
daquele período (CUNHA, 2009). 
Um ponto que merece destaque é o art. 124 da recomendação de 1966, que remete à 
discussão sobre a meritocracia. Segundo a recomendação, “Não deveria ser instituído ou 
aplicado sistema algum de remuneração com base no mérito, sem prévia consulta e aceitação 
por parte das organizações do pessoal docente interessadas” (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA; 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2008, p. 46). Camargo e Jacomini 
(2011) destacam o caráter pernicioso da remuneração por mérito, tida como “novidade” nas 
legislações atuais de diversas redes de ensino no Brasil e implementada sem a devida 
discussão com os representantes da categoria docente, e observam que tais medidas levam à 
culpabilização dos professores pela má qualidade da educação. 
Além da participação das organizações de professores para a discussão sobre o mérito, 
o documento realça a contribuição que a categoria professoral pode oferecer na construção e 
definição da carreira, assim como na elaboração das políticas educacionais. 
A Recomendação de 1966 da OIT/Unesco sobre a situação docente é abrangente, 
contempla diversos aspectos da carreira do professor e, se seguida, pode contribuir 
positivamente para a construção dos planos de carreira do magistério, com vistas à melhoria 
da qualidade da educação e à valorização dos professores. Apesar de sua data de publicação 
ter sido há quase 50 anos, esse rol de recomendações mostra-se atual e deve ser levado em 
consideração para embasar as construções ou revisões dos planos de carreira docente pelos 
entes federados. 
 
2.2 Recomendações do Projeto Principal de Educação para a América Latina e o Caribe 
 
Em 1979, com o apoio da Cepal e da Organização dos Estados Americanos (OEA), a 
Unesco realizou uma reunião na cidade do México, que ficou conhecida como Conferência 
Regional de Ministros da Educação e Ministros Encarregados do Planejamento Econômico 
(Minedlac), da qual participaram representantes de 37 países da América Latina e do Caribe. 
Nessa reunião foi apresentada uma avaliação da situação educativa na década de 1970, 
identificando-se os problemas educacionais com a pobreza que acometia a população dos países 
32 
 
da região. Frente a esse diagnóstico, os ministros da Educação, do Planejamento e da Economia 
presentes ao evento aprovaram a Declaração da Cidade do México, para enfrentar os desafios 
educativos analisados e estabelecer as prioridades políticas a serem seguidas no âmbito da 
Educação, sendo a base para o Projeto Principal de Educação (PPE)
16
. 
Entre os objetivos presentes na declaração, podem-se destacar três que acompanhariam as 
declarações elaboradas nos 20 anos posteriores e que foram as “linhas mestras” para o 
desenvolvimento das diretrizes do PPE, cujo foco era, principalmente, a população marginalizada 
sem acesso à educação: 1) educação geral mínima de oito a dez anos no sistema de ensino; 2) 
eliminação do analfabetismo e ampliação das ofertas educativas para jovens e adultos; 3) melhoria 
na qualidade e eficiência dos sistemas educativos. 
Outro ponto que merece destaque na declaração é a diretriz que propõe “promover 
econômica e socialmente os professores, por meio do estabelecimento de condições de trabalho 
que lhes assegurem uma situação condizente à sua importância social e à sua dignidade 
profissional” (DECLARACIÓN DE CIUDAD DE MÉXICO, 1979).17 
Na 21ª reunião da Conferência Geral da Unesco, realizada em setembro de 1980 em 
Belgrado (à época capital da ex-República Socialista Federativa da Iugoslávia), foram 
construídas, em concordância com a Declaração da Cidade do México, as diretrizes para 
orientação da construção do PPE. No ano seguinte ocorreu uma reunião regional 
intergovernamental no Equador, que se denominou Recomendação de Quito (1981), onde foi 
apresentado e aprovado o PPE, estabelecendo-se os objetivos, as estratégias e modalidades de 
ação para os 20 anos seguintes.  
Assim, sucessivamente foram realizadas sete reuniões do Comitê Regional 
Intergovernamental do Projeto Principal de Educação para a América Latina e o Caribe 
(Promedlacs). As reuniões ocorreram na Cidade do México (1984), em Bogotá (1987), na Cidade 
da Guatemala (1989), em Quito (1991), Santiago (1993), Kingston (1996) e Cochabamba (2001), 
e seus diagnósticos e recomendações serão analisados neste trabalho. 
Acerca da condição docente, a Declaração da Cidade do México (1979) menciona a 
importância da capacitação. A Recomendação de Quito (1981) reafirma esse objetivo, não 
mencionando a importância social e dignidade profissional, mas abordando a necessidade de 
capacitação e responsabilidade, conforme art. 12: 
                                                 
16
 O PPE foi coordenado pela Oficina Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (Orealc) da 
Unesco, que tem sede no Chile e desde 1969, junto com outras oficinas da instituição e as comissões nacionais 
de cooperação, colabora com os países da América Latina na definição de estratégias políticas em Educação. 
17
 “Promover económica y socialmente a los docentes, a través del establecimiento de condiciones de trabajo que 
les aseguren una situación acorde com su importancia social y con su dignidad profesional.” 
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h) capacitar seus quadros dirigentes e seu pessoal docente para assumir 
novas responsabilidades e tarefas, promover econômica e socialmente os 
professores e adaptar a administração educativa para que sua estrutura e 
funcionamento respondam a esses novos deveres e situações. 




O Promedlac I, realizado em 1984 na Cidade do México, fez menção à busca de um 
processo de qualidade de educação; o termo “qualidade” refere-se aos aspectos que vão 
desencadear a eficiência da educação, estando sempre ligados a mudanças de conteúdo, 
métodos, instrumentos e organização do trabalho didático escolar, formação de educadores e 
na avaliação de resultados adaptados à diversidade da população (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1985). 
O mote das recomendações pautou-se na busca dessa eficiência, traduzida pelo “fazer 
mais com menos recursos”, evidenciado na construção de espaços educativos que possam ser 
utilizados por diversos grupos (crianças, adolescentes ou adultos), com o apoio da 
comunidade local. 
 
2 Dentro do Programa será dada atenção preferencial: 
a) ao desenvolvimento e intercâmbio de experiências entre instituições e 
programas nacionais quanto ao melhor aproveitamento, preservação, 
manutenção e equipamento dos locais escolares e não escolares existentes, 
das construções de uso múltiplo para a educação pré-escolar, escolar e de 
adultos; e aos projetos de autoconstrução e equipamento com participação 
comunitária, materiais autóctones e tecnologias locais. (COMITÉ 
REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL 




Tais iniciativas que pautam as recomendações do Promedlac I e, consequentemente, 
dos outros documentos, são orientadas pela gestão gerencial. 
 
A gestão gerencial caracteriza-se pela busca da eficiência, pela redução e 
pelo controle dos gastos públicos, pela demanda de melhor qualidade dos 
serviços públicos, pelos modelos de avaliação de desempenho, por suas 
novas formas de controlar o orçamento e os serviços públicos e pela 
descentralização administrativa, que dá maior autonomia às agências e aos 
departamentos. (CASTRO, 2008, p. 391) 
 
                                                 
18
 “h) Capacitar a sus cuadros dirigentes y su personal docente para que asuman nuevas responsabilidades y 
tareas, promover económica y socialmente a lós docentes y adaptar la administración educativa para que su 
funcionamiento y estructuras respondan a esos nuevos deberes y situaciones.” 
19
 “2 Dentro del Programa se dará atención preferente: a) al desarrollo y al intercambio de experiencias entre 
instituciones y programas nacionales en cuanto a mejor aprovechamiento, acondicionamiento, mantenimiento y 
equipamiento de los locales existentes escolares y no escolares, de las construcciones de uso múltiple para 
educación preescolar, escolar y de adultos; y a los proyectos de autoconstrucción y equipamiento con 
participación comunitaria, materiales autóctonos y tecnologías locales.” 
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Apesar do diagnóstico segundo o qual os docentes passam pela situação de 
deterioração econômica e psicológica, em nenhum momento do documento são abordadas a 
questão salarial, as condições laborais ou a carreira docente como condições para a melhoria 
da qualidade da educação. Ao longo do documento há uma única menção à condição docente: 
 
No centro das estratégias para melhorar a qualidade da educação, 
condicionando seu êxito, encontra-se sem dúvida tudo o que está relacionado 
à mudança na formação dos professores e à melhoria de seu status social 
(COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO 





Outro ponto é o planejamento econômico da educação, cujo principal aspecto é a 
recomendação da construção de planos de ação e projetos educativos a fim de melhorar a 
gestão destes e de seus recursos, lembrando o período de restrições econômicas na década de 
1980 e propondo o reaproveitamento das unidades locais. 
O Promedlac I detalha quatro campos de ação cuja análise e estudo serão subsidiados 
pelo PPE: a) capacitação e melhoria no nível de formação dos multiplicadores em educação; 
b) inovação e estratégia dos processos educativos; c) materiais didáticos e estruturas físicas; 
d) investigações socioeducativas. Cabe ressaltar a presença da teoria do capital humano
21
 
norteando as discussões do documento, a partir das três áreas: Planejamento, Educação e 
Economia. 
Nesse sentido, Gaudêncio Frigotto (1995, p. 41) diz que: 
 
A disseminação da “teoria” do capital humano, como panaceia da solução 
das desigualdades entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos e entre os 
indivíduos, foi rápida nos países latino-americanos e de Terceiro Mundo, 
mediante os organismos internacionais [...] e regionais [...], que representam 
dominantemente a visão e os interesses do capitalismo integrado ao grande 
capital.  
 
                                                 
20
 “En el centro de las estrategias para el mejoramiento de la calidad de la educación, condicionando su éxito, se 
encuentra sin duda todo lo relacionado con los cambios en la formación de los educadores y el mejoramiento 
de su status social.” 
21
 Aplicada ao campo educacional, a ideia de capital humano formulada em meados dos anos 1950 por Theodore 
W. Schultz, professor do Departamento de Economia da Universidade de Chicago, gerou uma concepção 
tecnicista sobre o ensino e sobre a organização da Educação; passou-se a disseminar a ideia de que a educação 
é o pressuposto do desenvolvimento econômico, bem como do desenvolvimento do indivíduo, que, ao educar-
se, estaria “valorizando” a si próprio, na mesma lógica em que se valoriza o capital. O capital humano, 
portanto, deslocou para o âmbito individual os problemas da inserção social, do emprego e do desempenho 
profissional e fez da educação um “valor econômico”, numa equação perversa que equipara capital e trabalho 
como se ambos fossem, igualmente, meros “fatores de produção” (das teorias econômicas neoclássicas). Além 
disso, legitima a ideia de que os investimentos em Educação sejam determinados pelos critérios do 
investimento capitalista, uma vez que a educação é o fator econômico considerado essencial para o 
desenvolvimento (MINTO, 2006). 
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O Promedlac II, realizado em Bogotá em 1987, seguiu a linha do documento 
antecessor, destacando e ratificando os mesmos objetivos. Cabe apenas evidenciar a mudança 
do termo “busca da plena igualdade”, mencionado no Promedlac I, mas agora substituído por 
“maior igualdade de oportunidades”, como visualizado na seguinte passagem: “Destaca que a 
educação irá contribuir positivamente na criação de uma maior igualdade de oportunidades 
em todas as áreas e é dirigida no sentido de resolver os problemas da sociedade, 
especialmente de grupos étnicos e marginalizados” (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1987, p. 20).
22
 
O termo “equitativa” se faz presente nesse documento do Promedlac II: “[...] o alcance 
dos objetivos de escolaridade, erradicação do analfabetismo e melhoria da qualidade da 
educação contribuirá para a construção de uma sociedade mais justa, equitativa e solidária” 
(COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE 
EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1987, p. 20).
23
 A respeito da 
situação docente, o texto aborda a necessidade de atrair os melhores talentos e estimular a 
permanência de docentes em locais marginalizados: 
 
Estratégias que visam a elevar a condição profissional e o status social dos 
professores, estimulando a capacidade de atrair os melhores talentos da 
sociedade para o exercício da docência e incentivos para a permanência de 
professores em ambientes marginais, são uma condição necessária no 
processo de melhoria da qualidade do ensino. (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE 




O documento faz menção à necessidade de valorização e de melhores condições de 
trabalho: “[...] maior valorização e melhoria das condições de trabalho dos profissionais da 
Educação” (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO 
PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1987, p. 13).
25
 
Na Promedlac III, que ocorreu na Guatemala em 1989, vemos desaparecer o termo 
“igualdade” para a utilização apenas do conceito de equidade, posto que, “no atual contexto 
                                                 
22
 “Destaca que la educación contribuirá positivamente en la creación de una mayor igualdad de oportunidades 
en todos los ámbitos y se orientará hacia la solución de los problemas de la sociedad, especialmente de las 
etnias y los grupos marginados.” 
23
 “[...] el logro de sus objetivos de escolarización, eliminación del analfabetismo y mejoramiento de la calidad 
de la educación permitirá contribuir a la construcción de una sociedad más justa, equitativa y solidaria.” 
24
 “Estrategias destinadas a elevar la condición profesional y el status social de los docentes, estimulando la 
capacidad de atraer a los mejores talentos de la sociedad para el ejercicio de la enseñanza y estímulos para la 
permanencia de los docentes en medios marginales, son una condición necesaria en el proceso de 
mejoramiento de la calidad de la enseñanza.” 
25
 “[...] mayor valoración y el mejoramiento de las condiciones de trabajo de los profesionales de la educación.” 
36 
 
de crise, pôs-se em evidência a importância de definir estratégias de desenvolvimento com 
base na equidade” (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO 
PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1989, p. 10).
26
 
A mudança da palavra igualdade para equidade não é mera transposição de termos, 
que podem ser vistos como sinônimos, mas carregam outras intenções para os organismos 
internacionais: 
 
Fica evidente, portanto, que a equidade não garante a igualdade dos padrões 
de desenvolvimento, mas assegura um mínimo necessário para que os países 
possam inserir-se racionalmente no modelo global, sem ameaçar o equilíbrio 
do sistema. Assim, a proposição sistêmica segundo a qual o problema que 
afeta a uns afeta a todos não significa que os benefícios de uns sejam, 
necessariamente, os benefícios de outros. (FONSECA, 1998, p. 49) 
 
A mudança do paradigma das políticas de responsabilização de todos os atores 
envolvidos para a melhoria da educação foi apresentada no documento Promedlac III, 
demonstrando um caráter “[...] predominantemente liberal, utilizando, pela primeira vez, o 
conceito de accountability ou responsabilidade social e recomendando uma revisão em 
profundidade dos estilos de organização e de gestão educacional na América Latina e no 
Caribe” (SANDER, 2008, p. 162). 
Quanto à situação docente, a proposta era 
 
[...] fortalecer o caráter profissional do trabalho docente mediante políticas 
de formação e aperfeiçoamento e na melhoria das atuais condições do status 
profissional dos professores, o que implica a adoção de políticas para atrair 
jovens talentos para a profissão docente, fornecer aos professores em 
exercício recursos técnicos adequados e bibliotecas especializadas e buscar 
condições salariais que contribuam para reter e motivar os docentes em 
serviço. A Comissão observa que, se a situação atual de deterioração das 
condições de trabalho se prolongar por vários anos, seus efeitos negativos 
podem ser de difícil reversão no futuro, e poderiam influenciar 
desfavoravelmente as estratégias e políticas para o desenvolvimento 
educacional a médio e longo prazos. (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE 
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 “En el actual contexto de crisis se ha puesto de manifiesto la importancia de definir estrategias de desarrollo 
con criterios de equidad.” 
27
 “[…] fortalecer el carácter profesional del trabajo docente mediante políticas de formación y 
perfeccionamiento y en el mejoramiento de las actuales condiciones del status profesional de los maestros, lo 
que implica la adopción de políticas destinadas a atraer hacia la profesión docente a jóvenes talentos, a dotar el 
personal en servicio con recursos técnicos adecuados y con bibliotecas especializadas y a procurar condiciones 
salariales que contribuyan a conservar y motivar al personal en servicio. El Comité advierte que si la actual 
situación de deterioro en las condiciones de trabajo se prolonga por varios años, sus efectos negativos pueden 
ser difícilmente reversibles en el futuro y podrían condicionar en forma desfavorable las estrategias y políticas 
de desarrollo educativo a mediano y largo plazo.” 
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Em 1990 aconteceu em Jomtien, na Tailândia, a Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos, convocada conjuntamente por Unesco, Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef) e Banco Mundial, que definiu a educação básica como prioridade para aquela 
década, com enfoque no ensino fundamental. 
No documento aprovado pela Conferência Mundial (DECLARAÇÃO MUNDIAL DE 
EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990), observa-se clara sinalização a ser posta em prática para 
a melhoria da carreira docente. Cabe lembrar que o documento, em seu art. 7º, “Fortalecer 
alianças”, faz menção à Recomendação Relativa à Situação do Pessoal Docente OIT/Unesco 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2008), na qual 
deveriam ser urgentemente melhoradas as condições de trabalho e a situação social do pessoal 
docente em todos os países signatários, como elementos decisivos no sentido de se 
implementar a educação para todos. 
Embora o mesmo artigo ressalve a importância da colaboração entre as autoridades 
responsáveis pela educação, tanto no nível nacional como no estadual e no municipal, ele 
alerta para o fato de que delas não se pode esperar o alcance total dos requisitos necessários à 
mudança, sejam de ordem humana, financeira ou organizacional, e que, portanto, fazem-se 
necessárias crescentes e novas alianças com os diversos setores da sociedade: 
 
[...] dos administradores e do pessoal que trabalha em educação; entre os 
órgãos educacionais e demais órgãos de governo, incluindo os de 
planejamento, finanças, trabalho, comunicações, e outros setores sociais; 
entre as organizações governamentais e não-governamentais, com o setor 
privado, com as comunidades locais, com os grupos religiosos, com as 
famílias. (DECLARAÇÃO MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 
1990, art. 7º) 
 
No plano de ação, o texto de Jomtien acena para a necessidade de se pensar na carreira 
docente. 
 
O proeminente papel do professor e demais profissionais da Educação no 
provimento de educação básica de qualidade deverá ser reconhecido e 
desenvolvido, de forma a otimizar sua contribuição. Isso irá implicar a 
adoção de medidas para garantir o respeito aos seus direitos sindicais e 
liberdades profissionais, e melhorar suas condições e status de trabalho, 
principalmente em relação à sua contratação, formação inicial, capacitação 
em serviço, remuneração e possibilidades de desenvolvimento na carreira 
docente, bem como para permitir ao pessoal docente a plena satisfação de 
suas aspirações e o cumprimento satisfatório de suas obrigações sociais e 
responsabilidades éticas. (DECLARAÇÃO MUNDIAL DE EDUCAÇÃO 




O Promedlac IV, que teve lugar em Quito, em 1991, pode ser considerado um encontro 
mais completo em relação aos anteriores, pois propôs mais intervenções a serem 
desenvolvidas. O discurso compreende novamente o projeto econômico da Educação e sua 
profissionalização, destaca que dentro do processo educativo devem emergir novos autores 
como a família e coloca em discussão a educação especial. Critica as leis obsoletas que 
engessam o trabalho pedagógico e não deixam surgir inovações e criatividade. Sugere a 
urgência da descentralização do ensino, cujo organismo central deveria ter o papel de 
regulador e avaliador do processo, e autonomia à escola para definir seu projeto pedagógico. 
O documento avança para pontos da “renovação do processo educativo”, citando vários 
aspectos para a “dinamização” do ato docente (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1991). 
Com relação à condição dos professores, o documento faz um diagnóstico destacando a 
desvalorização do professor, o baixo status que assume, apontando o magistério como “carreira 
de consolo” para os que não conseguiram trilhar caminhos mais atraentes. No entanto, mesmo 
traçando essa análise da desvalorização da condição docente, ou mencionando a necessidade de 
atrair melhores talentos para a carreira docente em seus diversos níveis, o documento 
recomenda outras direções para avançar na qualidade da educação e na melhoria da eficiência 
da educação, como: a descentralização do ensino, a racionalização administrativa, a 
democratização da gestão com foco no professor e na avaliação, o papel do diretor como 
liderança, currículos mais flexíveis e pertinentes à realidade do aluno. 
Mesmo representando esse diagnóstico da condição do professor um avanço em 
relação aos documentos anteriores, são ínfimas as colocações que se referem à questão da 
remuneração e à carreira, ou seja, não se oferecem indicativos de como melhorar essa falta de 
estímulo ou do reconhecimento profissional e apresentam-se alternativas diferentes para a 
melhoria da educação. Vale lembrar que em apenas um ponto, nas recomendações, o 
documento se propõe pensar numa melhor remuneração do professor: 
 
A promoção do protagonismo técnico-pedagógico do docente com a 
implementação de uma política integral de melhoria de sua situação, que 
inclua estratégias articuladas de formação, profissionalização e 
aperfeiçoamento, assim como a melhoria de suas condições de trabalho e 
salário. (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL 
PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y 
EL CARIBE, 1991, p. 38)
28
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 “El fomento del protagonismo técnico-pedagógico del docente mediante la aplicación de una política integral 
de mejoramiento de su situación que incluya estrategias articuladas de formación, profesionalización y 
perfeccionamiento, así como una mejora de sus condiciones laborales y salariales.” 
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O texto reconhece a necessidade da melhoria salarial e das condições de trabalho 
docente, com outras ações articuladas, mas o discurso adotado no documento é de 
“culpabilização” do professor: é mal qualificado, necessita de formação continuada, não inova 
pedagogicamente, indicando que a política adotada para a melhoria da qualidade está na 
“transformação” desse profissional, no sistema de gerenciamento do ensino por meio da 
descentralização, da reforma curricular e da necessidade de avaliação. O documento lembra 
que, como o cenário é de crise econômica: 
 
O impacto da crise financeira tendeu a concentrar os recursos destinados à 
educação na rubrica salário. Portanto, as ações para melhorar a qualidade 
tendem a restringir-se ou serem destinadas ao financiamento externo ou a 
melhorar a eficiência do sistema, ou seja, fazer mais com os mesmos 
recursos. (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL 
PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y 




Uma questão a ser destacada, e que indica a pouca atenção à condição docente, é que, 
no final do documento acordado pelos ministros, nos seis itens abordados, a questão da 
melhoria salarial ou das condições de trabalho não é citada como recomendação aos países. 
Outra é que, de acordo com o documento, os países devem articular-se ao PPE e às demandas 
levantadas na Conferência Mundial sobre Educação para Todos de Jomtien, realizada no ano 
anterior. 
No documento da Conferência Mundial sobre Educação para Todos há uma clara 
indicação a ser colocada em prática para a melhoria da carreira docente, que prevê a melhoria 
nas condições de trabalho, principalmente no que concerne a contratação, formação inicial e 
continuada, remuneração e possibilidades de desenvolvimento na carreira docente, direitos 
sindicais e liberdades profissionais. Além disso, o documento remete à urgência de avanços 
nos países signatários da Recomendação Relativa à Situação do Pessoal Docente 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO; ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1984). Tais 
premissas sobre a carreira docente apresentadas na conferência não foram incorporadas no 
documento Promedlac IV. 
Neste sentido, é interessante observar que não há real continuidade relativamente às 
propostas da Conferência Mundial sobre Educação para Todos nos documentos das 
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 “El impacto de la crisis financiera ha tendido a concentrar los recursos que se asignan a la educación en el 
rubro salarios. Por lo tanto, acciones tendientes a mejorar la calidad tienden a restringirse o se destinan al 
financiamiento externo o a mejorar la eficiencia del sistema, es decir lograr más con los mismos recursos.” 
40 
 
Promedlacs, indicando que a condição docente não é de fato uma preocupação nesses 
documentos, posto que aparece sempre de forma tangencial. 
O Promedlac V, realizado em Santiago em 1993, propõe quatro mudanças na educação: 
a) modelo econômico convertido em equidade, fator predominante para a competitividade 
internacional (educação, treinamento, ciência e tecnologia), características do documento 
Cepal (1996); b) estabilização econômica e democratização da política, saindo de política de 
curto prazo para longo prazo, maior financiamento e descentralização da educação; c) 
internacionalização e, como forma de competir, favorecimento da educação bilíngue e 
intercultural, respeitando as identidades; d) internacionalização dos sistemas de comunicação 
social, para o desenvolvimento de sistemas de educação a distância, uso de programas de 
audiência ampla. 
Este é o primeiro documento que aborda a questão da carreira docente em um tópico 
específico: “4 Remuneração e condição de trabalho docente” (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1993, p. 37)
30
; suas recomendações são amplas e 
ressaltam a dependência dos recursos disponíveis em cada país. Apresenta-se um sistema de 
remuneração a partir de variados critérios para a carreira, como tempo de serviço, títulos ou 
desempenho do professor, bem como sua responsabilização no processo de ensino. 
 
[...] - desfrutar de uma remuneração que seja significativamente crescente de 
acordo com a centralidade que é dada à educação. A composição do aumento 
da remuneração pode tomar uma variedade de fórmulas e incrementos 
relacionados com a quantidade e qualidade do trabalho, o desempenho em 
sala de aula e seus resultados, a duração do ano letivo, os critérios 
acadêmicos de ingresso, certificação e controles periódicos dos níveis de 
competência, localização ou antiguidade; 
- ter continuidade no emprego em longo prazo; 
- criar uma nova estrutura salarial que permita o progresso na carreira 
docente em sala de aula, relacionada às necessidades pedagógicas do mesmo 
estabelecimento; 
- maior autonomia na sala de aula, no estabelecimento de metas de 
aprendizagem e na criação de ambientes e estímulos favoráveis ao ensino, ao 
mesmo tempo que seja responsável pela aprendizagem obtida em sala de 
aula. (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL 
PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y 
EL CARIBE, 1993, p. 37-38)
31
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 “4 Remuneración y condición del trabajo docente.” 
31
 “[...] - gozar de una remuneración que sea significativamente creciente de acuerdo con la centralidad que se le 
otorga a la educación. La composición del aumento de la remuneración puede adoptar una variedad de 
fórmulas de incrementos asociados con la cantidad y calidad del trabajo, el desempeño en el aula y sus 
resultados, la duración del año escolar, criterios académicos de ingreso, certificación y controles periódicos de 
niveles de competencia, localidad o antigüedad; – tener continuidad laboral para el largo plazo; – concebir una 
nueva estructura salarial que permita avanzar en una carrera profesional docente al interior del aula y 
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Nesse tópico é destacada a necessidade de a carreira de diretor ser diferenciada da de 
professor, desde critérios distintos de remoção e progresso na carreira, e que a escolha do 
cargo de diretor possa ser feita por eleição e/ou concurso (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1993). 
A recomendação da Sétima Reunião dos Ministros de Educação da América Latina e 
Caribe (Minedlac VII), simultânea à Sexta Reunião do Comitê Regional Intergovernamental 
do Projeto Principal de Educação da América Latina e Caribe (Promedlac VI)
32
, ocorrida em 
Kingston, Jamaica, entre 13 e 17 de maio de 1996, assinala as perspectivas de avaliação e 
medição da qualidade da educação a partir da responsabilização pelos resultados, feita com 
base em sistemas de medição em nível nacional e em comparação de análises regionais, 
considerando os avanços de diferentes tipos de escolas e seus contextos. 
Nessa mesma direção, recomenda-se que a valorização profissional dos docentes 
esteja ligada a seu desempenho, pois “os esforços para aumentar sua remuneração devem 
estar diretamente relacionados à sua formação permanente e principalmente ao desempenho” 
(COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE 
EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1996, p. 11).
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Aliar remuneração a desempenho, segundo o documento, poderia interferir no 
desenvolvimento de uma imagem social positiva na carreira docente, juntamente com a 
formação continuada em longo prazo. 
Mostra-se importante, ainda conforme o documento, que haja melhores práticas de 
contratação dos professores, com qualidades pessoais que um bom docente deve ter para 
enfrentar os desafios da transformação educativa, ou seja, constrói-se a ideia da necessidade 
de uma “profissionalização da ação docente”, segundo a qual devem ser contratados novos 
professores com esse tipo de habilidade, que entendam as necessidades de aprendizagem de 
cada aluno, assumam a responsabilidade dos resultados adquiridos e sejam remunerados pelo 
desempenho, como “recurso humano”: 
 
                                                                                                                                                        
relacionada con las necesidades pedagógicas del mismo establecimiento; – una mayor autonomía en el aula, en 
la fijación de objetivos de aprendizaje y en la creación de ambientes y estímulos favorables a la enseñanza, al 
mismo tiempo que se le hace responsable de los aprendizajes alcanzados en su aula.” 
32
 A Conferência Regional de Ministros da Educação e Encarregados do Planejamento Econômico da América Latina 
e o Caribe (Minedlac), convocada pela Unesco, precedia um propósito mais amplo para abordar os objetivos do 
PPE: o Minedlac VII, realizado em Kingston, em 1996, coincidiu com o Promedlac VI, e o Minedlac VI, em 
Bogotá, 1987, coincidiu com o Promedlac II. 
33
 “Los esfuerzos por incrementar sus remuneraciones deberán estar directamente vinculados con su formación 
permanente y fundamentalmente con el desempeño.” 
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Aproveitando-se dessa situação, o discurso reformador atribuiu ao professor 
o papel de “recurso humano” imprescindível que, contudo, precisaria ser 
“(con)formado” às demandas da contemporaneidade. Ao professor 
tradicional, os reformadores contrapuseram o requerido, o “professor 
profissional”, competente nas respostas que oferece aos problemas do 
cotidiano escolar. (SHIROMA; EVANGELISTA, 2003, p. 11) 
 
Ao compararmos as Recomendações até o Promedlac V no que tange à composição do 
sistema de remuneração docente, vemos a apresentação de variados critérios, como tempo de 
serviço, localização da escola, titulação e presença de avaliação de desempenho e 
responsabilização do processo de ensino; já no Promedlac VI a ênfase fica restrita a 
responsabilização no processo do ensino e formação continuada, mas principalmente à 
questão da remuneração, atrelada ao desempenho docente, assim como à flexibilização dos 
critérios de contratação de novos professores. 
Nota-se mudança importante no sentido de centrar na avaliação de desempenho e na 
responsabilização a constituição da carreira e da condição docente; isso se coaduna com a 
política mais geral, ligada aos princípios neoliberais. 
Dando continuidade ao projeto Educação para Todos de Jomtiem (1990), houve uma 
conferência preparatória ao Fórum Mundial de Educação, no âmbito do continente americano, 
denominada Conferência Regional de Educação para Todos nas Américas, realizada em Santo 
Domingo, na República Dominicana, de 10 a 12 de fevereiro de 2000. Os países presentes no 
evento renovaram o Marco de Ação Regional e os compromissos firmados de “Educação para 
Todos” para os 15 anos seguintes. 
Após apresentar os principais resultados positivos na década da Declaração de 
Jomtiem, o Marco de Ação Regional reconheceu alguns temas pendentes que mereciam a 
atenção dos países da região, entre eles a “baixa valorização e profissionalização dos 
professores” (MARCO DE AÇÃO DE DAKAR, 2001a, p. 30). Quanto aos desafios para a 
região, o documento destaca a necessidade de “proporcionar altos níveis de profissionalização 
aos docentes e políticas de reconhecimento efetivo da carreira, que melhorem sua qualidade 
de vida e condições de trabalho” (MARCO DE AÇÃO DE DAKAR, 2001a, p. 31). 
No terceiro item, “Compromissos do Marco de Ação Regional”, nos aspectos 
concernentes aos resultados positivos de aprendizagem e qualidade da educação, os países 
comprometeram-se, entre outros pontos, a: 
 
Recuperar o valor social e profissional dos docentes como atores 
insubstituíveis dos processos educativos de qualidade, mediante o 
estabelecimento de políticas ajustadas de qualificação, melhora das 
condições de trabalho e remuneração e incentivos para sua constante 
superação. (MARCO DE AÇÃO DE DAKAR, 2001a, p. 30) 
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O oitavo aspecto aborda especificamente a profissionalização docente e reconhece que 
os professores ocupam lugar insubstituível na transformação da educação e na formação dos 
valores dos educandos; que a valorização da profissão está associada à melhoria das 
condições de trabalho e vida; e que as escolas rurais e de situação de vulnerabilidade 
requerem docentes com maiores níveis de qualidade em sua formação acadêmica e humana. 
Seguindo o documento, o compromisso dos países signatários é: 
 
- Estabelecer políticas de reconhecimento efetivo da carreira docente que: 
permitam que melhorem sua condição de vida e de trabalho; estimulem a 
profissão e incentivem o ingresso a ela de jovens de talento; criem estímulos 
para que alcancem bom nível de formação pedagógica e acadêmica; 
desenvolvam competências para acompanhar e facilitar a aprendizagem 
durante toda a vida; aumentem seu compromisso com a comunidade. 
- Implementar sistemas de avaliação do desempenho dos docentes e de 
mensuração da qualidade e dos níveis de êxito na profissão, com base em 
padrões básicos de consenso com as associações de professores e as 
organizações sociais. 
- Estabelecer os marcos normativos e de política educacional para incorporar 
os docentes à gestão das mudanças do sistema educacional, e incentivar o 
trabalho coletivo na escola. (MARCO DE AÇÃO DE DAKAR, 2001a, p. 
35) 
 
Após essa conferência preparatória realizada na República Dominicana e para dar 
continuidade aos objetivos e metas de Educação para Todos, aconteceu em Dakar, Senegal, 
entre 26 e 28 de abril de 2000, o Fórum Mundial da Educação, consolidado como Marco de 
Ação de Dakar. 
O art. 8º do Marco de Ação de Dakar prevê que, para se alcançarem os objetivos do 
Educação para Todos, o coletivo das organizações representadas na Cúpula Mundial da 
Educação deve, entre outros aspectos, “melhorar o status, a auto-estima e o profissionalismo 
dos professores” (MARCO DE AÇÃO DE DAKAR, 2001b, p. 9). No tocante a este ponto, 
são apresentadas algumas estratégias no art. 69: 
 
Os professores são atores essenciais na promoção da educação de qualidade, 
quer nas escolas, quer em programas comunitários mais flexíveis; são 
catalisadores da mudança. Nenhuma reforma educacional será bem sucedida 
sem a participação ativa e preponderância dos professores. Em todos os 
níveis da educação, os professores devem ser respeitados e adequadamente 
remunerados; ter acesso à formação e ao desenvolvimento e ao apoio 
profissional permanente, inclusive mediante o ensino aberto e a distância; e 
ser capaz de participar, local e nacionalmente, das decisões que afetam a 
vida profissional e ambiente de ensino. Os professores devem aceitar as 
responsabilidades profissionais e serem responsáveis perante os educadores 




O art. 70 também aborda a necessidade de se identificar, atrair, reter e capacitar bons 
professores, destacando a importância de os docentes serem capazes de empreender diversos 
estilos de aprendizagem que sejam estimulantes e participativos. Após esta descrição, pode-se 
estabelecer uma distinção entre o documento final ou Declaração de Jomtien de 1990 e seu 
sucessor, produzido dez anos depois pela Cúpula Mundial de Educação, realizada em Dakar. 
Camargo e Jacomini (2011) indicam o descompasso entre a Declaração de Jomtien, 
que aborda explicitamente a importância da carreira e da remuneração docente para a 
implantação de uma educação de qualidade, e a Declaração de Dakar, que oferece indicações 
genéricas e descontextualizadas, pois não menciona a necessidade de planos de carreira ou de 
remuneração, mas que trata em seu documento final apenas de melhorar o status e a 
autoestima dos professores. 
Outro aspecto que chama a atenção é o desacerto entre a Conferência Regional de 
Educação para Todos nas Américas, ocorrida no mesmo ano, que apresentou a necessidade de 
políticas efetivas de reconhecimento da carreira e de melhores condições de trabalho dos 
professores, mas não foi seguida na Cúpula Mundial de Educação de Dakar, como também 
não houve menção à Recomendação Relativa à Situação do Pessoal Docente OIT/Unesco 
(1984), conforme procedido em 1990 na declaração de Jomtien. 
Em 2001 ocorreu a Sétima Sessão do Comitê Intergovernamental Regional do Projeto 
Principal para a Educação (Promedlac VII), realizada em Cochabamba, Bolívia, de 5 a 7 de 
março, na qual foi aprovado o documento que se denominou Declaração de Cochabamba. 
Nele são apresentadas a preocupação por não terem sido atingidas as metas do PPE, que 
continuam a ser a prioridade, além de estratégias e ações para atingir as metas estabelecidas 
no Fórum Mundial de Dakar, ocorrido no ano anterior. 
Sobre o trabalho docente, declara-se que o professor tem papel insubstituível para um 
aprendizado de qualidade e que a formação docente deve ser pensada de forma sistêmica, 
envolvendo a formação inicial e continuada, assim como a introdução de novas tecnologias 
deve reforçar a atuação dos professores. Além desses aspectos, o documento apresenta outros 
que afetariam as condições de trabalho do professor: “remuneração adequada, 
desenvolvimento profissional, aprendizado ao longo da carreira, avaliação do rendimento e 
responsabilidade pelos resultados no aprendizado dos estudantes” (DECLARAÇÃO DE 
COCHABAMBA, 2001, p. 3). 
Finalizando, a declaração solicita da Unesco a iniciativa de organizar, juntamente com 
os ministros da região, um projeto regional para os 15 anos seguintes, que inclua os elementos 
da declaração e que tenha avaliações periódicas a cada cinco anos. 
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As recomendações sobre as políticas educativas para o século XXI construídas na 
reunião do Promedlac VII acabaram seguindo na mesma direção da Declaração de 
Cochabamba (2001), no que se refere às diretivas para fortalecimento e ressignificação do 
papel dos docentes. A recomendação 16 afirma a necessidade de articulação entre a formação 
inicial e a continuada e de “[...] estabelecer uma carreira docente em função do compromisso 
e da responsabilidade pelos resultados, e melhorar as condições de trabalho e as 
remunerações” (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO 
PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2001, p. 15).
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Uma nova perspectiva abordada foi que as autoridades educativas deveriam criar 
condições para que os professores dispusessem de tempo para realizar trabalho coletivo, como 
espaços de formação e de revisão das práticas docentes, e avançar progressivamente na 
dedicação exclusiva em apenas uma escola, como também o imperativo de iniciativas para 
melhorar o autoconceito e o status social do professor. 
Pode-se verificar, ao longo dos documentos do Promedlac, que quatro metas 
importantes estiveram presentes no escopo e esforço do projeto ao longo das suas edições: a 
educação geral mínima de oito a dez anos, a diminuição do analfabetismo, a ampliação da 
oferta educativa para jovens e adultos e a melhoria da qualidade e da eficiência dos sistemas 
educativos. 
Na década de 1990, nota-se aumento do escopo das recomendações do processo de 
ensino focado nos conteúdos escolares, bem como da mudança do papel do professor, da 
necessidade da aprendizagem do aluno baseada em sua autoaprendizagem, de trabalhos em 
grupo e da autogestão. 
Verifica-se uma diferença entre os documentos I, II e III, da década de 1980, que 
primam pela cobertura do déficit educacional, e os IV, V, VI e VII, a partir da década de 
1990, que priorizam a qualificação dos sistemas educativos. Isso ocorre em função dos 
avanços desses países na cobertura educacional e da necessidade de melhorar a qualidade da 
educação escolar na região. 
 
As políticas implementadas na década de 1980 estavam voltadas à dimensão 
quantitativa da educação, à superação da pobreza e desigualdade educativa. 
Já as da década de 1990 tiveram e têm, como foco geral, a questão da 
qualidade da educação e, em particular, a qualidade da gestão dos sistemas 
educativos enquanto um dos eixos das reformas implementadas nessa 
década. (RODRIGUEZ, 2006, p. 44-45) 
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 “[...] establecer la carrera docente en función del compromiso y la responsabilidad por los resultados, y 
mejorar las condiciones laborales y las remuneraciones.” 
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No entanto, pode-se considerar que as questões da carreira do magistério ou das 
condições de trabalho docente estiveram em segundo plano nos documentos, ao passo que as 
proposições de formação continuada, responsabilização do professor pela má qualidade da 
educação e melhoria da eficiência da gestão de recursos e sistemas estiveram em primeiro 
plano ao longo das recomendações, para o alcance de uma educação de melhor qualidade. 
Dando continuidade aos esforços realizados pelo PPE, em 2002 iniciou-se o Projeto 
Regional para Educação da América Latina e do Caribe (Prelac), em Havana, Cuba, 
coordenado pela Orealc/Unesco e orientado para o cumprimento das metas de qualidade e 
igualdade da Educação para Todos do Fórum Mundial de Dakar e da reunião preparatória de 
Santo Domingo (2000), tendo sua duração estipulada até 2017. 
O Prelac I (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA, 2002) fundamenta sua ação em quatro princípios: dos insumos à 
estrutura de pessoas; da mera transmissão de conteúdos ao desenvolvimento integral das 
pessoas; da homogeneidade à diversidade; e da educação escolar à sociedade educadora. 
Além destes princípios, o documento apresenta cinco focos estratégicos
35
. Neste texto será 
analisado o item 2, “Os professores e o fortalecimento de seu papel nas mudanças para que a 
educação atenda às necessidades dos alunos”, pois, conforme Jorge Alberto Rodriguez e 
Antônio Cabral Neto (2006), apesar de todos tratarem da temática docente, o item 2 a aborda 
de maneira mais específica. 
O documento apresenta um novo conceito para os professores desenvolverem a 
educação do século XXI, em que eles não são meros executores, mas sujeitos formuladores 
das propostas educacionais, profissionais reflexivos, autônomos e comprometidos com a 
mudança educativa. Entre as ações para o desenvolvimento do foco estratégico, propõe-se: 
 
[...] incentivar uma carreira docente que valorize tanto o desempenho 
profissional como as condições de trabalho e remuneração; promover uma 
avaliação de desempenho dos professores que valorize os aspectos da 
formação intelectual e ética dos alunos, bem como sua contribuição para a 
comunidade local. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
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 Os focos estratégicos são: 1 Os conteúdos e práticas de educação para a construção de significados sobre nós 
mesmos, os outros e o mundo em que vivemos; 2 Os professores e o fortalecimento de seu papel nas mudanças 
para que a educação atenda às necessidades dos alunos; 3 A cultura das escolas para que se tornem 
comunidades de participação e aprendizagem; 4 A gestão e a flexibilização dos sistemas de ensino para 
fornecer oportunidades de aprendizagem efetivas ao longo da vida; 5 A responsabilidade social pela educação 
para gerar compromissos com seu desenvolvimento e resultados. 
36
 “[…] incentivar una carrera docente que valore tanto el desempeño profesional como las condiciones laborales 
y de remuneraciones; fomentar una evaluación del desempeño docente que valore los aspectos de la formación 
intelectual y ética de los alumnos así como su aporte a la comunidad local.” 
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São descritas muitas ações pensando no fortalecimento da formação inicial e 
continuada, como o uso da internet para a criação de redes de formação, apoio para 
compartilhar experiências e reflexões, assim como a necessidade de participação dos 
professores na definição e execução das políticas educativas. 
Em continuidade à discussão, o documento construído no marco da Segunda Reunião 
Intergovernamental do Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe 
(Prelac II), ocorrida em 29 e 30 de março de 2007 em Buenos Aires, Argentina, trouxe, entre 
outros aspectos concernentes ao marco anterior de 2002, das políticas educacionais e metas 
estabelecidas, uma discussão intitulada “Os docentes e a garantia do direito à educação”, 
tentando responder à questão: “Que tipos de docentes requerem atualmente as sociedades 
latino-americanas e caribenhas?”. 
Com vistas a contribuir para a formulação de políticas orientadas ao fortalecimento da 
profissão docente, o documento sinaliza: “espera-se que os professores sejam capazes de co-
responsabilizar-se pelos resultados do trabalho da sua escola, articulando as políticas 
institucionais com as locais e nacionais” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008, p. 60). 
Alguns enfoques tradicionais, segundo o documento, ainda persistem na condição 
docente na região, como as difíceis condições laborais da maioria; as estruturas salariais 
pouco transparentes; a carreira profissional ancorada na antiguidade; o papel passivo dos 
professores e o não compromisso com os resultados, entre outros aspectos, que derivam nos 
baixos resultados de aprendizagem e na insatisfação, frustração e situação de conflito em que 
vivem os professores (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, 
A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008). 
Frente a esta situação, a valorização social e econômica seria importante para atrair e 
reter melhores professores, com períodos obrigatórios de experiência e tutorias desses novos 
profissionais. 
 
[...] alocação dos professores mais gabaritados nos lugares onde mais se 
precisa deles (escolas em zonas de alta vulnerabilidade); reconhecimento ao 
esforço e ao mérito, e não somente ao tempo de serviço; promoção sem que 
implique necessariamente abandono da sala de aula para passar a outros 
cargos técnicos ou dirigentes; fortalecimento da capacidade das escolas para 
decidir sobre as contratações e as responsabilidades de sua equipe docente; 
mecanismos sujeitos a concursos transparentes para os postos de direção; 
condições para o afastamento e aposentadoria para promover o 
remanejamento de profissionais nos momentos adequados; e articulação da 
carreira com o desenvolvimento profissional e a avaliação. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA, 2008, p. 67) 
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No diagnóstico das carreiras vigentes na América Latina e no Caribe são identificados 
dois tipos de promoção: a vertical e a horizontal. A primeira está alicerçada na ascensão 
profissional a cargos de direção ou de supervisão, sempre acompanhada de melhoria salarial. A 
promoção horizontal reconhece o trabalho docente mediante incrementos salariais ou 
ascensões na categoria, sem que isso implique modificação em suas funções de docência em 
sala de aula. Segundo o Prelac II, a promoção vertical poderia estar desvinculada da promoção 
para cargos de direção, pois um bom docente não necessariamente será um bom dirigente e 
vice-versa, ao passo que tais cargos de direção e gestão requerem aptidões que são adquiridas 
em processos de formação específicos, mais do que por meio da experiência de lecionar. 
Nesse sentido, recomenda-se que haja processos transparentes para os postos de 
direção, bem como uma flexibilização no ingresso do professorado, com maior autonomia da 
escola no processo de escolha: “fortalecimento da capacidade das escolas para decidir sobre 
as contratações e as responsabilidades de sua equipe docente” (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008, p. 67). 
No sistema horizontal, a crítica do documento fica para o que se denominou 
“credencialismo”, ou seja, a corrida por cursos de aperfeiçoamento para a obtenção da 
promoção e correspondente melhoria salarial, mais do que para aprimorar o trabalho 
pedagógico. Conforme o Prelac II, pode-se pensar em estruturar sistemas mistos que 
equilibrem a promoção, o desenvolvimento profissional, o desempenho, o cumprimento do 
perfil exigido e a oportunidade do sistema de aproveitar os melhores talentos para atingir a 
qualidade do aprendizado dos alunos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008). 
O documento sinaliza que a avaliação de desempenho não é bem recebida pelos 
professores, com o argumento de que ela acabaria com a estabilidade e que estaria posta para 
prejudicar em vez de apoiar os docentes. Nesse sentido, o documento sugere que “é preciso 
criar uma imagem construtiva da avaliação, difundindo a proposição de que ela defende 
prioritariamente a qualidade e o aprendizado dos estudantes e não a sanção ao professor, ainda 
que em determinadas situações possa ser necessária” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008, p. 68). O documento 
não descarta a possibilidade de sanção com a avaliação de desempenho, ou seja, é preciso 
“medir” o desempenho do professor. Em nenhum momento a recomendação leva em 
consideração a realidade concreta ou os insumos necessários à melhoria da qualidade da 
educação. Assim, a avaliação de desempenho aliada à flexibilização na contratação direta dos 
docentes são os “atalhos” propostos para o avanço da educação na região. 
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Além disso, o desencorajamento à evolução na carreira por cursos, que levaria ao 
chamado “credencialismo”, levanta um problema em relação à busca da formação continuada 
pelos próprios professores, mas não se recomenda em contrapartida a necessidade de 
formação continuada a ser gerida pelos próprios sistemas de ensino. 
Ainda sobre a avaliação de desempenho, a orientação é quanto à associação do 
processo de desenvolvimento profissional à carreira docente; sugere-se que, para evitar 
problemas em sua implementação, haja consenso e diálogo entre os atores envolvidos, em 
especial entre os docentes e suas organizações. 
Segundo o documento, a questão salarial leva a permanentes conflitos na região, 
impactando negativamente o aprendizado dos alunos, pelos grandes ciclos de greves. A 
acentuada expansão no número de professores com salários baixos e a precariedade do 
emprego foram relacionadas às peculiaridades da profissão, pois, diferentemente da maior 
parte dos empregos na América Latina e região, mesmo com baixos salários, o trabalho 
docente dispõe, como contrapartida, de “estabilidade, acesso ao sistema de pensões e planos 
de saúde” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA 
E A CULTURA, 2008, p. 71). No entanto, os baixos salários têm impactado a qualidade de 
vida dos professores, levando-os frequentemente a ter um duplo turno na mesma escola ou em 
escolas diferentes, ou a profissões alheias à docência, para garantir sua sobrevivência.  
De acordo com o mesmo documento, os sindicatos são interlocutores e aliados 
fundamentais para o avanço nos processos da reforma educacional; no entanto, o 
“corporativismo sindical” é encarado como “obstáculo para a implementação das mudanças, 
tendo sido um de seus efeitos o de que muitos docentes terminam por não se responsabilizar 
pelos resultados da aprendizagem de seus alunos nem da qualidade de suas escolas” 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA, 2008, p. 75). 
Tais recomendações colocam a culpa da má qualidade da educação sobre os 
professores e seus sindicatos, apesar de declararem que estes são importantes para articular os 
processos de reforma. Na verdade, querem que os sindicatos sejam interlocutores nos 
processos de reforma das políticas educacionais a partir de programas já definidos, que 
incluem responsabilização docente e pagamento por mérito. 
Os organismos internacionais reiteram o diagnóstico de que os docentes da América 
Latina e Caribe passam por uma desvalorização salarial, mas oferecem como proposta 
recomendações advindas de um modelo empresarial, com base na competição entre os 
docentes, e ainda classificam os sindicatos como corporativistas que não aderem às mudanças. 
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Evidentemente, com tais indicações de políticas educacionais, os organismos internacionais é 
que são os reais “corporativistas do capital”, pois não se dispõem a indicar os investimentos 
necessários à formação inicial e continuada e a uma política de remuneração e carreira, que 
trariam resultados em longo prazo. 
Estas indicações referentes ao capítulo “Os docentes e a garantia do direito à 
educação” acompanharam as recomendações sobre “Políticas integrais para o fortalecimento 
da profissão de docente”, entre as quais se destacam: 
 
iii) Fortalecer sistemas de carreira docente inter-relacionados com a 
avaliação e desenvolvimento profissional e as remunerações. Atrair os 
melhores profissionais e retê-los na docência é um requisito fundamental 
para assegurar educação de qualidade. Um sistema articulado de carreira, 
avaliação e remunerações permitirá oferecer as condições de trabalho que os 
professores requerem para um bom desempenho. 
iv) Estabelecer e fortalecer políticas de remunerações e incentivos 
associados ao desenvolvimento profissional e à carreira. Os governos devem 
garantir um salário digno para os professores, no quadro de sistemas de 
remunerações transparentes e equitativos. É vital avançar em processos de 
consenso e sustentados para definir um sistema de remunerações e 
incentivos que seja efetivo, estimulando a superação profissional, 
promovendo que os melhores docentes trabalhem nas escolas com maiores 
necessidades, valorizando e reconhecendo os avanços das escolas e docentes 
destacados e contribuindo para que a docência se converta numa carreira 
atraente. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2008, p. 117) 
 
O documento reconhece a necessidade de melhoria do salário e das condições 
educacionais e faz referência à recomendação da OIT de 1966 como marco de orientação para 
o avanço nos temas relativos à profissão docente; no entanto, estas são apresentadas apenas 
como um “verniz”, pois o Prelac II enfatiza recomendações de forma a inserir uma nova 
forma de responsabilização dos professores com os resultados educacionais, mantendo 
articulação desses aspectos com a carreira docente pautada no mérito e não apenas no tempo 
de serviço dos professores, além de criticar os direitos adquiridos que impedem o 
afastamento, remanejamento ou aposentadoria dos professores a partir dos interesses da 
gestão educacional. 
Apesar de fazerem um diagnóstico da má condição docente que imperava na América 
Latina e no Caribe, os documentos dos programas Promedlac e Prelac pautaram suas 
recomendações pela perspectiva de responsabilização dos docentes pelos resultados. 
Embora a primeira conferência tenha ocorrido em 1979, o Promedlac V (1993) foi o 
primeiro a trazer abordagem específica sobre a carreira docente. Nos documentos seguintes, 
aspectos referentes à carreira docente foram tratados, no entanto, foram deixados em segundo 
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plano. O objetivo de reter os melhores professores e atrair jovens talentos para a profissão 
com vistas à melhoria da educação pautou-se na perspectiva de gestão gerencial dos recursos, 
em que a avaliação de desempenho deveria manter relação intrínseca com a remuneração dos 
docentes. 
 




 teve início com a criação da Comissão Internacional de Educação, Equidade 
e Competitividade Econômica da América Latina e do Caribe, feita pelo Diálogo 
Interamericano e a Corporação de Investigação para o Desenvolvimento (Cinde). Esta 
comissão internacional foi fundamental para o desenvolvimento do programa mais amplo 
denominado Preal. 
Um estudo de Olinda Evangelista e Eneida Oto Shiroma (2008) mostra o alcance do 
Preal e sua rede de capilaridade, com representantes brasileiros de expressão no cenário 
educacional que estabelecem parcerias entre empresas e parques editoriais na difusão de 
diretrizes e orientações que incidem sobre a política educacional. 
 
Ora atuando no governo, ora em fundações e organizações não-
governamentais, os membros do Preal influenciam os rumos da reforma 
educacional brasileira, fornecendo consultorias, assessorando a construção 
de planos estaduais e municipais de educação, formando professores e 
gestores educacionais, certificando suas competências, atuando em 
instituições que vendem serviços para implantar a reforma educacional em 
vários estados do Brasil. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2008, p. 43) 
 
O primeiro documento amplo, fruto da Comissão Internacional de Educação, Equidade 
e Competitividade Econômica na América Latina, foi publicado em abril de 1998 com o título 
O futuro está em jogo. Nele foram abordadas quatro áreas prioritárias: 1) estabelecer padrões 
para o sistema de educação e medir o avanço de sua implementação; 2) conceder às escolas e 
comunidades maior controle e responsabilidade sobre a educação (descentralizar o ensino); 3) 
aumentar o investimento por aluno na educação básica; e 4) “Fortalecer a profissão docente 
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 Fundado em 1996, com sede no Chile, o Preal é co-dirigido pelo Diálogo Interamericano em Washington, DC, 
e pela Cinde, financiado pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico (Usaid), pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e realiza trabalhos de pesquisa sob encomenda para o Banco 
Mundial e/ou com financiamento deste organismo, além de contar com o apoio do Fundo General Electric 
Company e de outros doadores. Dois grupos de trabalho foram criados, um para a América Latina e outro para 
a América Central, para discutir as graves deficiências da educação oferecida em toda a região. A partir desse 
enfoque, foram produzidos documentos para as regiões da América Latina e da América Central, bem como 




mediante aumento dos salários, reforma dos sistemas de capacitação e maior 
responsabilização dos professores junto às comunidades que servem” (PROGRAMA DE 




No que tange à recomendação de fortalecimento da profissão docente, o Preal (1998, 
p. 17) propõe: 
 
Os países devem fazer um esforço especial para melhorar o prestígio da 
profissão docente. Os governos devem fornecer bolsas e subsídios para 
encorajar os melhores alunos a optarem pela docência. Devem aumentar os 
salários para um nível que dê maior prestígio à profissão, para atrair e 
manter os professores talentosos. Devem estabelecer incentivos, tanto 
monetários como de outro tipo, para motivar um bom desempenho 
profissional, vinculando as gratificações, as promoções e o reconhecimento 
público ao desempenho. Do mesmo modo, devem adequar os salários e 
benefícios às circunstâncias locais e fazer com que os professores sejam 




Tais propostas, apresentadas no documento com vistas à valorização da profissão 
docente, trazem perspectivas conflitantes, pois enfatizam a necessidade da busca de “talentos” 
para a profissão docente a partir de políticas de bolsas aos licenciandos, assim como 
reconhecem a necessidade de melhorias salariais, mas estas são atreladas a políticas de bônus 
ou promoções por desempenho profissional e adequação salarial a circunstâncias locais. 
Posteriormente, o grupo responsável pelo relatório de 1998 decidiu publicar relatórios 
periódicos sobre o progresso da educação, em forma de boletim, como ferramenta que 
permitiria cobrar as responsabilidades e chamar a atenção para os resultados alcançados na 
região. 
O primeiro boletim, intitulado Ficando para trás, foi publicado em 2001; o segundo, 
Quantidade sem qualidade, em 2006; e o Boletim da Educação no Brasil Saindo da inércia?, 
em 2009. 
No primeiro são apresentadas notas de avaliação informando o progresso educativo da 
América Latina em algumas questões como matrícula, equidade, avaliação, entre outros. A 
escala compõe-se de “A” excelente, “B” bom, “C” regular, “D” ruim e “F” muito ruim (a letra 
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 “Fortalecer la profesión docente mediante incrementos en sueldos, una reforma de lós sistemas de capacitación 
y una mayor responsabilidad de los profesores ante las comunidades a las que sirven.” 
39
 “Los países deben realizar un esfuerzo especial por mejorar el prestigio de la profesión docente. Los gobiernos 
deben ofrecer becas y préstamos para incentivar a los mejores alumnos a optar por la docencia. Deben 
incrementar los salarios a un nivel que le otorgue mayor prestigio a la profesión, y atraiga y permita mantener a 
los profesores talentosos. Deben establecer incentivos, tanto monetarios como de otra índole, para motivar un 
buen desempeño profesional, vinculando las gratificaciones, los ascensos y el reconocimiento público al 
desempeño. Asimismo, deben adaptar los sueldos y los beneficios a las circunstancias locales y hacer a los 
maestros responsables de manera directa ante los directores de las escuelas y los padres de familia.” 
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“E” não aparece). Verifica-se também se a nota avançou, manteve-se ou retrocedeu em 
relação à avaliação anterior. 
Quanto ao item da carreira docente, a avaliação foi ruim (letra D) e não houve 
demonstração de mudança observável: “Os professores são mal preparados, mal dirigidos e 
mal remunerados. Não é frequente que se reconheça, apoie ou recompense a docência de 
qualidade” (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2001, p. 5).
40
 
O boletim abarca também a questão de incentivos para fortalecer a profissão docente e 
recomenda a avaliação por desempenho, apresentando como exemplo a estrutura empregada 
no México, e argumenta que a carreira dos professores tem escalas rígidas, fundamentadas 
essencialmente na formação inicial, certificação e antiguidade, tendo raros espaços para 
premiar o bom desempenho docente. Critica-se também a estabilidade dos docentes. 
 
As estruturas de incentivo, incluindo a remuneração dos professores, 
continuam sem alterações significativas e não necessariamente estimulam o 
bom desempenho profissional. Reformas cruciais, tais como a avaliação de 
desempenho, a remuneração por desempenho e a prática de dar aos diretores 
autoridade para destituir os professores medíocres, são praticamente 
inexistentes. Igualmente são feitos poucos esforços para reconhecer, apoiar e 
recompensar o bom ensino em sala de aula. Como resultado, a docência não 
é uma profissão muito respeitada. O prestígio é baixo, como a autoestima, e 
o desempenho é pobre. (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA 





Posteriormente, o documento apresenta dados de um estudo de Xiaoyan Liang de 
1999
42
 mostrando que os professores, ao longo da carreira no Brasil, ganham muito menos 
que outros profissionais de outras carreiras com a mesma formação e número similar de anos 
de trabalho. Evidencia-se o fato de que o salário dos professores não é suficiente para atrair 
melhores candidatos, como também não há reconhecimento público ou incentivos não 
monetários para os bons professores, e aqueles que atuam nas áreas rurais ou desfavorecidas 
têm salários inferiores aos professores de áreas urbanas. 
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 “Los maestros están mal preparados, mal dirigidos y mal remunerados. No es frecuente que se reconozca, 
apoye o retribuya la docencia de calidad.” 
41
 “Las estructuras de incentivos, incluyendo la remuneración de los maestros, siguen sin cambios significativos 
y no necesariamente estimulan el buen desempeño profesional. Reformas cruciales, como la evaluación del 
desempeño, la remuneración por rendimiento y la práctica de dar a los directores la facultad de despedir a los 
maestros mediocres, son prácticamente inexistentes. Igualmente se hacen pocos esfuerzos por reconocer, 
apoyar y premiar la docencia superior en el aula. Como resultado, la docencia no es una profesión muy 
respetada. El prestigio es bajo, como la autoestima, y el desempeño es pobre.” 
42
 Na década de 2000, o Preal publicou a versão em espanhol desse estudo (LIANG, 2003). 
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Entretanto, o mesmo estudo diz que os professores da América Latina trabalham horas 
a menos que outros profissionais, e que nesse sentido estariam bem remunerados em relação 
às horas trabalhadas: 
 
[...] observa-se que na média os professores trabalham significativamente 
menos que os outros profissionais. Uma média não ponderada revela que os 
professores latino-americanos trabalham apenas 35 horas por semana, em 
comparação com quase 50 horas por semana dos demais trabalhadores [...] 
Portanto, se é certo que ganham menos, também é certo que são bem pagos 




José Marcelino de Rezende Pinto (2009) critica tal estudo indicando que a autora 
comete grave erro metodológico, por não levar em consideração o tempo destinado a 
planejamento, preparação de aulas, correção de provas e trabalhos; ao se limitar às horas 
efetivamente trabalhadas em sala de aula, esquece que o professor trabalha mais horas que 
aquelas destinadas estritamente ao ensino. 
Andreza Barbosa (2014) julga que esse estudo de Liang (2003) foi utilizado de 
maneira equivocada no relatório do Banco Mundial, intitulado Brazil: teachers development 
and incentives: a strategic framework, publicado em 2001, ao afirmar que os professores que 
trabalham em escolas públicas brasileiras recebem salários maiores que os trabalhadores do 
setor privado e que a margem se tornaria maior caso fosse considerado que os professores 
trabalham menos horas que os demais trabalhadores. Outra apropriação indevida, segundo 
Barbosa (2014), está na afirmação de que, em 10 dos 12 países da América Latina incluídos 
na pesquisa, os professores ganham tanto quanto ou mais que os outros trabalhadores. 
Conforme Barbosa (2014, p. 516): 
 
Nota-se que não se menciona no documento quais são os 10 países e, muito 
menos, os dois países que foram considerados exceções [...] o Brasil é 
justamente um dos dois países onde, segundo Liang (2003), os professores 
não recebem maiores salários que os demais trabalhadores do grupo de 
comparação. Evidencia-se, portanto, o uso tendencioso que é feito da 
pesquisa de Liang nesse documento do Banco Mundial, visto que o Brasil 
parece ser justamente uma das duas exceções do que se afirmava. 
 
No segundo boletim da Preal, Quantidade sem qualidade, publicado em 2006, 
adotaram-se as mesmas notas alusivas à carreira docente e a avaliação manteve o conceito 
“D”, sem mudança observável e com o comentário de que “os esforços para melhorar a 
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 “[...] se observa que, en promedio, los docentes trabajan significativamente menos que otros profesionales. Um 
promedio no ponderado muestra que los maestros latinoamericanos trabajan solo 35 horas a la semana em 
comparación con casi 50 horas a la semana de otros trabajadores. [...] Por lo tanto, si bien es cierto que ganan 
menos, también es cierto que están bien remunerados em relación con el número de horas que trabajan.” 
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qualidade e a responsabilidade dos professores ainda não mostram mudanças mensuráveis nos 
processos de sala de aula” (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA 
EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2006, p. 5). 
As recomendações permaneceram no mesmo sentido: reconhece-se que a formação, o 
salário e a administração dos professores continuam deficientes, sendo a formação a barreira 
mais fácil de ultrapassar, diferentemente de alterar os aspectos da administração e dos 
incentivos escolares. Segundo o documento, 
 
Ninguém exige responsabilidade da maioria dos professores do setor público 
– diretores, sociedade ou governos. Os salários não estão atrelados ao 
desempenho em praticamente nenhum país. Demitir um professor por mau 
desempenho é quase impossível. A excelência do ensino é raramente 
recompensada, ou ainda reconhecida. Os professores quase nunca recebem o 
apoio que precisam para diagnosticar os problemas e melhorar as suas 
habilidades. (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA 
EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2006, p. 18) 
 
Aspectos como a falta de incentivos não monetários, para aumentar o prestígio e 
reconhecimento social dos professores, a falta de oportunidade de crescimento profissional 
dentro da carreira e de prestação de contas a seus supervisores e à comunidade são 
apresentados novamente no boletim de 2006. 
Por fim, avalia-se que governos e sindicatos continuam em atrito, pois os sindicatos 
acreditam que os governos não valorizam sua contribuição para as reformas educacionais, 
enquanto os governos argumentam que os sindicatos somente se preocupam com questões 
salariais e estabilidade no emprego e resistem a medidas para melhorar a qualidade da 
educação, como, por exemplo, o pagamento por mérito e a responsabilização. O boletim cita 
como bom exemplo a coalizão ocorrida entre os sindicatos e outros atores junto ao governo do 
Chile e do México para a melhoria da qualidade da educação, demonstrando uma aceitação 
crescente da avaliação dos professores e o pagamento por desempenho. 
O último boletim analisado, Educação no Brasil: saindo da inércia?, publicado em 
2009, tem uma característica peculiar, pois é resultado do estudo da realidade educacional no 
Brasil, patrocinado e executado pela Fundação Lemann, com apoio técnico da Preal e auxílio 
do IBGE, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
do Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da 
Universidade Estadual de Campinas (Nepp). 
No que diz respeito à carreira docente, a nota atribuída continuou em “D” (traduzida 
como insatisfatória nesse documento), sem melhorias na carreira, ao passo que o comentário 
incidiu especificamente na formação. “A escolarização dos professores aumentou, mas a 
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qualidade dos cursos de formação ainda é precária. Como consequência, os professores nem 
sempre estão preparados para as demandas da sala de aula.” (PROGRAMA DE 
PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; 
INSTITUTO LEMANN, 2009, p. 9) 
Pontos recorrentes nos outros boletins são retomados, como salários baixos, 
progressão profissional limitada e pouco prestígio social, que contribuem para afastar os 
melhores alunos dos cursos de Pedagogia e licenciaturas. No que tange à remuneração, houve 
progressão na última década, fruto do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e posteriormente do Fundeb, e da 
instituição do PSPN; no entanto, o salário médio dos professores da rede pública é mais baixo 
que o da média das demais ocupações que requerem formação equivalente (PROGRAMA DE 
PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; 
INSTITUTO LEMANN, 2009). 
A promoção fundada na titulação e na antiguidade (tempo de serviço) é criticada no 
boletim, porque não visa salários competitivos. 
 
[...] ao adotar titulação e antiguidade como principais incentivos para as 
promoções, a valorização do mérito e do esforço individual ficaram para 
trás. Além disso, aspectos também já previstos na legislação, como o estágio 
probatório e a progressão baseada em avaliação de desempenho, que 
poderiam ter impacto positivo no ensino, ainda são mera formalidade na 
maioria das redes de ensino. (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA 
REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; 
INSTITUTO LEMANN, 2009, p. 37) 
 
O boletim critica a estabilidade da carreira do magistério público, que impede o 
afastamento de professores que não condizem com as atividades de ensino, e o recrutamento 
via concurso, que não sinaliza efetivamente o conjunto de competências e saberes necessários 
ao professor para realizar um bom trabalho em sala de aula. Recomenda que os planos de 
carreira mantenham bons professores pela perspectiva de ascensão salarial, jornada de 
trabalho, evitando a rotatividade de professores entre escolas, além da possibilidade, dentro da 
carreira, de transição para cargos de direção e supervisão, possibilitando novos desafios 
profissionais (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; INSTITUTO LEMANN, 2009). 
Finaliza-se retomando a política de bônus e incentivos, recomendação recorrente nos 
outros documentos, ao avaliar que “[...] a isonomia salarial dificulta a bonificação e os 
incentivos às escolas e aos professores. Se a remuneração não tem nenhuma conexão com a 
qualidade do trabalho do professor, dificilmente ele terá motivação para se sobressair em suas 
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funções” (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; INSTITUTO LEMANN, 2009, p. 39). 
Percebe-se nos três documentos uma série de medidas que orientam a política 
educacional a ser seguida no tocante à condição docente, sendo a avaliação de desempenho 
uma delas. 
 
Destacam também nos documentos a necessidade de avaliação das escolas e 
do desempenho dos estudantes e professores, pois assim será possível 
responsabilizar gestores, professores, família, enfim, pelos resultados da 
educação. Em nenhum momento fazem referências à relação dos problemas 
na área educacional com o sistema político, econômico ou social. 
(WERLANG, 2012, p. 93) 
 
Agora passaremos a analisar outros documentos
44
 da Preal. O Documento 23 traz um 
estudo interessante, feito pelo economista argentino Alejandro Morduchowicz, que pesquisa 
as estruturas salariais e as carreiras docentes na América Latina e apresenta as origens teóricas 
das propostas de reforma das carreiras docentes e estruturas salariais, as propostas e as críticas 
que receberam e as alternativas de mudança. 
A introdução de mecanismos de mercado inculcados pela dinâmica econômica das 
últimas décadas fundamentou-se na crítica ao baixo desempenho do setor educativo, à 
ausência de correlação entre variáveis de gasto educativo e salário dos professores e suas 
implicações para os resultados de aprendizagem, após o ápice da teoria do capital humano 
(décadas de 1960 e 1970). As críticas sobre o vínculo entre educação e produtividade, a 
evidência sobre a escassa ou nula melhoria na distribuição de renda e a crise fiscal (década de 
1980) abriram caminho para que os estudos dessem apoio técnico à contenção ou a cortes de 
gastos educativos (MORDUCHOWICZ, 2003). 
Muitas propostas de reforma foram apresentadas pela corrente de pensamento 
econômico para superar o mau desempenho do setor educativo e melhorar a aplicação de 
recursos; “entre elas destacamos a dos vouchers (vale-educação) e a do pagamento aos 
professores conforme suas respectivas produtividades” (MORDUCHOWICZ, 2003, p. 9). 
Nos Estados Unidos, durante a década de 1980, em diversos distritos escolares houve 
a implementação da política de pagamento por mérito ou produtividade, como maneira de 
incentivar a competitividade entre os docentes. 
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 Esses documentos são relatórios publicados pela organização e estão disponíveis no site: <www.preal.org>. 
Entre 1996 e 2012, foram produzidos 64 documentos. 
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Esse constante planejamento da educação, segundo o qual os “reformadores 
corporativos” compreendem a educação como parte do mercado empresarial, produz falsas 
analogias, segundo Diane Ravitch
45
 (2011, p. 26): 
 
Eles pensam que podem consertar a educação aplicando princípios de 
negócios, organização, administração, lei e markenting, e pelo 
desenvolvimento de um bom sistema de coleta de dados que proporcione 
informações necessárias para incentivar a força de trabalho – diretores, 
professores e estudantes – com recompensas e sanções apropriadas.  
 
Estes aspectos de otimização dos recursos, maximização dos resultados e metas 
educativas acabam transformando a ótica do sistema em um fim em si mesmo, afastando o 
trabalho educativo das noções de formação humana e de direito subjetivo (SHIROMA, 2011). 
Além da perspectiva da teoria econômica, estudos da administração das organizações e 
dos recursos humanos mostraram que inicialmente o ingresso na carreira docente nos Estados 
Unidos baseava-se em um conjunto mínimo de conhecimentos e habilidades, os salários eram 
homogêneos e a progressão na carreira estava intimamente ligada ao tempo de serviço 
prestado, e que a promoção a cargos superiores dependeria da aposentadoria dos ocupantes 
desses cargos. 
Morduchowicz (2003) ressalta que tais imperativos foram desenhados e são 
concernentes a determinado período histórico, no qual o foco das políticas era voltado mais 
aos insumos e à organização dos sistemas educativos do que aos processos e aos resultados 
educacionais. Essa perspectiva das escalas salariais ainda é adotada atualmente, pois em 
grande medida não se conseguem encontrar novos mecanismos que sobreponham suas 
vantagens, das quais Morduchowicz (2003, p. 11) destaca: 
 
[...] (a) que são objetivas e, portanto, infensas à discricionariedade de 
qualquer autoridade; (b) que o salário é previsível, já que, desde o início da 
carreira, pode-se saber quanto se vai perceber no futuro; (c) que sua 
administração e compreensão por parte dos docentes é fácil; e (d) que 
reduzem – quando não eliminam – a concorrência entre docentes (apesar de 
também ser verdade que não fornecem mecanismos que promovam a 
cooperação entre eles).  
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 Diane Ravitch foi secretária assistente e conselheira do secretário no Departamento de Educação dos Estados 
Unidos na gestão de George H. W. Bush em 1991, e era entusiasta da política educacional de responsabilização 
e meritocracia implementada no país na época. Reavaliou suas concepções e demonstrou, posteriormente, os 
aspectos perniciosos de tal política para a Educação. Segundo Susan Robertson (2012, p. 9-10): “Em 2010, 
Diane Ravitch, a conhecida analista estadunidense sobre educação, realizou uma grande reviravolta. Publicou 
uma crítica contundente sobre o estabelecimento de Charter Schools nos Estados Unidos da América [...]. A 
outrora defensora e incentivadora da regulação por intermédio de avaliação e pagamento por mérito para os 
professores causou um grande turbilhão público. Considerando a posição de Ravitch como uma intelectual 
orgânica da „direita‟, suas afirmações, ou seja, que a liberdade de escolha (choice) e a responsabilização 
(accountability) combinadas enfraquecem severamente a educação pública, devem ser levadas a sério”. 
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Para o autor, as desvantagens das escalas salariais são que “professores medíocres” 
tenham a mesma remuneração que outros com melhor qualificação, ou seja, as escalas 
uniformes não distinguem os bons dos maus professores (MORDUCHOWICZ, 2003, 2009, 
2011). 
Os argumentos favoráveis ao pagamento por mérito apresentados por Morduchowicz 
(2003, p. 22) são: 
 
[...] (a) os docentes são motivados por estímulos monetários, principalmente, 
e (b) a oportunidade de obter este tipo de remuneração incentivá-los-ia a um 
comportamento de superação que melhor os posicionasse em sua carreira 
profissional. Por último, frente às críticas a este tipo de pagamento, afirma-
se que por trás de tais posições o que existe, na verdade, é o medo da 
concorrência entre os professores. Este o motivo pelo qual se sugere que 
uma proporção dos salários seja percebida apenas por parte do universo 
docente. 
 
Os aspectos negativos referentes ao pagamento por mérito estão relacionados às 
implicações resultantes da avaliação subjetiva e objetiva. A primeira é realizada pelos 
superiores hierárquicos do docente avaliado, e quando este recebe uma menção inferior à que 
julga correta, tende, em represália, a diminuir seu desempenho. A avaliação de ordem 
objetiva, vinculada ao desempenho dos estudantes em avaliações de larga escala, acarreta 
problemas porque não se avaliam todas as áreas de conhecimento. Isto leva os professores a 
se dedicarem a determinados conteúdos ou disciplinas requeridas em tais provas, descuidando 
de outras áreas do conhecimento. A avaliação de desempenho com base no mérito induz à 
competição em detrimento do trabalho grupal cooperativo ou interdisciplinar 
(MORDUCHOWICZ, 2003). 
Outras problemáticas de tal política de responsabilização e pagamento por mérito são 
exemplificadas por Ravitch (2011, p. 252-253): 
 
As nossas escolas não irão melhorar se confiarmos exclusivamente nos testes 
como meio de decidir o destino dos estudantes, professores, diretores e 
escolas. Quando os testes são o método primário de avaliação e 
responsabilização, todos se sentem pressionados a elevar seus escores, por 
bem ou por mal. Alguns irão trapacear para obter uma recompensa ou evitar 
a humilhação [...] Quaisquer ganhos nos escores de testes que sejam o 
resultado apenas de incentivos não significam nada, pois os ganhos que são 
comprados com dinheiro são fugazes e nada têm a ver com a verdadeira 
educação. 
 
A crítica a esse tipo de política é que apenas poucos professores são recompensados e 
“não há evidência de que a implantação de programas de pagamento por mérito melhore, nem 
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o rendimento do aprendizado dos alunos, nem o desempenho dos professores, ambas causas 
fundamentais deste tipo de propostas” (MORDUCHOWICZ, 2003, p. 26). 
Apesar das diferentes características adotadas nas carreiras dos professores dos países 
da América Latina, algumas similaridades são identificadas: 
 
[...] saída para funções técnicas ou cargos de direção constitui a única via de 
progresso, implicando o abandono do ensino em sala de aula. Em geral, a 
carreira divide-se em níveis (entre quatro e sete) nos quais se avança de 
forma automática, ou pelo simples transcurso do tempo, ou por alguma 
combinação de fatores (antiguidade, capacitação, méritos etc.) que gerem 
uma pontuação que habilite à promoção. Neste último caso, a avaliação do 
desempenho é nula – ou tem peso ínfimo – e a promoção constitui um 
trâmite burocrático de acumulação de certificados e documentos. 
(MORDUCHOWICZ, 2003, p. 18) 
 
Constatou-se também que há grande dispersão salarial entre estados, cidades ou 
províncias em países federativos, como Brasil e Argentina, e isso acontece em função da 
questão orçamentária. Morduchowicz (2003, p. 17) informa que é comum os países adotarem 
uma forma alternativa de remuneração, de forma a não incidirem encargos sociais: “na 
verdade, é comum que se paguem adicionais na forma de valores fixos iguais para todos os 
cargos e que haja uma parte dos vencimentos sobre a qual, nem incidam encargos sociais, 
nem se calculem outros itens do salário (como o tempo de serviço, por exemplo)”. 
O autor discute uma proposta dos anos 1980, denominada “carreira escalonada”, que 
busca os mesmos objetivos de tentativas anteriores de reforma das estruturas salariais 
docentes, ou seja, melhores resultados de ensino-aprendizagem e atrair melhores docentes 
para a carreira. Diferentemente do pagamento por mérito, os professores disputam uma soma 
fixa a ser distribuída a todos os que satisfaçam os requisitos exigidos, passando para outro 
padrão/escala. A antiguidade é um pré-requisito para avançar à próxima escala, à qual se 
aglutina uma pontuação, juntamente à preparação profissional e ao desempenho 
(MORDUCHOWICZ, 2003). 
Em sua análise, Morduchowicz (2003) enfatiza os critérios para o modelo de carreira 
escalonada, critica a questão da evolução apenas por antiguidade e argumenta que a estrutura 
salarial deve estar entrelaçada aos resultados de aprendizagem. No entanto, reconhece que tal 
iniciativa de carreira escalonada remete à concepção de avaliação subjetiva do desempenho 
docente. 
Outro modelo salarial empregado nos Estados Unidos na década de 1990, conhecido 
como sistema de “pagamento por competências”, remunerava pelo conjunto de habilidades e 
conhecimentos reconhecidos como desejáveis pela rede de ensino. Este sistema era dividido 
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em três campos de remuneração, nos quais o professor poderia avançar individualmente: a) 
competências para instrução (dentro das salas de aula); b) competências em outras áreas da 
educação: avaliação de materiais didáticos e desenvolvimento de práticas curriculares 
inovadoras; e c) competências para liderança e administração: supervisão de docentes em 
início de carreira, desenvolvimento de projetos institucionais e administração de recursos 
(MORDUCHOWICZ, 2003). 
O pagamento por competências pode gerar certa rotatividade dentro do grupo escolar, 
na medida em que os professores busquem escolas que se encaixem a seus perfis: 
 
[...] pode-se imaginar que o pagamento por competências requeridas pela 
escola possa levar a uma grande instabilidade no grupo de professores, já 
que, à medida que se detectem novas necessidades, novos perfis seriam 
exigidos e vice-versa. Em contrapartida, no entanto, esta forma de 
remuneração pode levar, precisamente, a que os docentes que reúnam as 
condições que definem o perfil e identificam o estabelecimento permaneçam 
na instituição que os valorize. (MORDUCHOWICZ, 2003, p. 35) 
 
Outro atenuante seria que esse pagamento por competências, segundo o mesmo autor, 
premia o desempenho de novas funções dentro da escola e o progresso em si, e não as 
aptidões dos professores e seus conhecimentos. Outra desvantagem seria a implementação de 
propostas sem nenhum precedente e demasiadamente inovadoras, aos quais os professores 
teriam de seguir para terem o incremento salarial, e que colocaria “[...] a dimensão salarial na 
dianteira das definições de política educativa. Em outras palavras, a reformulação da estrutura 
de pagamentos aos docentes deve guardar correspondência com a concepção global e os 
objetivos estipulados para o sistema educativo” (MORDUCHOWICZ, 2003, p. 36). 
Por fim, Morduchowicz (2003, p. 42) observa que a carreira dos professores, 
 
[...] diferente da que existe na maior parte de nossos países hoje, deveria vir 
acompanhada de um incremento salarial que melhorasse as magras 
remunerações docentes encontradas na maioria dos casos. Além dos 
resultados dos rigorosos estudos quantitativos – e das críticas a que foram 
submetidos – sobre o vínculo entre o salário e o desempenho docente, nunca 
é demais assinalar que existe consenso entre as ciências da administração e 
entre os analistas de recursos humanos que um alto nível de salários pode 
não ser um fator motivacional – mas que uma baixa remuneração é, sem 
dúvida, um importante elemento de insatisfação. 
 
Apesar das diferentes perspectivas apresentadas, o autor ressalta a necessidade de 




No Documento 45 da Preal, A oferta, a demanda e o salário docente: modelo para 
armar, Morduchowicz (2009) apresenta algumas concepções sobre o salário como 
instrumento importante de condução da política educativa. 
Uma análise de Sérgio Ricardo A. de Oliveira (2011) já havia sinalizado o 
descompasso entre o trabalho de Morduchowicz de 2003, que defendeu a perspectiva da 
carreira escalonada, e o abandono dessa perspectiva no trabalho de 2009, demonstrando a 
inclinação do autor para as políticas de pagamento por mérito. Tais políticas, recomendadas 
pela Preal, trouxeram implicações no contexto do trabalho docente: 
 
Para o Preal, representou heresia, no contexto do padrão de acumulação 
flexível, os ganhos salariais, os avanços na carreira, as percepções de 
incentivos, independentes do “desempenho”, do “mérito”. Esta política, mais 
explicitamente acoplada com o mecanismo da avaliação, reduziu, ainda mais 
drasticamente, aquela relativa autonomia do trabalhador docente. 
(OLIVEIRA, 2011, p. 229) 
 
Tanto no documento de 2009 como no trabalho intitulado Diseño y experiencias de 
incentivos salariales docentes, de 2011, Morduchowicz analisa as possibilidades de 
incentivos salariais e, no tocante às políticas de pagamento por mérito, apresenta aspectos 
negativos e positivos em ambos os documentos e assinala o componente polêmico dessa 
política entre os docentes dos países da América Latina e Caribe. Como contorno de tal 
situação, recomenda incentivos salariais grupais como forma de melhorar o desempenho 
escolar. 
 
Frente às limitações que teriam os incentivos individuais, começaram-se a 
propor e implantar outros esquemas que ocasionariam menor agressão ao 
ambiente escolar. Concretamente, podem ser substituídos por um esquema 
de incentivos grupais quando houver dificuldade de atribuir a gratificação a 
um único trabalhador. Onde existem, os pagamentos ao conjunto da equipe 
docente para posterior distribuição entre seus membros não encontrou 
oposição como tem acontecido com o pagamento por mérito. 




O autor apresentou medidas importantes no sentido de pensar a carreira docente, 
sobretudo no documento de 2003; em seus trabalhos posteriores apresentou a centralidade da 
questão salarial e, dentro desse contexto, a crítica à isonomia salarial, com o argumento de 
que não contribui para o desempenho da educação, na medida em que não diferencia os 
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 “Frente a las limitaciones que tendrían los incentivos individuales, se han comenzado a proponer e implantar 
otros esquemas que entrañarían una menor agresión al ethos escolar. Concretamente, pueden ser sustituidos por 
un esquema de incentivos grupales cuando se plantean dificultades para atribuir el producto a un solo 
trabajador. Donde existen, los pagos al equipo docente en su conjunto para su posterior distribución entre sus 
miembros no han encontrado la oposición que sí ha tenido el pago por mérito.” 
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“bons” dos “maus” professores. A necessidade da avaliação de desempenho se faz necessária; 
no entanto, essas perspectivas são apresentadas por Morduchowicz (2009) sem a interligação 
ao itinerário formativo conjugado à avaliação de desempenho dos docentes, mas pensada 
apenas como forma de distinguir os “melhores” professores e responsabilizar os demais. 
A seguir, serão apresentadas as perspectivas orientadoras da Cepal e do Banco 
Mundial para as políticas educacionais dos países da região. 
 
2.4 As orientações de planejamento econômico e responsabilização docente 
 
Em 1992, a Cepal, em conjunto com a Orealc, elaborou um documento intitulado 
Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad
47
, apresentando 
uma perspectiva que envolve estes dois termos que dão título ao documento – educação e 
conhecimento –, no qual se busca uma difusão do progresso técnico para que se desenvolva 
uma competitividade autêntica e não espúria, e que permita inserir os países da região na 
economia mundial com êxito (COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL 
CARIBE, 1996). 
Essa competitividade autêntica estaria apoiada em elementos básicos que seriam 
portadores de futuro: a produção, a aprendizagem e difusão do conhecimento e a qualidade 
dos recursos humanos disponíveis. 
Um diagnóstico da América Latina e do Caribe demonstrou a expansão do sistema 
educacional, com diferenças entre os países da região, mas ainda muito abaixo dos países 
desenvolvidos, e que o aumento demográfico da região é maior que a oferta educativa. 
Também foi evidenciado que o desenvolvimento educacional cresceu à margem e sem relação 
direta com o desenvolvimento econômico. 
Com base nesse mapa da América Latina e do Caribe, o documento da Cepal (1996) 
apresenta uma alternativa de transformação profunda, conjugando conhecimento com 
produtividade e mudança institucional, com vistas a melhorar as condições educacionais de 
capacitação e de incorporação ao progresso científico-tecnológico, que possibilitem a 
transformação das estruturas produtivas da região num marco de progressiva equidade social, 
no curso do decênio seguinte. 
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 A análise pautou-se numa versão resumida em espanhol. O documento foi traduzido para o português em 1995 
com o título Educação e conhecimento: eixo da transformação produtiva com equidade. Há disponível 
também uma tradução sintética em português, feita pelo Inep. Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001682.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2014. 
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Para isto, são recomendadas algumas iniciativas, como: educação, capacitação e 
investigação na direção de um enfoque sistêmico, que integre essas três dimensões com o 
sistema produtivo, além de repensar o papel do Estado, que deve ter caráter regulador, 
descentralizando suas funções, dando maior autonomia e avaliando os resultados em função 
dos benefícios que eles podem trazer à economia, à sociedade e à cultura, de modo que a 
profissão docente seja prestigiada e o mérito seja um fator fundamental a ser levado em conta, 
e que a capacitação seja entregue às necessidades produtivas numa nova relação entre 
educação, capacitação e empresa, com a perspectiva de esta última assumir a liderança na 
formação de recursos humanos. 
Alguns pontos recomendados já haviam sido tratados no Promedlac IV (Quito, 1991), 
como a urgência da descentralização do ensino, com maior autonomia à escola, e o papel 
regulador do Estado na avaliação do processo. Nesse sentido, a Cepal faz referência, em seu 
documento, às seis recomendações acordadas em Quito. No entanto, concordamos com a 
perspectiva de Elton Luiz Nardi (2010, p. 224) de que “a autonomia da escola defendida pela 
Cepal em seus documentos revela-se frágil, principalmente por não conferir à participação da 
sociedade a condição de meio para a intervenção direta na gestão da escola, em vista das 
demandas sociais por educação”. 
Esta urgência de recomendações ligadas à descentralização do sistema de ensino, 
tanto da Cepal como dos documentos dos Promedlacs e de outros organismos 
internacionais, foi atendida pelos países da região, conforme indicado por Morduchowicz 
(2003, p. 18): 
 
Em primeiro lugar, a maior parte da região introduziu reformas em seus 
sistemas educativos na década de 1990, reformas que, de modo geral, 
descentralizaram a administração da educação em maior ou menor medida e, 
como parte desta descentralização, tenderam a transferir a instâncias 
regionais ou locais os processos de seleção, nomeação, avaliação e controle 
do pessoal docente. 
 
Além das apregoadas justificativas positivas feitas pelas agências internacionais para a 
descentralização – que vão da melhoria da administração pelo conhecimento das condições 
locais a gastos em insumos mais eficientes –, outro benefício seria a limitação dos interesses 
tradicionais constituídos dentro de governos centralizadores, que envolvem burocratas do 
governo central, associações de estudantes universitários, elites beneficiadas pelos subsídios e 




Os professores são geralmente o maior grupo de funcionários públicos civis 
em países em desenvolvimento. Porque o financiamento e gestão da 
educação são normalmente fornecidos pelo governo central, os sindicatos de 




O estudo de Guillermina Tiramonti (2001) sobre o sindicalismo docente e a reforma 
educativa na América Latina na década de 1990 mostrou que a descentralização implicou 
adaptações ao sistema sindical e, consequentemente, perdas. 
 
Um sistema descentralizado multiplica, pelo menos potencialmente, o 
conjunto dos atores que intervêm, mas, sobretudo, gera mudanças na 
distribuição de poder dentro dos sindicatos e obriga a um processo de 
redistribuição dos recursos. Quando a lógica que impera é a da confrontação, 
na qual as partes medem permanentemente suas forças em termos dos 
recursos que são capazes de mobilizar, esta redistribuição interna debilita a 
ação sindical. (TIRAMONTI, 2001, p. 28) 
 
O movimento de descentralização do Estado nacional desestabilizou a ação unificada 
dos sindicatos; contudo, num segundo momento o Estado voltou a centralizar o desenho e 
controle dos processos de reforma educativa, amparado por agentes da mais alta capacidade 
técnica. Isto, por sua vez, trouxe consequências à organização dos sindicatos. 
 
Muito poucos foram os sindicatos que souberam acompanhar este processo 
através da incorporação de pessoal tecnicamente qualificado e do 
desenvolvimento de ações que favorecessem a produção e o desenho de 
propostas que os qualificassem como os interlocutores dos quadros 
governantes. (TIRAMONTI, 2001, p. 28) 
 
O texto da Cepal estabelece uma proposta estratégica que articula alguns conceitos 
aplicados numa perspectiva humanista, colocando-os dentro de uma concepção de 
transformação produtiva: cidadania e competitividade; equidade e desempenho; integração 
nacional e descentralização. Além disto, a ótica da educação seria assegurar o acesso 
universal aos códigos da modernidade. 
Essa recomposição de termos foi denunciada por Shiroma (2002, p. 1): 
 
[...] o discurso oficial apresentou nova formulação, dissolvendo a tensão 
que contrapunha interesses econômicos e sociais; conceitos outrora 
antagônicos apareceram como complementares. Essa bricolagem pode ser 
observada em documentos da Cepal do início da década, nos quais os 
termos educação, competitividade, eficiência e equidade foram costurados 
em um arranjo emblemático que forneceu o tom das políticas públicas na 
região. 
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 “Los maestros son por lo general el grupo más grande de empleados públicos civiles en los países en 
desarrollo. Debido a que el financiamiento y la administración de la educación están normalmente a cargo del 
gobierno central, los sindicatos de maestros son importantes protagonistas del ámbito político nacional.” 
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Dentro dessa política de “transformação produtiva”, reconhecem-se as mazelas 
educacionais do professorado da América Latina e Caribe; no entanto, na lógica da Cepal, o 
aumento da remuneração dos professores pode tornar-se um problema, por isso a saída têm 
sido as políticas de incentivos e bonificações. 
 
O salário do professor deveria garantir o cumprimento do desempenho do 
trabalho docente, isto é, contar com um nível mínimo de educação, ter 
dedicação exclusiva e relativa estabilidade no cargo. No entanto, na América 
Latina e Caribe os salários são totalmente insuficientes e por isso é frequente 
que os professores trabalhem em dois ou mais turnos, preparem pouco e 
rapidamente as aulas e diminua sua eficiência no ensino. Por outro lado, a 
incorporação dos salários dos professores no ranking geral de remuneração 
da administração pública dificulta a flexibilidade e a fixação de um nível 
verdadeiramente competitivo. Para superar este problema, recomenda-se a 
utilização de incentivos e bonificações para complementar o salário-base. 





O documento intitulado Equidade, desenvolvimento e cidadania, publicado em 2000 
pela Cepal, tem como diretriz um sistema educativo que articule a educação ao emprego 
como chave-mestra da política social e econômica, e que garanta concomitantemente a 
equidade, o desenvolvimento e a cidadania. Os efeitos potenciais que a educação pode gerar 
como “marco da equidade” poderão ser de longo prazo se houver uma geração dinâmica de 
empregos de qualidade. A educação deve estar comprometida com o aumento da cobertura 
de ensino e no desenvolvimento de padrões de qualidade, potencializando capacidade e 
habilidades nos educandos para “aprender a aprender”, e a lidar com os novos instrumentos 
da comunicação, informação e da indústria cultural, a fim de promover valores 
democráticos, tolerância e coexistência social. 
Nesse sentido, Simone Alexandre M. Corbiniano (2012, p. 574) analisa a interferência 
desse documento nas políticas educacionais da região: 
 
O problema é que a educação, como coadjuvante do sistema econômico, 
torna-se nicho de interesses ligados às diretrizes das grandes organizações 
internacionais. Um dos relatórios para a Unesco, realizado pela Comissão 
Econômica para América Latina e o Caribe (Cepal) (2000), é um documento 
de grande influência nas decisões políticas e educacionais dos países latino-
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 “El salario del maestro debería asegurar el cumplimiento y desempeño de la labor docente, es decir contar 
con un nivel mínimo de educación, tener dedicación exclusiva y una relativa estabilidad en el cargo. No 
obstante en América Latina y El Caribe los salarios son totalmente insuficientes y por ello es frecuente que 
el maestro trabaje dos o más turnos, prepare rápido y menos las clases y disminuya su eficiencia en la 
enseñanza. Por otro lado, la incorporación de los sueldos del magisterio en el escalafón general de 
remuneraciones de la administración pública, obstaculiza su flexibilidad y su fijación en un nivel 
efectivamente competitivo. Para superar este problema se recomienda el uso de incentivos y bonificaciones 
que complementen el sueldo base.” 
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americanos, inclusive do Brasil. As preocupações reiteradas em grande parte 
desse relatório são comuns às apresentadas no contexto das políticas 
educacionais brasileiras, especialmente no Plano Nacional de Educação 
(PNE) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9.394/96. 
 
Outra questão a ser destacada é que, “[…] na maioria dos casos, a remuneração paga 
aos professores da América Latina é entre 25% e 50% menor em relação a outros 
profissionais e técnicos assalariados, e está até mesmo abaixo da média dos assalariados” 
(COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL CARIBE, 2000, p. 118).
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Além do aspecto salarial, há também a desvalorização no campo simbólico, 
considerando que professores têm um número de anos de estudo equivalente a profissionais 
de outras áreas, mas não o mesmo padrão de vida, pois estão perto da condição de pobreza ou 
de cair nela. A análise finaliza dizendo que, “portanto, não é surpreendente que eles se sintam 
desvalorizados pela sociedade” (COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y 
EL CARIBE, 2000, p. 118).
51
 
Um dos fatores que contribuiu para que a profissão docente tenha-se deteriorado foi o 
aumento da expansão das matrículas em todos os níveis de ensino não acompanhado por 
melhorias nas condições de trabalho. Contudo, o documento atribui a culpa da ineficiência do 
sistema à categoria docente, pois existiria um pacto de mediocridade em que os professores 
estariam inseridos: ganham pouco, mas não são avaliados por seus resultados. 
 
Não raro a atitude dos professores e dos sindicatos de professores é vista 
pelos governos como um dos principais obstáculos para os processos de 
mudança educacional. Os professores são vistos como parte da estrutura 
burocrática ineficiente, corporativamente protegida, e que sobrevive em um 
pacto de mediocridade (“ganham pouco, mas seus resultados não são 
avaliados”). (COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL 




Com base nessa realidade educacional na América Latina, algumas recomendações 
são feitas pela Cepal para mudar a condição docente: propiciar a recuperação da autoestima 
profissional, mediante a promoção sistemática de um maior reconhecimento social de seu 
papel para o desenvolvimento futuro da sociedade; estabelecer acordos com os sindicatos de 
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 “[...] mayoría de los casos la remuneración que perciben los docentes en América Latina es entre 25% y 50% 
inferior a la de los demás profesionales y técnicos asalariados, y se sitúa incluso por debajo del promedio de 
los asalariados.” 
51
 “Por lo tanto, no es de extrañar que se sientan desvalorizados por la sociedad.” 
52
 “No pocas veces la actitud de los profesores, o de los sindicatos de maestros, es vista por los gobiernos como 
uno de los obstáculos mayores en los procesos de transformación educativa. Los profesores son percibidos 
como parte de una estructura burocrática ineficiente, corporativamente protegida, que sobrevive en un pacto de 
mediocridad („ganan poco, pero no se evalúan sus resultados‟).” 
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professores sobre a forma de melhorar a formação docente, por meio de agendas claras; e, por 
último, fixar padrões de desempenho sobre qualidade das práticas pedagógicas e, pelo mérito, 
progredir em termos salariais e outras compensações.  
Mesmo nessa perspectiva de desvalorização salarial e responsabilização dos 
professores pela má qualidade educacional, o documento faz a ressalva de que quatro 
quintos ou mais do orçamento destinado à educação são gastos com salário de professores, e 
que: 
 
[...] os esforços para aumentar suas remunerações têm um impacto fiscal 
considerável, que também compete com outros objetivos [...] especialmente 
a ampliação da cobertura do ensino médio, o acesso a melhores materiais e 
equipamentos (incluindo equipamentos de informática) para elevar a 
qualidade da educação e a alocação de recursos para ciência e tecnologia. 





Analisando outro documento da Cepal (2005), Invertir mejor para invertir más, vê-se 
emergir o conceito de accountability ou de responsabilização pelos resultados da educação, 
como forma de acoimar os docentes e diretores pelos resultados do processo educativo, 
transferindo aspectos da carreira do professor às avaliações de desempenho ou políticas 
meritocráticas. 
 
Um compromisso com a prestação de contas requer incentivos. Em geral, os 
salários ou a promoção de professores não estão condicionados ao seu 
desempenho em sala de aula, justamente por esse desempenho não ser avaliado 
nem monitorado. É importante vincular a prestação de contas a sistemas 
meritocráticos de recompensas e sanções para os professores e diretores de 
escolas. (COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL 




Segundo análise da Cepal (2005), há uma estrutura linear na carreira que é 
determinada por títulos, e em geral não há um sistema que premie os melhores ou que obrigue 
a prestar contas a quem não cumpre com sua responsabilidade. Portanto, a carreira docente 
necessitaria de uma cultura de avaliação de desempenho docente com efeitos no aumento dos 
salários. 
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 “[...] los esfuerzos por aumentar sus remuneraciones tienen un impacto fiscal no despreciable, que compite, 
además, con otros objetivos [...] especialmente la ampliación de la cobertura de la educación media, el acceso a 
mejores materiales y equipos (incluidos equipos informáticos) para elevar la calidad de la educación, y La 
asignación de recursos a la ciencia y la tecnología.” 
54
 “Un compromiso con la rendición de cuentas requiere incentivos. En general, las remuneraciones o la 
promoción de los maestros no están condicionadas a su desempeño en la sala de clase, precisamente porque 
este desempeño no es evaluado ni monitoreado. Es importante ligar la rendición de cuentas a sistemas 
meritocráticos de premios y sanciones al personal docente y a los directivos de las escuelas.” 
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Nesse mesmo campo de desvalorização da carreira docente, o Banco Mundial (2010) 
avalia que no Brasil a profissão docente tornou-se de baixa categoria e não atrai os 
candidatos de alto rendimento acadêmico: “Os dados indicam que os professores são 
recrutados do terço inferior dos estudantes do ensino médio – contrastando com a 
Singapura, Coréia e Finlândia, onde os professores vêm do terço superior” (BANCO  
MUNDIAL, 2010, p. 5). 
Bernadete Gatti e Elba Siqueira de Sá Barreto (2009) verificaram que o salário inicial 
do professor no Brasil tem sido baixo quando comparado a outras profissões que exigem 
formação equivalente, trazendo consequências para o ingresso e a permanência na profissão. 
A remuneração dos professores no Brasil é desigual nos diferentes níveis de ensino, bem 
como nas diversas regiões e dependência administrativas, como no caso do Nordeste, que é 
muito baixa, ao passo que nas regiões mais desenvolvidas os salários são ligeiramente 
melhores, mas ainda assim não estimula a profissão docente diante no custo de vida (GATTI; 
BARRETO, 2009). 
Nesse contexto, o Banco Mundial assume uma posição meramente de planejamento 
econômico para a Educação: 
 
As prioridades educacionais devem ser estabelecidas tendo em conta os 
resultados, por meio de análises econômicas, estabelecendo normas e 
medindo resultados por meio das avaliações de aprendizagem. Uma 
abordagem que leve em conta o conjunto do setor é essencial para o 
estabelecimento de prioridades; não basta prestar atenção em apenas um nível 
de educação. Na análise econômica, geralmente se comparam benefícios (em 
produtividade da mão de obra, medida pelos salários) com os custos para as 




Apesar de o Banco Mundial acusar os professores de serem mal formados, a análise 
econômica e a necessidade de eficiência imperam sobre a formação continuada, na relação 
professor/aluno e nos salários, sem se atentar aos consoantes qualitativos de tais medidas na 
política educacional. 
 
O Banco sabe que é preciso capacitar o corpo docente, mas mediante 
programas paliativos em serviço (se possível, a distância), porque não é 
eficiente investir mais na sua formação prévia. Sabe também que reduzir a 
menos de 40-50 o número de alunos por professor ou aumentar os salários 
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 “Las prioridades educacionales deben establecerse teniendo en cuenta los resultados, utilizando análisis 
económicos, estableciendo normas y midiendo los resultados a través de la evaluación del aprendizaje. Un 
enfoque en que se tenga en cuenta todo el sector es esencial para el establecimiento de prioridades; no basta 
prestar atención solamente a un nivel de educación. En los análisis económicos generalmente se comparan los 
beneficios (en productividad de la mano de obra, medida por los salarios) con los costos para las personas y 
para la sociedad.” 
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dos professores não contribui de forma eficiente para a melhoria do 
aprendizado. (CORAGGIO, 2007, p. 101, grifos do autor) 
 
Essa política do Banco Mundial, de aumento da relação do número de alunos por 
professor para diminuir custos, pode ser comprovada na seguinte passagem: “As escolas dos 
países de baixa e média renda poderiam economizar custos e melhorar a aprendizagem 
aumentando o coeficiente professor/alunos” (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 64).56 
Martin Carnoy (2002) explica que as recomendações do Banco Mundial se 
fundamentam na concepção de que é possível aumentar a carga de trabalho dos 
professores e ao mesmo tempo reduzir seus salários (aumento do número de alunos por 
turma) sem causar prejuízo ao desempenho dos alunos, pois as agências internacionais 
indicam que é mais eficiente investir na formação continuada e nos materiais didáticos do 
que na formação inicial ou em diminuir a relação professor/alunos, com base em dados  de 
rendimento escolar. 
Essa posição é criticada por Carnoy (2002), que demonstra que muitos outros 
componentes interferem na variação do rendimento escolar, como o tempo de preparo de 
aulas e a qualidade do método pedagógico, e que estes condicionantes não entram nas 
estimativas das agências. Para ele, não é possível aumentar o número de 40 a 45 alunos por 
turma sem causar prejuízo à qualidade do ensino, pois tal mudança incide no ingresso e 
manutenção de professores mais bem formados e competentes, diante das precárias condições 
de trabalho. Carnoy (2002) destaca, ainda, que tais medidas são pensadas para um método de 
aula em forma de conferência, que dificilmente produzirá avanços na aprendizagem de 
crianças desfavorecidas e com grande número de alunos por turma. 
Uma projeção feita pelo Banco Mundial indica que o Brasil passará por uma transição 
demográfica na próxima década, e considera que: 
 
A redução projetada de 23 por cento no número de estudantes de ensino 
fundamental corresponderá a quase 7 milhões de assentos vazios nas escolas 
do país. Se o Brasil fosse seguir o exemplo coreano e mantiver o tamanho 
das classes constante durante este período, a força de trabalho docente do 
ensino fundamental se reduziria por mais de 300.000 (do número atual de 
1,3 milhões) até 2025. Esta transformação demográfica é uma bonificação 
para o sistema educacional e permitirá que os níveis atuais de gastos 
financiem uma grande melhoria na qualidade escolar. (BANCO MUNDIAL, 
2010, p. 4) 
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 “Las escuelas de los países de ingreso bajo y mediano podrían ahorrar costos y mejorar el aprendizaje 
aumentando el coeficiente profesor-alumnos.” 
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Apesar do avanço brasileiro na cobertura das matrículas no ensino fundamental 
nas últimas décadas, o ensino obrigatório, de acordo com a Emenda Constitucional (EC) 
nº 59/2009 (BRASIL, 2009a), compreende agora as crianças e jovens entre 4 e 17 anos. 
Portanto, o país ainda tem muito a avançar para a universalização do ensino obrigatório, 
além da adequação do fluxo escolar e da diminuição das altas taxas de evasão do ensino 
médio. Assim, pensar essa transição demográfica como um bônus que permitirá a 
manutenção ou a diminuição de gastos educacionais encobre os desafios para o próximo 
período. 
 
Nesse sentido, o bônus demográfico não deve ser interpretado como 
redentor das mazelas sociais e econômicas, ao contrário, precisa ser 
utilizado em prol de um bem coletivo. Deve-se evitar o raciocínio 
apressado de que, dada a perspectiva de diminuição do crescimento da 
população em idade escolar, haverá recursos suficientes para a melhoria do 
sistema de ensino, mantido o atual investimento na área, o que desafogaria 
recursos governamentais escassos para, por exemplo, pagar a cada vez 
mais pesada conta da previdência social. (RIGOTTI, 2012, p. 486, grifos 
do autor) 
 
O Banco Mundial sugere também que o aumento de gastos no Brasil na última década 
(2000-2010) e a redução do tamanho médio das classes deveriam estar produzindo resultados 
melhores. Verifica-se que as recomendações de planejamento econômico feitas pelo Banco 
Mundial, que ditam as medidas eficazes para a melhoria da qualidade da educação, delimitam 
o caminho mais curto para o investimento educacional e a deterioração da carreira docente, 
incluindo arrocho dos salários, medidas de responsabilização docente, superlotação de classes 
e desencorajamento à formação continuada. 
No entanto, tais medidas e argumentos usados pelo Banco Mundial são superficiais e 
não levam em conta os diversos fatores para a melhoria da qualidade da educação. Um estudo 
de Romualdo Portela de Oliveira e Gilda Cardoso de Araújo (2005) sobre o desempenho dos 
estudantes em testes padronizados revela que há diversas variáveis que incidem nos resultados 
do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for International Student 
Assessment – Pisa)57, tais como: diferenças socioecônomicas, clima favorável de 
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 O Programme for International Student Assessment (Pisa), ou Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
é uma iniciativa de avaliação com base em comparação internacional aplicada a estudantes na faixa etária de 15 
anos. O programa é desenvolvido e coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e no Brasil coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). Essas avaliações do Pisa ocorrem a cada três anos e abrangem três áreas do conhecimento – 
Leitura, Matemática e Ciências – havendo, a cada edição do programa, maior ênfase em cada uma dessas áreas. 
Além dos indicadores dessas três áreas, o programa também coleta informações para a elaboração de indicadores 




aprendizagem, recursos pedagógicos, formação do professor e número de alunos por 
professor; sobre este último, os autores relatam: 
 
[...] quanto mais elevada a formação do professor (nível universitário) e 
quanto menor o número de alunos por classe, maior o desempenho dos 
estudantes no teste. Entre as escolas em que o número de alunos por 
professor é maior que 25, o desempenho dos estudantes foi marcadamente 
pior. (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005, p. 16) 
Acerca da recomendação de custo/benefício na perspectiva do aumento salarial, 
segundo Rosa Maria Torres (2007, p. 166): 
 
O BM limita-se, neste ponto, a insistir no que já vem propondo 
anteriormente – que os salários dos professores devem se vincular ao 
desempenho e este deve ser medido através do rendimento dos alunos – 
mas não considera a análise de viabilidade e os custos desta proposta. 
 
A implantação do bônus por desempenho na política educacional brasileira foi 
classificada pelo Banco Mundial como “boas iniciativas” realizadas: “Tanto o governo 
federal quanto alguns governos estaduais e locais já iniciaram reformas nessas áreas, com 
programas de bônus para professores nos estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo 
e no município do Rio de Janeiro” (BANCO MUNDIAL, 2010, p. 6). 
Como já demonstrado nesse texto, alguns estudos demonstram argumentos restritivos 
à concepção da meritocracia para melhora na qualidade da educação (MORDUCHOWICZ, 
2003; RAVITCH, 2011). O trabalho de Maria Angélica Minhoto e Marieta Gouvêa Penna 
(2011) corrobora essa perspectiva, pois, a partir dos resultados obtidos em trabalhos 
internacionais, questiona a eficiência de políticas educacionais voltadas à remuneração por 
mérito, uma vez que não têm influência qualitativa imediata no comportamento dos 
professores. 
Diversas são as expressões usadas para nomear essa política de responsabilização 
que tende a transferir o resultado da educação para a ponta do processo – o professor –, 
pelo seu sucesso ou insucesso nas ações educativas: pagamento por mérito, bônus por 
desempenho, remuneração por resultados. Cria-se com isso um estado competitivo entre 
os professores, em que uma pequena parcela é premiada com gratificações provisórias em 
sua remuneração. Tais políticas não levam em conta que outros fatores, para além de 
incentivos monetários temporários, contribuem para a motivação e valorização do 
professor e, consequentemente, para a melhoria da qualidade da educação, e que têm 
como pressuposto um plano de carreira bem estruturado, que considere a jornada de 
trabalho, a relação do número de alunos por professor, promoções com base na formação 
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continuada e vencimento compatível com a média de outras profissões com nível de 
estudo equivalente. 
O Quadro 3, a seguir, apresenta de forma resumida os aspectos citados por cada uma 
das recomendações internacionais analisadas neste capítulo, referentes à condição do trabalho 
docente diagnosticada, as medidas a serem adotadas rumo à valorização do professor e as 
recomendações para a carreira docente. 
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Medidas para a 
valorização docente 
Recomendações para a carreira docente 
OIT 
1966 
Escassez de pessoal 
docente e suas 




de professores e 
aumento excessivo 
do número de horas 
de trabalho docente 
Promover uma condição 
justa e que a profissão 
docente goze do respeito 
público que merece 
Número de alunos por turma deveria ser tal que o professor pudesse dar atenção 
pessoal às dificuldades de cada aluno 
Necessário período experimental no início da docência e dedicação exclusiva à 
atividade profissional; jornadas parciais devem ter rendimentos proporcionais 
Considerar horário para atividades extraclasse na jornada de trabalho 
Equivalência de vencimentos pagos em profissões que exijam qualificações 
equivalentes ou análogas 
Progressão da remuneração não deve exceder um período de 10 a 15 anos 
Garantia de aumento periódico da remuneração, mesmo a professores em período 
experimental ou contrato temporário 
Aposentadoria com remuneração de final de carreira 
Progressão salarial na carreira que contemple titulação, experiência, desempenho, 
atualização e aperfeiçoamento profissional 
Participação da organização dos professores na construção das políticas 
educacionais 





Promover econômica e 
socialmente o professor 
e propiciar condições de 









Promover econômica e 
socialmente o professor 
Determinar que os diretores e docentes assumam novas responsabilidades e tarefas 







Medidas para a 
valorização docente 












Elevar o status social 
dos docentes e 
proporcionar maior 
valorização e melhoria 




Atrair os melhores talentos para a docência, estimular a permanência de 




Melhorar o status 
profissional e buscar 
condições salariais para 
manter o pessoal em 
serviço 







carreira de consolo 
Melhorar as condições 
salariais e laborais dos 
professores 





Aumentar o salário dos 
professores 
Remuneração adequada ao desempenho e responsabilidade profissional. 
A estrutura de carreira deve levar em conta: quantidade e qualidade do trabalho, 
duração do ano letivo, titulação, níveis de competência, localidade e antiguidade. 








Medidas para a 
valorização docente 




Melhorar as condições 
laborais 
Remunerações devem estar diretamente vinculadas à formação continuada e 
fundamentalmente ao desempenho docente. 
Inovações como a eleição pública de diretores ocorrida em Minas Gerais devem 




docentes da região 
são insuficientes e 
docentes trabalham 
em mais de um 
estabelecimento 
Não tratou 
Recomenda-se relativa estabilidade e dedicação exclusiva em uma única escola 
Aumentar a escala salarial geral pública dificulta a flexibilidade e sua fixação em 
um nível eficaz e competitivo 
Necessário o uso de incentivos e bonificações para complementar o salário-base, 
premiando os docentes pelo desempenho e responsabilidade ou para atividades 




Não tratou Não tratou 
Aumentar coeficiente professor/aluno 
Desincentivo ao aumento de remuneração dos professores que leve em conta o 





Incrementar os salários 
ao nível que promova 
maior prestígio para 
atrair e manter os 
professores talentosos 
Estabelecer incentivos 
monetários e não 
monetários como forma 
de motivar o bom 
desempenho 
profissional 
Programa de bolsas para incentivar bons alunos da educação básica à docência 
Vincular bônus e promoções às circunstâncias locais e reconhecimento público do 
desempenho 







Medidas para a 
valorização docente 





salarial e simbólica; 
no entanto, são 
corporativos, 
ganham pouco e 
não são avaliados 
Não tratou 
O aumento da remuneração tem impacto fiscal que compete com outros gastos, 
como a compra de material 
Para o fortalecimento da profissão docente torna-se necessário aumentar suas 
responsabilidades, gerar novos incentivos, proporcionar formação contínua e 





Melhorar o status social 
do professor 
Remuneração vinculada a resultados 





Os professores são 
mal remunerados, e 
os que atuam em 
áreas rurais ou de 
vulnerabilidade 
ganham menos 
Não há incentivos 
não monetários ou 
reconhecimento 
público para os 
bons professores 
Não tratou 
A carreira salarial é rígida, totalmente baseada na formação inicial, certificados de 
formação e tempo de serviço, deixando pouco espaço para remunerar os 




Incentivar uma carreira 
docente que valorize as 
remunerações e 
condições laborais 
Fomentar a avaliação de desempenho docente 
Fortalecer a participação dos professores nas definições e execuções das políticas 








Medidas para a 
valorização docente 
Recomendações para a carreira docente 
Cepal 
2005 
Não tratou Não tratou 
Estrutura linear na carreira que é determinada por títulos (Licenciatura, Mestrado e 
Doutorado) e em geral não há um sistema que premie os melhores 
Importante aliar prestação de contas a sistemas meritocráticos de bônus e sanções 





Salários são baixos 
e não estão 









Falta de incentivos não 
monetários para 







laborais da maioria 




Espera-se que os professores sejam capazes de responsabilizar-se pelos resultados 
do trabalho 
Buscar os melhores talentos para atingir a qualidade de aprendizado 
Alocação de professores mais gabaritados em zonas de alta vulnerabilidade 
Reconhecimento do esforço e mérito docentes, articulando a carreira com o 
desenvolvimento profissional e a avaliação, e não somente computar a antiguidade 
ou o chamado “credencialismo” (corrida por cursos de aperfeiçoamento para 
obtenção de melhora salarial ou participar de concursos)  
Capacidade de decisão escolar sobre as contratações e as responsabilidades de sua 
equipe docente 
Condições para afastamento e aposentadoria visando ao remanejamento de 







Medidas para a 
valorização docente 




social afasta os 
melhores alunos do 
curso de Pedagogia 
e licenciaturas 
Não tratou 
Ao adotar titulação e antiguidade como principais incentivos para as promoções, 
as valorizações do mérito e do esforço individual ficam para trás; se a 
remuneração não tiver conexão com a qualidade do trabalho do professor, 
dificilmente ele terá motivação para se sobressair em suas funções 
As escolas brasileiras têm pouca autonomia para tomar decisões cruciais sobre seu 
funcionamento; como os docentes ingressam geralmente por concurso público, os 
diretores têm pouco ou nenhum poder sobre a composição de suas equipes e 
atribuição de aulas ou sobre a escolha das características de formação continuada 
para seus profissionais, apenas podem não recomendar a contratação após estágio 




O magistério não 
consegue atrair os 
candidatos de alto 
rendimento 
Os professores são 
considerados de 
baixa categoria, 
pois advêm do 




Necessidade de bônus por desempenho 
 
Fonte: o autor, com base em: (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL 
CARIBE, 1985, 1987, 1989, 1991, 1993, 1996, 2001); (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2002, 2008); 
(PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1998, 2001, 2006); (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA 
REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE; INSTITUTO LEMANN, 2009); (COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL CARIBE, 
1996, 2000, 2005); (BANCO MUNDIAL, 1996, 2010). 
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Neste capítulo foram apresentadas algumas recomendações de organismos 
internacionais para a implementação das políticas educacionais. A análise abordou 
principalmente as recomendações relativas à carreira docente. Verificou-se a recorrência de 
certas recomendações, correspondendo a uma espécie de “mantra” no que concerne aos 
enfoques de descentralização do ensino, necessidade de responsabilização dos professores e 
da avaliação de desempenho, e crítica ao corporativismo docente frente às mudanças. 
Conforme Evangelista (2012, p. 52), tais documentos internacionais, “oriundos do 
aparelho do Estado, de organizações multilaterais e de agências e intelectuais que gravitam 
em sua órbita, não apenas expressam diretrizes para a educação, mas articulam interesses, 
projetam políticas, produzem intervenções sociais”. 
Neste momento, apresento uma pequena digressão teórica, pois alguns trabalhos 
desenvolveram a noção de “intelectual coletivo” no sentido gramsciano, ao se referirem aos 
organismos multilaterais. Cezar Mari e Marlene Grade (2011) utilizam essa expressão para 
discorrerem sobre o caráter de mediação que o Banco Mundial tem na relação internacional, 
pelos interesses dos países centrais frente aos periféricos. Complementarmente, o sentido 
pode ser ampliado a outras organizações: 
 
[...] emergem os intelectuais coletivos internacionais – os organismos 
multilaterais – como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), o Fundo Monetário Internacional (FMI), a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Comissão 
Econômica para a América Latina (Cepal) etc., com novas funções 
específicas voltadas para a consolidação, em nível global, da nova forma 
histórica do capitalismo. (SILVA JÚNIOR, 2007, p. 155, grifo nosso) 
 
Essa associação dos organismos multilaterais como “intelectuais coletivos” pode ser 
adotada na medida em que Antonio Gramsci (2001, p. 18) afirma que a distinção para o uso 
da acepção “intelectual” deve ser buscada “[...] no conjunto do sistema de relações no qual 
estas atividades (e, portanto, os grupos que as personificam) se encontram no conjunto geral 
das relações sociais”. 
Assim, para Gramsci (1999, p. 42): 
 
Uma ideologia, nascida num país mais desenvolvido, difunde-se em países 
menos desenvolvidos, incidindo no jogo local das combinações [...] religião, 
maçonaria, Rotary, judeus, etc. podem ser incluídos na categoria social dos 
“intelectuais”, cuja função, em escala internacional, é a de mediar entre os 
extremos, de “socializar” as descobertas técnicas que fazem funcionar toda 





Tendo em vista essas explicitações, torna-se pertinente analisar de que maneira os 
organismos multilaterais, entendidos como “intelectuais coletivos”, constroem suas 
recomendações para as políticas educacionais, especificamente no que diz respeito à 
construção da carreira docente, assim como desvelar, nesse campo de disputa das políticas 
educacionais, de que forma essas perspectivas se apresentam e qual sua influência na 
construção das legislações nacionais e na implementação nos planos de carreira estadual e 
municipais. De acordo com Evangelista (2009, p. 10): 
 
A demanda de análise dos conceitos reiterados nos documentos dos 
principais órgãos estatais e organismos multilaterais, como Banco Mundial e 
Unesco, de onde provêm orientações para a reforma educativa na virada do 
século, na América Latina e Caribe, sugere a identificação dos conceitos-
chave em torno dos quais se estruturam, a identificação dos vocábulos ou 
expressões que os compõem. [...] O que a fonte silencia pode ser mais 
importante do que o que proclama, razão pela qual nosso esforço deve ser o 
de apreender o que está dito e o que não está. Ler nas entrelinhas parece 
recomendação supérflua, entretanto deve-se perguntar-lhe o que oculta e por 
que oculta: fazer sangrar a fonte. 
 
A análise de fontes documentais como recomendações, pareceres, revistas, entre 
outros, organizadas pelos organismos multilaterais, permite-nos verificar indícios da 
perspectiva ideológica e significados adotados por estes documentos, segundo Gramsci (2001, 
p. 77): 
 
Um estudo de como se organiza de fato a estrutura ideológica de uma classe 
dominante: isto é, a organização material voltada para manter, defender e 
desenvolver a “frente” teórica ou ideológica. A parte mais considerável e 
mais dinâmica dessa frente é o setor editorial em geral: editoras (que têm um 
programa implícito e explícito e se apoiam numa determinada corrente), 
jornais políticos, revistas de todo tipo, científicas, literárias, filológicas, de 
divulgação, etc., periódicos diversos até os boletins paroquiais. 
 
Além desse poder de propagação da ideologia da classe dominante via organização e 
difusão desses materiais, Gramsci (2001, p. 34) apresenta outra forma de influência e 
perpetuação na sociedade civil: 
 
[...] cada atividade intelectual tende a criar círculos próprios de cultura, que 
assumem a função de instituições pós-escolares especializadas em organizar 
as condições nas quais seja possível manter-se informado dos progressos que 
ocorrem no ramo científico próprio. Pode-se observar, também, que os 
órgãos deliberativos tendem cada vez mais a diferenciar sua atividade em 
dois aspectos “orgânicos”: o deliberativo, que lhes é essencial, e o técnico-
cultural, onde as questões sobre as quais é preciso tomar decisões são 




Nesse sentido, com todas as indicações realizadas por estes “intelectuais coletivos” há 
mais de 30 anos, nas mais diversas reuniões, conferências, grupos de trabalho compostos por 
ministros de Educação, do Planejamento Econômico, como de representantes dessas esferas, 
ou seja, por diversos policy-maker
58
 da América Latina e Caribe e, posteriormente, 
transformadas em recomendações, vai-se criando a ideologia, no sentido gramsciano
59
, que 
deve orientar as políticas educacionais de cada país. 
No tocante à carreira docente, objeto desta investigação, o conjunto de documentos 
apresenta uma formulação com vistas a convencer os interlocutores de que a suposta 
ineficiência do setor educativo público está relacionada às carreiras docentes mal formuladas, 
ao fato de valorizarem aspectos ineficazes, como tempo de serviço, formação acadêmica, 
estabilidade no serviço público. Entendem que tais aspectos atrapalham a mudança das 
políticas educacionais com enfoque em modelos meritocráticos, que gerariam eficácia aos 
sistemas educativos, desde que a avaliação de desempenho pudesse promover bonificações e 
sanções aos docentes. 
Excetua-se desse contexto a primeira recomendação da OIT/Unesco de 1966, relativa 
à situação do pessoal docente, apesar de ser proferida há quase 50 anos mostra-se progressista 
frente às recomendações mais recentes dos organismos internacionais. Neste sentido, ela serve 
como norte para a construção dos direitos e deveres dos professores, mas, por se tratar de uma 
recomendação internacional, deve ser legitimada pelos planos de carreira docente a partir de 
legislações nacionais e perspectivas locais. 
A Declaração do México de 1979 iniciou o movimento de acompanhamento das 
políticas educacionais da América Latina e Caribe com diretrizes de longo prazo (20 anos). 
Com base no programa dos Promedlacs, a precarização da condição docente foi reconhecida 
nos diversos documentos; no entanto, o foco de ação para a mudança educacional deu-se em 
outras frentes: na formação continuada, na descentralização de ensino, na gestão educacional 
e na responsabilização dos diversos atores. 
                                                 
58
 Termo utilizado para indicar os formuladores das políticas públicas, que pode aplicar-se a uma pessoa e/ou a 
um grupo de pessoas, instituições/organizações que elaboram as diretrizes de uma política. 
59
 O conceito de ideologia em Gramsci é amplo e se manifesta em todas as atividades humanas, ou seja, 
estabelece-se como “[...] uma concepção de mundo que se manifesta implicitamente na arte, no direito, nas 
atividades econômicas e em todas as manifestações da vida intelectual e coletiva” (GRAMSCI, 1978, p. 16). 
Nesse sentido, Gramsci vislumbra a ideologia como visões de mundo de maneira coletiva e as distingue entre 
ideologias orgânicas e arbitrárias: “É necessário, por conseguinte, distinguir entre ideologias historicamente 
orgânicas, isto é, que são necessárias a uma determinada estrutura, e ideologias arbitrárias, racionalistas, 
„voluntaristas‟. Enquanto são historicamente necessárias, as ideologias têm uma validade que é validade 
„psicológica‟: elas „organizam‟ as massas humanas, formam o terreno no qual os homens se movimentam, 
adquirem consciência de sua posição, lutam, etc. Enquanto são „arbitrárias‟, não criam mais do que 
„movimentos‟ individuais, polêmicas, etc.” (GRAMSCI, 1999, p. 237). 
83 
 
Somente no Promedlac V, em 1993, é que se abordou a questão da carreira docente. 
Cabe salientar que a Declaração de Jontiem, em 1990, reconhece a necessidade de seguir a 
recomendação OIT/Unesco de 1966. O Promedlac IV faz menção de seguir as metas 
propostas naquele documento, mas não cita os aspectos de melhoria da situação docente. 
Nesse mesmo sentido, a Declaração de Dakar, de 2000, não remeteu à recomendação 
OIT/Unesco de 1966, apenas ofereceu indicações superficiais e não mencionou a necessidade 
de planos de carreira ou de remuneração. 
O Promedlac VI (1996) e o Promedlac VII (2001) recomendaram de forma mais 
enfática a política de premiação por mérito e de responsabilização dos docentes, indicações 
também adotadas nos documentos da Preal e do Prelac. Pode-se perceber, ao longo destes 
documentos, uma espécie de reconhecimento da precarização da situação docente e a 
necessidade de reverter o baixo status profissional, mas as ações para a “elevação do status” 
não priorizam a questão salarial: ao contrário, são recomendadas mudanças de ordem 
simbólica ou genericamente ligadas à necessidade de planos de carreira, mas não são 
apresentadas as devidas ações para que isso ocorra. 
Os documentos da Cepal e do Banco Mundial, por sua vez, trazem recomendações 
mais ofensivas e “escancaradas” para mudanças das políticas educacionais na ótica econômica 
do mercado e de responsabilização dos docentes por resultados. As análises do Banco 
Mundial e da Cepal são elaboradas por economistas e voltadas para termos quantitativos de 
análise comparativa mais do que a aspectos qualitativos. Não se nega a contribuição desse 
tipo de análise, mas se chama a atenção para o fato de muitas vezes ele esconder políticas 
obscuras e olhares sobre a qualidade ou caminhos propostos pelas políticas educacionais. 
Em todas as descrições e orientações propagadas pelos diversos organismos 
internacionais há consenso em face da baixa remuneração dos professores e o baixo status da 
profissão nos países da América Latina e Caribe. Nesse sentido, a formulação de melhores 
planos de carreira e a melhoria da remuneração dos professores da região foi frequentemente 
descrita; porém, isto ficou sempre em segundo plano, concorrendo com a “eficácia” de se 
implantar a melhoria da formação inicial ou os processos de formação continuada para o 
avanço da qualidade da educação. 
No próximo capítulo, serão analisadas as políticas educacionais brasileiras sobre 
carreira docente presentes na legislação, em documentos de entidades de classe e produções 
de órgãos ministeriais. 
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3 A CARREIRA DOCENTE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 
Após a apresentação, no capítulo anterior, das recomendações de organismos 
internacionais concernentes à carreira docente para a América Latina e o Caribe, faz-se 
necessário um levantamento dos documentos legais que embasaram a elaboração dos planos 
de carreira do magistério no Brasil. 
Por meio da análise da legislação brasileira, buscou-se discutir de que maneira foram-
se delimitando as diretrizes que constituíram carreiras docentes. Para tal, recorreu-se à LDB 
de 1961, à Constituição de 1988, à LDB de 1996, às emendas à Constituição, às leis que 
tratam do assunto, os documentos produzidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), os 
programas do governo federal e os documentos de entidades de classe. 
Inicia-se este capítulo com um levantamento do percurso legal realizado para a 
efetivação do PSPN. 
 
3.1 Os caminhos da regulamentação do PSPN e da construção dos planos de carreira do 
magistério 
 
Ao tratar da questão salarial, é importante mencionar as concepções referentes aos 
termos “salário”, “vencimento” e “remuneração”, os quais são muitas vezes entendidos como 
sinônimos, mas guardam conceitos distintos. 
 
O salário é definido juridicamente como uma retribuição paga diretamente 
pelo empregador ao empregado pelo tempo de trabalho realizado. Assim, só 
o montante pago pelo empregador a título de retribuição é considerado 
“salário” – nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Já o 
termo “vencimento” é definido legalmente (Lei nº 8.112, de 11/12/1990, art. 
40) como “retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor 
fixado em lei”. Os vencimentos dos cargos efetivos são irredutíveis e, para 
cargos de mesma atribuição ou de atribuição semelhante na mesma esfera 
administrativa, é garantida isonomia. O conceito de “remuneração”, por sua 
vez, pode ser definido como o montante de dinheiro e/ou bens pagos pelo 
serviço prestado, incluindo valores pagos por terceiros. A remuneração é a 
soma dos benefícios financeiros, dentre eles o salário, acordada por um 
contrato assinado entre empregado e empregador. (CAMARGO et al., 2009, 
p. 342) 
 
O piso salarial do magistério foi assunto debatido ao longo da história do Brasil. Um 
primeiro indício desse debate remete à Lei de 15 de outubro de 1827, que regulamentou, entre 




Art. 3º Os presidentes, em Conselho, taxarão interinamente os ordenados dos 
Professores, regulando-os de 200$000 a 500$000 anuais, com atenção às 
circunstâncias da população e carestia dos lugares, e o farão presente a 
Assembléia Geral para a aprovação. (BRASIL, 1827) 
 
Entrementes, este salário anual não era de grande valor na época, pois, conforme 
Newton Sucupira (2005, p. 59), “A lei de 1827 falhou, entre outras causas, por falta de 
professorado qualificado, não atraído pela remuneração irrisória que na maior parte das 
vezes não atingia o nível máximo fixado na lei”. 
Na primeira LDB, Lei nº 4.024/61, verifica-se pouca referência à regulamentação da 
condição do professorado, legislando-se apenas sobre o ingresso no cargo de professor: “O 
provimento efetivo em cargo de professor nos estabelecimentos oficiais de ensino médio 
será feito por meio de concurso de títulos e provas” (BRASIL, 1961).  
Referindo-se às escolas do próprio sistema e particulares, o art. 16 da LDB/61 
dizia ser de competência dos estados e do Distrito Federal “autorizar o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino primário e médio não pertencentes à União, bem como 
reconhecê-los e inspecioná-los [.., assim como a] garantia de remuneração condigna aos 
professôres” (BRASIL, 1961), como uma das condições de reconhecimento das escolas.  
Na Constituição de 1967, promulgada durante a ditadura civil-militar, período 
marcado por um regime de limitação das liberdades políticas, a educação se inseriu no 
título IV, Da Família, da Educação e da Cultura. De acordo com o art. 168: “A educação 
é direito de todos e será dada no lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade, 
deve inspirar-se no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e de 
solidariedade humana” (BRASIL, 1967). No parágrafo 3º do mesmo artigo, em seu inciso 
V, apresentavam-se os aspectos concernentes ao ingresso na carreira docente, 
determinando que “o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras do magistério 
de grau médio e superior será feito, sempre, mediante prova de habilitação, consistindo 
em concurso público de provas e títulos quando se tratar de ensino oficial” (BRASIL, 
1967). 
Assim como na LDB de 1961, a Constituição de 1967 não fez menção direta à 
questão da condição docente ou de normas que incidissem na valorização do professor.  
Com a aprovação da Lei n
o
 5.692/71, que fixou as diretrizes e bases para o ensino 
de primeiro e segundo graus, verificou-se pela primeira vez tratamento específico à 





Art. 36. Em cada sistema de ensino, haverá um estatuto que estruture a 
carreira de magistério de 1º e 2º graus, com acessos graduais e sucessivos, 
regulamentando as disposições específicas da presente Lei e 
complementando-as no quadro da organização própria do sistema. 
Art. 37. A admissão e a carreira de professôres e especialistas, nos 
estabelecimentos particulares de ensino de 1º e 2º graus, obedecerão às 
disposições específicas desta Lei, às normas constantes obrigatoriamente dos 
respectivos regimentos e ao regime das Leis do Trabalho. 
Art. 38. Os sistemas de ensino estimularão, mediante planejamento 
apropriado, o aperfeiçoamento e atualização constantes dos seus professôres 
e especialistas de Educação. 
 Art. 39. Os sistemas de ensino devem fixar a remuneração dos professôres e 
especialistas de ensino de 1º e 2º graus, tendo em vista a maior qualificação 
em cursos e estágios de formação, aperfeiçoamento ou especialização, sem 
distinção de graus escolares em que atuem. (BRASIL, 1971) 
 
Os referidos estatutos deveriam contemplar admissão dos professores e especialistas 
via concurso público e progressão vinculada à qualificação por meio de formação continuada. 
Nesse sentido, a lei concorreria positivamente para a posse de professores habilitados nos 
cargos públicos dos sistemas de ensino do país; entretanto, para a formação de professores 
admitia-se a progressiva elevação do nível de titulação, com o estabelecimento de formação 
mínima requerida para exercício do magistério, assinalado no art. 30, o que generalizou a 
obtenção de diploma de nível superior pela licenciatura curta
60
. 
Ainda, nos arts. 77 e 78 a lei regulamentou a possibilidade de exercício no magistério, 
a título precário e suplementar, de professores com exigências inferiores de formação, para 
cobrir a falta de formados. 
 
Art. 77. Quando a oferta de professores, legalmente habilitados, não bastar 
para atender às necessidades do ensino, permitir-se-á que lecionem, em 
caráter suplementar e a título precário:  
a) no ensino de 1º grau, até a 8ª série, os diplomados com habilitação para o 
magistério ao nível da 4ª série e 2º grau; b) no ensino de 1º grau, até a 6ª 
série, os diplomados com habilitação para o magistério ao nível da 3ª série 
de 2º grau; c) no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma 
relativo à licenciatura de 1º grau.  
Parágrafo único. Onde e quando persistir a falta real de professores, após a 
aplicação dos critérios estabelecidos neste artigo, poderão ainda lecionar: a) 
no ensino de 1º grau, até a 6ª série, candidatos que hajam concluído a 8ª série 
e venham a ser preparados em cursos intensivos; b) no ensino de 1º grau, até 
a 5ª série, candidatos habilitados em exames de capacitação regulados, nos 
vários sistemas, pelos respectivos Conselhos de Educação; c) nas demais 
séries do ensino de 1º grau e no de 2º grau, candidatos habilitados em 
exames de suficiência regulados pelo Conselho Federal de Educação e 
realizados em instituições oficiais de ensino superior indicados pelo mesmo 
Conselho. 
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 Esta preocupação com a formação dos professores já se desenvolvia no histórico da reforma universitária 
brasileira promulgada pela Lei nº 5.540, de 29 de novembro de 1968, concebida dentro do acordo do 
Ministério de Educação (MEC) e a Usaid. 
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Art. 78. Quando a oferta de professôres licenciados não bastar para 
atender às necessidades do ensino, os profissionais diplomados em outros 
cursos de nível superior poderão ser registrados no Ministério da 
Educação e Cultura, mediante complementação de seus estudos, na 
mesma área ou em áreas afins, onde se inclua a formação pedagógica, 
observados os critérios estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação. 
(BRASIL, 1971) 
 
Para suprir a falta de professores nos sistemas de ensino, portanto, admitiu-se a 
contratação de profissionais com formação inferior ou graduados em outras áreas, para 
assumirem aulas em caráter precário
61
. 
Promulgada na fase reconhecida como a mais dura do regime militar, a Lei n
o
 
5.692/71 fixou novas normas para o ensino de primeiro e segundo graus, como a 
profissionalização obrigatória em todos os cursos do segundo grau. Abarcada pelo seu aspecto 
intrinsecamente tecnicista, reforçou a divisão em classes sociais, apesar do discurso igualitário 
redigido ao longo de seus capítulos (ALMEIDA, 2006). 
Somente na Constituição de 1988 foi estabelecida a necessidade do PSPN e a 




V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano 
de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela 
União. (BRASIL, 1988) 
 
Segundo Carlos Abicalil (2008), o texto constitucional de 1988, em seu art. 206, teve 
como eixo de discussão a proposta para uma carreira única e o PSPN; este, no entanto, em sua 
redação trouxe ambiguidade e deu margem à interpretação de “um piso salarial por carreira”, 
contradizendo o sentido posto pelo adjetivo “profissional”, e, além desse entrave, esbarrava na 
inviabilidade da instituição da lei, pois não havia financiamento que subsidiasse todos os 
estados e municípios a pagarem salários dignos aos profissionais da Educação, o que somente 
veio a ser proposto pela LDB em 1996. 
Em 1994 ocorreu uma tentativa de viabilizar o piso salarial para os professores, com o 
denominado “Acordo nacional de educação para todos”, que deu origem ao Pacto pela 
                                                 
61
 No estado de São Paulo, a Lei nº 500/74 regulamentou especificamente a contratação de professores 
temporários, até a sua substituição com a Lei Complementar nº 1.093/09. A Lei 500/74 foi amplamente 
utilizada para contratar professores em caráter emergencial. 
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 Este é o texto apresentado no art. 206, inciso V, inicialmente proposto na Constituição Federal de 1988. Houve 




Valorização do Magistério e Qualidade da Educação, firmado pelo governo federal e pelo 
conjunto de entidades
63
, mas que infelizmente não foi cumprido. 
 
Em 1994, foi assinado um pacto entre os governos federal, estaduais e 
municipais e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE), entidade máxima de representação dos profissionais, garantindo o 
PSPN de R$ 300,00 por uma jornada de 40 horas semanais no início da 
carreira de professores/as com formação de ensino médio. Tal compromisso 
se deu por ocasião da Conferência Nacional de Educação para Todos, no 
caldo do compromisso global firmado por mais de uma centena de países, 
em Jomtien, Tailândia. (ABICALIL, 2008, p. 72) 
 
Com a EC nº 14, de 12 de setembro de 1996 (EC nº 14/96), um novo sistema de 
financiamento da educação nacional poderia contribuir para a valorização do magistério: 
 
Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento 
dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de 
assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna 
do magistério. (BRASIL, 1996a, grifo nosso) 
 
O Fundef, criado pela EC nº 14/96 e regulamentado pela Lei nº 9.424/96, estabeleceu 
a distribuição de seus recursos entre o governo do referido estado e os governos municipais, 
levando em consideração o número de alunos matriculados na etapa do ensino fundamental. A 
lei dispôs, em seu art. 9º, in verbis: 
 
Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de 
seis meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério, de modo a assegurar: 
I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, 
em efetivo exercício no magistério; 
II - o estímulo ao trabalho em sala de aula; 
III - a melhoria da qualidade do ensino. 
§ 1º Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão 
contemplar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais 
passarão a integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos. 
§ 2º Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção 
da habilitação necessária ao exercício das atividades docentes. 
§ 3º A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para 
ingresso no quadro permanente da carreira conforme os novos planos de 
carreira e remuneração. (BRASIL, 1996c) 
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 As principais entidades envolvidas eram: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 
Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed), União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime), Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Crub), Fórum dos Conselhos 
Estaduais de Educação (CEE) e o MEC. 
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Os entes federados teriam até o meio do ano de 1997 para desenvolver os planos de 
carreira e remuneração do magistério de acordo com as diretrizes emanadas do CNE, 
conforme postulava o art. 10º, inciso II, da Lei nº 9.424/96. Além disso, constava em 
parágrafo único: “O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, ou o 
fornecimento de informações falsas, acarretará sanções administrativas, sem prejuízo das civis 
ou penais, ao agente executivo que lhe der causa” (BRASIL, 1996c). 
No entanto, a Resolução CNE/CEB nº 3/97, que só veio a ser promulgada no dia 8 de 
outubro de 1997, fixou as diretrizes para os novos planos de carreira e de remuneração para o 
magistério dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 1997c). A demora da promulgação ocorreu por conta da solicitação de Parecer 
do CNE/CEB sobre projeto de diretrizes nacionais para a remuneração e carreira do 
magistério público, recebido em 20 de junho de 1996, e que teve como relator o conselheiro 
João Antônio Cabral de Monlevade, que fundamentou o Parecer n° 2/97, encaminhado ao 
MEC para apreciação em 11 de março de 1997. O parecer propunha que os efeitos do plano 
de carreira entrassem em vigor até 1º de março de 1998; entretanto, em 16 de abril de 1997 o 
MEC solicitou o reexame do Parecer n° 2/97, que calculava o piso salarial nacional mensal do 
professor, à época, entre R$ 400,00 e R$ 450,00. 
 
O Piso Salarial, numa perspectiva de carreira de variação de índice 100 para 
300, onde o salário médio estaria por volta do índice 200, teria que ser 
necessariamente inferior a 50% do salário médio potencial nacional, portanto 
de R$ 496,80 para baixo. Os vencimentos iniciais de cada carreira poderão 
ser maiores, dependendo da arrecadação de cada estado ou município, do 
perfil dos componentes da carreira e de percentuais maiores de verbas 
vinculadas à educação. Mas o PSPN, para ser praticável por todos os 
sistemas, supondo-se a estrutura de suplementação prevista pelo artigo 75 da 
Lei 9.394/96, que parte da “capacidade de atendimento” de cada sistema 
referenciado pelo “custo-aluno-qualidade”, deve-se situar hoje, no nosso 
entendimento, entre R$ 400,00 e R$ 450,00, para sinalizar alguma 
valorização do Magistério. (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 
1997a, p. 21) 
 
Um novo parecer, CNE/CEB nº 10/97
64
, foi aprovado em 3 de setembro de 1997, 
tendo como novos relatores Ulysses de Oliveira Panisset e Iara Silvia Lucas Wortmann. Nesse 
parecer, o piso salarial foi suposto para uma média de R$ 300,00, com um mínimo de R$ 
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 Segundo o parecer: “A Câmara de Educação Básica aprova, por maioria, o Voto dos Relatores. Votaram a 
favor da proposta apresentada no Parecer, os Conselheiros Roberto Jamil Cury, Ahnir de Souza Maia, Fábio 
Luiz Marinho Aidar, Regina Alcântara de Assis e Guiomar Namo de Mello que apresentou voto em separado. 
Votaram contra a proposta os Conselheiros João Antônio Cabral de Monlevade, que apresentou também voto 
em separado e foi acompanhado pelas Conselheiras Edla de Araújo Lira Soares e Hermengarda Alves Lüdke” 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1997b). 
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240,00 e um máximo de R$ 360,00. Houve uma declaração de voto contrário do conselheiro 
João Monlevade, que apontou a desvalorização que tal estimativa apresentava ao magistério 
nacional. 
 
Estas referências, ao invés de apontarem para uma progressiva valorização 
salarial, congelam a situação no que está propiciando, quando muito, que 
recursos hoje mal distribuídos, se repartam com certa eqüidade. Agrava mais 
o fato de nos Estados de menor arrecadação por habitante, a suplementação 
do MEC ter a tendência de ser decrescente, salvo sinalização em contrário: 
primeiro, porque não se inclui entre os alunos do ensino fundamental os 
jovens e adultos; segundo, porque o custo-mínimo a ser garantido pelo MEC 
não se refere a padrões de qualidade, mas, provavelmente, a 
"disponibilidades do Tesouro da União”. Em outras palavras: os R$ 300,00 
calculados em 1995 valem menos que os R$ 300,00 de 1997 e talvez menos 
que um possível custo-mínimo de R$ 400,00 a ser definido para 1998, e que 
será o parâmetro do salário dos professores. Imagine-se se for fixado pelo 
Presidente da República um valor que não cubra a inflação acumulada dos 
três anos. (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1997b) 
 
Do Parecer CNE/CEB nº 10 se encaminhou para a homologação da Resolução 
CNE/CEB nº 3, de 8 de outubro de 1997, que fixou diretrizes para os novos planos de carreira 
e de remuneração para o magistério dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1997c). É interessante notar que, apesar da 
discussão sobre a constituição do piso em valores monetários, nos dois pareceres (Parecer n° 
2/97, reexaminado pelo de nº 10/97), a Resolução CNE/CEB nº 3/97 não estipulou um valor 
nacional, mas deixou a iniciativa para cada ente federado (art. 7º), tendo como premissa o 
fator de equivalência entre custo médio aluno/ano e o ponto médio da escala de remuneração, 
de uma jornada de 25 horas para uma relação média de 25 alunos por professor. 
Algumas iniciativas parlamentares buscaram regulamentar o PSPN na Constituição. 
As razões que emperravam tal processo para a criação da legislação eram: a interpretação de 
que o piso salarial seria constituído em cada plano de carreira por seu ente federado, nos 
estados, no Distrito Federal e em cada município; o fato de a prerrogativa de propor leis que 
geram despesa ser de iniciativa exclusiva do Executivo; a necessidade de indicar a fonte de 
receita capaz de subsidiar o piso; possível irregularidade por conta do princípio da autonomia 
federativa; e a dubiedade da definição de quais seriam os profissionais da Educação ou 
profissionais do magistério (ABICALIL, 2008). 
A LDB/96, o Fundef e a Resolução CNE/CEB nº 3/97 trouxeram a necessidade do 
PSPN, mas foi a EC nº 53/06, que começou a estabelecer um conjunto articulado de 
alterações suficiente para consolidar o piso. 
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A EC nº 19/98 ainda causava dubiedade de interpretação, pois, no mesmo inciso V, 
trazia a necessidade de planos de carreira e do piso salarial profissional: “V - valorização dos 
profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério 
público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos” (BRASIL, 1998). 
A nova redação dada pela EC nº 19/98 alterava o sentido apresentado no inciso V do 
art. 206 da Constituição de 1988, ao perder a concepção unitária de valorização do magistério 
a partir do regime jurídico único e passar para a concepção de “planos” de carreira no sentido 
“plural”, reafirmando a iniciativa descentralizadora de tal emenda como forma de gestão do 
Estado (GOUVEIA; TAVARES, 2012). 
Nesse sentido, a EC nº 53/06 alterou novamente tal dispositivo e incluiu, em separado 
no inciso VII, a necessidade da legislação federal do PSPN, mantendo a necessidade de 
planos de carreira no inciso V: 
 
Art. 206. [...] V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
[...] VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 
considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (NR) 
[...] O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
[...] e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica. (BRASIL, 
2006a) 
 
A Lei nº 11.494/2007, que regulamentou o Fundeb, em relação à carreira docente diz: 
 
Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar 
Planos de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de 
modo a assegurar: 
I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede 
pública; 
II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 
III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. 
Parágrafo único.Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação 
profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas à 
melhoria da qualidade do ensino. 
Art. 41.O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 
2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 




A Lei nº 11.738/2008 foi sancionada somente em 16 de julho de 2008, 
regulamentando a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988, e instituindo o PSPN aos 




 O piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e 
cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade 
Normal, prevista no art. 62 da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
§ 4
o
 Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo 
de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de 
interação com os educandos.  
Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da 
educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do 
ano de 2009. 
Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será 
calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual 
mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, 
definido nacionalmente, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007. (BRASIL, 2008) 
 
Essa lei é um instrumento importante na perspectiva do trabalho docente, pois institui 
um padrão/piso salarial nacional e mecanismos de atualização anual, para impedir que 
professores habilitados em nível médio para uma jornada de 40 horas recebam vencimentos 
abaixo do estipulado. Pensando na imensa territorialidade do Brasil e na diversidade do poder 
econômico que os diferentes estados e municípios apresentam, ela dá um passo importante na 
política de valorização profissional. 
Por outro lado, o valor estabelecido pelo piso salarial ficou aquém de uma quantia 
razoável de ordenado para um professor, conforme propugnado pelas entidades de classe e em 
especial a CNTE, que defende a equiparação da remuneração média do magistério à de outras 
categorias profissionais com mesmo nível de escolaridade, conforme proposto na meta 17 do 
PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014). 
O PSPN trouxe outro aspecto para a valorização e, consequentemente, para a melhoria 
da qualidade de educação no país, pois instituiu, no § 4º do art. 2º, que um terço da jornada de 
trabalho dos docentes deve ser conferida/efetivada fora do âmbito de acompanhamento de 
alunos, sendo destinado a tarefas de planejamento de aulas, correção, formação, reunião e 
discussão com o grupo, atendimento aos pais, entre outras tarefas docentes. 
Contrários à lei, cinco governadores de estados brasileiros (Ceará, Mato Grosso do 
Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) entraram com a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) nº 4.167 contra a Lei do PSPN, alegando que ela feria a 
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autonomia federativa. Esta Adin foi analisada e, a princípio, finalizada com a publicação, no 
dia 24 de agosto de 2011, no Acórdão do Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu a 
legalidade da Lei do PSPN na íntegra. 
Essa batalha judicial só teve desfecho em 27 de fevereiro de 2013, data em que o STF 
negou os recursos (embargos de declaração) apresentados por quatro unidades da federação 
(Ceará, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) contra a decisão da Corte 
na Adin nº 4.167, requerendo a alteração dos efeitos da decisão no sentido de aumentar o 
prazo de cumprimento da medida, para que fossem concedidos mais 18 meses a contar da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração. De acordo com a decisão dos ministros, o 
pagamento do piso nos termos estabelecidos pela Lei nº 11.738/2008 tem validade desde 27 
de abril de 2011, data do julgamento definitivo sobre a norma pelo plenário do STF. 
Na Tabela 1 são apresentados os valores do piso defendido pela CNTE e o valor pago 
entre os anos de 2009 e 2015. 
 
Tabela 1 – Valores e reajustes do PSPN 
Ano Expectativa inicial de 
crescimento custo-
aluno 









2009 19,23 1.132,69 -   950,00 
2010 15,93 1.313,13 7,86 1.024,67 
2011 21,71 1.598,21 15,84 1.187,08 
2012 21,24 1.937,97 22,22 1.451,00 
2013 20,17 2.328,5 7,97 1.567,00 
2014 13,00 2.631,20 8,32 1.697,37 
2015 13,01 2.973,52* 13,01 1.917,78 
Fonte: o autor, com base em: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 
(2014). 
 * Sendo considerada a primeira atualização a partir de 2010, conforme defende o MEC, o valor do piso 
conforme o critério defendido seria de R$ 2.493,92 em 2015.  
 
Conforme apresentado na Tabela 1, a CNTE defendeu a ideia de que o piso nacional 
em 2015 fosse de R$ 2.973,52. Esse valor está fundamentado na atualização do cálculo feito 
desde 2009, tendo em vista a Lei nº 11.738/2008, que, além do valor do piso para o ano de 
2009, estabelece o dispositivo de atualização a ser utilizado, o mesmo adotado no percentual 
de crescimento anual mínimo por aluno, segundo a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007: 
 
Art. 15. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de dezembro de cada 
exercício, para vigência no exercício subsequente: 
I - a estimativa da receita total dos Fundos; 
II - a estimativa do valor da complementação da União; 
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III - a estimativa dos valores anuais por aluno no âmbito do Distrito Federal 
e de cada Estado; 
IV - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente. (BRASIL, 
2007) 
 
Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) nº 3.776/08, que propõe 
alterar o critério de reajuste do PSPN a ser adotado e corrigido anualmente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou seja, apenas a inflação, sem ganho real. Tal PL 
está impedido temporariamente de ir a sanção presidencial por meio de um recurso (REC 
108/2011 = PL 3.776/2008), de autoria da deputada Fátima Bezerra, do Partido dos 
Trabalhadores (PT) do Rio Grande do Norte. Segundo a CNTE (2014), a Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM) pressiona os parlamentares, por interesse dos prefeitos, a 
derrubar o recurso que impede essa aplicação imediata do INPC como único critério de 
reajuste do piso do magistério. 
Nesse sentido, a CNTE apresentou uma proposta de adequação do critério de reajuste 
do PSPN considerando o reajuste pelo INPC mais 50% da variação ocorrida no valor anual 
mínimo por aluno do Fundeb, que acabou não prosperando. A indecisão do mecanismo legal 
de atualização anual do valor do PSPN tende a dificultar a perspectiva de cumprimento da 
valorização salarial dos professores da educação básica pública postulada na meta 17 do PNE 
2014-2024, que pretende equiparar o salário médio dos professores ao rendimento médio dos 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da vigência da lei. 
 
3.2 A LDB/96 e a avaliação de desempenho na Educação 
 
A LDB/96 introduziu a avaliação de desempenho como fator de progressão na carreira 
docente: 
art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público: [...]  
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho. (BRASIL, 1996b) 
Segundo o documento criado pelo Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de 
Educação (Pradime), a avaliação de desempenho é o elemento mais polêmico e desafiador a 




A EC nº 19, de 4 de junho de 1998 (BRASIL, 1998), teve como foco específico a 
reforma na administração pública com vistas a modernizar a gestão, que, nos dizeres de 
Theresa Adrião e Egle Pessoa Bezerra (2013, p. 264), 
 
[...] alterou a administração pública por meio de modificações relacionadas à 
estabilidade dos servidores públicos e à gestão pública. Destacamos a 
previsão constitucional do princípio da eficiência, a alteração na criação de 
entidades paraestatais e a introdução do contrato de gestão no escopo dessas 
modificações [...] O status constitucional dado ao princípio da eficiência 
permitiu a flexibilização das relações entre a iniciativa privada e o poder 
público, a partir da inserção de práticas gerenciais advindas de modelos 
privatistas, considerados, nessa perspectiva, mais eficientes e ágeis. 
 
Outros efeitos da EC nº19/98 incidiram sobre a passagem do estágio probatório de dois 
para três anos, a necessidade do processo de avaliação de desempenho ser periódica ao longo 
dos anos, como também a obrigação da avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para aquisição da estabilidade. 
O PNE 2014-2024 estabeleceu uma estratégia de acompanhamento aos professores 
ingressantes às redes públicas para a efetivação posterior ao estágio probatório: 
 
[...] 18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, 
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 
durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 
atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem 
ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina. (BRASIL, 2014) 
 
No contexto da avaliação de desempenho na educação, podem-se vislumbrar duas 
vertentes: a avaliação de desempenho dos profissionais do magistério e a avaliação de 
desempenho do aluno. 
A avaliação de desempenho dos profissionais do magistério foi regulamentada pela 
Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de outubro de 1997, que fixou as diretrizes para os novos 
planos de carreira e de remuneração para o magistério dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, e se tornou elemento intrínseco para a movimentação na carreira: 
 
VI - constituirão incentivos de progressão por qualificação de trabalho 
docente: [...] 
b) o desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de 
qualidade do exercício profissional, a serem definidos em cada sistema; [...] 
e) avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em 
que o professor exerça a docência e de conhecimentos pedagógicos. 




Esses princípios contidos na resolução são retomados no documento do Pradime, que 
defendeu a ideia de que, usado isoladamente, o fator tempo de docência (antiguidade) daria 
origem a um adicional por tempo de serviço. A recomendação foi que tal fator não fosse 
usado isoladamente como maneira de progressão “automática”, mas empregado como forma 
de interstício, ou seja, combinado a outros fatores de movimentação na carreira, como a 
qualificação e/ou a avaliação de desempenho e/ou avaliação de conhecimentos (BRASIL, 
2006b) 
Outra produção, que contou com a colaboração do Programa de Apoio aos Secretários 
Municipais de Educação (Prasem
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), recomendou a articulação e uso da avaliação de 
desempenho de maneira semelhante na sistematização do plano de carreira: 
 
Entretanto, existe hoje quem questione a pertinência de premiar o tempo de 
serviço como fator isolado, enquanto benefício pecuniário automático. Nessa 
concepção, o tempo de serviço deveria ser apenas considerado como 
interstício, sendo outro o fator para a progressão na carreira, por exemplo, a 
avaliação de desempenho. (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, p. 115) 
 
No tocante à carreira docente, no item 10.3 do PNE 2001-2010 são apresentados os 
seguintes objetivos quanto à estruturação ou reformulação dos planos de carreira, alicerçados 
na promoção por mérito: 
 
1. Garantir a implantação, já a partir do primeiro ano deste plano, dos planos 
de carreira para o magistério, elaborados e aprovados de acordo com as 
determinações da Lei nº 9.424/96 e a criação de novos planos, no caso de os 
antigos ainda não terem sido reformulados segundo aquela lei. Garantir, 
igualmente, os novos níveis de remuneração em todos os sistemas de ensino, 
com piso salarial próprio, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação, assegurando a promoção por mérito. 
(BRASIL, 2001) 
 
Tais direcionamentos para a construção da carreira docente, que desvalorizavam o 
tempo de docência como fator de evolução na carreira e direcionavam para a necessidade da 
avaliação de desempenho docente aliada a princípios meritocráticos, foram abordados no 
capítulo anterior como sendo recomendações recorrentes efetuadas por diversos organismos 
multilaterais. Tais concepções engendram-se como políticas educacionais na ótica econômica 
do mercado e de responsabilização dos docentes por resultados, descartando outros aspectos 
de ordem qualitativa para a melhoria da educação e a valorização dos professores. 
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 O documento do Pradime, como este que contou com a colaboração do Prasem, serão apresentados de maneira 




O PNE 2001-2010, promulgado pela Lei nº 10.172, resultou da disputa, no Congresso 
Nacional, de duas perspectivas opostas de política educacional. 
 
[...] Elas traduziam dois projetos conflitantes de país. De um lado, tínhamos 
o projeto democrático e popular, expresso na proposta da sociedade. De 
outro, enfrentávamos um plano que expressava a política do capital 
financeiro internacional e a ideologia das classes dominantes, devidamente 
refletido nas diretrizes e metas do governo. (VALENTE; ROMANO, 2002, 
p. 98) 
 
Essas duas propostas de plano expressavam perspectivas e interesses da sociedade 
civil (a proposta da sociedade brasileira
66
) e da sociedade política (proposta do Executivo). A 
proposta da sociedade brasileira não abordou critérios de avaliação de desempenho ou 
meritocráticos; entretanto, para a valorização dos profissionais da Educação, com apoio na 
idealização da carreira docente a partir de condições dignas de trabalho, atribuía a formação 
inicial, a continuada e o salário. 
Nessa disputa – em que vários atores das sociedades civil e política atuaram para que 
sua proposta fosse vencedora – ganhou a proposta do governo, com poucas incorporações 
advindas da proposta da sociedade brasileira. Isso significa que as questões principais 
reivindicadas pelas organizações dos trabalhadores em Educação e setores da sociedade civil 
que defendem a escola pública não foram contempladas na lei que instituiu o PNE 2001-2010, 
especialmente após os vetos do então presidente Fernando Henrique Cardoso. 
A Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de maio de 2009 (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2009b), reformulou as diretrizes para a criação/adequação dos planos de 
carreira do magistério, anteriormente regidas pela Resolução CNE/CEB nº 3/97 (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1997c), apresentando uma proposta de avaliação de 
desempenho mais progressista em relação à diretriz anterior, ao recomendar que os critérios 
escolhidos sejam objetivos e a análise da avaliação leve em conta indicadores qualitativos e 
quantitativos, com critérios transparentes aos participantes. 
Além disso, a resolução enfatiza o caráter coletivo e de participação democrática do 
processo de elaboração, com representantes dos profissionais do magistério de cada sistema 
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 O processo de sistematização desse PNE pela sociedade brasileira nasceu do compromisso assumido pelo 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Participaram dessa proposta os diferentes segmentos da 
sociedade civil organizada: entidades sindicais e estudantis, associações acadêmicas e científicas e demais 
setores comprometidos com uma proposta de educação para a maioria da população brasileira, sistematizando 
contribuições advindas de diferentes encontros preparatórios, como seminários temáticos nacionais, regionais e 
locais, entre outros, com a finalidade de tornar mais ampla e democrática possível essa elaboração, culminando 
no II Congresso Nacional de Educação (II Coned), realizado em Belo Horizonte (MG), de 6 a 9 de novembro 
de 1997.  
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de ensino e do órgão executivo, sem fazer menção a critérios meritocráticos para 
movimentação na carreira e avaliação de desempenho. 
 
Deve reconhecer a interdependência entre trabalho do profissional do 
magistério e o funcionamento geral do sistema de ensino, e, portanto, ser 
compreendida como um processo global e permanente de análise de 
atividades, a fim de proporcionar ao profissional do magistério um momento 
de aprofundar a análise de sua prática, percebendo seus pontos positivos e 
visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, 
dessa forma, seu crescimento profissional e, ao sistema de ensino, 
indicadores que permitam o aprimoramento do processo educativo. 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009b) 
 
A meta 19 do PNE 2014-2024 estabelece princípios da gestão democrática. Em uma 
de suas estratégias, propõe: 
 
19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 
alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político- 
pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos 
escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e 
gestores escolares. (BRASIL, 2014, grifo nosso). 
 
Esta estratégia propõe a participação de novos atores no processo de avaliação dos 
professores e gestores escolares, apresentando uma lógica diferenciada das empregadas nas 
legislações anteriores e desenvolvidas nos sistemas de ensino, em que os avaliadores dos 
docentes são os profissionais que dão suporte pedagógico direto à docência.  
Por outro lado, a estratégia 7.36 do PNE 2014-2024 prevê o estabelecimento de 
“políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar 
o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar” (BRASIL, 2014). A lei não 
especifica quais os tipos de estímulos a serem implementados; no entanto, alguns governos 
adotam políticas de bonificações e gratificações ao corpo docente que atingem determinadas 
metas em índices como o Ideb. 
Tais práticas remetem ao conceito de accountability ou responsabilização pelos resultados 
da educação, traduzidas pelas políticas de ordem neoliberal, recomendadas pelos organismos 
multilaterais como apresentado no capítulo anterior, forjando formas de culpabilizar docentes e 
diretores pelos resultados do processo educativo, ao transferir aspectos da carreira do professor 
para as avaliações de desempenho e políticas meritocráticas. 
A LDB/96 desenvolveu alguns mecanismos legais e posicionamentos a respeito dos 
usos da avaliação de desempenho dos docentes, assentados em resultados de avaliações de 
larga escala, podendo estar atreladas ou não a recompensas meritocráticas. Ao longo do texto, 
já foram expostos argumentos restritivos a essa política de responsabilização; no entanto, não 
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está sendo defendido aqui um posicionamento contrário ao processo de avaliação de 
desempenho dos docentes, pois essa é uma política educacional que pode contribuir com a 
melhoria da qualidade da educação. 
Nesse sentido, a Resolução CNE/CEB nº 2/09 (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2009b), que aponta para a estruturação de avaliações de desempenho 
vinculadas a aspectos quantitativos e qualitativos, e a estratégia 19.6 do PNE 2014-2024, que 
assegura a participação dos pais nos processos de avaliação de desempenho docente e de 
gestores escolares, podem produzir perspectivas inovadoras e progressistas para se pensar um 
processo de avaliação de desempenho numa perspectiva pedagógica, formativa e democrática. 
 
3.3 Marcos legais para a elaboração dos planos de carreira docente 
 
Entre as orientações para a elaboração dos planos de carreira pelos entes federados, 
destaca-se a do Prasem, promovida pelo Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola) do 
MEC e desenvolvida com a colaboração de diversos autores e entidades, com financiamento 
do Banco Mundial. Produzida na gestão do governo Fernando Henrique Cardoso, foi 
publicada em 2000. 
O projeto tinha o intuito de subsidiar a produção de um documento que ajudasse os 
municípios a produzirem planos de carreira e remuneração do magistério público, e era 
composto por um software, distribuído junto com o livro Plano de carreira e remuneração do 
magistério público (DUTRA JÚNIOR et al., 2000). 
O documento baseou-se num levantamento de legislações nacionais, estaduais e 
municipais, a fim de comparar aspectos dos planos de carreira que se apresentavam naquele 
momento. Nesse tocante, encontraram-se sobreposições entre a organização dos estatutos e 
dos planos de carreira que, segundo o estudo, devem ser compreendidos da seguinte forma. 
 
O estatuto corresponde ao conjunto de normas que regulam a relação 
funcional dos servidores com a administração pública, e dispõe, por 
exemplo, sobre investidura, exercício, direitos, vantagens, deveres e 
responsabilidades. O plano de carreira consiste no conjunto de normas que 
definem e regulam as condições e o processo de movimentação dos 
integrantes em uma determinada carreira, e estabelece a progressão 
funcional e a correspondente evolução da remuneração. (DUTRA JÚNIOR 
et al., 2000, p. 36) 
 
O caderno de textos do Pradime (BRASIL, 2006b), concebido dentro da gestão do 
governo Luiz Inácio Lula da Silva, mostra que existem diversas concepções de estatuto na 
realidade brasileira; que há casos de municípios com estatutos específicos para o magistério, 
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além daqueles para os demais servidores públicos (nesse caso, o documento ressalta que não 
pode haver contradição entre os estatutos), como também situações em que o estatuto é único 
para todos os servidores, incluindo o magistério. 
Apesar de existir esse tipo de diferenciação entre estatuto e plano de carreira, Adhemar 
Ferreira Dutra Júnior e outros (2000) admitem que a diferença entre os conteúdos não é muito 
nítida. Nesse sentido, verificou-se a existência de categorias híbridas que aparecem tanto nos 
estatutos como nos planos de carreira, como é o caso da licença: no documento do Pradime 
(BRASIL, 2006b) o termo aparece relacionado ao estatuto
67
, enquanto no Prasem (DUTRA 
JÚNIOR et al., 2000) as licenças relativas à formação continuada apresentam-se dentro do 
plano de carreira. 
Do ponto de vista jurídico, existem três situações possíveis para a composição da 
legislação: 
 
- uma única lei dispondo ao mesmo tempo sobre estatuto e plano de carreira 
do magistério;  
- duas leis específicas versando, respectivamente, sobre estatuto e plano de 
carreira do magistério;  
- uma lei dispondo sobre o estatuto do conjunto dos servidores, inclusive 
professores, e outra versando exclusivamente sobre a carreira do magistério, 
situação que predomina nos municípios. (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, p. 
37) 
 
No entanto, o Parecer CNE/CEB nº 3/2004
68
 apresenta outra possibilidade, derivada 
do questionamento feito pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas (SP) ao CNE 
sobre a legalidade de estatuto e plano de carreira do magistério estarem integrados a um 
“estatuto único dos funcionários públicos municipais” e não a um documento específico da 
carreira do magistério. O voto dado pelo relator e aprovado pela comissão foi de que havia 
essa possibilidade. 
 
É de competência de cada um dos Municípios decidir se o Estatuto do 
Magistério e Plano de Carreiras se constituem num documento específico 
dessa categoria ou se integram o conjunto de normas de todo o 
funcionalismo municipal. De qualquer forma, a legislação vigente, 
incluindo-se aí a Resolução CNE/CEB 3/97, deve ser observada. 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2004) 
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 Embora cite a licença como um item a ser incluído no estatuto, o documento não aborda as recomendações 
quanto aos tipos de licenças possíveis. 
68
 Apesar da informação no portal do MEC constar como “Parecer ainda não homologado”, ele foi homologado 
por despacho do ministro de 17 de junho de 2009, publicado em 18 de junho de 2009 no Diário Oficial da 
União, Seção 1, p. 16. 
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Outro questionamento abordado no documento do Prasem foi sobre a direção de 
escola pertencer ao plano de carreira do magistério. De acordo com o documento, essa 
definição depende da forma de provimento instituída pelo ente federado, posto que há três 
maneiras diversas e possíveis: cargo em comissão, função gratificada ou cargo efetivo. 
O cargo em comissão, além de ser inapropriado frente à sua nomeação, que pode 
envolver apenas interesses político-partidários, não se aplica aos planos de carreira, pois estes 
legislam apenas sobre cargos efetivos e funções gratificadas. Em face do cargo de diretor ser 
atribuído via concurso público, o plano de carreira deve prever esse cargo e dispor das suas 
condições de provimento (DUTRA JÚNIOR et al., 2000). 
No caso de a direção de escola ser definida como função gratificada, o plano de 
carreira deve apenas regulamentar a gratificação da direção de escola, sendo que, nessa 
modalidade, o diretor pode ser indicado pelo Poder Executivo ou escolhido pela comunidade 
escolar. No entanto, segundo o mesmo documento, o critério de escolha no caso da opção 
como função gratificada deve ser estabelecido em lei específica sobre gestão democrática. 
 
É a lei da gestão democrática do ensino público que deve definir a forma de 
indicação do diretor, os critérios técnicos a serem observados nessa 
indicação (como habilitação e tempo mínimo de experiência no magistério) e 
as atividades de capacitação dos diretores indicados. (DUTRA JÚNIOR et 
al., 2000, p. 39) 
 
Com relação à possibilidade de escolha e implementação do regime jurídico, o 
documento do Prasem apresenta as características de cada modelo, seja ele submetido ao 
regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ou ao regime estatutário, e observa que, 
grosso modo, o regime estatutário prevê menos investimentos a curto prazo, mas demanda 
incentivos futuros para com suas responsabilidades, com as aposentadorias e pensões: 
 
Em defesa do regime estatutário, apresenta-se o argumento de menor custo 
financeiro imediato, uma vez que não obriga o poder público em relação a 
encargos peculiares do regime celetista (como o [Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço] FGTS, o aviso prévio e o seguro-desemprego). Em 
contraposição, o regime estatutário gera obrigações futuras, com o ônus de 
aposentadorias e pensões. Assim, enquanto o regime estatutário tende a 
remeter para o futuro uma parcela significativa dos encargos financeiros a 
ele inerentes, o regime celetista apresenta maiores encargos financeiros 
imediatos. (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, p. 29) 
 
Quanto aos servidores que podem ser contemplados pelos planos de carreira, 
apresenta-se a possibilidade de três conjuntos: 1) trabalhadores em Educação, 2) profissionais 
da Educação ou magistério e 3) docentes. Por “trabalhadores em Educação”, entende-se o 
conjunto de servidores que atuam na área, em atividades-fim ou atividades-meio inerentes ao 
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funcionamento do sistema de ensino, em que se incluem o magistério, o pessoal de apoio 
técnico-administrativo – motoristas, vigias, serventes, merendeiras, secretários de escola – e 
profissionais de nível superior – bibliotecários, psicólogos, nutricionistas (DUTRA JÚNIOR 
et al., 2000). 
A concepção de “profissionais da Educação ou magistério” inclui os docentes e os 
profissionais que dão suporte pedagógico direto à docência – profissionais da administração, 
supervisão, inspeção e orientação educacional. 
O documento apresenta a posição da CNTE, que defende o regime estatutário e a 
composição do plano de carreira, congregando o magistério e os demais trabalhadores em 
Educação. 
A EC nº 53/06 (BRASIL, 2006a) definiu que caberia a lei federal regulamentar quais 
seriam os trabalhadores considerados profissionais da educação básica. E a Lei do PSPN 
dispôs da seguinte maneira: 
 
§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se 
aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 
âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e 
modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de 
diretrizes e bases da educação nacional. (BRASIL, 2008) 
 
Dessa maneira, a lei restringiu a carreira do magistério aos profissionais que exercem a 
docência e suporte pedagógico à docência. A Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009, alterou o 
art. 61 da LDB, que passou a discriminar as categorias de trabalhadores considerados como 
profissionais da Educação da seguinte maneira:  
 
Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, 
são: 
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 
orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; 
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim. (BRASIL, 2009b) 
 
No emprego da relação do plano de carreira, a Lei do PSPN (BRASIL, 2008) 
estabeleceu, no art. 6
o
, que os entes federados deveriam elaborar ou adequar seus planos de 
carreira e remuneração do magistério até 31 de dezembro de 2009. Nesse esforço, o 
103 
 
CNE/CEB, por meio do Parecer nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009 (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009a), trabalhou numa revisão da Resolução CNE/CEB nº 
3/97 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1997c) e fixou novas diretrizes nacionais 
para os planos de carreira e remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 
pública, segundo a Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de maio de 2009 (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009b). Nessa resolução são considerados profissionais do 
magistério os docentes e os funcionários de suporte pedagógico das diversas etapas e 
modalidades da educação básica. A resolução contribui no entendimento de que cabe a cada 
ente federado optar pela inclusão dos demais trabalhadores da Educação num plano de 
carreira unificado com a carreira do magistério, conforme art. 2º, parágrafo único: 
 
Os entes federados que julgarem indispensável a extensão de parte ou de 
todos os dispositivos da presente Resolução aos demais trabalhadores da 
educação poderão aplicá-los em planos de carreira unificados ou próprios, 
sem nenhum prejuízo aos profissionais do magistério. (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009b) 
 
Vale ressaltar que, posteriormente, o CNE/CEB publicou a Resolução nº 5, de 3 de 
agosto de 2010, que fixou as diretrizes nacionais para os planos de carreira e remuneração dos 
funcionários da educação básica pública (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2010). 
A CNTE redigiu uma minuta de projeto de lei sobre diretrizes de carreira dos 
profissionais da educação básica que, segundo a entidade, partiu das discussões envolvendo: as 
Leis nº 11.738 e nº 12.014, agregando aspectos do antigo PL nº 1.592/03, de autoria do ex-
deputado Carlos Abicalil (PT-MT); das diretrizes do magistério e dos funcionários da 
Educação, segundo as Resoluções CNE/CEB nº 2/09 e CNE/CEB nº 5/10; dos Decretos nº 
6.755/09 e nº 7.415/10, que criam, respectivamente, as políticas nacionais de formação do 
magistério e dos funcionários; e da Portaria Setec/MEC nº 72/2010, que reconhece a formação 
de nível superior dos funcionários da Educação no catálogo de cursos tecnológicos do MEC 
(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 2011). 
O PL nº 2.826/2011, apresentado pela deputada Fátima Bezerra (PT/RN) e em 
tramitação na Câmara dos Deputados, congrega as mesmas diretrizes e artigos propostos pela 
CNTE. No que concerne aos profissionais da educação básica, esse PL dispõe: 
 
Art. 2º São considerados profissionais da educação escolar básica:  
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de Pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 
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orientação educacional, ou com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; 
III – trabalhadores em educação portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim. 
Parágrafo único. Trabalhadores em educação sem a habilitação exigida para 
a função, em exercício da docência ou de funções de suporte pedagógico e 
administrativo nas escolas e nos órgãos dos sistemas de ensino, poderão se 
enquadrar nos planos de carreira, desde que participem de programas de 
elevação de escolaridade e habilitação profissionais na área da educação, 
ambos reconhecidos pelos órgãos dos sistemas de ensino. (BEZERRA, 
2011) 
 
A CNTE reafirma a concepção de composição de planos de carreira que congreguem 
todos os trabalhadores em Educação.  
 
3.3.1 Movimentação na carreira 
 
Um plano de carreira pressupõe a existência de posições na carreira e regulamenta as 
condições para que ocorra o processo de movimentação entre níveis, implicando diferenças de 
vencimento. Um estudo de Márcia Jacomini, Maria Angélica Minhoto e Rubens Camargo 
(2014) sobre carreira e remuneração dos docentes da educação básica de 12 estados e 
respectivas capitais verificou que, comumente, os vencimentos estão dispostos em uma tabela 
de dupla entrada, que relaciona o enquadramento funcional e a posição ocupada pelo servidor, 
sendo que a movimentação pode ocorrer no sentido vertical ou horizontal, geralmente de 
maneira crescente. 
Os critérios para que ocorra a movimentação e os termos utilizados nos planos de 
carreira apresentam-se de diversas formas.  
 
Além da diferenciação no vencimento-base dos professores por seu nível de 
formação, há, também, diferenciações por tempo de serviço, avaliação de 
desempenho e formação continuada. Destaca-se que nos diferentes planos de 
carreira analisados foram encontrados termos distintos para indicar tanto a 
movimentação horizontal como a vertical na carreira. Termos como 
promoção, progressão e evolução funcional podem ter significados 
diferentes quando se comparam as legislações das redes. Além disso, os 
valores e os percentuais que distinguem os vencimentos entre “níveis”, 
“classes” ou “referências” é também bastante variável. (JACOMINI; 
MINHOTO; CAMARGO, 2014, p. 180) 
 
O documento do Pradime indicou que a carreira é estruturada normalmente em níveis 
e classes, sendo que os níveis correspondem à formação e as classes à combinação de, pelo 
menos, dois fatores: tempo de serviço (que recebe o nome de interstício) e outro requisito que 
justifique a promoção para uma classe mais avançada. Segundo o estudo, “O número de classes 
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deve ser estabelecido de modo que a grande maioria tenha efetivas possibilidades de chegar ao 
fim da carreira ao longo do tempo de sua trajetória profissional” (BRASIL, 2006b, p. 150). 
Com relação aos níveis de formação que podem incidir na movimentação da carreira, 
o documento do Prasem recomenda a presença dos níveis médio e superior na carreira, como 
também a pós-graduação lato sensu para a progressão. Expressa o entendimento de que os 
níveis de mestrado e doutorado estão voltados à preparação do magistério no ensino superior, 
conforme LDB (art. 66) e que, nesse sentido, 
 
[...] não seria recomendável a previsão de níveis na carreira do magistério da 
educação básica correspondentes à pós-graduação stricto sensu, pois sua 
inclusão na matriz da carreira poderia gerar falsa dispersão salarial, o que 
não impede que essas titulações possam ser valorizadas por incentivos por 
qualificação em instituições credenciadas. Outra alternativa pode ser 
considerar todos os cursos de pós-graduação como aperfeiçoamento 
profissional e valorizá-los para a progressão na carreira do magistério, assim 
como devem ser valorizadas as avaliações de desempenho e de 
conhecimentos. (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, p. 62) 
 
Caso os critérios para a pós-graduação sejam aceitos como adicionais, o documento 
sugere que o nível da especialização seja valorizado com acréscimo de 10% em relação ao 
vencimento do nível superior, e os de mestrado e doutorado, respectivamente, de 20% e 30%, 
não devendo ser recebidos de forma cumulativa.  
O documento apresenta a possibilidade de a pós-graduação, em nível de 
especialização, mestrado e doutorado, ser considerada de três maneiras diversas na carreira do 
magistério da educação básica, a saber: como níveis de formação na estrutura básica da 
carreira; como adicional por titulação; ou como pontuação para a progressão, por qualificação 
em instituições credenciadas, junto com os cursos de aperfeiçoamento e atualização. Sugere, 
ainda, uma diferenciação entre as adaptações para municípios de pequeno ou médio porte e os 
de grande porte. 
 
Nos municípios de pequeno e de médio porte, talvez a forma mais adequada 
à carreira do magistério da educação básica seja tratar como um terceiro 
nível de titulação a pós-graduacão em geral, incluindo especialização e pós 
stricto sensu, considerar certificados de cursos de atualização e 
aperfeiçoamento como um dos critérios para promoção e não dispensar 
tratamento específico ao mestrado e ao doutorado. Em municípios de grande 
porte, nos quais determinadas atividades da gestão educacional exigem 
maior qualificação, pode justificar-se a previsão de adicionais 
correspondentes aos títulos de mestrado e doutorado. (DUTRA JÚNIOR et 
al, 2000, p. 116-117) 
 
O mesmo tipo de defesa para que os cursos de pós-graduação stricto sensu não se 
tornem níveis na estrutura da carreira foi realizado pelo documento do Pradime (BRASIL, 
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2006b). Entretanto, num contexto mais recente vemos incentivos referenciados por normas 
legais para o desenvolvimento de formação continuada em nível de pós-graduação, inclusive 
stricto sensu. A partir da redação incluída pela Lei nº 12.796/2013 na LDB/96, estabeleceu-se 
a necessidade de se garantir a formação continuada para os profissionais do magistério, 
incluindo a pós-graduação. 
 
Art. 62-A [...] Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições 
de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, 
cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. 
(BRASIL, 2013) 
 
Na estratégia 5.6 do PNE 2014-2024, vemos o incentivo para a formação continuada 
articulada aos programas de pós-graduação stricto sensu para a alfabetização; já a meta 14 
prevê o aumento gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu. Por sua 
vez, a meta 16 propõe que até 2024, último ano de vigência do PNE, 50% dos professores da 
educação básica estejam formados em nível de pós-graduação. 
 
3.3.2 Licença para estudos 
 
Apesar das indicações dos documentos de Dutra Júnior e outros (2000) e do Pradime 
(BRASIL, 2006b) para que fosse desencorajada a promoção de movimentação na carreira pela 
apresentação de títulos de pós-graduação stricto sensu, notou-se um encaminhamento 
contrário na legislação, que incentiva os entes federados a estabeleceram licenças para estudo. 
A LDB já o estabelecia: 
 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 
planos de carreira do magistério público: [...] 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; [...] (BRASIL, 1996b) 
 
Sobre a necessidade de aperfeiçoamento continuado, inclusive com a possibilidade de 
o licenciamento ser remunerado, Dutra Júnior e outros (2000) sugerem a substituição da 
licença-prêmio, após cada quinquênio de efetivo exercício, pela licença capacitação, por meio 
da qual o docente poderia participar de cursos de capacitação profissional pelo período de até 
três meses. O documento contém um anexo que é um anteprojeto de lei, cujo intuito é 
colaborar com os municípios na estruturação do plano de carreira do magistério; a iniciativa 
de recomendação da licença para capacitação está exposta no art. 10: 
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[...] dispõe sobre licença para capacitação, em substituição à licença-prêmio, 
isto é, após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no 
interesse da administração, afastar-se das funções de seu cargo efetivo, com 
a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de curso de 
capacitação profissional. Essa pode ser uma alternativa adequada, e viável 
do ponto de vista financeiro, para a previsão de licenças remuneradas, na 
medida em que o ônus da licença-prêmio já integrava os custos da 
administração pública com pessoal. Modifica-se apenas a finalidade da 
dispensa com remuneração, que deixa de ser para descanso ou lazer e passa a 
se constituir em período para capacitação profissional. (DUTRA JÚNIOR et 
al., 2000, p. 61)  
 
O Parecer CNE/CEB nº 9/2009 traz a necessidade de concessão de licenças para 
formação continuada, sendo que a cada sete anos de exercício na rede de ensino o profissional 
possa gozar de três licenças sabáticas, com duração e regras a serem estabelecidas nos 
respectivos planos de carreira dos entes federados (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2009a). Já a Resolução CNE/CEB nº 2/2009 foi mais genérica e não 
mencionou a quantidade nem os intervalos a serem estabelecidas nas licenças, apenas 
observou a possibilidade desse tipo de política: “Os entes federados poderão assegurar aos 
profissionais do magistério da educação básica, períodos de licenças sabáticas, com duração e 
regras de acesso estabelecidas no respectivo plano de carreira” (CONSELHO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO, 2009b). 
O PL nº 2.826/2011, em tramitação, incorpora a diretriz de licença dada pelo Parecer 
CNE/CEB nº 9/2009 e avança na proposição de criar um quadro rotativo de vagas para 
afastamento: 
 
a) As redes de ensino instituirão um quadro rotativo de vagas para afastamento 
de seus profissionais, para efeito de aperfeiçoamento e formação continuada, 
nunca inferior a 1% (um por cento) do total de efetivos de cada cargo, e 
observadas as metas do Plano Nacional de Educação, prevendo os 
mecanismos de concessão e prazos de vigência de modo a promover a 
qualificação sem ferir os interesses da aprendizagem dos estudantes;  
b) Os profissionais da educação básica gozarão do direito de, pelo menos, 
três licenças sabáticas, adquiridas a cada sete anos de exercício na rede de 
ensino, com duração e regras de acesso estabelecidas no respectivo plano de 
carreira; instituir mecanismos que possibilitem a formação continuada no 
local e horário de trabalho para todos os profissionais da educação, por meio 
de convênios, preferencialmente realizados com instituições públicas de 
ensino. (BEZERRA, 2011) 
 
Posteriormente na LDB/96, com a nova redação dada pela Lei nº 12.796/2013, passou-
se a incluir a necessidade de formação continuada inclusive para cursos de pós-graduação. 
Finalmente, como forma de incentivo para o acesso ao nível de pós-graduação, a estratégia 18.4 
do PNE 2014-2024 propõe “prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para 
qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu” (BRASIL, 2014). 
 
3.3.3 Adequação do número de alunos por professor 
 
 Em seu art. 25, a LDB/96 dispôs sobre a necessidade de as autoridades terem o 
objetivo permanente de “alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a 
carga horária e as condições materiais do estabelecimento” (BRASIL, 1996b). Tal formulação 
foi realizada de forma genérica, não fazendo menção à quantidade adequada aluno/professor, 
deixando para que cada ente federado estabelecesse legislação a respeito. 
O Parecer nº 2/97, que não foi homologado, propôs a relação de alunos para cada 
professor: pré-escola, 25 alunos; 1ª e 2ª séries do ensino fundamental, 30 alunos; 3ª e 4ª séries 
do ensino fundamental, 35 alunos; 5ª a 8ª série do ensino fundamental e ensino médio, 40 
alunos (BRASIL, 1997). 
Dutra Júnior e outros (2000) concordam com a Resolução CNE/CEB nº 3/97, 
afirmando a necessidade de se estabelecer o número de alunos por turma e de este número 
aproximar-se da relação média de um professor para 25 alunos; mas consideram necessário 
definir também os padrões mínimos de recursos humanos e de profissionais da Educação para 
atividades de apoio pedagógico. 
O Parecer CNE/CEB nº 9/2009 apresenta a seguinte proporção de alunos por professor 
e avança, estabelecendo a relação do número de alunos por técnico-administrativo: 
 
a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos 
seguintes parâmetros: de 6 a 8 alunos por professor para turmas de 
educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas 
de educandos de 3 anos de idade; até 20 crianças por professor para turmas 
de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, 
até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio, até 35 alunos por sala; 
b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 
(um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico 
administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da 
Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que 
exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção 
fixada pelo respectivo sistema de ensino; 
c) atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca 
ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no 
máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos 
profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de 
conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações 




Mas o CNE ressalva que este dispositivo que regulamenta o número de alunos não 
poderia entrar na Resolução CNE/CEB nº 2/09, transformando-se em norma geral à nação. 
Contudo, seria de “responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os 
caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos 
educadores” (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009b). 
Tal descompasso entre o parecer e a resolução foi descrito no trabalho de Ana Lúcia 
Horta Nogueira: 
 
Entretanto, as afirmações mais contundentes do Parecer não são traduzidas 
em artigos na Resolução, como, por exemplo, a proposta de determinado 
número de alunos por sala nas diferentes etapas e modalidades de ensino é 
substituída pela genérica indicação de “adequada relação numérica”; a 
jornada de trabalho como “preferencialmente em tempo integral” sem 
indicação do número de turmas por professores; o incentivo à dedicação a 
uma única escola é mencionada sem explicitar como isso poderá ser feito. 
(NOGUEIRA, 2012, p. 1.244) 
 
O PL nº 2.826/2011 (BEZERRA, 2011), em tramitação, e o documento Pradime 
(BRASIL, 2006b) apresentaram uma concepção genérica da relação numérica adequada de 
professor/aluno, apenas prevendo a necessidade de se estabelecer essa composição em toda a 
educação básica. 
A legislação nacional deveria ser mais específica, tal como está no Parecer CNE/CEB 
nº 9/2009, podendo estabelecer um período de adequação para o cumprimento da lei. Isso 
levaria os entes federados a adequarem suas políticas educacionais em longo prazo, o que 
contribuiria para a melhoria da qualidade da educação, estabelecendo um padrão mínimo. A 
ausência de norma especifica referente à quantidade numérica adequada professor/aluno na 
legislação nacional tem produzido uma realidade educacional em que ainda há salas 
superlotadas na rede pública de ensino. 
Na rede estadual de São Paulo, a falta dessa normatização, por exemplo, contribuiu 
para o fechamento de salas de aula e a superlotação de outras, segundo o Apeoesp em seu 
boletim CR/RR de março de 2015. Levantamento parcial junto a 54 subsedes do estado 
mostra que 3.323 classes haviam sido fechadas, provocando a superlotação de salas de aula, 
que chegariam a ter até 80 alunos. Além da superlotação das salas de aula, essa medida do 
governo do estado implica a redução de profissionais do magistério; segundo o sindicato, em 
torno de 5 mil professores temporários (categoria “O”) podem ter ficado desempregados 
devido ao fechamento de classes (SINDICATO DOS PROFESSORES DO ENSINO 




3.3.4 Jornada de trabalho 
 
A LDB/96 prevê, em seu art. 67, a necessidade de período reservado a estudos, 
planejamento e avaliação dentro da jornada de trabalho, como também a relação 
professor/aluno, deixando a decisão de regulamentar essas duas questões a cargo de cada ente 
federado, conforme legislação própria. 
A Resolução nº 3/1997 estipulou uma jornada de 40 horas com a porcentagem de 
atividades extraclasse entre 20% e 25%; já o Parecer CNE/CEB nº 9/2009 incentivou à 
dedicação exclusiva em uma única unidade escolar e citou o trâmite ocorrido no STF em 
relação a um terço desse tempo para atividades extraclasse, mas, por conta do embate jurídico 
não resolvido à época, isso acabou não entrando na composição no parecer. A Resolução nº 
2/2009 estabelece que a jornada seja preferencialmente em tempo integral com, no máximo, 
40 horas semanais. Com relação à composição, a resolução remete à Lei nº 11.738/2008, § 4º 
do art. 2º, que estabelece no máximo dois terços da jornada para atividades de interação com 
os estudantes e, no mínimo, um terço
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 para atividades extraclasse. 
Dutra Júnior e outros (2000) remetem ao debate nacional que ocorreu desde a 
Constituinte, passando pela LDB/96 e pela elaboração das diretrizes nacionais para os planos 
de carreira da Resolução nº 3/97, sobre a composição da jornada de trabalho, para explicar a 
proposta de jornada de 40 horas semanais e respectiva composição. 
 
A história do debate sobre a jornada de trabalho demonstra que esse 
dispositivo da Resolução nº 03/97 é resultado de um longo processo de 
negociação com a intermediação do MEC: nos dois últimos governos, essa 
negociação propiciou que os professores cedessem no percentual relativo às 
horas-atividade, abrindo mão de sua posição inicial, que correspondia a 50%, 
e o Consed concordou com a jornada de 40 horas semanais como referencial 
para os novos planos de carreira do magistério e com a definição de 
percentual para as horas-atividade nas diretrizes nacionais. (DUTRA 
JÚNIOR et al., 2000, p. 88-89) 
 
O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, em conjunto com outras entidades, 
entre elas a CNTE, defendia o regime de trabalho preferencial de 40 horas semanais, com 
incentivo à dedicação exclusiva e com, no máximo, 50% do tempo em regência em classe. 
A minuta apresentada pela CNTE e o PL 2.826/2011 são idênticos, a não ser no 
tocante à sua regulamentação sobre a jornada de trabalho: o PL faz a menção à Lei do PSPN e 
explicita a composição da parte dedicada às atividades extraclasse como sendo, no mínimo, de 
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 O Parecer CNE/CEB nº 18/2012, aprovado em 2 de outubro de 2012,  reexaminou o Parecer CNE/CEB nº 
9/2012, que trata da implantação da Lei nº 11.738/2008, que institui o PSPN para os profissionais do 
magistério público da educação básica, ratificando a composição de um terço de atividades extraclasse definida 
na lei e promulgando tabela que exemplifica a composição de diferentes tipos de jornada de trabalho.  
111 
 
um terço, a ser definida pelos projetos político-pedagógicos nas escolas, enquanto a minuta da 
CNTE cita também a Lei do PSPN, mas não descreve a composição da jornada extraclasse, 
como pode ser visto a seguir, nos trechos dos dois documentos: 
 
VIII – no caso do magistério, jornada de trabalho preferencialmente em 
tempo integral, nos limites do art. 2º, §§ 1º e 4º da Lei 11.738, de 2008, 
devendo a composição da parte dedicada às atividades extraclasse, no 
mínimo 1/3 (um terço), ser definida pelos projetos político-pedagógicos das 
escolas; [...] (BEZERRA, 2011, grifo nosso) 
 
VIII – no caso do magistério, jornada de trabalho preferencialmente em 
tempo integral, nos limites do art. 2º, §§ 1º e 4º da Lei 11.738, de 2008, 
devendo sua composição ser definida pelos projetos político-pedagógicos 
das escolas. (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES 
EM EDUCAÇÃO, 2011) 
 
Em sua minuta de proposta da carreira, a CNTE não explicita sua luta histórica acerca 
de 50% da jornada ser destinado a atividades extraclasse. Considera que a instituição da 
jornada de trabalho deve ser feita dentro dos limites da realidade de cada instituição escolar, 
com base no projeto político-pedagógico, podendo estabelecer uma nova ótica de pensar a 
estrutura escolar, com vistas a melhor desenvolver o trabalho e a qualidade educativa. 
O PL nº 2.826/2011 e a minuta do CNTE não retomam a perspectiva do regime de trabalho 
preferencialmente de 40 horas semanais, defendido na Resolução CNE/CEB nº 2/09, como 
forma de incidir sobre o acúmulo de cargos devido à baixa remuneração. De acordo com 
Josete Ribeiro (2014, p. 143): 
 
Os multiempregos com o acúmulo de horas de trabalho, a baixa remuneração 
e limitações de tempo disponível para reflexão do vivenciado em sala de 
aula, para o diálogo e a interação entre os sujeitos e o conhecimento, 
suscitam reflexões quanto aos efeitos desses fatores sobre a qualidade social, 
tanto do trabalho docente quanto dos processos educacionais e seus 
respectivos resultados.  
 
Outra problemática para o estudo das jornadas de trabalho docente é a carência de 
informações oficiais relativas à quantidade de horas de trabalho exercidas pelos professores 
em sua totalidade, considerando todos os vínculos de emprego nas diferentes esferas 
administrativas. O Educacenso
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, que é preenchido anualmente, poderia ser um instrumento 
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 O Educacenso é uma pesquisa declaratória realizada anualmente em âmbito nacional, em que dados são 
coletados por meio de questionários próprios via sistema on-line, preenchidos pelo diretor ou responsável pela 
escola. O objetivo do programa é manter um cadastro único em uma base de dados centralizada no Inep, 
contendo: escolas, turmas, alunos, docentes/auxiliares de educação infantil, profissionais/monitores de 




estratégico de informações a respeito; no entanto, verifica-se a inexistência dessas 
informações (RIBEIRO, 2014). 
Segundo levantamento feito pelo CNTE em março de 2013, a carga horária da jornada 
de trabalho nos 26 estados e no Distrito Federal variava entre 20 e 40 horas; destes estados, 16 
cumpriam a Lei do PSPN no que se refere a jornada de trabalho e proporção de tempo para 
atividades extraclasse, enquanto nove estados não cumpriam e dois não disponibilizaram 
informações. 
De acordo com estudo de Ribeiro (2014) no estado de Mato Grosso, sobre planos de 
carreira de 71 municípios, verificou-se que 42 deles estabeleciam um terço de horas para 
atividades extraclasse, com jornadas de 30 horas, e em alguns casos de 20 ou 40 horas 
semanais. Outros 29 municípios apresentavam jornadas em que a quantidade de horas em sala 
e horas de trabalho pedagógico eram variadas, não cumprindo, portanto, a Lei do PSPN 
(RIBEIRO, 2014). 
Durante a análise dos marcos legais que embasaram os planos de carreira do 
magistério, verificaram-se alguns aspectos recorrentes nas legislações e documentos, a saber: 
relação numérica aluno/professor, integrantes do plano de carreira, jornada de trabalho, 
dispersão salarial, movimentação na carreira e licença para estudo. 
No que se refere à relação numérica aluno/professor, a maioria das legislações foi 
genérica como a LDB/96, que abordou a necessidade de adequada relação, ou o Fundef, que 
indicou a necessidade de se estabelecer o mínimo e o máximo de alunos por sala de aula. Os 
Pareceres CNE/CEB nº 2/97 e nº 9/09 foram os que estabeleceram proporções exatas por 
etapas de ensino; no entanto, nas Resoluções nº 3/97 e nº 2/09 as recomendações foram 
gerais, de forma a evitar um padrão nacional fixo frente à diversidade da realidade brasileira, 
deixando para cada ente federado legislar. Quanto aos integrantes a serem contemplados nos 
planos de carreira, o Fundef regulamentou a necessidade apenas para o magistério em 
exercício; já outras legislações, como a LDB/96, o Fundeb, o Parecer CNE/CEB nº 2/97 e a 
Resolução CNE/CEB nº 3/97 ampliaram a questão do magistério incluindo o pessoal de 
suporte pedagógico. O documento do Pradime (BRASIL, 2006b) estabeleceu a necessidade de 
construção em separado de planos de carreira para o magistério e para os servidores técnico-
administrativos. Também foram observadas propostas como a da CNTE, de unificar todos os 
trabalhadores em Educação num mesmo plano, assim como o Parecer CNE/CEB nº 9/2009, 
que previa planos preferencialmente unificados dos profissionais da Educação. 
Em relação à jornada de trabalho, a LDB/96 indicou a necessidade de constar, nos 
termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público, período reservado aos 
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estudos. Nesse sentido, o Parecer nº 2/97 e Resolução nº 3/97 do CNE/CEB, os documentos 
do Prasem e Pradime e o PNE 2001/2010 estabeleceram a necessidade de jornada de até 40 
horas semanais, com 20% a 25% da jornada dedicada a atividades extraclasse. O Parecer nº 
9/2009 citou a questão da Lei do PSPN, mas foi genérico, pois aguardava a sentença do STF, 
assim como a Resolução CNE/CEB nº 2/09. Só o PL 2.826/2011 e, posteriormente, o PNE 
2014-2024, instituíram a necessidade de seguir o ordenamento da Lei do PSPN, mantendo em 
um terço a relação para atividades extraclasse da jornada de trabalho. 
A dispersão salarial foi o aspecto menos abordado nas legislações: apenas o Parecer 
CNE/CEB nº 2/97 recomendou que, em virtude da entrega de títulos, a carreira mantivesse 
proporção de 50% a 100% entre o vencimento inicial e o final de cada categoria, e o 
documento do Prasem (DUTRA JÚNIOR et al., 2000) sugeriu que a dispersão salarial ficasse 
entre 110% ou 115%. 
O uso da titulação para progressão na carreira foi indicado em todas as legislações e 
documentos. A avaliação de desempenho apareceu como critério na LDB/96, na Resolução nº 
3/97 e no documento do Pradime. Na Resolução nº 2/09 do CNE/CEB e na minuta do CNTE, a 
avaliação de desempenho foi estabelecida como critério, com a ressalva de manter indicadores 
quantitativos e qualitativos, planejados dentro de uma participação democrática com os docentes. 
O PNE 2001-2010 incluía a necessidade de a promoção por mérito e a movimentação 
da carreira ocorrerem pela avaliação de desempenho e de conhecimento. O documento do 
Prasem foi o único a estabelecer os critérios e as respectivas porcentagens a aplicar na 
movimentação na carreira, a saber: 30% de adicional por tempo de serviço; 10% para pós-
graduação; 20% de gratificação de educação especial ou 25% como adicional por dedicação 
exclusiva; 50% pelas variações por qualificação do trabalho docente, avaliação de 
desempenho e de conhecimentos. 
Por fim, a licença de estudos apareceu como necessidade a ser estabelecida nos planos 
de carreira, mas acabou sendo abordada nas legislações de forma genérica, deixando a cargo de 
cada ente federado legislar sobre a matéria em questão. As recomendações mais claras foram as 
do Parecer nº 9/2009 e da minuta da CNTE, segundo os quais as licenças para aperfeiçoamento 
e formação continuada devem ocorrer em pelo menos três licenças sabáticas, adquiridas a cada 
sete anos de exercício. O PNE 2014-2024 propõe como estratégia licenças remuneradas e 
incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu. 
No Quadro 4, como forma de sistematização, são apresentadas as principais categorias 




Quadro 4 – Comparação das principais categorias segundo a legislação brasileira sobre a carreira docente 
 
  Características  





Integrantes do plano de 
carreira 









Estabeleceu a valorização dos profissionais da educação escolar por meio de planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, e piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública 
 
LDB 
Lei nº 9.394 
1996 
Ressalta a necessidade 
de se alcançar relação 
adequada entre o 
número de alunos por 
professor, mas deixa a 
cargo dos entes 
federados o 




São profissionais da Educação 
professores habilitados em 
nível médio ou superior para a 
docência na educação básica; 
trabalhadores em Educação 
portadores de diploma de 
Pedagogia com habilitação em 
Administração, Planejamento, 
Supervisão, Inspeção ou 
Orientação Educacional, bem 
como com títulos de mestrado 
ou doutorado nas mesmas 
áreas; trabalhadores em 
Educação portadores de 
diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica 
ou afim 
 
Estabelece que carga 
horária será determinada 
pelo respectivo sistema de 
ensino, e que dentro dessa 
carga horária deve estar 
garantido período para 




baseada na titulação ou 






remunerado para esse 
fim 
Fundef 
Lei nº 9.424 
1996 
Estabelecimento do 
número mínimo e 
máximo de alunos em 
sala de aula 
 
 
Instituição do plano de 
carreira e remuneração do 
magistério e remuneração 
condigna dos professores do 
ensino fundamental público 




Jornada de trabalho que 
incorpore os momentos 
diferenciados das 
atividades docentes 
Não tratou Não tratou Não tratou 
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  Características  





Integrantes do plano de 
carreira 





Licença para estudo 
Parecer 
CNE/CEB nº 2 
1997 
 
Pré-escola: 20 a 25 
alunos 
1º e 2º séries: 25 a 30 
alunos 
3º e 4ª série: 30 a 35 
alunos 
5ª a 8º série e médio: 
35 a 40 alunos 
 
 
Profissionais do ensino que 
exercem atividades de 
docência e que fornecem 
suporte pedagógico direto às 
atividades de ensino, incluídas 
as de direção e supervisão das 
escolas 
 
40 horas, sendo 30 com 
aluno e dez extraclasse 
(25%), vetada a docência 
integral para duas turmas 
na pré-escola e 
fundamental I em 
qualquer jornada 
 




50% a 100% entre 
o vencimento 





integral e cultivo da 
competência; qualificação 
em cursos de 
aperfeiçoamento em 
instituições credenciadas; 






Profissionais do ensino que 
exercem atividades de 
docência e suporte pedagógico 
Até 40 horas. De 20% a 





desempenho no trabalho, 
mediante avaliação com 
parâmetros definidos em 
cada sistema; qualificação; 
tempo de serviço; 








o número de alunos 
por turma e o número 
de profissionais do 
apoio pedagógico por 
aluno 
Não define, apresenta várias 
formas e a indicação da CNTE 
para trabalhadores da 
Educação. 
 
Jornada total limitada a 40 
horas semanais, guardada 
a proporção de 20% a 
25% de horas de 
atividades extraclasse 
110% ou 115% de 
dispersão 
 
30% de adicional por 
tempo de serviço; 10% 
para pós-graduação; 20% 
de gratificação de 
educação especial ou 25% 
como adicional por 
dedicação exclusiva; 50% 
pelas variações por 
qualificação do trabalho 
docente e avaliação de 




Após cada quinquênio 
de efetivo exercício, 
com a respectiva 
remuneração, por até 
três meses para 




  Características  





Integrantes do plano de 
carreira 









Não cita a possível 
relação, mas apresenta 
um diagnóstico da 
educação infantil de 4 a 
6 anos pela média total, 
em que, no setor 
público, a relação é de 
21,0 por 1 na esfera 
municipal e de 23,4 na 
estadual. O setor 
privado baixa a média 
nacional para 18,7, pois 
está com 14 crianças 
por professor 
Formulação dos planos de 
carreira e de remuneração do 
magistério; criação da 
categoria de professores 
indígenas como carreira 
específica do magistério e do 
pessoal administrativo e de 
apoio 
Organizada de acordo 
com a jornada dos alunos, 
de tempo integral, 
concentrada num único 
estabelecimento de 
ensino, tendo entre 20% e 
25% para hora-atividade 
Não tratou 




em todos os sistemas de 
ensino, assegurando a 
promoção por mérito 
Afastamentos 




Cita o exemplo da 
Finlândia, a partir de 
dados da OCDE de 
2000, tendo a média de 
22 a 25 educandos em 
sala de aula no ensino 
fundamental 
Estabelece distinção entre 
plano de carreira do 
magistério e plano de carreira 
para os servidores técnico-
administrativo da Educação 
Jornada total limitada a 40 
horas semanais, guardada 
a proporção de 20% a 
25% de horas de 
atividades 
Não tratou 
Tempo de docência 
articulada à qualificação 






para participação em 
programas permanentes 
de formação continuada 
Fundeb 




Profissionais do magistério ou 
da Educação: docentes e 
profissionais que oferecem 
suporte pedagógico direto ao 
exercício da docência: direção 
ou administração escolar, 
planejamento, inspeção, 
supervisão, orientação 
educacional e coordenação 
pedagógica 
Não tratou Não tratou Não tratou Não tratou 
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  Características  





Integrantes do plano de 
carreira 









de 0 até 2 anos, seis a 
oito alunos; de 3 
anos, até 15 alunos; 
de 4 a 5 anos, até 20 
alunos; ensino 
fundamental I, até 25 
alunos; ensino 
fundamental II, até 30 
alunos; ensino médio, 
até 35 alunos 
Reconhecimento de que todos 
os profissionais da Educação 
devem ter planos de carreira, 
preferencialmente unificada 
 
Jornada de trabalho 
preferencialmente em 
tempo integral de, no 
máximo, 40 horas 
semanais; cita a questão 
do um terço para hora-
atividade da Lei do 
PSPN (2008), mas 
ressalta o aguardo da 
definição do STF 
 
Não tratou 
Por titulação acadêmica 
superior a exigida para 
ingresso; cursos de 
aperfeiçoamento, 
atualização profissional e 
estudos que incidam na 
melhoria da qualidade na 
educação 
Concessão de licenças 
para aperfeiçoamento e 
formação continuada 
com pelo menos três 
licenças sabáticas, 
adquiridas a cada sete 














Para os profissionais do 
magistério, aqueles que 
desempenham as atividades 
de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, em 
suas diversas etapas e 
modalidades. Os entes 
federados podem estender a 
carreira para os demais 
profissionais da Educação 
sem nenhum prejuízo aos 
profissionais do magistério 
 
 
Jornada de trabalho 
preferencialmente em 
tempo integral de, no 
máximo, 40 horas 
semanais, e para hora-
atividade seguir art. 67, V, 




desempenho, atualização e 
aperfeiçoamento 
profissional, valorização 
do tempo de serviço 





de modo a promover a 
qualificação sem ferir 
os interesses da 
aprendizagem dos 
estudantes. Períodos 
de licenças sabáticas, 
com duração e regras 
de acesso 
estabelecidas no 






  Características  





Integrantes do plano de 
carreira 













menores do que os 
atualmente praticados 
nacionalmente 
Professores habilitados em 
nível médio ou superior ou 
mestres e doutores na área de 
Educação, trabalhadores em 
Educação com diploma de 
curso técnico ou superior em 
área pedagógica ou afim; 
trabalhadores em Educação 
sem a habilitação exigida para 
a função, em exercício da 
docência ou de funções de 
suporte pedagógico e 
administrativo, desde que 
participem de programas de 
elevação de escolaridade 
Preferencialmente em 
tempo integral, nos 
limites do art. 2º, §§ 1º e 
4º da Lei nº 
11.738/08,devendo sua 
composição ser definida 
pelos projetos político-
pedagógicos das escolas e 
incentivo à dedicação 
exclusiva em uma única 
unidade escolar, em 
percentual mínimo de 
50% sobre o vencimento 
de carreira do profissional 
Não tratou 
Progressão salarial na 
carreira, por incentivos 





Concessão de licenças 
para aperfeiçoamento e 
formação continuada 
com pelo menos três 
licenças sabáticas, 
adquiridas a cada sete 
anos de exercício. As 
redes de ensino 
instituirão um quadro 
rotativo de vagas para 
afastamento para 
estudo, nunca inferior a 
1% do total de efetivos 




Prever planos de carreira para 
os profissionais da educação 
básica 
Estabelecer jornada 
respeitando a Lei do 
PSPN (2008), com 
implantação gradual do 
cumprimento da jornada 
de trabalho em um único 
estabelecimento escolar 
Não tratou Não tratou 
 
Prever, nos planos de 
carreira dos 
profissionais da 
Educação dos estados, 






em nível de pós-
graduação stricto sensu 
 
Fonte: o autor, com base em: BRASIL (1988, 1996b, 1996c, 2006b, 2007, 2001,2014); CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 




Neste capítulo, realizou-se uma incursão pelas políticas educacionais adotadas 
inicialmente pela LDB nº 4.024/61 (BRASIL, 1961) para o desenvolvimento de mecanismos de 
valorização docente, via plano de carreira e remuneração do magistério. Verificou-se o início do 
delineamento de políticas relativas à carreira do magistério com a Lei nº 5.692/71; no entanto, 
sua estruturação mais significativa é decorrente da Constituição de 1988. 
A desvalorização da carreira do magistério apresenta condicionantes históricos, e o 
consenso de luta para reverter tal processo situava-se inicialmente na construção de um piso 
salarial do magistério. Apesar de a Constituição Federal de 1988 legislar sobre tal necessidade, 
as dificuldades atreladas à falta de financiamento para tal empreitada atrasaram a instituição de 
um piso salarial nacional aos professores da educação básica pública, garantido em lei somente 
no ano de 2008. Não obstante, o valor empreendido na lei não foi significativo para reverter os 
baixos salários, mas se conformou como uma política educacional benéfica ao magistério 
nacional. 
Observou-se, tal como já verificado por Camargo e Jacomini (2011), que os períodos de 
regimes democráticos foram os que demonstraram de maneira mais detalhada e explícita na 
legislação aspectos relativos à condição docente: 
 
[...] há uma espécie de “paralelo” nessa situação, denotando que nos períodos 
democráticos há uma ascensão das mobilizações docentes em termos da 
Educação Nacional, e as inscrições constitucionais, de certa forma, refletem 
tal configuração política. (CAMARGO; JACOMINI, 2011, p. 160) 
 
O processo de descentralização da política educacional e de gerenciamento de ensino foi 
observado na LDB/96 e na EC 19/98, tal qual se desenvolveu na instituição do Plano Decenal 
de Educação para Todos (1993-2003) e posteriormente no PNE 2001-2010, sendo mantido no 
PNE 2014-2024. 
Esses indicadores que regem a gestão educacional do país encobrem uma ótica de 
arrocho salarial e de “gerenciamento otimizado” dos recursos financeiros, mascarando o 
sucateamento da escola pública. Pode-se verificar que muitas das recomendações dos 
organismos multilaterais que imprimem a ótica da responsabilização e do mecanismo do mérito 
foram entranhadas nos marcos legais nacionais nas últimas décadas, em vez de se avançar em 
políticas de investimento de longo prazo e de valorização do professor rumo a uma escola 
pública de qualidade. 
A Resolução CNE/CEB nº 2/09 pode convergir positivamente para a instituição ou 
reformulação dos planos de carreira, ao indicar critérios de progressão na carreira baseados em 
titulação, formação continuada (com possibilidades de licença remunerada), tempo de serviço, 
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relação quantitativa adequada professor/aluno, aliados à composição de jornada legislada pela 
Lei do PSPN. 
Mas tais recomendações do CNE concorrerão com as metas e estratégias postuladas 
pelo PNE 2014-2024, apoiadas nas políticas meritocráticas de desempenho, com a instituição 
do Sistema Nacional de Avaliação, tendo o Ideb como índice promotor do “padrão de 
qualidade” da educação brasileira. As perspectivas de valorização do magistério se darão dentro 
desse embate, já que o PNE 2014-2024 prevê, em sua meta 18, a adequação, no prazo de dois 
anos, dos planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública de todos 
os sistemas de ensino. Ou seja, poderá haver nos próximos anos espaços de disputa nos entes 
federados para a valorização da carreira e a revisão dos vencimentos e remuneração do 
magistério, para o cumprimento da meta 17 do PNE 2014-2024. 
Outro atenuante é que não existe um sistema de monitoramento que efetive a 
reformulação dos estatutos e planos de carreira conforme a legislação nacional; tal fato é 
evidenciado em documento produzido pelo MEC: 
 
A ausência de um efetivo sistema de acompanhamento/monitoramento, 
por parte dos órgãos gestores da educação básica pública, impossibilitou 
que se sistematizassem informações sobre municípios brasileiros que não 
fossem os pesquisados pela Secretaria de Articulação com os Sistemas de 
Ensino (Sase/MEC). Dessa maneira, não se sabe ao certo quantos entes 
federativos cumprem com o efetivo pagamento do PSPN, ajustaram suas 
jornadas de trabalho e elaboraram ou construíram planos de carreira e 
remuneração para os profissionais do magistério. (INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2015, p. 305) 
 
O estudo realizado indica que nem mesmo as redes estaduais e suas respectivas 
capitais em sua totalidade adéquam-se às diretrizes nacionais. 
 
O levantamento realizado pela Diretoria de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Divape/Sase/MEC), entre os meses de março a abril de 2015, 
com 26 estados da Federação e o Distrito Federal, demonstra que 33,3% 
não pagam o valor do PSPN, atualizado em janeiro de 2015. Da mesma 
forma, 40,7% não estruturam a jornada de trabalho conforme a Lei n° 
11.738/2008. O mesmo levantamento foi feito em 26 capitais brasileiras. 
Destas, 23,1% não pagam o valor atualizado do PSPN e 61,5% não 
estruturam a jornada de trabalho de acordo com que estabelece a citada lei. 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2015, p. 304) 
 
Como forma de afunilarmos a pesquisa sobre os condicionantes da legislação 
brasileira e os pressupostos sobre valorização do magistério apresentados em documentos de 
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organismos internacionais, serão analisados no próximo capítulo os planos de carreira da 
Rede Estadual de Ensino de São Paulo e de quatro municípios paulistas (Águas de São Pedro, 
São Caetano do Sul, Barra do Turvo e Natividade da Serra). 
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4 PLANOS DE CARREIRA DA REDE ESTADUAL DE SÃO PAULO E DOS MUNICÍPIOS 
DE ÁGUAS DE SÃO PEDRO, SÃO CAETANO DO SUL, BARRA DO TURVO E 
NATIVIDADE DA SERRA 
 
Finda a apresentação das recomendações dos organismos internacionais e dos marcos 
legais nacionais que embasam a construção dos planos de carreira docente no Brasil nos 
capítulos anteriores, neste serão descritos e analisados os estatutos e planos de cargo, carreira 
e remuneração (PCCR) dos profissionais da educação básica pública de ensino da rede 
estadual de São Paulo e dos municípios paulistas de Águas de São Pedro, São Caetano do Sul, 
Barra do Turvo e Natividade da Serra. 
A regulamentação jurídica do trabalho docente nos municípios estudados ocorre pela 
CLT. Na rede estadual de São Paulo, os docentes são enquadrados no regime jurídico 
estatutário, vinculados ao São Paulo Previdência (SPPrev), entidade gestora do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS), conforme Lei Complementar (LC) nº 
1.010/2007 (SÃO PAULO, 2007). 
Algumas categorias dos docentes da rede estadual, como a Categoria “L” e a Categoria 
“O”, que ingressaram a partir do ano de 2009, estão vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) recolhendo contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). 
A descrição dos PCCR será feita considerando algumas categorias que foram utilizadas na 
pesquisa de abrangência nacional financiada pela Capes/Inep/Secad, no âmbito do Observatório 
da Educação (BASSI, 2016; CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO, 2008) para análise de estatutos e planos de carreira e 
remuneração. Foram escolhidas as seguintes categorias, que compõem os subitens deste capítulo: 
4.1 Jornada de trabalho 
4.2 Movimentação na carreira 
4.3 Composição da remuneração e avaliação de desempenho 
4.4 Componentes de estímulo à formação 
4.5 Componentes de condições de trabalho 
Serão apresentados os dados relativos à jornada de trabalho com referência a sua 
composição e adequação à Lei do PSPN, no que concerne à aplicação de um terço extraclasse, 
os critérios observados para a movimentação na carreira (tempo de serviço, apresentação de 
títulos, avaliação desempenho), de que maneira está composta a remuneração (vantagens: 
adicionais, bonificações), aspectos que estimulam a licença para os estudos e a relação 
numérica estipulada de alunos por professor. 
122 
 
A seguir, é apresentada a localização geográfica dos municípios estudados dentro do 
estado de São Paulo, como também alguns dados educacionais, socioeconômicos e políticos 
dos entes federados estudados, afim de possibilitar melhor compreensão das realidades e 
contextos locais, para posterior análise. 
 
Mapa 1 – Municípios paulistas estudados na pesquisa 
 
Fonte: o autor, com base em dados da pesquisa (2015). 
 
Águas de São Pedro pertence à microrregião e mesorregião de Piracicaba, estando a 
noroeste da capital do estado, conforme localização no mapa. Ocupa uma pequena área de 
3,612 quilômetros quadrados (km²), sendo o menor município paulista e o segundo menor 
município brasileiro em extensão territorial, composto apenas por perímetro urbano 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). É um dos 11 
municípios paulistas considerados como estâncias hidrominerais pelo governo do estado, 
tendo suas fontes naturais como um dos principais atrativos turísticos. 
São Caetano do Sul está localizado na mesorregião Metropolitana de São Paulo e 
microrregião de São Paulo, pertencente à região do ABC Paulista, marcada pelo 
desenvolvimento industrial e automobilístico e conurbada com São Paulo, Santo André e São 
Bernardo do Campo. A área total da cidade é de 15,331 km², o que resulta numa densidade 
demográfica de 9.736,03 habitantes (hab)/km², conforme o Censo de 2010 (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). 
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Barra do Turvo faz parte da mesorregião do Litoral Sul Paulista e da microrregião de 
Registro, fazendo divisa com o estado do Paraná. Sua área é de 1.007,285 km² e sua 
densidade demográfica, de 7,67 hab/km² (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2010). Parte do território do município faz parte do Parque Estadual da 
Jacupiranga e a cidade pertence também ao circuito das cavernas da Mata Atlântica. 
Natividade da Serra pertence à mesorregião do Vale do Paraíba Paulista e à microrregião 
de Paraibuna/Paraitinga, com área de 832,606 km² e densidade demográfica de 8,01 hab/km² 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). A Represa de 
Paraibuna adentra seus limites territoriais e é a principal atração turística do município. Para ter 
acesso a alguns bairros da zona rural, há disponível a travessia de balsa. 
Como subsídio para análise e interpretação dos planos de carreira, usaram-se dados 
educacionais e socioeconômicos das redes de ensino estudadas. O Quadro 5 apresenta alguns 
dados educacionais referentes aos municípios pesquisados e à rede estadual paulista. 
 
Quadro 5 – Dados educacionais dos municípios e rede estadual de São Paulo 
Rede estadual de São Paulo 
População: 44.035.304 hab* 
Nº matrículas Nº docentes Nº escolas 
Educação infantil 406 77 39 
Ensino fundamental 2.447.074 124.511 4.888 
Ensino médio 1.588.819 93.490 3.961 
Total 4.036.299 218.078 8.888 
Águas de São Pedro 
População: 3.073 hab* 
Nº matrículas Nº docentes Nº escolas 
Educação infantil 81 6 1 
Ensino fundamental 629 43 1 
Ensino médio 0 0 0 
Total 710 49 2 
São Caetano do Sul 
População: 157.205 hab* 
Nº matrículas Nº docentes Nº escolas  
Educação infantil 2.305 105 27 
Ensino fundamental 11.015 630 19 
Ensino médio 1.485 90 2 
Total 14.805 825 48 
Barra do Turvo 
População: 7.853 hab* 
Nº matrículas Nº docentes Nº escolas  
Educação infantil 220 17 1 
Ensino fundamental 674 46 6 
Ensino médio 0 0 0 
Total 894 63 7 
Natividade da Serra 
População: 6.803 hab*  
Nº matrículas Nº docentes Nº escolas  
Educação Infantil 79 7 1 
Ensino fundamental 566 41 4 
Ensino médio 0 0 0 
Total 645 48 5 
Fonte: o autor, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA (2012). 
*Estimativas da população residente com data de referência 1 jul. 2014. Diário Oficial da União, 28 ago. 2014. 
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Conforme evidenciado no quadro, o município de Águas de São Pedro tem menos da 
metade de habitantes de Natividade da Serra e possui uma rede municipal de ensino um pouco 
maior. Um dos fatores que explicam tal disparidade, sobretudo na educação infantil, deve-se ao 
fato de Natividade da Serra não possuir nenhuma escola (creche) que atenda o segmento de 0 a 3 
anos da educação infantil, assim como Barra do Turvo. Segundo informações dadas pelos 
representantes da SME de Águas de São Pedro, não há lista de espera para todo o segmento da 
educação infantil e, inclusive, promovem o atendimento de crianças de 0 a 3 anos de municípios 
vizinhos. 
Outro aspecto que pode evidenciar tal desprorpocionalidade é o número de potenciais 
alunos que não frequentavam a escola. No próximo quadro, apresentam-se dados do Censo do 
IBGE de 2010 com relação ao número de pessoas que frequentavam ou não a escola, por faixa 
etária, nos municípios estudados. 
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Águas de  
São Pedro 
Sim 566 64 20 11 32 88 29 151 139 32 




Sim 27.448 3.202 1.324 1.447 1.322 4.376 1.557 6.765 5.113 2.342 
Não  4.830 2.428 18 67 37 46 42 248 337 1.605 
Barra do 
Turvo 
Sim 2.061 6 77 82 159 441 182 664 386 62 
Não 903 476 79 14 9 16 8 34 111 155 
Natividade 
da Serra 
Sim 1.362 19 34 55 77 269 143 460 258 47 
Não  610 306 41 35 5 - - 7 54 161 
Fonte: o autor, com base em: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2010). 
 
O Quadro 6, como esperado, mostra um número acentuado de crianças de 0 a 3 anos 
que não frequentavam a escola nos municípios de Barra do Turvo e Natividade da Serra pela 
ausência de creches, assim como um elevado número de crianças de 4 e 5 anos na educação 
infantil e de pessoas de 15 a 17 anos e 18 ou 19 anos que não frequentavam a escola nesses 
dois municípios. 
Essa dimensão do número de alunos que frequentam a escola é um dos aspectos 
utilizados na composição do IDHM em Educação, indicador de escolaridade que foi utilizado 
para a escolha dos municípios que comporiam este estudo. Esse indicador é composto pela 
escolaridade da população adulta, medida pelo percentual da população de 18 anos ou mais 
com o ensino fundamental completo, e pelo fluxo escolar da população jovem, medido pela 
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média aritmética do percentual: a) de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola; b) de 
jovens de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental regular; c) de 
jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo; e d) de jovens de 18 a 20 anos com 
ensino médio completo. 
Para sua composição, o fator escolaridade da população adulta tem peso 1 e o fluxo 
escolar da população jovem tem peso 2; os dados são retirados da amostra do censo 
demográfico. A seguir, o IDHM em Educação do estado de São Paulo e municípios 
estudados. 
 
Quadro 7 – IDHM em Educação por localidade 
Localidade IDHM Educação 
São Paulo (Estado) 0,719 
Águas de São Pedro 0,825 
São Caetano do Sul 0,811 
Barra do Turvo  0,532 
Natividade da Serra 0,520 
Fonte: o autor, com base em: PROGRAMA DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO; INSTITUTO DE 
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; FUNDAÇÃO JOÃO 
PINHEIRO (2013). 
 
Águas de São Pedro e São Caetano do Sul são, respectivamente, os municípios que 
detêm o maior IDHM em Educação no estado; Barra do Turvo e Natividade da Serra 
encontram-se, respectivamente, nas piores colocações segundo esse índice.  
O Quadro 8 traz os dados referentes ao Produto Interno Bruto (PIB) e PIB per capita.  
 
Quadro 8 – Dados do PIB em mil reais e PIB per capita em reais, por ente federado 
Ente federado 
PIB 
(em mil reais) 
PIB per capita 
(em reais) 
Município de Águas de São Pedro 67.498 23.834,18 
Município de São Caetano do Sul 12.620.623 83.781,14 
Município de Barra do Turvo 59.540 7.760,66 
Município de Natividade da Serra 56.810 8.559,52 
Estado de São Paulo 1.408.903.866 33.624,41 
Fonte: o autor, com base em: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2012). 
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São Caetano do Sul é o município que apresenta o maior PIB per capita quando 
comparado aos demais; além disso, é o 11º maior PIB per capita dos municípios paulistas, 
enquanto Águas de São Pedro está na 177ª posição. Natividade da Serra e Barra do Turvo 
contam com baixos rendimentos de PIB per capita: dos 645 municípios do estado, estão 
classificados, respectivamente, nas posições 632 e 641. Entre as unidades da federação, o 
estado de São Paulo é o que apresenta o maior valor do PIB do Brasil e, quando comparado o 
PIB per capita, fica atrás apenas do Distrito Federal. 
No Quadro 9 expõem-se os dados referentes aos prefeitos e partidos políticos das 
últimas três gestões nos municípios estudados. 
 
Quadro 9 – Prefeitos e partidos políticos no poder nos municípios estudados (2005-2015) 
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Carvalho 
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Fonte: o autor, com base em: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (2015). 
Legenda: PTB: Partido Trabalhista Brasileiro; PSDB: Partido da Social Democracia Brasileira; PT: Partido dos 
Trabalhadores; PRB: Partido Republicano Brasileiro; PPS: Partido Popular Socialista; PMDB: Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. 
*Edson Dias de Oliveira, do Partido da Frente Liberal (PFL), foi eleito em 2004, ficando no cargo de 1º de 
janeiro a 16 de fevereiro de 2005, quando sua candidatura foi cassada por captação ilícita de sufrágio. 
 
Nota-se que nas últimas três gestões dos municípios estudados, excetuando-se Barra 
do Turvo, deu-se a reeleição de prefeitos, mas não houve predomínio de uma sigla partidária. 
A seguir, apresentam-se os respectivos governadores e partidos políticos no poder do estado 





Quadro 10 – Governadores e partidos políticos no poder no estado de São Paulo (1995-2015) 
Governador Partido Início do mandato Fim do mandato 
Mário Covas PSDB 1 jan. 1995 1 jan.1999 
Mário Covas PSDB 1 jan. 1999 6 mar. 2001
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Geraldo Alckmin PSDB 6 mar. 2001 1 jan. 2003 
Geraldo Alckmin PSDB 1 jan. 2003 31 mar. 2006 
Cláudio Lembo PFL 31 mar. 2006 1 jan. 2007 
José Serra PSDB 1 jan. 2007 2 abr. 2010 
Alberto Goldman PSDB 2 abr. 2010 1 jan. 2011 
Geraldo Alckmin PSDB 1 jan. 2011 1 jan. 2015 
Geraldo Alckmin PSDB 1 jan. 2015 Em exercício 
Fonte: o autor, com base em: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO (2015). 
 
O estado de São Paulo é governado há 20 anos pelo PSDB, excetuando-se apenas o 
período entre 2006 e 2007, quando Geraldo Alckmin ausentou-se para concorrer à presidência 
da República, assumindo Cláudio Lembo pelo antigo PFL, atual Democratas (DEM), que 
permaneceu no cargo até 2007, quando José Serra foi eleito governador. 
O Quadro 11 exibe a legislação dos estatutos e/ou planos de carreira dos entes 
estudados e categoria abrangida. 
 
Quadro 11 – Legislações dos estatutos e planos de carreira em vigência nos entes federados estudados 
 
Ente federado 
Existência de estatuto e/ou plano de carreira do 
magistério/profissionais da Educação 
Categoria profissional 
abrangida pelo 
estatuto/plano de carreira 
São Paulo (Estado) 
Estatuto do magistério paulista 
Lei Complementar n° 444, de 27 de dezembro de 1985 
Plano de carreira, vencimentos e salários 
Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997 
Profissionais do magistério 
Águas de São Pedro 
Plano de carreira, remuneração 
Lei Complementar nº 68, de 10 de agosto de 2006 
Profissionais do magistério 
São Caetano do Sul 
Estatuto do magistério público municipal 
Lei nº 2.875, de 29 de dezembro de 1986 
Plano de carreira e remuneração do magistério 
Lei nº 3.614, de 23 de dezembro de 1997 
Profissionais do magistério; 
profissionais do magistério 
do ensino fundamental  
Barra do Turvo 
Estatuto, plano de carreira, vencimentos e salários 
Lei Municipal nº 316, de 21 de julho de 2010 
Profissionais do magistério 
Natividade da Serra 
Plano de carreira, vencimentos e salários 
Lei nº 540, de 13 de dezembro de 2012 
Profissionais do magistério 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2006); BARRA DO TURVO (2010); NATIVIDADE 
DA SERRA (2012); SÃO CAETANO DO SUL (1986, 1997b); SÃO PAULO (1985,1997).  
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 Mário Covas não renunciou ao seu mandato, mantendo sua condição de governador afastado até seu 
falecimento, em 6 de março de 2001, quando assumiu o vice-governador Geraldo Alckmin. 
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Todos os planos e estatutos dispostos no quadro anterior sofreram alterações em seu 
conteúdo ao longo do tempo. Destaca-se o plano de carreira e remuneração do magistério de 
São Caetano do Sul, que abrangeu apenas o magistério do ensino fundamental; com poucos 
artigos, regulamenta apenas a jornada de trabalho, enquanto todos os aspectos restantes que 
regulam a carreira dos docentes foram abrangidos pelo estatuto do magistério público 
municipal e suas diversas alterações. 
A Resolução CNE/CBE nº 2/2009 estabeleceu que os entes federados que julgassem 
indispensável a extensão dos dispositivos da resolução aos demais profissionais da Educação 
poderiam fazê-la em planos de carreira unificados ou próprios, desde que não houvesse 
nenhum prejuízo aos profissionais do magistério; esse aspecto não foi atribuído à amostra 
estudada, pois todos os estatutos e planos de carreira abrangem especificamente os 
profissionais do magistério. 
A rede estadual de São Paulo e o município de São Caetano do Sul têm legislações 
referentes a estatutos e planos de carreira; Águas de São Pedro e Natividade da Serra 
contemplam apenas planos de carreira, e Barra do Turvo apresenta em mesma legislação 
estatuto e plano de carreira. A legislação mais antiga é a da rede estadual de São Paulo, em 
1985, e a mais nova é a de Natividade da Serra, em 2012. 
Após essa apresentação dos dados educacionais, socioeconômicos e políticos dos 
municípios da amostra e do estado de São Paulo, passaremos a analisar as categorias dos PCCR 
da rede estadual paulista e dos quatro municípios escolhidos, iniciando pela jornada de trabalho. 
 
4.1 Jornada de trabalho 
 
Dando início à análise das categorias selecionadas, abordaremos a jornada de trabalho 
docente nos entes federados pesquisados. 
 
4.1.1 Rede estadual de São Paulo 
 
Com a alteração das jornadas de trabalho docentes derivadas da LC nº 1.094/09 (SÃO 
PAULO, 2009a), no plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes do quadro do 
magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) (LC nº 836/97), há quatro 
possibilidades de jornadas de trabalho, a saber: 40 horas semanais (jornada integral de trabalho 
docente), 30 horas semanais (jornada básica de trabalho docente), 24 horas semanais (jornada 
inicial de trabalho docente) e 12 horas semanais (jornada reduzida de trabalho docente). 
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A jornada semanal de trabalho do docente é constituída de: horas em atividades com 
alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de 
livre escolha do docente. O Quadro 12 apresenta a composição das quatro jornadas, como 









Horas de trabalho 
pedagógico na 
escola 
Horas de trabalho 
pedagógico em local de 
livre escolha pelo 
docente 
Jornada integral 
40 horas semanais 




28 a 32 3 3 
23 a 27 2 3 
Jornada básica 
30 horas semanais 
25 2 3 
Carga suplementar 18 a 22 2 2 
Jornada inicial 
24 horas semanais 
20 2 2 
Carga suplementar 
13 a 17 2 1 
11 a 12 2 0 
Jornada reduzida 
12 horas semanais 
10 2 0 
Fonte: SÃO PAULO (2009a, art. 3º, anexo I). 
 
A LC nº 836/97 estabelece, no art. 10º, parágrafo 1º, que “A hora de trabalho terá 
a duração de 60 (sessenta) minutos, dentre os quais 50 (cinquenta) minutos serão 
dedicados à tarefa de ministrar aula” (SÃO PAULO, 1997). Os outros dez minutos da 
composição da hora de trabalho foram abordados na Resolução SE nº 18, de 24 de 
fevereiro de 2006, que estabeleceu a obrigatoriedade da complementação da carga na 
escola e o dever dos diretores de orientarem o comprimento dos dez minutos restantes da 
hora-aula na escola. 
 
Artigo 1º - O professor, além da tarefa de ministrar aula, fará a 
complementação da carga horária na unidade escolar, desenvolvendo 
outras atividades ligadas à docência, da seguinte forma: 
I - durante 10 (dez) minutos a mais de trabalho, para cada aula ministrada no 
período diurno e 
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 A carga suplementar é o número de horas prestadas pelo docente além daquelas fixadas para a jornada de 
trabalho a que estiver sujeito. 
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II - durante 15 (quinze) minutos a mais de trabalho, para cada aula a ser 
ministrada no período noturno. 
Parágrafo único - Consideram-se atividades ligadas à docência, além do 
atendimento a alunos, as tarefas de preenchimento de diários de classe, de 
programação dos conteúdos a serem trabalhados em sala de aula, de 
definição do grau de aprofundamento de estudos, de acordo com a 
especificidade de cada classe, de avaliação contínua das dificuldades e 
dos avanços de cada aluno, em especial aqueles encaminhados para 
estudos de recuperação paralela, entre outras. 
Artigo 2º - O cumprimento da complementação de carga horária diária, 
para cada professor, ficará sob a responsabilidade do Diretor de Escola, 
podendo ser contínuo ou parcelado. (SÃO PAULO, 2006, grifo nosso) 
 
Tal resolução provocou diversas discussões na rede de ensino, pois alterava o quadro 
de horário escolar e trazia implicações para os docentes que acumulavam cargo. Diante desses 
impasses, a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) retificou
73
 a resolução e 
retirou a obrigatoriedade da complementação ser feita na escola. 
Como já abordado nesse trabalho, a Lei Federal nº 11.738/2008 (PSPN) estabeleceu a 
observância, na composição da jornada de trabalho, do limite máximo de dois terços da carga 
horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. Depois de ajuizada 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.167/2011, que estabeleceu a eficácia da lei 
em questão, o professorado intensificou o movimento em prol da aplicação da lei federal na 
rede estadual paulista.  
Como forma de atender à determinação liminar do Mandado de Segurança Coletivo nº 
0044040-25.2011.8.26.0053, impetrado pela Apeoesp na 3ª Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital, o governo estadual publicou a Resolução SE nº 8, de 19 de janeiro de 
2012, dispondo sobre uma nova composição da jornada de trabalho docente, exposta no 
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 Retificação do Diário Oficial do Estado de São Paulo de 25 de fevereiro de 2006: “No caput do art. 1º da 
Resolução SE nº 18, de 24.02.2006 leia-se como segue e não como constou: „O professor, além da tarefa de 
ministrar aula, fará a complementação da carga horária, desenvolvendo outras atividades ligadas à docência, da 
seguinte forma:‟.” Nessa nova redação, foi retirado o seguinte trecho, que aludia à necessidade de 








Aula de 50 minutos 
Com alunos Trabalho pedagógico 
Na escola Local livre 
40 32 3 13 
39 31 3 12 
38 30 3 12 
37 29 3 12 
35 28 3 11 
34 27 2 11 
33 26 2 11 
32 25 2 11 
30 24 2 10 
29 23 2 9 
28 22 2 9 
27 21 2 9 
25 20 2 8 
24 19 2 7 
23 18 2 7 
22 17 2 7 
20 16 2 6 
19 15 2 5 
18 14 2 5 
17 13 2 5 
15 12 2 4 
14 11 2 3 
13 10 2 3 
12 9 2 3 
10 8 2 2 
9 7 2 1 
8 6 2 1 
7 5 2 1 
5 4 2 0 
4 3 1 0 
3 2 1 0 
2 1 1 0 
Fonte: SÃO PAULO (2012, art. 2º, anexo I). 
 
Esta nova jornada estaria, segundo a SEE-SP, observando o limite máximo de dois 
terços da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos, 
pois, para a jornada integral de trabalho docente, por exemplo, o total da carga horária 
semanal seria de 40 horas (2.400 minutos), divididas em: a) atividades com alunos, 26 horas e 
40 minutos (32 aulas de 50 minutos = 1.600 minutos = dois terços da jornada); b) trabalho 
pedagógico, 13 horas e 20 minutos (16 aulas de 50 minutos = 800 minutos = um terço da 
jornada). 
O que a SEE fez foi computar a jornada de trabalho em horas e manter a hora-aula em 
50 minutos, como já era, e assim dizer que está cumprindo a Lei do PSPN, quando na verdade 
o professor continua trabalhando, para uma jornada de 40 horas, 32 aulas com alunos e oito de 
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trabalho pedagógico, o que em termos da proporção regência e trabalho pedagógico não 
corresponde a dois terços e um terço. 
Historicamente, na rede estadual de São Paulo a aula foi sempre de 50 minutos; na nova 
composição, diminui-se apenas uma aula de cada jornada, o que não indica avanço, uma vez que 
o sentido maior da Lei PSPN no que tange à necessidade de se ter um terço da jornada para 
atividades extraclasse era exatamente promover um aumento do tempo extraclasse em relação à 
regência, destinado a planejamento, formação continuada, correção de provas, preparação de 
aulas, entre outras atividades que incidem positivamente na melhoria da qualidade do ensino. 
 
4.1.2 Município de Águas de São Pedro 
 
Em Águas de São Pedro, de acordo com o plano de carreira, LC nº 68, de 10 de agosto 
de 2006, art. 24, há três possíveis jornadas de trabalho docente para o professor de educação 
básica II (PEB II): 
 
I – Jornada Completa de Trabalho de Docente (JT-C), de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho prestado; 
II – Jornada Parcial de Trabalho de Docente (JT-P), de 30 (trinta) horas 
semanais de trabalho prestado; ou 
III – Jornada Reduzida de Trabalho de Docente (JT-R), de 24 (vinte e 
quatro) horas semanais de trabalho prestado. (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 
2006) 
 
Para o professor de educação básica I (PEB I) da educação infantil, do ensino 
fundamental (Ciclo I) e da educação de jovens e adultos (EJA), aplica-se a jornada de 30 
horas, das quais 25 destinadas à docência e cinco para o trabalho pedagógico. A relação entre 
horas de atividades com alunos e de trabalho pedagógico é apresentada no quadro a seguir. 
 





Horas de trabalho 
pedagógico na 
escola 
Horas de trabalho 
pedagógico em local de 
livre escolha do docente 
PEB I infantil e PEB 
I 30 horas semanais 
25 2 3 
PEB II (JT-R)  
24 horas semanais 
19 2 3 
PEB II (JT-P)  
30 horas semanais 
24 2 4 
PEB II (JT-C) 
 40 horas semanais 
30 2 8 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2006, art. 25). 
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Conforme o Estatuto dos Servidores Públicos da Estância de Águas de São Pedro, 
redação dada pela LC nº 19, de 18 de novembro de 1998 (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 1998), 
no ensino diurno a hora-aula do ensino fundamental era de 50 minutos, no noturno era de 40 
minutos e na educação infantil, 60 minutos. Apenas com a LC nº 94, de 25 de outubro de 
2011 (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 2011), é que foi regulamentado o período de horas-aula dos 
professores de educação infantil, equiparando-o à duração de 50 minutos, tal como a dos 
professores PEB I e PEB II do ensino fundamental. A composição da jornada de trabalho 
apresentada não cumpria o que determina a Lei do PSPN no que tange à destinação de um 
terço da jornada a atividade extraclasse. 
Águas de São Pedro possui quatro diferentes jornadas e nenhuma cumpre a 
porcentagem extraclasse de acordo com a Lei do PSPN; os percentuais para as jornadas de 
PEB II são: JT-R 120, 24 aulas semanais, 20,8% extraclasse; JT-P 150, 30 aulas semanais, 
20% extraclasse; JT-C 200, 40 aulas semanais, 25% extraclasse. 
Para a jornada de PEB I infantil e PEB I, que é de 30 horas semanais, 16,7% são 
destinadas para atividades extraclasse. Nota-se que a jornada do professor PEB I é a que tem o 
menor percentual. 
Questionados, em entrevista, sobre a aplicação da composição da jornada conforme a 
Lei do PSPN, os representantes da SME disseram que a estão aplicando, conforme 
composição apresentada no Quadro 15. 
 








coletivo na escola 




Horas de trabalho 
pedagógico em 
local de livre 
escolha do docente 
PEB I infantil e PEB I 
30 h semanais 
20 2 1 7 
PEB II (JT-R) 
 24 h semanais 
16 2 1 5 
PEB II (JT-P) 
30 h semanais 
20 2 1 7 
PEB II (JT-C) 
40 h semanais 
26 2 1 11 
Fonte: o autor, com base em dados da pesquisa (2015). 
 
Em relação ao quadro anterior, verifica-se a diminuição no número de horas de 
trabalho com os estudantes e aumento das horas de trabalho em local de livre escolha, 
enquanto o trabalho pedagógico coletivo na escola permanece o mesmo. Salienta-se, no 
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entanto, que tal legislação que reformula a composição da jornada de trabalho, relatada em 
entrevista, não foi encontrada nas páginas eletrônicas municipais que dão acesso à informação 
ao cidadão, onde ficam disponíveis as demais legislações municipais. 
 
4.1.3 Município de São Caetano do Sul 
 
A jornada de trabalho do município de São Caetano do Sul é regulamentada pela Lei 
Municipal nº 3.475, de 4 de setembro de 1996 (SÃO CAETANO DO SUL, 1996), que dispõe 
que os professores da educação infantil e do ensino fundamental poderão trabalhar 131 horas-
aula mensais, podendo cumprir aulas excedentes a título temporário para cobrir ausências até 
o máximo de 89 horas-aula mensais. 
Posteriormente se dispôs de nova regulamentação, a título provisório e emergencial, 
em que, de acordo com a Lei Municipal nº 3.578/97 (SÃO CAETANO, 1997a), se 
possibilitava a dobra da jornada, ou seja, previa-se o limite de 162 horas-aula mensais
74
. 
A Lei nº 3.614/97 (SÃO CAETANO, 1997b), que institui o plano de carreira e 
remuneração, estabelece que o Professor I dispõe da carga de 25 horas-aula semanais e de 
duas horas de trabalho pedagógico coletivo semanal (HTPC); o Professor II pode ter a carga 
de até 38 horas aulas semanais, sendo apenas duas HTPC por jornada de trabalho. 
A proporção de horas efetivamente trabalhadas com alunos em comparação com as 
horas destinadas a atividades extraclasse está bastante distante do que estabelece a Lei do 
PSPN: na jornada de 25 horas-aula semanais, apenas 8% são dedicadas a atividades 
extraclasse; já na carga máxima de 38 horas-aula semanais, 5,26% são reservadas às 
atividades de trabalho pedagógico, atendimento à comunidade, correção e preparação de 
aulas, entre outros, muito aquém da quantidade de um terço da carga horária que deveria ser 
destinada a tais fins. 
Em entrevista, o representante municipal afirmou que a jornada de trabalho 
pedagógico não se adequou à legislação federal no que concerne à questão de um terço da 
carga horária ser destinada a atividades extraclasse, mas que na reformulação da legislação 
pretende compor efetivamente essa distribuição da jornada de trabalho. 
 
Hoje esta questão, eu entendo que está errada a forma como está sendo 
desenvolvido isso. Não por erro nosso, mas uma interpretação errada de 
como fomentar essa atividade do professor. Nós queremos no novo plano é 
                                                 
74
 No ano seguinte foi prorrogada essa situação emergencial da Lei Municipal nº 3.578/97, que permitia dobrar a 
carga horária, por intermédio da Lei nº 3.621 (SÃO CAETANO DO SUL, 1998). 
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separar efetivamente um terço do tempo do professor para ele não estar em 
sala de aula. Ele vai ficar fora da sala de aula, sim, e ele vai estar ou fazendo 
algum trabalho específico de formação dele dentro da escola ou ele vai estar 
se aprimorando dentro da escola ou fora da escola, mas é uma hora dele, não 
é? E vai ser hora computada como hora-aula ou que ele vai estar em classe, 
isso absolutamente não vai acontecer no novo plano. Hoje a gente talvez 
tenha casos onde o professor termina ficando na escola, participando de 
atividades extracurriculares, que para mim não vejo como sendo o correto. 
(REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
A Lei do PSPN foi promulgada em 2008 e seus efeitos tornaram-se legais em 2011, 
após julgamento final do STF. Mesmo passados todos esses anos de discussão e julgamento, o 
município de São Caetano do Sul ainda não fez as devidas adequações para o cumprimento da 
destinação de um terço da jornada de trabalho a atividades extraclasse. 
 
4.1.4 Município de Barra do Turvo 
 
Em Barra do Turvo, a jornada de trabalho foi regulamentada pela Lei Municipal nº 
316, de 21 de julho de 2010, que dispõe sobre estatuto, plano de carreira, vencimentos e 
salários para o quadro do magistério (BARRA DO TURVO, 2010). O art. 10º dispõe sobre a 
jornada básica de trabalho docente de 30 horas semanais, composta por 25 horas em 
atividades com alunos e cinco de trabalho pedagógico, das quais duas são cumpridas na 
escola, em atividades coletivas, e três em local de livre escolha pelo docente. 
Os docentes podem também exercer carga suplementar de trabalho além das fixadas 
para a jornada de trabalho, no limite de 40 horas semanais. Nesse sentido, permite-se que a 
constituição da carga horária seja composta de maneira diversa da jornada básica, conforme o 
quadro a seguir: 
 
Quadro 16 – Composição da jornada de trabalho docente de Barra do Turvo 
Horas em atividades 
com alunos 
Horas de trabalho 
pedagógico na escola 
Horas de trabalho 
pedagógico em local de 
livre escolha pelo 
docente 
33 3 4 
28 a 32 3 3 
23 a 27 2 3 




Com a Lei Municipal nº 419, de 12 de agosto de 2013, que alterou o art. 10º da Lei nº 
316/2010, a jornada básica de trabalho docente passou a ser de 30 horas semanais, dispostas 
da seguinte forma: 
 
a) 20 (vinte) horas em Atividades com Alunos; b). 05 (cinco) horas em 
Atividade de Trabalho Pedagógico Individual (ATPI) de acordo com a 
Administração Escolar. c). 03 (três) horas de Atividade de Trabalho 
Pedagógico Coletiva (ATPC) de acordo com a Administração Escolar; d). 02 
(duas) horas de Atividade de Trabalho Pedagógico Livre (ATPL) local de 
livre escolha pelo docente. (BARRA DO TURVO, 2013) 
 
Com a alteração da jornada de trabalho – que inclui todos os professores da educação 
infantil, ensino fundamental, EJA e professores das áreas de Educação Física, Arte e Inglês –, 
o município de Barra do Turvo passou a cumprir a Lei do PSPN, que destina um terço da 
carga horária para atividades extraclasse. 
 
Foi um grande avanço para a gente ter conseguido em 2013 aprovar a lei, 
que é uma lei federal, é 11.738... Nós tínhamos nesse plano de carreira 
definido que a carga horária de todos os nossos professores são 
contratados por 30 horas... Onde os professores, eles fazem 20 horas, aula 
com alunos, e dez horas-aula são divididas em cinco ATPI, que é o 
trabalho pedagógico individual – por exemplo, você está em aula lá com a 
5ª série A, aí você tem uma ATPI hoje, nesse horário seu de ATPI, vai 
vim ou um professor de Educação Física, ou de Arte, ou de Inglês, vai dar 
aulas para os seus alunos e nesse momento você vai para a sala da 
coordenação, para a sala dos professores e vai desenvolver a correção, vai 
elaborar a sua prova, fazer estudo, enfim, fazer atividades relacionadas à 
sua docência, mas aí, fora da sala escolar, lá vai ter outro professor que 
vai fazer esse trabalho de aula enquanto você, professor titular da sala, 
está de repente num outro momento – então são cinco ATPI semanais, são 
três ATPC, que são os encontros do trabalho pedagógico coletivo, e são 
dois ATPL, que são aqueles trabalhos onde o professor vai ficar à 
vontade, fazer o trabalho e não precisa comprovar essas duas horas, então, 
totalizando as dez horas de trabalho não docente, trabalho de apoio à 
docência que a gente chama. (Representante SME B, 2015) 
 
As horas-aula no município são de 50 minutos, totalizando cinco aulas diárias. 
Durante o período escolar, alunos e professores têm um intervalo de 20 minutos, totalizando 
quatro horas e 30 minutos de aula, das 7h30min às 12h no período da manhã e das 13h às 
17h30 à tarde. 
 
4.1.5 Município de Natividade da Serra 
 
Pela Lei nº 540, de 2012 (NATIVIDADE DA SERRA, 2012), o município estabelece 
a jornada semanal de trabalho docente de 30 horas de 60 minutos para o Professor de 
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Educação Infantil (PEB In) e para o PEB I. Para o PEB II, para atuar em área específica, a 
carga horária mínima é de 20 horas de 60 minutos. No entanto, apresenta uma tabela com a 
quantidade de carga horária de aulas de duas a 40 aulas, com o respectivo cálculo de um terço 
para o período extraclasse, e diz que o tempo das aulas na rede é de 50 minutos, mas não 
especifica como seria feita a distribuição dos horários extraclasse dentro das jornadas de 30 
ou 20 horas, com aulas de 60 minutos. 
 
 


















Fonte: NATIVIDADE DA SERRA (2013, art. 2º). 
 
 
Tal organização remete à posição adotada pela rede estadual de São Paulo, em 
conformidade com a Resolução SE nº 8 (SÃO PAULO, 2012), que realizou uma “manobra 
aritmética” indicando que o trabalho do professor tem 60 minutos em carga horária, mas as 
atividades inerentes à docência com alunos durariam 50 minutos e que, portanto, estes dez 
Carga horária 
semanal Aulas de 50 minutos 
(nº de horas)   
 Com alunos HTP 
48 32 16 
45 30 15 
42 28 12 
39 26 13 
36 24 12 
33 22 11 
30 20 10 
27 18 9 
24 16 8 
21 16 8 
18 12 6 
15 10 5 
12 8 4 
9 6 3 
6 4 2 
3 2 1 
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minutos que “não são trabalhados”, computados juntamente com os horários de trabalho 
pedagógico coletivo e livre, cumpririam o um terço que a lei determina. 
Posteriormente, a Lei nº 581, de 29 de novembro de 2013 (NATIVIDADE DA 
SERRA, 2013), alterou a Lei nº 540/2012, do plano de carreira do magistério de 
Natividade da Serra, nos incisos I, II e III do art. 32, que trata da jornada de trabalho 
docente, especificando as cargas horárias com aula de 50 minutos cada, regularizando, 
assim, o cumprimento da Lei do PSPN no que se refere aos dois terços de trabalho com 
alunos. Foi publicada nova tabela com a quantidade de carga horária semanal de três a 48 
horas-aula, com sua correta proporção de atividades com alunos e de horário de trabalho 
pedagógico. 
Com essa reformulação, a jornada semanal de trabalho docente passou a ser de 30 
horas-aula de 50 minutos para o PEB In e para o PEB I. Para o PEB II, para atuar em área 
específica, carga horária mínima de 24 horas-aula de 50 minutos. 
Em entrevista, representante SME explicou sobre a divisão entre as HTPC e as horas 
de trabalho pedagógico livre (HTPL) que compõem as atividades extraclasse, conforme a Lei 
do PSPN. 
 
Para o PEB II, por exemplo, se eu tenho 20 aulas, eu vou ganhar tantos 
HTPC sabe [...] e o professor PEB I nosso, que ele trabalha com aluno 20 
horas, certo, a carga horária, e ganha sobre 30, que seria duas HTPC e oito 
HTPL, que são de livre escolha. Nós temos professor de Educação Física, 
Artes e Informática, então são cinco aulas que não são dadas pelos nossos 
professores, então ele trabalha com 20 horas semanais e recebe por 30 por 
conta disso. (Representante SME N, 2015) 
 
 
Pela descrição da legislação educacional dos quatro municípios paulistas e da rede 
estadual de São Paulo, pode-se perceber a dificuldade no trato com a questão da aplicação da 
Lei do PSPN no que se refere ao cumprimento do percentual da jornada destinada a atividades 
extraclasse. 
Mesmo nos municípios de Barra do Turvo e Natividade da Serra, onde a lei está 
sendo cumprida, só foi regulamentada no ano de 2013, nos meses de agosto e novembro, 
respectivamente, tendo em vista que Natividade da Serra tentou produzir dentro de seu 





Na Tabela 2 são apresentadas as jornadas das redes estudadas com a indicação de 
cumprimento da Lei do PSPN. 
 
Tabela 2 – Jornada de trabalho das redes de ensino e cumprimento da legislação 
Rede Carga horária 
% hora 
atividade 
Cumprimento Lei nº 





40 20 Em termos* 
Municipal  
Águas de São Pedro 
40 35 Cumpre ** 
Municipal 
São Caetano do Sul 
40 5 Não cumpre 
Municipal  
Barra do Turvo 
30 33,3 Cumpre 
Municipal  
Natividade da Serra 
30 33,3 Cumpre 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2006); BARRA DO TURVO (2013); 
NATIVIDADE DA SERRA (2013); SÃO CAETANO (1997b); SÃO PAULO (2012).  
* Em relação a hora-aula não cumpre, mas em relação a hora relógio, sim. 
** Conforme informação obtida em entrevista com representantes SME (legislação não foi 
encontrada). 
 
Apesar de a lei ter sido sancionada em 2008 e seus efeitos tornarem-se legais em 2011, 
após julgamento final do STF, deparamos com sua não aplicação nos municípios de São Caetano 
do Sul e na rede estadual de São Paulo. Esta última afirma estar cumprindo a lei após alteração 
oriunda da Resolução SE 8/2012. 
A composição da jornada de São Caetano do Sul, que estabelece apenas duas horas de 
HTPC para qualquer jornada, é a que propõe menor relação de atividade extraclasse quando 
comparada às outras redes investigadas. Além disso, está em desacordo com a antiga Resolução 
CNE/CEB nº 3/97, que fixou as diretrizes para os planos de carreira. No que se refere à jornada de 
trabalho dos docentes, a resolução estabelecia que as horas de atividade extraclasse deveriam 
guardar um percentual entre 20% e 25% do total da jornada e, para a menor jornada de São 
Caetano do Sul, de 25 horas semanais, tal composição é de 8%. 
 
4.2 Movimentação na carreira e avaliação de desempenho 
 
Diversos termos são utilizados para se referir à movimentação na carreira nos estatutos 
e planos de carreira estudados; assim, com vistas a unificar o uso da terminologia, serão 
usados “movimentação vertical” e “movimentação horizontal” para se referir à progressão nas 
carreiras, independentemente do termo atribuído em cada plano. 
140 
 
4.2.1 Rede estadual de São Paulo 
 
A movimentação na carreira dos profissionais do magistério da rede estadual paulista 
ocorre pela progressão horizontal – passagem entre os níveis, representada por algarismos 
romanos –, denominada “evolução funcional” (LC nº 836/1997, alterada pela LC nº 
1.143/2011 em seu art. 22), e pela progressão vertical – passagem entre as faixas, 
representada por algarismos arábicos –, nomeada “promoção” (LC nº 1.097/09, alterada pela 
LC nº 1.143/2011 em seus arts. 4º e 5º). 
A mudança na movimentação da carreira, com a adição de novas faixas e níveis, é 
explicada pelo Apeoesp. 
 
Finalmente, em 2011, a LC 1143/2011 vem modificar novamente a 
carreira, desta vez acrescendo três níveis e faixas aos níveis e faixas 
então em vigor. A carreira passa a existir em torno de uma matriz 8x8 ao 
invés da antiga matriz de 5x5, mas continua sendo um processo penoso, 
senão praticamente impossível, o de se atingir o último nível e a última 
faixa da carreira. Entretanto, embora mantenha a “prova de mérito” como 
único mecanismo para a promoção, esta lei retira a limitação de 20% para 
o reajuste salarial, passando este benefício a ser extensivo a todos os que 
atingirem o índice mínimo exigido na prova de conhecimentos. O 
reajuste, porém, é reduzido de, no máximo, 25% para 10,5% entre as 
faixas. (SINDICATO DOS PROFESSORES DO ENSINO OFICIAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2012, p. 5-6) 
 
A antiga matriz da carreira 5x5 apresentava-se conforme Quadro 18. 
 
Quadro 18 – Matriz da carreira dos profissionais do magistério da rede estadual paulista 




I II III IV V 
1 1/I 1/II 1/III 1/IV 1/V 
2 2/I 2/II 2/III 2/IV 2/V 
3 3/I 3/II 3/III 3/IV 3/V 
4 4/I 4/II 4/III 4/IV 4/V 
5 5/I 5/II 5/III 5/IV 5/V 






O estudo dará enfoque aos aspectos novos dessa transição para o novo PCCR da 
rede estadual paulista. Assim, a escala de vencimento considerando a movimentação 
horizontal e vertical pela nova matriz 8x8, com base na LC nº 1.204/13, é representada na 
Tabela 3. 
 
Tabela 3 – Escala de vencimentos da rede estadual paulista a partir de 1º de julho de 2014 
(valores nominais em 2015) 
PEB I 40 horas semanais (em reais) 
 
Faixa/Nível I II III IV V VI VII VIII 
1 2.086,93 2.191,27 2.300,84 2.415,88 2.536,67 2.663,51 2.796,68 2.936,51 
2 2.306,05 2.421,36 2.542,42 2.669,55 2.803,02 2.943,17 3.090,33 3.244,85 
3 2.548,19 2.675,60 2.809,38 2.949,85 3.097,30 3.252,21 3.414,82 3.585,56 
4 2.815,75 2.956,54 3.104,36 3.259,58 3.422,56 3.593,69 3.773,37 3.962,04 
5 3.111,40 3.266,97 3.430,32 3.601,84 3.781,93 3.971,03 4.169,58 4.378,06 
6 3.438,10 3.610,00 3.790,51 3.980,03 4.179,03 4.387,98 4.607,38 4.837,75 
7 3.799,10 3.989,06 4.188,51 4.397,93 4.617,83 4.848,72 5.091,16 5.345,72 
8 4.198,01 4.407,91 4.628,30 4.859,72 5.102,70 5.357,84 5.625,73 5.907,02 
 
PEB II 40 horas semanais (em reais) 
 
Faixa/Nível I II III IV V VI VII VIII 
1 2.415,89 2.536,68 2.663,51 2.796,69 2.936,52 3.083,35 3.237,52 3.399,39 
2 2.669,55 2.803,03 2.943,18 3.090,34 3.244,86 3.407,10 3.577,46 3.756,33 
3 2.949,86 3.097,35 3.252,22 3.414,83 3.585,57 3.764,85 3.953,09 4.150,75 
4 3.259,59 3.422,57 3.593,70 3.773,39 3.962,05 4.160,16 4.368,17 4.586,57 
5 3.601,85 3.781,94 3.971,04 4.169,59 4.378,07 4.596,97 4.826,82 5.068,16 
6 3.980,04 4.179,05 4.388,00 4.607,40 4.837,77 5.079,66 5.333,64 5.600,32 
7 4.397,95 4.617,85 4.848,74 5.091,18 5.345,73 5.613,02 5.893,67 6.188,36 
8 4.859,73 5.102,72 5.357,86 5.625,75 5.907,04 6.202,39 6.512,51 6.838,13 
Fonte: SÃO PAULO (2013b, anexo II). 
 
A movimentação horizontal, que é a passagem do integrante do quadro do magistério 
para nível superior da respectiva classe, ocorre: a)  pela  via  acadêmica,  considerado  o  fator  
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habilitações acadêmicas obtidas em grau superior de ensino; b) pela via não acadêmica, tendo 
em conta os fatores relacionados a atualização, aperfeiçoamento profissional e produção de 
trabalhos na respectiva área de atuação. 
Pela via acadêmica, conforme Tabela 3, o enquadramento em níveis retribuitórios 
superiores da respectiva classe é automático, desde que efetuada a apresentação do respectivo 
título, não dependendo de quaisquer interstícios. Por exemplo, o PEB I – que tem início de 
carreira definido na faixa 1 e no nível I por ter sua formação em nível médio na modalidade 
Normal –, quando concluir e apresentar a habilitação em nível superior será enquadrado na 
faixa 1 e no nível IV e, mediante apresentação de certificado de curso de mestrado ou 
doutorado, na faixa 1 e no nível V (não há diferenciação entre mestrado ou doutorado, para 
PEB I enquadra-se no mesmo nível). 
O PEB II em tabela própria tem início de carreira definido na faixa 1 e no nível I; com 
formação em curso de licenciatura plena, mediante a apresentação de certificado de conclusão 
de mestrado, será enquadrado na faixa 1 e no nível IV, e no caso de doutorado, na faixa 1 e no 
nível V. 
Pela via não acadêmica, a evolução para níveis retribuitórios maiores ocorre por meio 
do fator atualização, do fator aperfeiçoamento e do fator produção profissional, classificados 
como indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho 
do profissional do magistério, considerando a carga horária e suas respectivas pontuações, 
conforme apresentado no Quadro 19. 
Existem diversos tipos de critérios e possibilidades para a evolução não acadêmica, 
conforme demonstrado por meio do Quadro 19; apesar da nomenclatura “não acadêmica”, 
os componentes que integram os fatores de atualização, aperfeiçoamento e produção 
profissional retomam preceitos de produção acadêmica, como nas possibilidades de 
produção de artigos científicos, livros, materiais didáticos pedagógicos, cursos de 
especialização ou extensão universitária, participação em congressos, simpósios, entre 
outros. 
Para cada componente, são atribuídos pontos que levam em consideração o peso por 







Quadro 19 – Critérios e pontuações para evolução pela via não acadêmica – SEE-SP 
QUADRO 1 
FATOR ATUALIZAÇÃO 
COMPONENTES  PONTOS  VALIDADE  
Ciclo de palestras 
Conferências e/ou ciclo de conferências 
Videoconferências 
Congressos 









Carga horária de 30 a 59 horas = 3,0 pontos 
Carga horária de 60 a 89 horas = 5,0 pontos 
Carga horária de 90 a 179 horas = 7,0 pontos 




A partir de 
1º/2/1998 
QUADRO 2 
FATOR APERFEIÇOAMENTO  
COMPONENTES  PONTOS  VALIDADE  
Pós-graduação em área 
não especifica 
Doutorado  14,0 Aberta  
Mestrado  12,0 
Pós-graduação 
Especialização/ 




Aperfeiçoamento  De acordo com as normas do CEE 9,0 
Extensão 
universitária/cultural  
De 30 a 59 horas  3,0 
De 60 a 89 horas 5,0 
De 90 a 179 horas  7,0 
 Igual ou superior a 180 horas 9,0 
Créditos de cursos pós-graduação  1,0 por crédito  Até 8,0 
Licenciatura Plena  Curso de duração mínima de 3 anos  10,0  
Aberta  Bacharelado   8,0 
QUADRO 3 
FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL 






























com alta circulação 





















































e vídeo  
 
 







Documento que explicite estudo ou 
pesquisa, devidamente fundamentado 
em princípios teórico-metodológicos, já 











Aprovação em Concurso Público da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo, não utilizada para o 












Quadro 20 – Pontuações sobre os títulos e interstícios do quadro do magistério – SEE-SP 










I para II quatro anos 35 4 4 2 
II para III quatro anos 40 4 4 2 
III para IV cinco anos 50 3 3 4 
IV para V cinco anos 60 3 3 4 
V para VI quatro anos 60 3 3 4 
VI para VII quatro anos 60 3 3 4 
VII para VIII quatro anos 60 3 3 4 
Fonte: SÃO PAULO (2013a, subanexo). 
 
Para evolução a um nível retribuitório maior na estrutura da carreira pela via não 
acadêmica, o docente deve ter cumprido o interstício necessário, que corresponde ao tempo de 
efetivo exercício do profissional no nível em que estiver enquadrado; além disto, nesse 
período deve adquirir os pontos necessários, por intermédio dos componentes dos vários 
fatores que proporcionam a evolução. 
Por exemplo, um PEB II enquadrado no nível I concluiu um curso de especialização 
em 1º de fevereiro de 1998. Pelo fator aperfeiçoamento, o Quadro 20 indica que esse 
componente recebe 11 pontos que são multiplicados pelo peso 4, resultando em 44 pontos. 
Esse curso já é suficiente para passar ao nível II, já que o interessado precisa acumular 35 
pontos, e os nove pontos restantes poderão ser utilizados em uma nova evolução, 
posteriormente. 
Percebe-se, pelo Quadro 20, que nos níveis iniciais das classes dos profissionais do 
magistério, o fator aperfeiçoamento e o fator atualização têm maior peso do que o fator 
produção profissional, e nos níveis finais essa relação se inverte, dando-se maior peso à 
produção profissional em final da carreira. 
Com o Decreto nº 59.850/2013, a Resolução SE nº 36/2014 e a Instrução Conjunta 
CGRH-CGBE, de 3 de setembro de 2014, começaram-se a conceber como “fator produção 
profissional” outras dimensões, para as classes de docentes que levavam em conta as 
produções de atividade docente realizadas em âmbito escolar, na sala de aula, atividades 
diversificadas e atividades educacionais, institucionais e da sociedade civil organizada 




Quadro 21 – Dimensões, pontuações para evolução não acadêmica pelo fator produção 
profissional para professores 
 
QUADRO 1 – PROFESSORES 





nível I p/ II 
1. Atividade docente 
1.1 Planejamento e 
preparo das aulas 





















1.3 Avaliação e 
acompanhamento dos 
alunos 
Análise da avaliação dos 






















Permanência na mesma 




Conselho de Escola CGRH 
A permanência do profissional 
do magistério em uma mesma 
unidade de trabalho, 
combinada com a formação 
continuada, durante todo o 
interstício estabelecido para a 
evolução funcional pela via 
não acadêmica, será suficiente 
como componente do Fator 
Produção Profissional 
Projeto de desenvolvimento 























(iniciativa, participação e 











3. Atividades diversificadas 
Mediador (articulação 
com alunos, família, 
comunidade e órgãos 
públicos) 
Atuação transformadora junto 
à comunidade escolar      
Professor 
Coordenador 
Atuação articuladora na 
implementação do currículo e 
do projeto político 
pedagógico na unidade 
escolar 




Articulação entre DE e 
escola na função de 
capacitação 
     
Vice-diretor 
Atuação como participante na 
elaboração do projeto técnico 
administrativo pedagógico da 












Atuação em áreas 
pedagógicas e de 
formação dos órgãos 
centrais - CGEB e 
EFAP 
Atuação técnico pedagógica 
junto aos órgãos centrais      
       Atuação em 
Diretorias de Ensino 
e órgãos centrais 
Atuação técnica junto a 
Diretorias de Ensino e 
órgãos centrais 
     
Atuação como 
readaptado 
Atuação dentro do rol de 













      
Supervisor de Ensino 















Fonte: SÃO PAULO (2014b, anexo II). 
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Além destas novas formas de valorização de produções dentro do âmbito escolar 
apresentadas no Quadro 21, a participação na mesma unidade de trabalho passou também a 
ser valorizada para fins de pontuação, aumentando o rol de atividades que podem ser 
consideradas para pontuação na progressão não acadêmica. 
Essa nova possibilidade integra a valorização da atividade docente como meio de 
proporcionar uma movimentação na carreira, distanciando-se da ótica denominada 
“credencialismo”, criticada pelo Prelac II (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA 2008), aplicada às carreiras do 
magistério na América Latina e Caribe e que consiste em uma corrida por cursos para a 
obtenção de títulos que implicariam promoção ou melhoria salarial, mais do que para 
aprimorar o trabalho pedagógico. 
Ao fazer essa crítica ao modelo aplicado pelos planos de carreira do magistério na 
América Latina e Caribe, o Prelac II identificava que as carreiras não seriam competitivas, 
pois havia muitos aumentos salariais sem fundamento e que, portanto, só políticas 
meritocráticas é que produziriam eficiência no trabalho pedagógico. 
Evidentemente, não concordamos com esse pressuposto, mas chamamos a atenção 
para a importância da proposta de validar e estimular o estudo e valorizar as produções do 
âmbito escolar derivadas de projetos inovadores ou análise das práticas docentes dentro dessa 
dimensão (fator produção profissional). 
A maneira como estão concebidos os pesos sobre as pontuações dos fatores 
aperfeiçoamento, atualização e produção profissional expressa a ideia de que no início da 
carreira os fatores de aperfeiçoamento e atualização – acesso a cursos, disciplinas, ou seja, 
a busca pela formação continuada – são mais valorizados e têm o peso maior, ao passo 
que, com o decorrer do tempo, quando a promoção já está nível III, a lógica se altera e o 
peso do fator produção profissional é maior, revelando a ideia do professor com maior 
experiência como autor do próprio conhecimento e valorizando suas próprias produções 
pedagógicas ou de fins acadêmicos. 
Além disso, essa proposta realça o sentido coletivo do trabalho educativo, pois 
valida as participações em colegiados, conselhos e fóruns, fazendo com que o conselho de 
escola, nessa dinâmica, tenha o papel de chancelar a dimensão usada para a evolução não 
acadêmica pelo fator produção profissional, conforme quadro apresentado, possibilitando 
a disseminação de conhecimento entre os membros do conselho e reconhecendo a atuação 
desse colegiado para fins do processo educativo. 
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Essas alterações advindas do Decreto nº 59.850/2013 e Resolução SE nº 36/2014 
nasceram das discussões dos trabalhos da Comissão Paritária de Gestão da Carreira do 
Magistério, iniciada em setembro de 2011 e composta por representantes da SEE-SP, 
membros do CEE-SP e representantes de entidades de classe: Apeoesp, Sindicato de 
Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo (Udemo), Centro do 
Professorado Paulista (CPP), Sindicato de Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no 
Estado de São Paulo (Apase) e Associação de Professores Aposentados do Magistério Público 
do Estado de São Paulo (Apampesp). 
No que concerne à movimentação vertical pela via da promoção, conhecida como 
“prova do mérito”, trata-se de uma avaliação de desempenho de caráter teórico, na qual são 
avaliados os conhecimentos específicos do docente. Ocorre anualmente, com publicação de 
edital específico para este fim. 
Concorre a essa prova o docente que, na data-base de 30 de junho do ano de 
realização do processo, esteja em efetivo exercício e atenda aos requisitos de tempo de 
permanência e de assiduidade ao trabalho, observando-se a data-base e os interstícios 
fixados para cada faixa (quatro anos para a passagem da faixa 1 para a faixa 2 e de três anos 
nas faixas subsequentes). 
Quanto ao requisito de permanência na unidade de ensino, o docente deve estar há pelo 
menos 80% do tempo fixado como interstício exigido para cada faixa, sendo 1.168 dias para a 
promoção da faixa 1 e 876 dias para as demais faixas. Já em relação ao critério de assiduidade ao 
trabalho: 
 
Artigo 8° [...] I - o servidor deverá atingir, no mínimo, 2.496 (dois mil, 
quatrocentos e noventa e seis) pontos relativamente à promoção da faixa 1 
para a faixa 2 e, pelo menos, 1.872 (um mil, oitocentos e setenta e dois) 
pontos relativamente à promoção nas faixas subseqüentes. (SÃO PAULO, 
2014) 
 
Essa pontuação é calculada mensalmente mediante o número de ausências, 
desconsiderando-se o período de férias e de licenças a gestante, paternidade, adoção, por 
acidente de trabalho, abonadas e ausências decorrentes da participação em eventos sindicais, 
até dez anuais, autorizadas pela secretaria e serviços obrigatórios por lei em que o docente 






Quadro 22 – Pontuação com base nas ausências para concorrer à promoção 
Nº de faltas mensais Pontos 
















16 ou mais 0 
Fonte: SÃO PAULO (2014a, anexo). 
 
 
Conforme Quadro 22, nota-se que ao docente sem ausências no mês são atribuídos 
mais cinco pontos. Destaca-se que na regulamentação anterior (Decreto nº 55.217/2009) as 
abonadas e a participação em eventos sindicais eram contadas como ausências e a pontuação 
era diferente da apresentada pela Tabela 22. Havia uma atribuição mensal de 30 pontos 
especiais para o docente que não tivesse nenhuma falta, o que prejudicava os que se 
ausentavam para participação em eventos sindicais e que exerciam o direito à abonada em 
determinado mês. A mudança, portanto, aprimorou esse critério de assiduidade no trabalho. 
Atendidos os requisitos de tempo de permanência e de assiduidade ao trabalho para a 
participação na prova, é exigido dos docentes para a efetivação da promoção um número 
mínimo de acertos nessa avaliação teórica de conhecimentos. Esse mínimo exigido varia de 
acordo com a faixa em que o docente se encontra, observada a escala de zero a dez pontos, 
conforme art. 5º da LC nº 1.143/2011: 
 
I - da faixa 1 para a faixa 2: 6 (seis) pontos; 
II - da faixa 2 para a faixa 3: 7 (sete) pontos; 
III - da faixa 3 para a faixa 4: 7 (sete) pontos; 
IV - da faixa 4 para a faixa 5: 8 (oito) pontos; 
V - da faixa 5 para a faixa 6: 8 (oito) pontos; 
VI - da faixa 6 para a faixa 7: 9 (nove) pontos;  
VII - da faixa 7 para faixa 8: 9 (nove) pontos. (NR). 




Atingida a pontuação necessária, é efetuada a movimentação vertical para a faixa 
subsequente, sendo aumentado o vencimento em 10,5%. Anteriormente, pela LC nº 1.097/09, 
mesmo cumpridos todos os requisitos para realizar a prova e atingido o desempenho mínimo, 
só 20% do contingente de cada uma das faixas das classes de docentes mais bem classificados 
tinham direito à movimentação, o que gerava descontentamento e levou a diversas 
manifestações organizadas pelos sindicatos de professores. Tal limitação de porcentagem dos 
que poderiam progredir foi extinta, trazendo um avanço na concepção da matriz 8x8 da LC nº 
1.143/2011, mas por outro lado, diminuiu o percentual de aumento de uma faixa à 
subsequente – antes de até 25%, e atualmente 10,5%, igualmente para as oito faixas. 
De acordo com o estudo de Dutra Júnior e outros (2000), existem duas formas de 
estruturar uma carreira: em pirâmide ou em forma linear. No modelo de pirâmide, o número 
de vagas é determinado previamente para cada classe e são promovidos os mais bem 
colocados nos processos de avaliação, conforme o número de vagas a serem preenchidas na 
classe imediatamente superior; já no modelo linear, não há número de vagas previamente 
definido nas classes e, entre os integrantes de cada classe que já cumpriram o interstício, são 
promovidos os que obtiverem pontuação igual ou superior ao estabelecido como mínimo no 
processo de avaliação. 
Verificamos que o modelo de movimentação vertical adotado pela rede estadual de 
São Paulo anteriormente (SÃO PAULO, 2009b), amparado na prova do mérito, seguia a 
estrutura piramidal, pois apenas os 20% do contingente total conseguia progredir, ao passo 
que, com a LC nº 1.143/2011 (SÃO PAULO, 2011), o modelo adotado da movimentação 
vertical foi linear, pois não se predeterminam porcentagens de professores por faixa que 
poderão progredir. Segundo Dutra Júnior e outros (2000), as críticas ao modelo de pirâmide 
estariam na dificuldade decorrente do “congestionamento” da carreira para se chegar aos 
últimos níveis e pelo fato de tal estrutura fundamentar-se na competição entre parceiros e 
desenvolvimento individual, contrapondo-se à cultura da cooperação e do trabalho coletivo, 
necessários ao desenvolvimento dos projetos educativos nas escolas. 
Além disso, tal estrutura piramidal dada à promoção vertical proporcionava ao 
governo estadual melhor controle da repercussão financeira das promoções do magistério, 
dadas as dificuldades dos professores em atingir os critérios para realizar a prova e a limitação 
de 20% dos melhores classificados em cada faixa, promovendo, assim, economia 
orçamentária, ao prever menos recursos para os gastos com a movimentação na carreira via 
promoção. Nesse sentido, a LC nº 1.143/2011 produziu mudanças importantes no processo de 
movimentação vertical, adotando uma estrutura linear e extinguindo percentuais de 
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professores que podem progredir na carreira, ao deixar apenas a pontuação mínima a ser 
atingida. 
Outro ponto de avanço no Decreto nº 60.650/2014 seria a possibilidade de optar pela 
avaliação teórica ou pela avaliação prática fundamentada na apresentação de um memorial 
por meio de relatório objetivo e circunstanciado em sua atuação profissional; entretanto, tal 
mecanismo não foi regulamentado em 2015, assim os docentes puderam realizar apenas a 
promoção via prova do mérito. Com base na Resolução SE nº 13, de 18 de março de 2015, o 
governo estuda a elaboração do modelo de memorial dos integrantes do quadro do magistério 
junto a um grupo de trabalho
75
 criado em julho de 2014. 
A dispersão entre o vencimento inicial e final da carreira, com a LC nº 836/1997 e a 
LC nº 1.097/09 – cinco níveis e cinco faixas de vencimentos – era de 143%. Com a mudança 
disposta pela LC n º 1.143/2011 – oito níveis e oito faixas – passou a ser de 183,05%. Para o 
PEB I que detém graduação correspondente à licenciatura plena e já ingressa no nível IV da 
carreira, a dispersão é de 144,51%. 
Conforme apresentado na Tabela 3, há duas tabelas salariais diferenciadas para o PEB 
I e o PEB II. Ambas tem matriz 8x8; para o PEB I, como requisito de provimento para o 
cargo aceita-se o Curso Normal em nível médio ou superior, sendo enquadrado no nível I (R$ 
2.086,93 para uma jornada de 40 horas semanais em 2015). Já o PEB II tem como requisito de 
cargo a licenciatura plena, que corresponde ao nível I (R$ 2.415,89 para uma jornada de 40 
horas semanais em 2015). 
A evolução na carreira promove um tratamento diferenciado entre o PEB I e o PEB II, 
pois, para o primeiro, aceita-se como requisito de provimento para o cargo o curso normal em 
nível médio ou superior, mas, mediante a apresentação de diploma ou certificado de 
graduação correspondente à licenciatura plena para contemplar a evolução via acadêmica, o 
PEB I enquadra-se no nível IV (R$ 2.415,89 para uma jornada de 40 horas semanais em 
2015), ou seja, o mesmo valor correspondente ao nível I do PEB II. 
Verificamos que, com níveis de habilitação similar de graduação em ensino superior, 
ambos recebem o mesmo vencimento-base, seguindo o que diz o art. 5º do Parecer CNE/CEB 
nº 9/2009 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009a). Este aspecto não é seguido 
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 Esse grupo de trabalho foi criado tendo em vista as deliberações da comissão paritária instituída pela 
Resolução SE nº 60/2011 e, assim como a comissão paritária, era composto por representantes da SEE-SP e 
das entidades de classe: Udemo, Apeoesp, CPP, Apase e Apampesp. Conforme Resolução SE nº 35, de 1 de 
julho 2014, o grupo de trabalho tinha prazo de 90 dias para finalizar seus trabalhos, que foi prorrogado 




por outros entes federados, como se verá posteriormente, pois um dos municípios estudados 
diferencia vencimentos iniciais entre professores PEB I e PEB II com titulação equivalente. 
Entretanto, apesar de os professores receberem vencimentos iguais pela mesma 
titulação de ensino superior na rede estadual de São Paulo, a estrutura da carreira do PEB I é 
desigual se comparada à do PEB II, ainda conforme Tabela 3, pois o PEB I enquadrado no 
nível IV, portador da licenciatura plena, terá a possibilidade de evoluir mais quatro níveis até 
o final da movimentação horizontal, chegando ao nível VIII, enquanto o PEB II portador de 
licenciatura plena enquadrado no nível I tem ainda mais sete níveis até o final da 
movimentação horizontal, no nível VIII. 
Tendo em vista a apresentação de títulos de mestrado e doutorado pela progressão 
funcional via acadêmica, há desigualdade de valores entre PEB I e PEB II. O PEB I, mediante 
apresentação de certificado de conclusão de curso de mestrado ou doutorado (não diferencia-
se valor entre mestrado e doutorado para PEB I), enquadra-se no nível V (R$ 2.536,67 para 
uma jornada de 40 horas semanais em 2015), enquanto o PEB II que apresenta o título de 
mestrado passa para o nível VI (R$ 2.796,69 para uma jornada de 40 horas semanais em 
2015), e de doutorado vai para o nível V (R$ 2.936,52 para uma jornada de 40 horas semanais 
em 2015). O vencimento da carreira do PEB I ao atingir o último nível e a última faixa da 
carreira era de R$ 5.907,02 para uma jornada de 40 horas semanais em 2015, enquanto que 
para o PEB II, para a mesma jornada, o vencimento final da carreira era de R$ 6.838,13 uma 
diferença de 15,76%. 
A título de exemplificação e comparação entre as carreiras de PEB I e PEB II, 
supondo que o PEB II tenha realizado um curso de extensão universitária/cultural com carga 
horária igual ou superior a 180 horas, isto equivaleria a nove pontos pelo fator 
aperfeiçoamento, que multiplicados pelo peso 4, somariam 36 pontos, e assim teria condições 
de passar para o nível II, desde que cumprido o interstício necessário, sobrando ainda um 
ponto para a próxima progressão, já que a pontuação necessária seria de 35 pontos. Este PEB 
II, enquadrado no nível II pela evolução não acadêmica, perceberia o mesmo vencimento de 
um PEB I no nível V que tivesse apresentado o título de doutor pela evolução acadêmica (R$ 
2.536,67 em 2015 para uma jornada de 40 horas semanais). 
Além da avaliação de desempenho instituída pela SEE-SP para a movimentação 
vertical pela via da promoção, existe outro componente de avaliação de desempenho que não 
está inserido na estrutura da carreira, tratando-se de vantagem em forma de gratificação que 
compõe a remuneração docente (e também a de gestores e funcionários de escola): a 
bonificação por resultados, instituída pela LC nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, e que é 
152 
 
paga aos docentes em efetivo exercício que cumprirem metas anuais previamente 
estabelecidas, não se vinculando aos vencimentos ou qualquer tipo de direito ou incorporação 
(SÃO PAULO, 2008b). 
O valor da bonificação, segundo essa lei, é calculado em até 20% sobre a somatória 
da retribuição mensal do servidor relativa ao período da avaliação, multiplicado pelo 
índice agregado de cumprimento de metas específicas obtido pela unidade de ensino e 
pelo índice de dias de efetivo exercício. Caso o cumprimento seja superior às metas 
definidas, poderão receber um adicional de até 20% do valor da bonificação por resultados 
que é paga anualmente, podendo ser feita em duas parcelas. Em 2015, segundo a SEE-SP 
o pagamento da bonificação foi de 2,4 salários; superada a meta, o limite de bônus era de 
2,9 salários. 
As metas a serem atingidas por escola são atribuídas com base no Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp), por unidade escolar e nível de 
ensino, relativamente aos alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental e da 3ª série do ensino 
médio. O índice envolve as notas do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado 




Essa política educacional de vincular bonificação e responsabilização docente segue 
as recomendações dos organismos internacionais expostas no segundo capítulo, em que 
foram apresentados argumentos restritivos à concepção da meritocracia para melhorar a 
qualidade da educação (MINHOTO; PENNA, 2011; MORDUCHOWICZ, 2003; 
RAVITCH, 2011). 
No entanto, ao analisarmos essa política de pagamento por mérito adotada pela SEE-
SP alicerçada nas recomendações internacionais, verificamos que ela segue duas frentes. Uma 
está vinculada ao plano de carreira na movimentação vertical por via da promoção, ou seja, o 
docente tem uma progressão individual na carreira pela prova do mérito desde que cumpra os 
critérios e atinja a pontuação mínima, haja vista que inicialmente, pela LC nº 1.097/09, 
promovia-se a competição entre os docentes, pois somente os 20% “melhores” do contingente 
total de integrantes de cada uma das faixas tinham acesso à promoção, aspecto este extinguido 
pela LC n º 1.143/2011. 
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 No ano de 2015, foram quatro as resoluções sobre a bonificação de resultados que indicaram o sistema de 
concessão e metas a serem atingidas: Resolução SE nº 16, de 27 de março, Resolução SE nº 52, de 22 de 
outubro, Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-13, de 18 de novembro e Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-
14, de 18 de novembro. 
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A outra frente da política por mérito não se vincula ao plano de carreira; trata-se de 
uma gratificação e não segue a lógica de bonificação individual, mas traz uma perspectiva de 
accountability grupal, pois as políticas individuais de pagamento por mérito geram disputas 
entre os docentes. 
 
Confrontado com as limitações que teriam os incentivos individuais, 
começaram-se a propor e implantar outros esquemas que ocasionariam 
menor agressão ao ambiente escolar. Concretamente, podem ser substituídos 
por um sistema de incentivos grupais quando se tiver dificuldade de atribuir 
a gratificação a um único trabalhador. Onde existem, os pagamentos 
distribuídos entre todos os membros de uma equipe docente não encontram 
oposição como tem acontecido com o pagamento por mérito. 




A Apeoesp é contrária a essa política de bonificações introduzida pela SEE-SP, que 
não traz benefícios para a carreira docente e cujo valor distribuído em 2015, conforme 
noticiado pela secretaria, ultrapassou R$ 1 bilhão. Segundo Maria Izabel Azevedo Noronha, 
presidente da Apeoesp: 
 
[...] os professores e demais profissionais do Magistério devem receber 
salários compatíveis com a importância social da profissão e com a sua 
formação e não bônus ou gratificações, que não se incorporam ao salário e 
não se refletem na aposentadoria e nos benefícios da carreira, calculados 
sobre o salário base. (NORONHA, 2012) 
 
De acordo com Bráulio Loureiro (2011), outra justificativa para esse modelo de 
política social e educacional neoliberal, que envolve a concessão de bônus-mérito na rede 
estadual paulista, é a busca da contenção de gastos com salários e intensificação do trabalho 
docente. 
Outro efeito deste tipo de política de responsabilização é a comparação entre escolas e 
a ênfase nos resultados do exame e não no desenvolvimento do processo educativo. Diane 
Ravitch, uma das entusiastas das políticas de responsabilização e testagem nos Estados 
Unidos, repensou sua posição e discorreu sobre a perniciosidade de tal política: 
 
[...] Eu também estava preocupada que a responsabilização, agora um senso 
comum que todos aplaudiam, havia se tornado mecanicista e até mesmo 
contrária à boa educação. A testagem, eu percebi com desgosto, havia se 
tornado uma preocupação central nas escolas e não era apenas uma 
mensuração, mas um fim em si mesma. Eu comecei a acreditar que a 
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 “Frente a las limitaciones que tendrían los incentivos individuales, se han comenzado a proponer e implantar 
otros esquemas que entrañarían una menor agresión al ethos escolar. Concretamente, pueden ser sustituidos por 
un esquema de incentivos grupales cuando se plantean dificultades para atribuir el producto a un solo 
trabajador. Donde existen, los pagos al equipo docente en su conjunto para su posterior distribución entre sus 
miembros no han encontrado la oposición que sí ha tenido el pago por mérito.” 
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responsabilização, conforme estava escrito na lei federal, não estava 
elevando os padrões, mas imbecilizando as escolas conforme os Estados e 
distritos lutavam para atingir suas metas irrealistas. (RAVITCH, 2011, p. 27) 
 
A própria concepção de avaliação implícita em tal política privilegia os conceitos 
das disciplinas de Português e Matemática, sobretudo na ênfase das turmas de 5º e 9º anos 
do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio, ao qual são aplicados o Saresp e os 
indicadores globais para a bonificação por resultado da SEE-SP, levando ao enfoque 
destas áreas. Apesar de serem de extrema importância, com tal política acaba-se deixando 
de lado outras áreas do conhecimento, igualmente relevantes para a formação de um 
cidadão pleno. 
 
4.2.2 Município de Águas de São Pedro 
 
O plano de cargos e carreira de Águas de São Pedro (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 
2006) apresenta dois tipos de movimentação: por nível (movimentação vertical equivalente a 
3%, via acadêmica) e por grau (movimentação horizontal de 2%, via não acadêmica). A 
progressão por nível se dá pela apresentação de títulos e não depende de interstício de tempo 
de serviço para enquadramento em nível posterior na escala vertical de vencimento, mantendo 
o grau em que o docente se encontrava enquadrado. 
A formação mínima requerida para provimento nos cargos de PEB I e PEB I Infantil 
é o nível médio na modalidade normal, com enquadramento no nível I da carreira. A 
ascensão do nível I para o II se efetua com a apresentação da habilitação de ensino superior, 
de graduação correspondente a licenciatura plena na área de Educação; do nível II para o 
III, com a titulação de pós-graduação latu sensu em área temática inerente à atividade 
docente; do nível III para o nível IV, com a titulação de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado) em área ou temática inerente a atividade docente; por fim do nível IV para o V, 
com a titulação de pós-graduação stricto sensu (doutorado) em área ou temática inerente à 
atividade docente. 
Na Tabela 4 é mostrada a movimentação na carreira de acordo com o plano de carreira 







Tabela 4 – Movimentação na carreira do município de Águas de São Pedro, 2012 
Tabela salarial: PEB I Infantil, PEB I (30 horas semanais) 
Nível/Grau A B C D E F 
I 
1.227,00 1.251,54 1.276,57 1.302,10 1.328,14 1.354,71 
II 
1.263,81 1.289,09 1.314,87 1.341,17 1.367,99 1.395,35 
III 
1.301,72 1.327,76 1.354,31 1.381,40 1.409,03 1.437,21 
IV 
1.340,78 1.367,59 1.394,94 1.422,84 1.451,30 1.480,33 
V 
1.381,00 1.408,63 1.436,79 1.465,53 1.494,84 1.524,73 
Tabela salarial: PEB II – jornada parcial (30 horas semanais) 
Nível/Grau A B C D E F 
I 
1.350,00 1.377,00 1.404,54 1.432,63 1.461,28 1.490,51 
II 
1.390,50 1.418,31 1.446,68 1.475,61 1.505,12 1.535,22 
III 
1.432,22 1.460,86 1.490,08 1.519,88 1.550,28 1.581,28 
IV 
1.475,18 1.504,68 1.534,78 1.565,47 1.596,78 1.628,72 
V 
1.519,44 1.549,82 1.580,82 1.612,44 1.644,69 1.677,58 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2006, anexo IV). 
 
Para enquadramento de PEB II no nível I da carreira, a exigência é de curso superior 
de graduação, de licenciatura plena, em suas respectivas disciplinas. A passagem do nível I 
para o II na movimentação vertical realiza-se com a apresentação da titulação de pós-
graduação latu sensu em área temática inerente à atividade docente; do nível II para o III, com 
a titulação de pós-graduação stricto sensu (mestrado) em área temática inerente à atividade 
docente; do nível III para o IV, com a titulação de pós-graduação stricto sensu (doutorado) em 
área temática inerente à atividade docente; a passagem para o nível V para os PEB II não se 
encontra regulamentada. 
A evolução horizontal por grau (via não acadêmica) foi regulamentada pelo Decreto nº 
4.263, de 27 de abril de 2012 (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 2012a), e ocorre a cada interstício 
de cinco anos de efetivo exercício na classe de docência, apresentando cem pontos de 
avaliação de desempenho e no mínimo cinco cursos de capacitação na avaliação de 
atualização profissional. 
Os cursos de formação em serviço devem ser de no mínimo de 30 horas, admitindo-se 
cursos de extensão cultural, seminários, simpósios, congressos, conferências, cursos livres ou 
outros eventos oferecidos pelos órgãos federal, estadual, municipal e particular, desde que 
devidamente autorizados pela SME. 
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O fator avaliação de desempenho, de 0 a 100 pontos, corresponde a um indicador 
que leva em conta assiduidade, pontualidade, atividades didático-pedagógicas, atendimento 
com os alunos em diferentes ritmos de aprendizagem, participação nas atividades e eventos 
da escola, organização de documentos exigidos para o controle escolar, atitudes de 
solidariedade e promoção de situações que elevem a qualidade e a construção do 
conhecimento nas diferentes áreas e disciplinas. Tais critérios da avaliação de desempenho 
profissional foram estabelecidos pela secretaria de Educação por intermédio do suporte 
pedagógico. 
No entanto, conforme entrevista com representante da SME do município, tanto a 
avaliação de desempenho como a necessidade de entrega de cursos não foram regulamentadas 
(os cursos servem apenas como pontuação para remoção/atribuição de aulas) e a evolução 
horizontal se daria apenas pelo critério de tempo (a cada cinco anos): “A avaliação de 
desempenho nós não implantamos ainda, por falta de uma legislação específica sobre o 
assunto. Mas os cursos, eles contam para a classificação de atribuição” (REPRESENTANTE 
SME A1, 2015). 
Indagados sobre uma possível legislação específica sobre os critérios a serem 
empregados na avaliação de desempenho, os representantes da SME enfatizaram a questão do 
produto da avaliação sobre o processo pedagógico, se aquilo que foi planejado foi realizado e 
com qualidade de forma a evidenciar o professor que não é reprodutivista. 
 
Quando eu avalio esse profissional, eu avalio as propostas que ele traz para 
desenvolver um trabalho. Eu acho que parte muito da questão pessoal de 
trazer uma proposta, fazer o diferente, não é, para ele estar atuando, porque 
se o professor, ele não traz, então, ele não está envolvido no processo. Então, 
em  que medida ele está envolvido no processo? Não no fazer, porque ele vai 
ser avaliado, mas o produto dessa avaliação... Desse projeto que ele está 
apresentando. (REPRESENTANTE SME A2, 2015) 
 
Eu acho que a gente tem que avaliar muito o resultado, muito o resultado. 
Então o professor que faz e acontece realmente ele traz um olhar diferente, 
então, acho que tem que avaliar isso. Dentro da proposta dele, tanto aquelas 
coisas que ele planejou e ele realmente realizou, não é? [...] Que daí você 
separa o joio do trigo, não é? Você acaba... Você deixa o professor 
reprodutor, aquele que só passa o conteúdo, e você começa a valorizar 
aquele que realmente está pensando em novas formas. (REPRESENTANTE 
SME A1, 2015) 
 
Percebemos que, ao tratarem da avaliação de desempenho, os representantes da SME 
do município trazem aspectos de relevância desse componente junto aos aspectos que 
deveriam compor o plano de carreira e, consequentemente induziriam à valorização dos 
docentes; entretanto, ao abordarem a forma como ela deve ser transposta para uma 
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legislação e os critérios que devem ser seguidos, indicam critérios de avaliação de ordem 
subjetiva. 
 Águas de São Pedro não tem a avaliação de desempenho regulamentada e aplicada, 
mas, caso ela estivesse ativa, a dispersão no vencimento, conforme Tabela 4, seria de 24,26%. 
No entanto, como no caso do PEB II o nível V da carreira não está regulamentado, a dispersão 
da carreira para o PEB II seria de 20,64%. A dispersão real, ou seja, aquela que acontece 
efetivamente no plano de carreira do município para quem ingressa na carreira, é 12,55% para 
profissionais com o ensino médio e para os graduados é de apenas 9,27%. 
Tais porcentagens do cálculo de dispersão do plano de carreira de Águas de São Pedro 
são muito baixas e não incentivam a formação continuada nem garantem aos docentes a 
previsibilidade de efetivo aumento de seus vencimentos em longo prazo. Mesmo se o plano de 
carreira estivesse funcionando plenamente a dispersão de 24,26% ainda seria muito baixa, e as 
porcentagens reais das movimentações são irrisórias. 
Em 2006, conforme a LC nº 68/2006 (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 2006), havia 
diferença salarial, de acordo com a etapa de ensino de atuação do professor, para a mesma 
carga horária de 30 horas semanais, ou seja, o vencimento inicial para o PEB I – ensino 
infantil era R$ 600,00, para o PEB I era R$ 702,00 e para o PEB II, e R$ 930,00. Apenas com 
o Decreto nº 4.318 (ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 2012b) é que se unificaram os vencimentos 
do cargo de PEB I e PEB I – ensino infantil. 
O vencimento inicial nível I unificado do cargo de PEB I e PEB I – ensino infantil78 
em 2012 ficou em R$ 1.227,00; se consideramos a progressão para o nível II com a entrega da 
graduação em Pedagogia, o vencimento ficaria em R$ 1.263,81, ainda diferenciado em 
relação ao PEB II com a mesma carga horária e escolaridade em nível superior, em que o 
vencimento era de R$ 1.350,00 no nível I, ou seja, uma diferença de 6,82% entre os 
vencimentos.  
Em 2012, conforme entrevista e informações prestadas pelos representantes da SME, o 
vencimento foi equiparado. O edital do concurso público nº 002/2015 (ÁGUAS DE SÃO 
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4.2.3 Município de São Caetano do Sul 
 
A evolução funcional, de acordo com o estatuto do magistério de São Caetano do Sul, 
não incide sobre o vencimento, pois se trata de gratificação, em forma de percentual, sobre o 
valor da hora-aula; essa gratificação leva em conta o tempo de serviço e/ou a titulação. Ou 
seja, para passar de uma referência a outra, é necessário ter tempo de serviço equivalente ao 
apresentado na Tabela 5 ou soma de pontos em titulação. 
O interstício para uma nova referência é de um ano; assim, o primeiro enquadramento 
é efetuado após um ano de efetivo exercício. A Tabela 6 mostra a progressão na carreira 
regulamentada no estatuto do magistério de São Caetano do Sul.  
 
Tabela 5 – Progressão na carreira do magistério de São Caetano do Sul* 
 
Referência 
            Professor  
Valor do vencimento somado à 







Professor nível I  
(40 h semanais) 
Professor nível II  
(40 h semanais) 
12 
 
170  85 3.385,50 3.714,80 
11 
 
160  80 3.294,00 3.614,40 
10 
 
150  75 3.202,50 3.514,00 
9 
 
140  70 3.111,00 3.413,60 
8 35 130  65 3.019,50 3.313,20 
7 30 120  60 2.928,00 3.212,80 
6 25 110  55 2.836,50 3.112,40 
5 20 100  50 2.745,00 3.012,00 
4 15 90  45 2.653,50 2.911,60 
3 10 80  40 2.562,00 2.811,20 
2 5 70  35 2.470,50 2.710,80 
1 1 60  30 2.379,00 2.610,40 
Vencimento 




Fonte: o autor, com base em: SÃO CAETANO DO SUL (2003b, anexo I)  
*Supondo a jornada de 40 horas semanais para o ano de 2014, com base no valor hora-aula de R$ 9,15 
para professor do nível I (educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, EJA), e de R$ 10,04 
para professor nível II (anos finais do ensino fundamental, ensino médio, EJA), da Lei nº 5.196/2014. 
 
Para atingir a pontuação necessária à progressão para uma nova referência, leva-se em 
conta a apresentação de títulos distribuídos em quatro categorias: 1) títulos universitários na área 
de Educação ou específicos da disciplina ministrada (graduação em licenciatura plena, mestrado e 
doutorado); 2) cursos de pós-graduação na área de Educação ou específica da disciplina 
ministrada (especializações acima de 180 horas) e aperfeiçoamento com mínimo de 90 horas; 3) 
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cursos e outros eventos de capacitação, na área de Educação ou específica na disciplina ministrada 
(organizados pelo Departamento de Educação no programa de formação continuada e realizados 
fora de horário de trabalho, organizados em outras instituições, exposição ou coordenação de 
trabalhos dentro do programa de formação continuada); 4) participação em comissões designadas 
por portaria para eventos ou atividades de interesse do Departamento de Educação. 
Cada titulação carrega pontuação específica, sendo calculada de forma cumulativa. A 
evolução, em forma de gratificação, se dá em 0,5% da titulação necessária para o padrão de 
referência novo, ou seja, a referência 1 do professor seria após um ano de efetivo exercício, e ele 
ganharia uma gratificação de 30% sobre o valor hora-aula. Para passar à referência 2, ele deverá 
atingir o tempo de serviço de cinco anos ou acumular 70 pontos de títulos, respeitando um ano de 
interstício da referência anterior, e passará a ter a gratificação de 35% sobre o valor hora-aula; e 
assim por diante. Observa-se, na Tabela 5, que a última referência a ser atingida pelo professor 
seria apenas pelo acúmulo de pontos de títulos e sua gratificação seria de 85% sobre o valor da 
hora-aula; se fosse computado apenas o tempo de serviço, a última gratificação seria de 65%.  
No Quadro 23, apresenta-se a pontuação por títulos. 
 
Quadro 23 – Pontuação por títulos para evolução na carreira 
Títulos Valor unitário 
1 Títulos universitários na área de Educação ou específicos na área de atuação 
1.1 




Licenciatura plena – quando o professor I apresentar outra licenciatura, 
diferente da computada no item 1.1, ou, se professor II, licenciatura que não 
seja a exigida para o exercício da disciplina que ministra 
5 
1.3 Mestrado 10 
1.4 Doutorado 10 
2 Cursos de pós-graduação na área de Educação ou específica na disciplina ministrada 
2.1 Especialização com, no mínimo, 360 horas 6 
2.2 Especialização com, no mínimo, 180 horas 3 
2.3 Aperfeiçoamento com, no mínimo, 90 horas 1,5 
3 
Cursos e outros eventos de capacitação, na área de Educação ou específica da disciplina 
ministrada 
3.1 
Organizados e/ou coordenados pela Fundação Municipal Anne Sullivan e/ou 
Departamento de Educação e Cultura, dentro do Programa de Formação 
Continuada e realizados fora do horário de trabalho 
0,15 por hora 
3.2 Realizados em outras instituições 0,02 por hora 
3.3 
Exposição e/ou coordenação de trabalhos ou projetos dentro do Programa de 
Formação Contínua da Fundação Municipal Anne Sullivan e/ou 
Departamento de Educação e Cultura, e selecionados por estes 
2 
4 
Participações em comissões, designadas por portaria, para eventos ou 
atividades de interesse da Fundação Municipal Anne Sullivan e/ ou 
Departamento de Educação e Cultura 
1 
Fonte: o autor, com base em: SÃO CAETANO DO SUL (2003a, anexo III). 
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Segundo o representante SME, o estatuto do magistério de São Caetano do Sul em sua 
progressão não diferencia efetivamente a remuneração para títulos distintos, como, por 
exemplo, cursos de curta duração e títulos de pós graduação stricto sensu. 
 
O estatuto atual, ele... Ele carece de uma série de coisas que... Que... Que 
não favorecem ao desenvolvimento do professor, por exemplo, no estatuto 
atual para você... Você fizer um curso, pós-graduação ou mestrado ou um 
doutorado, você tem a mesma pontuação e o mesmo crescimento que se você 
fizer um curso... Assistir uma palestra de um... De três horas de um... De 
uma pessoa importante da Educação, de um Cristóvão Buarque, por 
exemplo. E a gente entende que isso não é verdade, quer dizer, a pontuação 
que ele tem fazendo um mestrado na área, uma pós-graduação mais 
específica é muito maior do que uma palestra porque ele... Então, essa coisa 
não está resolvida no estatuto atual, então, assim, as pontuações, a... 
Progressão na carreira, ela se dá muito mais por pontos, que cujos pontos são 
baseados em critérios que eu entendo falhos, que lógico que um cara que faz 
um... Quatro anos, dois anos, cinco anos, oito anos fazendo um doutorado, 
ele teria que ter uma pontuação muito mais elevada do que fazer três 
cursinhos de 30 horas, não é, ou de 10 horas cada, e hoje isso não acontece 
dentro do magistério, do plano do magistério, do estatuto. 
(REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
No Quadro 23, sobre a pontuação por títulos, verificamos que os cursos de formação 
continuada oferecidos pela SME têm mais valor que os frequentados fora do âmbito da 
secretaria, aspecto este reiterado na fala do representante entrevistado; nesse sentido, 80 horas 
de curso feitos na prefeitura corresponderiam a uma pontuação maior do que a de um título de 
doutorado. 
Percebemos que essa estrutura de movimentação na carreira em São Caetano do Sul 
não segue orientação da Resolução CNE/CEB nº 2/09 sobre a garantia de diferenciação do 
vencimento pela titulação apresentada. 
 
Art. 5º [...] V - diferenciar os vencimentos ou salários iniciais da carreira dos 
profissionais da educação escolar básica por titulação, entre os habilitados 
em nível médio e os habilitados em nível superior e pós-graduação lato 
sensu, e percentual compatível entre estes últimos e os detentores de cursos 
de mestrado e doutorado. (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 
2009b) 
 
A estrutura da carreira do magistério de São Caetano do Sul diferencia-se da lógica de 
movimentação horizontal e vertical constituída por outros entes da federação, além do que o 
vencimento dos professores municipais não é alterado, ou seja, não há movimentação na 
carreira dos professores no município, o que ocorre é apenas um aumento da porcentagem da 
gratificação sobre o vencimento, em uma estrutura vertical. 
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Em relação à avaliação de desempenho o estatuto de São Caetano do Sul não faz 
menção e não há nenhuma legislação que estabeleça alguma diretriz sobre os integrantes do 
magistério. Entretanto, o representante da SME entrevistado vê como aspecto importante a 
ser considerado e diz que no novo plano de carreira a ser instituído haverá mecanismos 
sobre a avaliação de desempenho dos professores, expondo alguns critérios que estão sendo 
pensados: 
 
Nós estamos querendo embutir a nota do Ideb da escola. Quer dizer... Assim, 
parece um sonho, mas é uma coisa que a gente vai conseguir. É que nas 
nossas escolas, na fachada, na entrada, a nota do Ideb daquela escola, e qual 
é a meta? Essa nota do Ideb vai interferir no desempenho de todos, vai ser a 
parcela de desempenho de todo o grupo. (REPRESENTANTE SME S, 
2015) 
 
Esse critério, da escola atingir as metas estipuladas pelo Ideb para compor a avaliação 
de desempenho e as escolas estamparem as notas do Ideb em placas na entrada da escola, é 
umas das políticas adotadas na rede estadual de Minas Gerais; os docentes recebem um bônus 
salarial denominado “prêmio de produtividade”, estabelecido pela Lei nº 17.600/2008 
(MINAS GERAIS, 2008), e a avaliação de produtividade é realizada nos termos definidos em 
decreto, de acordo com o qual a equipe que tiver resultado igual ou superior a 70%, e o 
docente em cargo efetivo que também tiver obtido na avaliação de desempenho individual 
resultado igual ou superior a 70%, têm o direito ao prêmio. 
 
Em Minas Gerais, o governo afixou na portaria das escolas, em locais de 
fácil acesso e visibilidade, placas com os resultados do Ideb. Assim, 
segundo o portal da Secretaria de Educação, pais, alunos e professores se 
tornam parceiros no desafio de melhorar o desempenho escolar. O governo 
divulga também na mídia os resultados educacionais, ressaltando a boa 
colocação no Ideb, nos anos iniciais do ensino fundamental. Além disso, a 
política de resultados de Minas Gerais é bem vista pelo Banco Mundial, 
que considera a medida de bônus de produtividade adotada como uma 
estratégia para melhorar a qualidade da educação. Segundo o relatório do 
Banco Mundial denominado Achieving World-Class Education in Brazil: 
the next agend, publicado em novembro de 2011, o estado de Minas Gerais 
tem sido líder no school-based management, com as políticas que 
incentivam o desenvolvimento da gestão educacional, sendo uma delas a 
premiação pelo mérito. (AUGUSTO, 2013, p. 1.274) 
 
Outro aspecto contido na proposta de avaliação de desempenho do município de São 
Caetano do Sul é que o docente receba avaliações de diversos atores escolares, como alunos, 
pais, diretor e outros professores. 
 
É um tipo de meritocracia, mas assim muito direcionada a valores onde eu 
vou fazer uma avaliação 360 graus, os alunos vão avaliar o professor, os pais 
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vão avaliar o professor, o diretor vai avaliar o professor e os outros 
professores vão avaliar o professor, porque aí, se um que não gosta, na 
média vai valer a maioria, não é, e não é o professor ruim que é o bom 
porque ele dá nota e ferra todo mundo e, sim, vai ser aquele professor que é 
aceito e querido por todo mundo. É aquele professor aceito e querido, ele 
tem mais chance de passar conhecimento. (REPRESENTANTE SME S, 
2015) 
 
Essa concepção de avaliação “360 graus” apresentada pelo representante SME 
entrevistado vem da área de gestão de empresas como um novo método avaliativo, em 
contraste ao modelo tradicional, em que a tarefa de avaliar é somente do superior imediato. 
Nesse novo modelo, a avaliação consiste na combinação das análises feitas pelo chefe 
imediato, pelos pares e pelos clientes. Atenta-se a esse modelo pela concepção dos pais 
participarem da avaliação dos docentes e, segundo o representante SME, a necessidade de 
participação dos pais que fazem parte da Associação de Pais e Mestres (APM) de cada 
unidade escolar. 
 
O que a gente está pensando é que as APMs coloquem uma avaliação. 
Porque a APM já é um órgão instituído e ativo dentro da escola [...] Então eu 
não posso chamar, porque muitas vezes o pai não tem até o conceito que é a 
avaliação. É diferente de quem convive com a escola, que é da APM, eles 
conhecem as dificuldades da escola, dos problemas dos professores, dos 
diretores, dos alunos, a condição física da escola, então, ele tem mais 
condição de fazer uma avaliação. (REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
Tal modelo de utilização de rendimento dos alunos com base em avaliações externas 
para atingir metas como forma de avaliação de desempenho e composição de bonificações, 
proposta a ser implantada no município de São Caetano do Sul, segue os exemplos das redes 
estaduais de São Paulo e de Minas Gerais, no qual já foram apresentados os argumentos 
restritivos a essa política de responsabilização e desvalorização docente. No entanto, agregada 
a esses critérios está a participação de novos atores, como pais, alunos e outros docentes, para 
compor a avaliação de desempenho. 
Nesse sentido, ao longo da pesquisa vimos os diferentes sentidos dados à avaliação de 
desempenho e inserção dos pais nesse contexto; a posição do Preal (PROGRAMA DE 
PROMOCIÓN DE LA REFORMA EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE 
1998), por exemplo, incentiva as políticas de bônus ou promoções por desempenho 
profissional, colocando o docente sob responsabilização direta de pais e diretores. A meta 19 
do PNE 2014-2024, por sua vez, estabelece princípios da gestão democrática e, em sua 
estratégia 19.6, assegura a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares. 
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No entanto, a estratégia 7.36 do PNE 2014-2024 prevê o estabelecimento de “políticas 
de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito 
do corpo docente, da direção e da comunidade escolar”. (BRASIL, 2014). A Resolução 
CNE/CEB nº 2/09 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009b) recomenda que as 
avaliações de desempenho sejam apoiadas em requisitos que equilibrem aspectos 
quantitativos e qualitativos, transparência, e que sejam construídas de forma democrática 
envolvendo o órgão executivo e os profissionais do magistério de cada sistema de ensino. 
 
4.2.4 Município de Barra do Turvo 
 
Em Barra do Turvo, a movimentação na carreira é estabelecida pela Lei Municipal nº. 
316/2010 (BARRA DO TURVO, 2010). A movimentação pelos níveis (movimentação 
horizontal) pode ocorrer pela via acadêmica e pela não acadêmica, sendo o percentual de 
aumento entre os níveis de 5%. A movimentação pelas faixas (movimentação vertical) ocorre 
pelo tempo de serviço, 5% por quinquênio de efetivo exercício, que corresponde a 1.825 dias 
(cinco anos), sobre o valor do vencimento, distribuídos em seis faixas conforme a Tabela 6. 
 
Tabela 6 – Movimentação na carreira do magistério de Barra do Turvo 
jornada de 30 horas – 2014 (em reais) 
Faixa/Nível I II III IV V 
1 1.469,43 1.542,90 1.620,05 1.701,05 1.786,10 
2 1.542,90 1.620,05 1.701,05 1.786,10 1.875,41 
3 1.620,05 1.701,05 1.786,10 1.875,41 1.969,18 
4 1.701,05 1.786,10 1.875,41 1.969,18 2.067,64 
5 1.786,10 1.875,41 1.969,18 2.067,64 2.171,02 
6 1.875,41 1.969,18 2.067,64 2.171,02 2.279,57 
Fonte: o autor, com base em: BARRA DO TURVO (2010, art. 26, anexo I). 
 
A evolução funcional pela via acadêmica é o enquadramento automático que dispensa 
quaisquer interstícios, por meio da apresentação de títulos, a saber: diploma ou certificado de 
curso superior de graduação, correspondente à licenciatura plena, associado à área de ensino 
que atua, não objeto de provimento do cargo ao qual é titular, enquadramento no nível II; 
certificado de conclusão de curso de mestrado, enquadramento no nível IV; doutorado, 
enquadramento no nível V (BARRA DO TURVO, 2010). 
Pela via não acadêmica, a evolução entre os níveis ocorre por intermédio do fator 
atualização, do fator aperfeiçoamento e do fator produção profissional, tidos como 
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indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho do 
profissional do magistério. Aos fatores são atribuídos pontos mediante pesos distintos, nos 
níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério; o fator aperfeiçoamento e o fator 
atualização terão maior ponderação do que o fator produção profissional, invertendo-se a 
relação nos níveis finais. A progressão para níveis posteriores deve respeitar o interstício, 
conforme consta no Quadro 24. 
 









I para II três anos 50 4 4 2 
II para III três anos 55 4 4 2 
III para IV quatro anos 65 3 3 4 
IV para V quatro anos 75 3 3 4 
Fonte: BARRA DO TURVO (2010, anexo V). 
 
Os fatores atualização e aperfeiçoamento compreendem ciclo de palestras, 
conferências, cursos, encontros, fóruns, seminários, ciclo de estudos e simpósios, entre outros, 
promovidos pela SME ou por outras entidades reconhecidas, com duração igual ou superior a 
30 horas. 
O fator produção profissional compreende todas as produções coletivas ou individuais 
realizadas pelo profissional do magistério. Todos os cursos previstos nesses fatores são 
considerados uma única vez, vedado o acúmulo. 
Percebe-se que os critérios utilizados para a movimentação horizontal na carreira do 
município de Barra do Turvo são similares aos instituídos pela rede estadual de São Paulo 
pela Lei Complementar nº 836/97. Tal análise é reafirmada pelo representante da SME, ao 
comentar que a carreira foi estruturada tendo como modelo o plano de carreira da rede 
estadual; mesmo não tendo acompanhado o processo, ele relata que a elaboração do plano de 
carreira acabou ficando em segundo plano, tendo em vista o momento em que foi construído, 
em meio a um processo de negociação salarial e greve ocorrido em 2010. 
 
O secretário da época, na minha visão, pegou um plano do estado, fez uma 
cópia daquilo, colocou as principais situações que ele queria ou não queria e 
que achava, levou para uma primeira discussão com os professores... Aí, 
como os professores entraram em greve... A promotora deu um prazo de 
naquele momento de greve que os professores voltassem ao trabalho, mas 
deu 60 dias para a prefeitura aprovar um plano de carreira... Os professores, 
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todos desapontados, todos querendo voltar para o nosso processo de greve e 
findando esses 60 dias a prefeita chama... Eles criaram uma comissão, a 
prefeita chama quatro, cinco profissionais dessa comissão, e diz o seguinte: 
“Olha, primeiro esse 300 reais de gratificação nós vamos incluir no salário, 
então vai ser ao salário e, além disso, nós vamos dar mais 300 reais de 
aumento, então vocês vão ter 600 de aumento real no salário de vocês, vai 
sair de R$ 775,00 para R$ 1.323,00... Na casa da prefeita fizeram a reunião, 
esse grupo assumiu com a prefeita o compromisso de que tudo bem, 
tranquilo, baseado nisso a redação, que antes era uma redação que não 
agradava os professores, foi a que ficou, que na verdade eles fecharam o 
quê? Um acordo financeiro apenas... Eles professores mesmos não 
imaginaram ter um aumento daquele, tão grande, então quando a prefeita 
falou: “O salário de vocês sai de 775 para 1.323”, “Meu, rasga o texto, rasga 
tudo e está aprovado”... Então foi nesse cenário, lá em junho, julho de 2010 
que esse plano foi aprovado. (REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
O representante assinala que o plano de carreira foi um avanço na perspectiva de 
melhoria salarial na estruturação do vencimento inicial; no entanto, segundo seu 
entendimento, entre os aspectos que impactaram negativamente está a transposição da 
composição do plano de carreira da rede estadual de ensino, que não considerou o impacto 
financeiro da evolução na carreira no quadro do magistério. Pela falta de recursos, o 
município teria dificuldades de cumprir a movimentação vertical por faixas (pelo quinquênio), 
e daí adviria a necessidade de postergação, para encontrar uma nova alternativa. 
 
Por exemplo, agora, dia 21 de julho, essa semana agora fez cinco anos o 
plano, então os professores já estão entrando, o quê? Com o pedido da 
evolução do quinquênio, fez cinco anos, alguns professores já entraram com 
o pedido da licença-prêmio, como é que eu vou fazer isso agora? Então, esse 
é o motivo que a gente pediu para os professores até um prazo para que a 
gente elabore um novo, para poder, aí sim, aqui dentro de outra visão, 
porque aqui sim eu vou poder cumprir a LDB na sua íntegra, e aí obviamente 
eu vou ter como correr atrás de recursos. (REPRESENTANTE SME B, 
2015) 
 
Outro aspecto que não está sendo cumprido, conforme consta no plano de carreira, é a 
movimentação horizontal pela via não acadêmica, pois, conforme indicado pelo representante 
da SME, o município não teria orçamento disponível para comportar também essa evolução, 
uma vez que incorporá-la ao salário-base geraria dificuldades de cumprir esse pagamento em 
longo prazo. Segundo o representante, o município estaria elaborando uma proposta de 
avaliação de desempenho, uma maneira de substituir a evolução não acadêmica, mas em 
forma de gratificação (14° salário) não incorporada ao vencimento, que levaria em conta 
assiduidade, desempenho da sala, titulação e comprometimento, como forma de promover a 




Quanto à evolução não acadêmica, dois professores fizeram o pedido e o 
jurídico já deu posicionamento favorável; porém, o secretário pediu para dar 
uma segurada, para que a gente pudesse, em aprovando isso daqui [14° 
salário – nova evolução não acadêmica], que o professor já tivesse a 
evolução não acadêmica direto por essa, porque se não, esses dois únicos 
professores que pediram, eles correriam riscos de duas situações: ou ter a 
evolução não acadêmica aqui incorporada ao salário e depois poder pleitear 
essa daqui, porque são professores, poderiam fazer e aí ficariam com duas 
evoluções não acadêmicas, o que na nossa visão não estaria correto, ou então 
assumiriam a não acadêmica aqui e abririam mão desse 14° salário lá. As 
duas situações para nós nos parece que não seriam interessantes, porque o 
professor teria o quê? 5% daria o quê? 70 reais mensal, se fizer conta por dez 
meses vai dar 700 reais, quando ele pode correr para um 14° de até 1.590,00 
reais lá no final do ano, então o secretário pediu para dar uma segurada com 
esses dois únicos pedidos que foram feitos, para que a gente pudesse aprovar 
essa daqui e já trazer a não acadêmica para essa nova visão, que daí seria um 
novo formato e não mais por esse formato de incorporar. Porque o nosso 
maior problema é o quê? É você ficar incorporando as evoluções no salário, 
porque a longo prazo a gente tem medo, de que a longo prazo a gente não 
consiga pagar, a longo prazo dez anos, 15 anos. (REPRESENTANTE SME 
B, 2015) 
 
Verificamos que o município não contempla todos os mecanismos de movimentação 
na carreira instituídos por lei municipal. Percebe-se o intuito do município na alteração do 
formato da movimentação não acadêmica, pois o modelo instituído da evolução não 
acadêmica gera uma movimentação horizontal com mudança de nível e, consequentemente, 
no vencimento; já com a proposta de mudança dessa forma de movimentação para a 
instituição de um 14º salário com base em uma avaliação de desempenho não haverá mais 
movimentação na carreira. Trata-se, portanto de uma gratificação e, como veremos no 
próximo subcapítulo, a gratificação é uma vantagem transitória não incorporada para efeitos 
de aposentadoria ou outros direitos, ou seja, pode ser empregada em determinado ano letivo e 
suspendida em anos posteriores, diferentemente de se estiver dentro da estrutura de 
movimentação horizontal. 
A proposta de avaliação de desempenho com a instituição de um bônus de valorização 
tem base na Lei Municipal nº 378/2012, que, segundo o representante da SME, não foi 
regulamentada pela secretaria à época. Tal proposta de avaliação de desempenho do docente 
seria realizada pelos gestores da Educação, representados pelos coordenadores e secretário de 
Educação, e teria a pontuação atribuída a critérios de desempenho nas atividades de ensino, 
assiduidade e atividades administrativas; desde que o docente contasse com, no mínimo, 130 
dias de efetivo exercício durante o ano letivo e recebesse conceitos de regular a ótimo na 
avaliação de desempenho, poderia ter direito ao bônus mérito de valorização do ensino. 
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De acordo com o representante SME, essa nova proposta de avaliação de desempenho, 
assim como a contida na Lei n° 378/2012, não efetivada, levam em conta o desenvolvimento 
de atividades de ensino e assiduidade, entre outras; são novas possibilidades que estão sendo 
discutidas junto a uma comissão de estudos que tem todos os segmentos representados. 
 
A questão da avaliação e desempenho, uma palavrinha que até escrevi aqui 
para não esquecer, a gente tem que tomar muito cuidado para que ela não 
caia na subjetividade, tipo, o que é bom para mim, o que não é bom para 
você [...] então a nossa maior preocupação e fugir dessa subjetividade e aí a 
gente vem colocando alguns critérios, por exemplo [...] “Ele é participativo, 
ele não é participativo”, “ah, nós estamos iniciando o processo de construção 
do nosso projeto político-pedagógico, como é que o professor se envolveu 
com isso?” Então, basicamente, nós temos alguns critérios de 
desenvolvimento do trabalho do professor mesmo, “a sala dele evolui?” [...] 
Tem lá as avaliações diferentes para cada ano de escolaridade, para cada 
realidade, para a realidade urbana e para a realidade rural, então, assim, nós 
estamos levando em consideração a evolução da sua turma, não a evolução 
da sua turma em relação à minha ou em relação à do outro [...] desempenho 
dos alunos na avaliação do Ideb [...] baseado nos pontos e baseado nessa 
planilha aqui, e será de ampla divulgação entre os profissionais. 
(REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
Tal concepção de avaliação de desempenho relatada pelo representante segue os 
critérios da Resolução CNE/CEB nº 2/09 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 
2009b), pois está sendo feita de maneira democrática, envolvendo os órgãos representativos 
da secretaria e dos docentes, contém critérios objetivos que consideram aspectos quantitativos 
e qualitativos, parte da premissa da transparência dos tópicos que serão avaliados e também 
das condições socioeducativas dos educandos, demonstrando uma possibilidade positiva de 
construção da avaliação de desempenho. 
Salienta-se que Barra do Turvo conta com um dos mais baixos rendimentos de PIB per 
capita do estado de São Paulo; assim, em vários momentos da entrevista o representante da 
SME indicou que a valorização dos profissionais da Educação é de extrema importância, mas 
que os baixos níveis de arrecadação e as transferências advindas – citando o Fundeb em 
específico – eram insuficientes para garantir níveis adequados de remuneração ao magistério. 
No entanto, em que pese a possível dificuldade financeira do município e a 
necessidade de instituir uma avaliação de desempenho no magistério (que aparenta ser 
positiva), a proposta de mudança da progressão não acadêmica para a instituição de um 14º 
salário é uma forma de falsear uma valorização salarial, pois persuade o professor, que já tem 
um nível de vencimento baixo e vislumbra a possibilidade de ter um aumento remuneratório 
maior em curto prazo com esse tipo de gratificação; mas tal proposta oculta que em longo 
prazo tais retribuições não serão incorporadas à aposentadoria e que não são permanentes, 
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tirando a característica básica de um plano de carreira, ou seja, de aumentos sucessivos aos 
vencimentos, possibilitando melhor remuneração ao final de determinado período, por meio 
de movimentações verticais e/ou horizontais. 
Apenas um item do plano de carreira está sendo efetivado: a movimentação horizontal 
pela via acadêmica que ocorre na apresentação de uma segunda licenciatura (evolução para o 
nível II). Conforme informações do representante SME, o município dispõe de professores 
enquadrados nesse nível e, para a evolução com a apresentação do mestrado e doutorado 
(nível IV e V, respectivamente) não havia nenhum professor no município com tais títulos. 
Se todos os mecanismos do PCCR estivessem efetivados, a dispersão entre o 
vencimento inicial e final da carreira de Barra do Turvo seria de 55,13%, o que já 
representaria um índice baixo do ponto de vista da valorização da carreira e remuneração; o 
agravante da situação da carreira do município é que ambos os mecanismos de 
movimentação, horizontal e vertical, não ocorrem plenamente, e além disso, a carreira não 
contempla a diferenciação do vencimento pela apresentação de título lato sensu. 
 
4.2.5 Município de Natividade da Serra 
 
A progressão da carreira do magistério de Natividade da Serra ocorre pela evolução 
vertical via acadêmica, na apresentação de títulos de curso de nível superior ou pós-
graduação; é de 15% do nível médio para graduação, quando a exigência mínima for de nível 
médio; 10% de graduação para especialização; 15% da especialização lato sensu para o 
mestrado e 20% de mestrado para o doutorado. 
Conforme a Lei nº 540/2012, a progressão horizontal se efetivaria pela via não 
acadêmica, considerando o interstício de três anos, desde que o docente atingisse a pontuação 
mínima exigida, de acordo com uma avaliação de desenvolvimento segundo indicadores de 
crescimento (assiduidade, atualização e aperfeiçoamento e projeto educacional), avaliados 
durante o interstício. A mudança de nível para a progressão horizontal do nível “A” ao nível 
“K” corresponde a um aumento de 5% por nível. Na Tabela 7, apresentamos a progressão na 








Tabela 7 – Progressão na carreira de Natividade da Serra – valor hora-aula (em reais) 











1 10,63 11,16 11,72 12,31 12,92 13,57 14,25 14,96 15,71 16,49 17,32 
Graduação 2 12,22 12,83 13,47 14,15 14,85 15,60 16,38 17,19 18,05 18,96 19,91 
Pós-grad. 3 13,44 14,11 14,82 15,56 16,34 17,16 18,01 18,91 19,86 20,85 21,90 
Mestrado 4 15,46 16,23 17,04 17,89 18,79 19,73 20,72 21,75 22,84 23,98 25,18 
Doutorado 5 18,55 19,48 20,45 21,47 22,55 23,67 24,86 26,10 27,41 28,78 30,22 
Fonte: o autor, com base em: NATIVIDADE DA SERRA (2012, 2014). 
 
 
Na tabela de vencimentos acima, pode-se observar que a dispersão dos vencimentos 
no valor da hora-aula, ou seja, a diferença percentual entre o vencimento inicial (A1) e o 
vencimento final (K5, com entrega de título de doutor) no período de tempo na carreira 
docente é de 184,29%. Para atingir o nível “K” final da carreira, o professor levaria no 
mínimo 30 anos. Entretanto, ao realizarmos a entrevista com o representante da SME e 
indagá-lo se estas formas de progressão horizontal e vertical ocorriam, ele relatou que a 
progressão horizontal pela avaliação de desempenho não havia sido regulamentada: 
 
Tem uma avaliação que estava no plano anterior e também foi retirado essa 
avaliação de desempenho, o professor seria avaliado a cada três anos, uma 
das coisas que foram retiradas do plano, mas era uma responsabilidade muito 
grande porque quem que iria fazer essa avaliação seriam os gestores, embora 
os gestores de cada unidade conheçam o trabalho dos professores. 
(REPRESENTANTE SME N, 2015) 
 
 
Portanto, a dispersão real dos vencimentos que ocorre em Natividade da Serra é de 
74,51%, com base na progressão vertical, que é válida no município e é estabelecida pela 
formação e apresentação de títulos, da formação em nível médio, na modalidade normal (A1) 
até a apresentação do título de doutorado (A5). Levando em conta o professor que já possui a 
graduação (A2), essa dispersão dos vencimentos é de apenas 51,80% e, conforme a 
informação do representante da SME, dentro do quadro de docentes não há ninguém que 
esteja enquadrado com a titulação mestrado (A4) ou doutorado (A5), mas há quem esteja 
cursando o mestrado.  
 O representante classifica essa estrutura da progressão vertical pela comprovação de 
títulos como um aspecto positivo para a carreira, com ressalvas: 
 
Melhorou assim, entre aspas, quando fala da qualificação, todo mundo faz 
um curso, mesmo que seja online, para subir na pontuação, embora tem 
alguns que vai lá, paga, tem, mas realmente não estuda, mas pelo menos todo 
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mundo faz, por exemplo a pós-graduação, e quase que 80% de nossa rede, 
todos também são graduados porque tem 15% a mais no salário, são uma das 
coisas que contemplam. (REPRESENTANTE SME N, 2015) 
 
 
Segundo o representante do município, a progressão horizontal pela avaliação de 
desempenho seria um mecanismo importante de valorização de parcela dos docentes que 
desempenham um bom trabalho, e sem este mecanismo há uma contradição do plano. 
 
Uma das coisas que penso que é nosso problema hoje, nós temos alguns 
professores... Não posso dizer que não são bons, deixam correr, 
simplesmente estão ali para ganhar o seu dinheiro, enquanto que tem outros 
que são excelentes professores. Então, por exemplo, na valorização 
profissional não tem nada que valorize aquele que realmente busca, que 
realmente faz um bom trabalho e aquele que está ali pra simplesmente 
receber o seu dinheiro, e a gente não pode fazer nada nem pelo que faz tudo 
que é comprometido e nem pelo que não faz nada. (REPRESENTANTE 
SME N, 2015) 
 
 
A princípio, tais argumentos utilizados pelo representante da SME remetem às 
justificativas dos organismos internacionais para as políticas de bonificação por mérito, tendo 
em vista que os sistemas educativos não premiam os melhores professores. Posteriormente, o 
entrevistado remete à temática da avaliação de desempenho como um aspecto formativo, de 
não apenas culpabilizar o professor, mas de como os gestores se inserem nesse sistema. Ele 
acredita que uma gratificação financeira induziria os docentes a melhores práticas educativas: 
 
Como eu falei para você, assim, aquele professor que se destaca, que é bom, 
sabe, que você vê o rendimento da sala como um todo... Eu acho que isso 
deveria ser avaliado, você pega uma professora lá que a sala dela não tem 
avanço nenhum e a gente fala assim... A culpa é nossa também, mas nós 
temos o diretor, o coordenador, tem o coordenador de suporte que está 
auxiliando e acompanhando esse trabalho, a cada bimestre a gente faz tipo 
de uma sondagem de como está nossos alunos hoje, termina o bimestre a 
gente faz a sondagem de novo para ver o avanço, o que teve, então a gente 
percebe a falha, se a maior parte dos alunos não evoluíram aí o erro está no 
professor. A gente tem que capacitar esse professores, eu acho que fazer com 
que aprenda, para depois ele ser avaliado, mas eu acho que é importante sim, 
até mesmo para que eles, apesar de que vai virar assim, é, não seria uma 
competição? Por que quem é bom vai continuar sendo, se tiver um valor 
financeiro uma gratificação, eu tenho certeza que muitos melhorariam o seu 
desempenho. (REPRESENTANTE SME N, 2015) 
 
 
Apesar da utilização da expressão “gratificação” pelo representante, a avaliação de 
desempenho que não foi regulamentada implicava a mudança de nível na movimentação 
horizontal da carreira. 
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A seguir, apresenta-se a Tabela 8, com os vencimentos-base iniciais das redes de 
ensino estudadas, em comparação com o valor do PSPN. 
 
 
Tabela 8 – Comparação entre o PSPN e o vencimento-base inicial das redes de ensino, valores 
nominais (em reais) 
 
ANO   2009           2010          2011         2012 2013     2014 2015 
Valor do Piso nacional  
referente a 40 horas 
950,00 1.024,67 1.187,08 1.451,00 1.567,00 1.697,37 1.917,78 
Jornada de 40 horas PEB I  
da rede estadual paulista* 
1.309,17 1.368,75 1.636,21 1.718,02 1.950,40 2.086,93 2.086,93 
Jornada de 40 horas PEB II 
da rede estadual paulista 
1.515,53 1.584,50 1.894,12 1.988,83 2.257,84 2.415,89 2.415,89 
Jornada de 40 horas PEB I 
de Águas de São Pedro* 
- 1.110,00 1.310,00 1.636,00 - - 2.034,20 
 
2.034,20 Jornada de 40 horas PEB II 
de Águas de São Pedro 
- 1.387,50 1.537,50 1.800,00 - - 
Jornada de 40 horas PEB I e 
Infantil de São Caetano do Sul * 
1.300,00 1.372,00 1.520,00 1.596,00 1.676,00** 1.830,00 1.998,00 
Jornada de 40 horas PEB II 
de São Caetano do Sul 
1.430,00 1.508,00 1.670,00 1.752,00 1.840,00** 2.008,00 2.192,00 
Jornada de 40 horas PEB I 
e II de Barra do Turvo* 
- 1.764,48 1.764,48 1.764,48 1.923,28 1.959,24 2.124,84 
Jornada de 40 horas PEB I e II 
de Natividade da Serra 
- 
1.600,00 
      1.426,19***    
-   2.162,00 2.290,00 2.444,00 2.602,00 
 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2012); BARRA DO TURVO (2010); NATIVIDADE 
DA SERRA (2012, 2014); SÃO CAETANO DO SUL (2003a); SÃO PAULO (2013). 
*Suposição de jornada de trabalho de 40 horas inexistente para essa categoria, para efeito de comparação com 
valor-hora aula 
** Essa referência de vencimento de jornada e valor hora-aula persistiram até outubro de 2013 e foi reajustado 
para mais 2% a partir de novembro de 2013, ficando o valor hora-aula de PEB I R$ 8,55 e de PEB II R$ 9,38. 
*** Em 2010, o PEB II tinha vencimento equivalente a R$1.600,00 e o PEB I, R$1.426,19. Em 2012, os 
vencimentos foram equiparados. 
 
 
Conforme dados de vencimentos expostos na tabela anterior, ao calcularmos, para 
efeito de comparação, entre o período de 2010 a 2015, o aumento do PSPN foi de 87,16%; a 
inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no mesmo 
período foi de 41,21%; o INPC foi de 41,77%; e a variação do salário mínimo defendido pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese
79
) de dezembro 
de 2010 a dezembro de 2015 foi de 57,96%. 
                                                 
79
 O Dieese calcula o salário mínimo necessário com base na Constituição de 1988, que define o salário mínimo 
como aquele capaz de atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e às de sua família, como moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. Usa como base o Decreto-Lei nº 399, que estabelece que o 
172 
 
Ao analisar esse mesmo período para os planos estudados entre 2010 e 2015, a rede 
estadual de São Paulo teve um aumento em seus vencimentos de 52,47% (para PEB I e PEB 
II), Águas de São Pedro obteve aumento de 82,36% para o PEB I e 46,61% para o PEB II, 
São Caetano do Sul elevou os vencimentos em 45,63% para PEB I e 45,36% para PEB II, 
enquanto em Barra do Turvo o aumento foi de 20,42% e em Natividade da Serra foi de 
82,44% para o PEB I e 62,63% para o PEB II. 
Os municípios que obtiveram o maior índice de aumento sobre os vencimentos dentro 
do período de 2010 a 2015 foram Águas de São Pedro e Natividade da Serra, para o cargo de 
PEB I por conta da equiparação salarial com os cargos de PEB II, respectivamente 82,36% e 
82,44%, porcentagens que ficaram abaixo em comparação ao aumento do PSPN no período 
(87,16%), mas acima da variação do salário mínimo defendido pelo Dieese (57,96%); além 
destes, apenas o PEB II de Natividade da Serra ficou acima da variação do salário mínimo do 
Dieese, com aumento de 62,63%. 
Barra do Turvo foi o único município cujo aumento (20,42%) ficou abaixo da inflação 
(IPCA), computada em 41,21% de 2010 a 2015. Na Tabela 8, percebemos que de 2010 a 2012 
o vencimento do município não obteve reajuste; os outros entes federados da amostra 
obtiveram aumentos reais no período. A rede estadual de São Paulo não teve reajuste entre 
2014 e 2015 em seus vencimentos. 
Natividade da Serra da Serra foi o município que demonstrou maiores aumentos sobre 
os vencimentos de 2010 a 2015: 82,44% para o PEB I e 62,63% para o PEB II, assim como 
entre os entes estudados é o que demonstra ter o maior vencimento em 2015: R$ 2.602,00, 
enquanto o município que tem o menor vencimento é São Caetano do Sul, para o cargo de 
PEB I. 
O aumento do valor do PSPN é perceptível quando comparado aos entes estudados. 
Em 2016, o aumento estabelecido foi de 11,36%, passando para o valor de R$ 2.135,64. Com 
base nessa quantia, os PEB I da rede estadual de São Paulo, os docentes do município de 
Águas de São Pedro, Barra do Turvo e os professores de educação infantil e PEB I de São 
                                                                                                                                                        
gasto com alimentação de um trabalhador adulto não pode ser inferior ao custo da cesta básica de alimentos. A 
família considerada para o cálculo é composta por dois adultos e duas crianças que hipoteticamente consomem 
como um adulto. Utilizando-se o custo da maior cesta, dentre 18 capitais brasileiras (em dezembro de 2015 foi 
R$ 418,82 em Porto Alegre) e multiplicando-se por três (R$ 418,82 x 3 = R$ 1.256,46), obtém-se o gasto 
alimentar de uma família. A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) realizada pelo Dieese no município de São 
Paulo em 1994-1995 demonstra que o gasto alimentar de uma família representa 35,71% das despesas 
familiares, inferindo o orçamento total, capaz de suprir também as demais despesas como habitação, vestuário, 
transporte etc. O valor do salário mínimo com base nesse cálculo do Dieese de dezembro de 2015 foi de R$ 
3.518,51 (R$ 1.256,46 / 0,3571= R$ 3.518,51). 
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Caetano do Sul iniciam o ano de 2016 com seus vencimentos abaixo do valor do PSPN, que 
evidentemente podem ser superados com os reajustes salariais no corrente ano. 
Outro ponto que chama a atenção é a diferenciação dos valores salariais dos 
professores de educação infantil e PEB I em relação aos PEB II na carreira de São Caetano do 
Sul. Mesmo tendo o título de graduação plena em Pedagogia, esses professores recebem 
valores 10% inferiores aos dos professores especialistas PEB II com a mesma titulação. 
Conforme Parecer CNE/CEB nº 9/2009 em seu art. 5º, tal situação confronta uma diretriz para 
a construção dos planos de carreira pelos entes federados. 
 
IV - fixar vencimento ou salário inicial para as carreiras profissionais da 
educação, de acordo com a jornada de trabalho definida nos respectivos 
planos de carreira, devendo os valores, no caso dos profissionais do 
magistério, nunca ser inferiores ao do Piso Salarial Profissional Nacional, 
diferenciados pelos níveis das habilitações a que se refere o artigo 62 da Lei 
nº 9.394/96, vedada qualquer diferenciação em virtude da etapa ou 
modalidade de atuação do profissional. (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2009a, grifo nosso). 
 
 
Ao ser indagado sobre essa questão, o representante SME não faz menção à legislação 
e parece desconhecê-la, pois argumenta que existem níveis diferenciados de exigência da 
Pedagogia para outras licenciaturas; atribui esse processo de diferenciação salarial a um 
movimento histórico que geraria descontentamento se houvesse mudança, e apresenta a 
formulação de um novo plano que beneficiaria o PEB I. 
 
Tem por conta da base do profissional que entra na carreira pública, se ele 
pode entrar como professor da educação infantil, né, o P1 ou pode ser um 
P2 do ensino fundamental, naturalmente de um é exigido menos, talvez um 
seja Pedagogia e os demais vão ter que ter formações específicas dentro de 
suas áreas de atuação, Física, Matemática, esse tipo de coisa. Então, por já 
a origem e é difícil a gente mudar isso, porque a gente estaria mudando 
uma história toda e aí você vai criar um problema de descontentamento 
geral, então a gente preserva isso; porém, a gente permite que o professor 
P1 possa, em função do plano de carreira, ganhar mais que o P2, porque 
entendemos também que a formação, ela começa lá na base, se o aluno sair 
ruim lá da base do infantil ele já entra no fundamental I mal, com pouca 
formação ele vai fazer um fundamental ruim e vai para o fundamental II 
ruim e vai para o médio – que nós temos também – ruim, então o professor 
de ensino fundamental I está sendo muito privilegiado no novo plano, para 
que ele já forme, já ajude a formar, que é a fase mais fácil de pôr coisa na 
cabeça do aluno, que é no infantil e no P1 fundamental I. 





Águas de São Pedro também se encontrava nessa situação em que os professores PEB 
I e PEB I educação infantil tinham um nível inicial diferenciado do PEB II, com diferença 
salarial de 10,02% no nível inicial; entretanto, os professores PEB I e PEB I educação infantil 
que ingressam com o nível de magistério são enquadrados no nível I da carreira, já os 
professores PEB II necessitam da graduação em licenciatura plena para ingressarem na 
carreira em nível I. E, mesmo que os professores PEB I e PEB I educação infantil ascendam 
do nível I para o nível II apresentando o título de Pedagogia, por exemplo, os salários não são 
equiparados: apesar do mesmo nível de escolaridade, o PEB II continua ganhando 6,82% a 
mais por hora-aula. Ressalta-se, ainda, que em 2012, conforme entrevista com os 
representantes SME, o vencimento dos professores PEB I e PEB I educação infantil foram 
equiparados aos PEB II. 
O município de Natividade da Serra fez essa distinção entre professores PEB I e PEB 
II até o ano de 2011. Com a aprovação do plano de carreira em 2012, passou a pagar o mesmo 
valor hora-aula: quando o professor com formação em nível de magistério entrega a titulação 
de nível superior, sobe um nível na carreira e iguala seus vencimentos aos outros profissionais 
com nível universitário. 
A CNTE produziu um documento, intitulado Piso e carreira andam juntos para 
valorizar os profissionais da educação básica pública (CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 2015), no qual sugere uma proposta de projeto 
de lei sobre as diretrizes nacionais para os planos de carreira dos profissionais da educação 
escolar pública, e no anexo 4 expõe um modelo de estrutura de carreira baseado no projeto de 
lei, que apresentamos a seguir na Tabela 9, juntamente com o modelo de estrutura de carreira 
dos entes estudados. A carreira de São Caetano do Sul não foi incorporada na tabela a seguir 
devido à sua estruturação ser diversa, com a incidência de uma porcentagem de gratificação 












Tabela 9 – Comparação entre os critérios de movimentação da carreira das redes de 
ensino com a proposta da CNTE 
Nível/titulação CNTE 
Rede estadual de São 
Paulo 






PEB I PEB II 
I Nível médio 
(piso) 
1 1 - 1 1 1 
II Licenciatura 
plena 
Nível I + 
50% 
Nível I + 
15,76% 
1 
Nível I +  
3% 
Nível I +  
5% 




Nível II + 
15% 
- - 
Nível II +  
3% 
- 
Nível II +  
10% 
IV Mestrado 
Nível II + 
25% 
Nível II + 
5% 
Nível II + 
15,76% 
Nível II + 6% 
Nível II + 
10,25 
Nível II + 
26,51% 
V Doutorado 
Nível II + 
35% 
Nível II + 
5% 
Nível II + 
21,55% 
Nível II + 9% 
Nível II + 
15,76 
Nível II + 
51,80% 
Dispersão na lei 222,75% 183,05% 183,05% 24,27% 55,13% 184,29%. 




















3 anos 4 ou 5 anos 
4 ou 5 
anos 




Não há 3 ou 4 anos 
3 ou 4 
anos 
Não há 5 anos - 
Amplitude 24 anos 30 anos 30 anos 25 anos 25 anos 30 anos 
Fonte: o autor, com base em: ÁGUAS DE SÃO PEDRO (2006); BARRA DO TURVO (2010); 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO (2015); NATIVIDADE DA 
SERRA (2012); SÃO PAULO (2013). 
 
Assim, como em Natividade da Serra, o PEB I da rede estadual de ensino, ao 
comprovar a titulação de nível superior, tem seu vencimento igualado ao PEB II (nesse caso, 
o PEB I passa para o nível IV). Mas, apesar de o PEB I equiparar o vencimento com o PEB II 
com o título de graduação em ensino superior, o vencimento alcançado pelo PEB I no final da 
carreira é menor do que o alcançado pelo PEB II (a diferença é de 15,76%).  
O estatuto de São Caetano do Sul em relação à evolução na carreira não faz 
diferenciação entre professores habilitados em nível médio (magistério) e nível superior 
(licenciatura plena em Pedagogia), apenas considera este último como critério de pontuação 
176 
 
para a titulação, deixando os valores de hora-aula menores frente aos professores de nível 
superior. Apresenta apenas a evolução vertical com dispersão de 85%, ou seja, dos cinco 
planos analisados é o único que apresenta uma tabela de apenas uma entrada. Outro atenuante 
é que o município não faz a diferenciação de titulação por nível de vencimento base (hora-
aula), apenas coloca a evolução funcional como critério de gratificação que não se incorpora 
ao vencimento de hora-aula, assim como a política de abonos que depende de decretos anuais 
e não são incorporados à aposentadoria. 
Na progressão da carreira, o município de Natividade da Serra proporcionaria um 
nível de dispersão do vencimento de 184,29%, que a priori, caso a carreira estivesse 
regulamentada por completo representaria um bom índice, no entanto, a dispersão real dos 
vencimentos que ocorre em Natividade da Serra é de 74,51% para os que iniciam a formação 
em nível médio e 51,80% para graduados, indicando um baixo índice de dispersão, 
agregando-se a informação do representante da SME entrevistado de que dentro do quadro de 
docentes não há ninguém que esteja enquadrado com a titulação (A4) mestrado ou (A5) 
doutorado, sendo este último o título necessário para chegar ao final da carreira. 
A recomendação da OIT/Unesco de 1966 (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA 1984) diz que a progressão da remuneração entre o mínimo e o 
máximo da escala estabelecida não deveria exceder um período de 10 a l5 anos, o que 
denominamos nesse estudo como “amplitude da carreira”, ou seja, o tempo que o docente 
levaria para sair de um vencimento inicial até atingir um vencimento final. 
Nessa questão, o trabalho de Dutra Júnior e outros (2000) entende que o plano de 
carreira deve ser pensado atentando-se para a expectativa de duração da vida profissional do 
magistério (25 anos para a professora e 30 anos para o professor) e que um número expressivo 
de profissionais da Educação possa alcançar as movimentações finais da carreira, mas que 
também, não permita que um profissional atinja o topo da carreira tão rapidamente que venha 
a permanecer uma grande parte de sua vida funcional sem possibilidade de progredir na 
carreira e melhorar sua remuneração. 
Ao analisarmos os planos de carreira dos entes estudados, verificamos que, mesmo se 
a movimentação horizontal estivesse garantida no plano de carreira de Natividade da Serra, 
para alcançar o nível final o professor levaria no mínimo 30 anos, na rede estadual de São 
Paulo o professor tem como amplitude (na movimentação horizontal) caso a realize apenas 
pela evolução não acadêmica teria os mesmos 30 anos, mas realizando juntamente com a 
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evolução acadêmica torna-se possível chegar ao final da carreira em tempo menor
80
. Com 
relação ao alcance da faixa final da promoção (movimentação vertical), desde que cumpra os 
critérios estabelecidos levaria minimamente 22 anos. 
No entanto, conforme posto na Constituição Federal de 1988, EC nº 20/98, os 
professores gozam de uma condição especial para a aposentadoria, em que a idade e o tempo 
de contribuição podem ser reduzidos em cinco anos para sua obtenção, desde que se 
comprove tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação básica. Nesse 
sentido, uma professora, por exemplo, pode aposentar com 25 anos de profissão e não ter 
alcançado o final da carreira por conta desses longos interstícios que perfazem 30 anos para 
alcançar o final da carreira. 
No plano de carreira de Barra do Turvo, apesar de constar uma tabela salarial de duas 
entradas (possibilitando a movimentação vertical e horizontal) apenas há a possibilidade pela 
progressão horizontal via acadêmica (apresentação de títulos de graduação, mestrado e 
doutorado) o que leva a uma dispersão irrisória da carreira de 21,55%; caso o docente seja 
graduado, a dispersão é de 15,76%. 
É interessante observar que os municípios de Barra do Turvo e Natividade da 
Serra, com os menores IDHM em Educação do Pnud (2010) de São Paulo 
(respectivamente 0,532 e 0,520) e com os menores rendimentos de PIB per capita dos 
municípios do estado (classificados respectivamente na posição de 632 e 641), apresentam 
vencimentos iniciais na carreira superiores aos municípios de Águas de São Pedro e São 
Caetano do Sul, que têm os maiores IDHM em Educação do Pnud do estado 
(respectivamente 0,825, e 0,811). 
Estes indicadores levam a pensar, sobretudo, no município de São Caetano do Sul, que 
possui alta arrecadação tributária e indicadores sociais elevados, no entanto, fixa um 
vencimento tão baixo (o PEB I tem o menor vencimento da amostra em 2015) comparado a 
outros municípios com realidades díspares. A seguir será apresentada essa problemática que 
envolve o município, pois o vencimento é um dos elementos que compõem a remuneração. 
Com relação à avaliação de desempenho, verificou-se, nos relatos de todos os 
representantes da SME dos quatro municípios estudados, a importância desse tipo de 
                                                 
80
 Após os três anos de estágio probatório e apresentando o título de doutor, o docente PEB II seria enquadrado 
no nível V da movimentação horizontal pela evolução acadêmica e teria de evoluir mais três vezes pela 
evolução não acadêmica para chegar ao nível VIII (o final da movimentação horizontal), exemplificando a 
possibilidade de movimentação mais rápida possível totalizando 15 anos, no entanto, caso a combinação 
ocorresse de forma concomitante entre a movimentação horizontal e vertical, seriam necessários, pelo menos, 
22 anos cumprindo todos os requisitos para atingir o final da carreira (nível VIII e faixa VIII). O docente PEB I 
é enquadrado no nível V da movimentação horizontal pela evolução acadêmica tanto pela apresentação do 
título de mestrado ou doutorado. 
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mecanismo junto aos planos de carreira; no entanto, em nenhum desses municípios tal 
mecanismo foi concretizado, apesar de constarem legislações específicas a respeito, como 
verificados no município de Águas de São Pedro, Barra do Turvo e Natividade da Serra, São 
Caetano do Sul foi o único município que não constava legislação a respeito. 
Dutra Júnior e outros (2000, p. 26) já haviam evidenciado essa percepção em seu 
diagnóstico sobre os planos de carreira e estatutos do magistério à época: “Além disso, 
embora prevista no plano, a avaliação de desempenho nem sempre é, na prática, 
implementada, tornando-se, assim, o tempo de serviço fator exclusivo para a progressão na 
carreira do magistério”.  
Em sua tese, Fábio Mariano da Paz (2014) encontrou indícios similares ao estudar os 
estatutos e planos de carreira do magistério público em 15 municípios-sede das regiões 
administrativas do estado de São Paulo; destes, em apenas sete está efetivada a avaliação de 
desempenho. 
 
Da mesma forma, a avaliação periódica de desempenho só se encontra 
referenciada na legislação de sete municípios (Araraquara, Barretos, Bauru, 
Campinas, Santos, São José dos Campos e São Paulo), porém em Barretos 
ela ainda não foi implementada. O que podemos concluir é que os 
mecanismos de avaliação do estágio probatório e da avaliação de 
desempenho ainda carecem de maior objetividade e sistematização quanto 
aos seus critérios, pois mesmo que não estejam sendo encarados numa 
perspectiva de punição dos profissionais nos municípios estudados, 
assumem um caráter bastante subjetivo e frágil na busca pela melhoria do 
ensino. (PAZ, 2014, p. 266) 
 
Observamos também nas postulações sobre as avaliações de desempenho nas 
entrevistas, e mesmo nas legislações que não foram regulamentadas, dos municípios de 
Natividade e Águas de São Pedro, essa falta de objetividade nos critérios para fins de 
melhoria do processo de ensino. Barra do Turvo, em sua legislação não executada e nas ideias 
apresentadas em entrevista, demonstrou perspectivas mais formativas do caráter da avaliação 
de desempenho, no entanto, com a prerrogativa de ser usado para fins de pagamento por 
gratificação sem incidência de incorporação aos vencimentos ou aposentadoria, 
desvalorizando a carreira docente. 
A SEE-SP aplica mecanismos da avaliação de desempenho com respaldo na política 
de pagamento por mérito seguindo ditames das recomendações internacionais (excetuando-se 
a recomendação da Unesco/OIT de 1996) via programa de bonificação de resultados através 
de metas estabelecidas no alcance do rendimento dos alunos em avaliações externas e também 
com vias do plano de carreira na movimentação vertical pela prova do mérito. São Caetano do 
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Sul não possui avaliação de desempenho, mas segundo relatos do representante da SME 
entrevistado postula vincular políticas meritocráticas em metas de avaliações externas, a 
exemplo da Rede Estadual de Minas Gerais. 
 
4.3 Composição da remuneração  
 
Conforme visto anteriormente, o vencimento recebido pelo professor corresponde à 
retribuição pecuniária em espécie (dinheiro) estabelecida na movimentação horizontal e 
vertical, ou seja, é a retribuição básica correspondente à posição em que o profissional se 
encontra na carreira. Já o conceito de remuneração corresponde ao conjunto de vantagens 
somado ao vencimento. Os elementos denominados de vantagens podem ser divididos em três 
tipos: indenizações, adicionais e gratificações. 
 
As indenizações correspondem aos recebimentos decorrentes de atividades 
específicas, por exemplo, diárias para uma viagem ou ressarcimento de 
gastos com combustível, alimentação em viagem e similares. 
Os adicionais retribuem modificações, valorizadas na carreira, no perfil 
do profissional ou nas condições de exercício do seu cargo [...] O 
adicional por tempo de serviço (anuênio, triênio etc.) também tem a 
mesma natureza, pois supõe-se que a experiência torna o profissional 
mais preparado. Adicionais relativos à insalubridade e à periculosidade, 
embora não muito aplicáveis ao exercício das funções de magistério, 
podem ser mencionados quando resultantes de mudanças nas condições 
normais de exercício do cargo que expõem o profissional a riscos não 
inerentes às suas atribuições. 
As gratificações devem ser instituídas para retribuir as situações em que ao 
profissional são conferidas atribuições mais amplas do que aquelas inerentes 
ao seu cargo ou para estimular (ou compensar) o exercício do cargo em 
situações especiais. [...] Pode haver a necessidade de se estimular 
profissionais a atuarem nas escolas na zona rural. Pode então ser instituída 
uma gratificação destinada a este incentivo. 
É preciso notar que, além das já apresentadas, há uma importante diferença 
entre adicional e gratificação. O adicional, como normalmente corresponde à 
retribuição a uma característica diferenciada do profissional, será por ele 
sempre percebido e em geral incorporado para efeitos de sua aposentadoria. 
Já a gratificação só será percebida enquanto perdurar a situação que a gerou 
e, em geral, não é incorporada para efeitos de aposentadoria. (BRASIL, 
2006b, p. 151-152) 
 
Nesse sentido, as vantagens podem ser classificadas como vantagens fixas e 
transitórias, a primeira está relacionada ao pagamento do 13º salário (nomeada também 
como gratificação natalina), adicionais por tempo de serviço incluindo anuênios, 
quinquênios, sexta parte, ou seja, as que o docente continua recebendo após a sua 
aposentadoria. Já as vantagens transitórias são recebidas pelo trabalho em determinada 
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condições enquanto nela permanecer (Por exemplo: gratificação de local de exercício para 
zonas afastadas). Todas as redes estudadas pagam 13º salário e um terço de férias conforme 
a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 
A seguir são apresentados os componentes da remuneração dos docentes dos PCCR da 
rede estadual e dos municípios de Águas de São Pedro, São Caetano do Sul, Barra do Turvo e 
Natividade da Serra. 
 
4.3.1 Rede estadual de São Paulo 
 
Além do vencimento, a remuneração percebida pelos docentes da rede estadual de São 
Paulo é composta pelo adicional de local de exercício (ALE), adicional por tempo de serviço, 
auxílio-alimentação, auxílio funeral, auxílio transporte e bônus de desempenho. 
O ALE é um dos componentes passíveis de compor a remuneração dos professores da 
Rede Estadual de São Paulo e foi instituído pela LC nº 669, de 20 de dezembro de 1991 e 
alterado pela Lei Complementar nº 836/97, com forma de estimular a docência em escolas 
localizadas em região de risco ou de difícil acesso. 
A regulamentação da lei foi feita pelo Decreto nº 52.674/2008 (SÃO PAULO, 2008a), 
que especificou que o ALE seria devido em duas situações, para escolas localizadas em: a) 
zona rural, como definida pela lei municipal de zoneamento; e b) zona periférica de grande 
centro urbano, com condições ambientais precárias, integrantes da Região Metropolitana de 
São Paulo e de municípios com população igual ou superior a 300 mil habitantes e que se 
constituem em área de risco ou de difícil acesso, caracterizadas pelo grau de vulnerabilidade 
social. 
As unidades escolares abrangidas pelas regiões acima definidas são identificadas por 
ato do secretário da Educação, sendo considerada a disponibilidade financeira. Na LC nº 
1.097/2009, o ALE foi tido para fins de pagamento do 13º salário e do terço constitucional de 
férias, além de se incorporar para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria. A Lei 
Complementar nº 1.143, de 11 de julho de 2011, estabeleceu que o adicional de local de 
exercício é calculado mediante aplicação dos coeficientes adiante mencionados sobre a 
Unidade Básica de Valor (UBV), que é base de cálculo para gratificações e outras vantagens 




O cálculo é feito com relação às jornadas de trabalho da classe de docentes: a) 4,50 
UBV, quando em jornada integral de trabalho docente (R$ 450,00); b) 3,375 UBV, quando 
em jornada básica de trabalho docente (R$ 337,50); c) 2,70 UBV, quando em jornada inicial 
de trabalho docente (R$ 270,00); e d) 1,35 UBV, quando em jornada reduzida de trabalho 
docente (R$ 135,00). 
O adicional por tempo de serviço, conhecido por quinquênio na rede estadual, 
instituído pelo art. 129 da Constituição Estadual de 5 de outubro de 1989, tratando-se de uma 
vantagem pecuniária de todos os servidores públicos civis da administração direta do estado, à 
qual fazem jus a cada cinco anos, contínuos ou não, de efetivo exercício, ao adicional de 5% 
dos vencimentos. O mesmo artigo da Constituição estadual trata do direito à sexta-parte dos 
vencimentos integrais, a ser concedida aos 20 anos de efetivo exercício no serviço público 
estadual. 
O auxílio-alimentação, criado pela Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, é devido a 
todos os servidores estaduais desde que a retribuição salarial global seja inferior ou igual a 
141 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo
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 (Ufesp); traduzindo para valores de 2015, o 
docente que receber abaixo de R$ 2.996,25, conforme Decreto nº 50.079/05. 
A concessão do benefício é feita mediante a distribuição de documento (ticket) 
para aquisição de alimentos in natura ou preparados para consumo imediato, em 
estabelecimentos comerciais. Para fim de apuração dos dias de trabalho efetivo não são 
contados os sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, salvo quando houver 
regular convocação. O benefício é devido aos servidores em função dos dias efetivamente 
trabalhados que, no caso dos docentes, são convertidos em horas-aula, conforme Quadro 
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 O governo paulista estabeleceu, por meio do Comunicado CAT 23, publicado no Diário Oficial Estado de São 
Paulo em 19 de dezembro de 2014, que o valor da Ufesp para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 




Quadro 25 – Conversão de horas-aula em número de dias efetivamente trabalhados para 
concessão de vale-alimentação 
Horas-aula/mês 
% de dias úteis no 
mês 
Quantidade de vales a receber 
(proporção para 20 dias úteis) 
000-009 0 0 
010-019 5 1 
020-029 10 2 
030-039 15 3 
040-049 20 4 
050-059 25 5 
060-069 30 6 
070-079 35 7 
080-089 40 8 
090-099 45 9 
100-109 50 10 
110-119 55 11 
120-129 60 12 
130-139 65 13 
140-149 70 14 
150-159 75 15 
160-169 80 16 
170-179 85 17 
180-189 90 18 
190-199 95 19 
200 100 20 
Fonte: o autor, com base em: SÃO PAULO (1992). 
 
O valor de cada vale do auxílio-alimentação em 2015 foi fixado em R$ 8,00 pelo 
Decreto nº 58.023; ele é conhecido popularmente pelo nome de “vale coxinha” e está sem 
reajuste desde 2012
82
. Ao analisar o Quadro 25, verificamos que a quantidade de horas-aula é 
convertida em quantidade de vales a receber, sendo que cada dez horas-aula trabalhadas ao 
mês daria direito a um vale-alimentação. 
Nesse cômputo, anteriormente a 2012, um docente com jornada reduzida conforme LC 
nº 1.094/09, por exemplo, teria 12 horas-aula semanais, trabalhadas dez horas-aula com 
alunos e duas horas-aula de trabalho pedagógico na escola. Isso multiplicado por quatro 
semanas em um mês que contemple 20 dias úteis, e se não tiver faltado nenhum dia, somaria 
48 horas-aula mensais. Convertendo na tabela, receberia quatro vales-alimentação no mês. 
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 Anteriormente ao reajuste de 2012, o valor era de R$ 4,00, dado pelo Decreto nº 44.959, de 9 de junho de 
2000, ou seja, o reajuste demorou quase 12 anos.  
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Com a Resolução SE nº 8, de 19 de janeiro de 2012, que alterou a jornada de trabalho 
de modo a atender à Lei do PSPN no constante a um terço da jornada de trabalho ser dedicada 
a atividades extraclasse. A mesma jornada reduzida do exemplo anterior alterou-se da 
seguinte forma: para uma carga horária semanal 12 horas-aula, nove horas-aula seriam com 
alunos, duas horas-aula de trabalho pedagógico na escola e três horas-aula de trabalho 
pedagógico em local livre escolha. 
O que mudou efetivamente foi que este docente, em 2012, passou a ministrar uma 
hora-aula a menos com alunos, transformando-se em uma hora-aula de trabalho pedagógico 
em local livre escolha, e estas outras duas horas-aula de trabalho pedagógico em local de livre 
escolha surgiram da manobra aritmética da SEE-SP, ao afirmar que a hora de trabalho 
(relógio) tem a duração de 60 minutos e que esses dez minutos restantes da composição da 
hora-aula de 50 minutos já seriam destinados à composição do trabalho pedagógico em local 
livre. 
No entanto, o cálculo pela tabela de conversão em quantidade de vales a receber 
continuou o mesmo para a jornada reduzida após 2012, de 12 horas-aula semanais, o docente 
nessa condição continua recebendo quatro vales-alimentação ao mês. Caso fosse mantida a 
mesma regra para computo do vale-alimentação conforme a Resolução SE nº 8/ 2012 
teríamos para a jornada reduzida nove horas-aula com alunos, duas horas-aula de trabalho 
pedagógico na escola e três horas-aula de trabalho pedagógico em local livre escolha, 
totalizando 14 horas-aula que, multiplicadas por quatro semanas, resultaria em 56 horas-aula, 
para um mês de 20 dias úteis; conforme tabela, isto seria convertido em cinco vales-
alimentação no mês, o que não ocorre na prática. 
Tal exercício teórico empreendido tem a intenção de reforçar a ideia de que 
historicamente, na rede Estadual de São Paulo, a aula foi sempre de 50 minutos, e com a nova 
composição diminui-se apenas uma aula de cada jornada, o que não indicou reais avanços, 
tendo em vista que o sentido maior da Lei PSPN no que tange à necessidade de se ter 1/3 (um 
terço) para promover um melhor preparo do processo de ensino aprendizagem com vistas a 
melhoria da qualidade da educação, e que esta nova jornada não segue a legislação e o intento 
correto da lei citada. 
O auxílio-funeral é regulamentado pela redação da LC nº 1012/2007, cabendo ao 
cônjuge, companheiro ou companheira ou na sua falta, aos filhos de qualquer condição ou aos 
pais, ou na falta destes à pessoa que provar ter feito despesas em virtude do falecimento de 
servidor público ou inativo, sendo concedido auxílio-funeral a título de assistência à família, a 
importância correspondente a um mês da remuneração do servidor. 
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O auxílio-transporte para os servidores públicos civis do Estado foi instituído pela Lei 
nº 6.248, de 13 de dezembro de 1988, e o seu valor corresponde à diferença entre o montante 
estimado das despesas de condução do servidor e a parcela equivalente a 6% de sua 
retribuição global mensal, excluídos o salário-família, o salário esposa, a gratificação por 
trabalho noturno e a gratificação por serviço extraordinário. O auxílio-transporte será devido 
por dia efetivamente trabalhado, apurado à vista do boletim de frequência, e o pagamento 
corresponderá ao mês da respectiva prova da frequência. 
O valor estimado da despesa de condução foi estabelecido pelo Decreto nº 30.595, de 
13 de outubro de 1989, que estimou um valor diário para cada região administrativa do Estado 
de São Paulo. Esses valores são revistos mensalmente pela Secretaria da Fazenda. No quadro 
a seguir apresentam-se esses valores referentes a julho de 2015. 
 
Quadro 26 – Valores da despesa diária de condução por região administrativa de São Paulo 
 
Região administrativa Valor diário da despesa de condução (R$) 






Presidente Prudente 8,40 
Ribeirão Preto 10,20 
Santos 9,75 
São José do Rio Preto 7,29 
Sorocaba 11,10 
Taubaté 10,20 
Fonte: o autor, com base em: SÃO PAULO (2015). 
 
Os integrantes do quadro do magistério que trabalham no período noturno (entre 19 e 
23 horas) fazem jus à Gratificação por Trabalho no Curso Noturno (GTCN), que corresponde 
a 20% sobre o valor da carga horária relativa ao curso noturno, conforme art. 83 da LC nº 
444/85. 
A Gratificação por Atividade de Magistério (GAM), instituída pela Lei Complementar 
nº 977, de 6 de outubro de 2005, no valor percentual de 15% sobre a retribuição mensal do 
servidor, foi extinta em março de 2012, com base em cumprimento de acordo com a 
categoria, disposta na Lei Complementar nº 1.107, de 23 de abril de 2010 (incorporadas 
paulatinamente em três parcelas anuais, entre 2010 e 2012). 
185 
 
A Gratificação Geral (GG) instituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de 
setembro de 2001, alterado pela Lei Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009 e pela 
Lei Complementar nº 1.107, de 23 de abril de 2010, fixava o valor aos integrantes das classes 
de docentes, conforme jornada a saber: a) R$ 92,00, quando em jornada integral de trabalho 
docente; b) R$ 69,00, quando em jornada básica de trabalho docente; c) R$ 55,20, quando em 
jornada inicial de trabalho docente; e d) r$ 27,60, quando em jornada reduzida de trabalho 
docente. A GG foi incorporada aos vencimentos por intermédio da LC nº 1.143, de 11 de 
julho de 2011. 
A incorporação das gratificações citadas foi alvo de polêmica no mais extenso 
movimento grevista dos professores da rede estadual de São Paulo ocorrido no ano de 2015, 
com duração de 92 dias. No decorrer da greve, o governador Geraldo Alckmin veio a público 
desqualificar o movimento grevista, insinuando que não entendia o motivo da greve dos 
professores, já que estes haviam recebido reajuste de 45% ao longo dos últimos quatro anos 
(2011-2014) (EM ASSEMBLEIA..., 2015). 
O movimento grevista rebateu as críticas, denunciando que tal percentual advinha de 
negociação passada e não levava em consideração a inflação do período e as gratificações 
incorporadas. 
 
O governador repete a mesma cantilena de que teria dado aos professores 
reajuste de 45% em quatro anos (2011 a 2014), mas isto não é verdade. Parte 
deste índice se refere à incorporação de gratificações (Gratificação por 
Atividade de Magistério – GAM e Gratificação Geral – GG), sendo que a 
incorporação da GAM (em três parcelas anuais, entre 2010 e 2012) havia 
sido negociada no governo anterior, quando era secretário da Educação 
Paulo Renato de Souza. Descontadas as incorporações das gratificações 
(cujos valores já eram recebidos pelos professores), o reajuste se limitou a 
29,9%, em quatro parcelas. No período em que se registrou uma inflação de 
27,77%, de acordo com o ICV-DIEESE. Assim, o pequeno aumento real de 
1,6% não recompôs o poder de compra dos salários dos professores. 
(SINDICATO DOS PROFESSORES DO ENSINO OFICIAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2015b) 
 
Após o término da greve, após dois meses do governo ser acionado via Lei de Acesso 
à Informação, encaminhou resposta admitindo que na realidade os professores da ativa da 
rede estadual não tiveram o aumento de 45% em quatro anos, conforme veiculado 
anteriormente. Segundo os dados informados pelo governo, o salário-base aumentou 11,2%, 
descontada a incorporação das gratificações. Como a inflação no mandato anterior de 
Alckmin (2011 a 2014) ficou em 21,5%, (IPC-Fipe), o ganho real da remuneração mensal dos 
docentes ativos foi de 12,3% durante o período da gestão, mas que esse ganho real cai para 
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5,3% se considerada também a inflação dos cinco primeiros meses do ano de 2015 
(TAKAHASHI, 2015). 
Além disso, a política de valorização salarial dos professores de Rede Estadual se 
deteriorou ainda mais no ano de 2015, pois não houve reajuste salarial e a inflação acumulou 
níveis altos no período (6,4% em 2014 e 10,67 em 2015 pelo IPCA). 
Por fim, compõe a remuneração uma vantagem em forma de gratificação aplicados aos 
docentes, gestores e funcionários de escola denominada de “bonificação por resultados”, 
instituída pela LC nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, e que é paga aos docentes em efetivo 
exercício que cumprirem metas anuais previamente estabelecidas não vinculando-se aos 
vencimentos ou qualquer tipo de direito ou incorporação sendo abordada no subitem anterior 
por ter suas características ligadas à avaliação de desempenho 
 
4.3.2 Município de Águas de São Pedro 
 
A LC nº 77, de 18 de dezembro de 2007, regulamentou os eventuais rateios 
pecuniários do Fundeb com base no valor faltante de aplicação de, no mínimo, 60% para 
valorização dos profissionais do magistério. A LC n° 91, de 14 de outubro de 2010, 
estabeleceu novos critérios levando em consideração a assiduidade dos docentes, com a 
divisão por cotas de recebimento. Segundo a entrevista com os representantes da SME, tal 
rateio acontece esporadicamente no município: 
 
No ano passado teve [...] no ano retrasado teve. Há três anos atrás não teve. 
Então nos últimos dois anos teve o repasse, não é, mas é esporádico. É 
assim, depende da questão do orçamento da prefeitura. A prefeitura trabalha 
com um orçamento bem apertado. Então, é... se sobrar rateia, se não sobrar 
não rateia [...] Então faz o levantamento - ano passado foi até eu e a 
supervisora que fizemos, você levanta as faltas, você divide o montante, faz 
cotas, por exemplo, 20 faltas ao longo do ano você vai receber 20 cotas a 
menos do que a pessoa que não tem falta nenhuma.[...] eu diria por jornada 
também, não é, porque se você trabalhou mais você vai ganhar mais. 
Trabalhou menos vai ganhar menos. (REPRESENTANTE SME A2, 2015) 
 
Em 2014, segundo estimativa apresentada pelos representantes da SME cada professor 
recebeu, em média, RS 2.000,00 em forma de uma gratificação, as legislações que 
regulamentam os rateios deixaram claro que não seriam incorporados a nenhum vencimento, 
13º salário ou para cálculo de aposentadoria. 
A Lei nº 1.299, de 1 de junho de 2005, e a Lei n° 1.559, de 27 de outubro de 2010, 
regulamentaram o art. 127 da lei orgânica do município que trata da concessão da sexta parte 
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após 20 anos de tempo de serviço público municipal. A Lei nº 1.299 estabelece, no art. 2º: “A 
sexta parte será calculada sobre as parcelas que compõem a remuneração do servidor, 
incluindo o adicional por tempo de serviço mais as vantagens pessoais incorporadas” 
(ÁGUAS DE SÃO PEDRO, 2005). 
Assim, apenas a sexta parte e o eventual rateio do Fundeb se constituem como 
vantagens
83
 dos professores municipais de Águas de São Pedro. 
 
4.3.3 Município de São Caetano do Sul 
 
Com relação às gratificações, é importante destacar que esta é parte significativa da 
remuneração do magistério de São Caetano do Sul. De acordo com a Lei nº 3.614/97, que 
institui o plano de carreira, “a retribuição pecuniária decorrente da aplicação do disposto do 
art. 60, parágrafo 5º da ADCT da Constituição Federal será paga sob a forma de gratificação, 
conforme dispuser o regulamento, vedada qualquer incorporação” (SÃO CAETANO DO 
SUL, 1997b, art. 5º). Similarmente ao plano de carreira de Natividade da Serra, também em 
São Caetano do Sul os resíduos do Fundeb são revertidos em abono.  
De 1998 até 2004, o município de São Caetano do Sul instituiu um abono denominado 
“pró-labore”, que seria de 20% sobre o valor da hora-aula. Sendo aplicado de março a 
dezembro de cada ano, com parcela de 13º salário proporcional, este abono era estendido a 
todos os professores da rede municipal, inclusive aos professores conveniados da rede 
estadual de São Paulo, com abertura também aos professores da rede estadual ministrantes de 
aulas no ensino fundamental. Desde 2004, com a Lei nº 4.217, institui-se um abono especial 
mensal no valor de R$ 100,00, que continua vigorando até a presente data.  
Em 2005, o pró-labore foi aplicado de julho a dezembro aos salários dos professores; 
em 2006 não houve o decreto do pró-labore, apenas um abono de final de ano, depositado em 
dezembro a todos os funcionários públicos, no valor de R$ 120,00. Em 2007 aplicou-se um 
novo tipo de abono em parcela única a todos os professores no valor de R$ 600,00 ao diretor 
R$ 550,00 e para funcionários da gestão educacional R$ 500,00. Em dezembro de 2007 houve 
um abono destinado a todos os funcionários públicos no valor de R$ 150,00. 
Em 2008, para os profissionais da Educação foi aplicado um abono no valor de R$ 
600,00 ao diretor, R$ 550,00 para funcionários da gestão educacional e R$ 500,00 aos 
                                                 
83
 Apesar de não constar dentro do conceito de vantagem apresentado no trabalho, seja como indenizações, 
adicionais e gratificações, o município concede aos servidores uma cesta básica de alimentos mensal com base 
na Lei nº 1331, de 21 de março de 2006. Além desta, na entrevista os gestores informaram a existência de um 
convênio médico que a prefeitura mantém, mas não foi encontrada legislação a respeito. 
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professores, entretanto, o abono passou a constar mensalmente de março a dezembro deste 
ano, ocorreu no final de ano, novamente o abono a todos os funcionários públicos no valor de 
R$ 210,00. 
De 2009 até 2012 esses abonos aos professores ocorreram nos meses de abril a 
dezembro, com o mesmo valor anterior, o abono de final de ano a todos os funcionários 
públicos foi de R$ 210,00 em 2009, R$ 220,00 em 2010 e R$ 240,00 em 2011. Em 2013 o 
abono foi entre os meses de abril a julho, nos valores de R$ 750,00 ao diretor, R$ 600,00 para 
a gestão, R$ 550 para o professor de educação infantil e fundamental I, para os professores de 
Fundamental II até 7 aulas R$100,00, de 8 a 14 aulas R$ 250,00, de 15 a 19 R$ 400,00, de 20 
a 24 aulas R$ 500,00 e acima de 25 aulas R$ 600,00; de agosto a dezembro o abono subiu 
para Diretores, Gestão, Professores do Ensino Fundamental II acima de 20 aulas e professores 
do fundamental I e Infantil, para o valor de R$ 1.000,00, para os professores de fundamental 
II até 7 aulas R$ 200,00, de 8 a 14 aulas, R$ 500,00, de 15 a 19, R$ 800,00. 
Todos esses abonos citados, somados ao valor acrescido do pagamento da cesta básica 
e vale transporte, que respectivamente foram em 2013 no valor de R$ 174,83 e R$ 145,52 
mensais, formam parte substancial da remuneração do magistério de São Caetano do Sul. Em 
estudo das estruturas salariais e as carreiras docentes, Morduchowicz (2003, p. 17) destacou 
esse tipo política com vistas a restringir orçamentos. 
 
Na tentativa de recompor as remunerações, e diante da restrição de recursos, 
foram-se criando pagamentos adicionais que acabaram por modificar a 
estrutura salarial definida através dos pontos atribuídos a cada cargo nos 
respectivos Estatutos Docentes e normas legais originais e suas alterações 
subsequentes. Na verdade, é comum que se paguem adicionais na forma de 
valores fixos iguais para todos os cargos e que haja uma parte dos 
vencimentos sobre a qual, nem incidam encargos sociais, nem se calculem 
outros itens do salário (como o tempo de serviço, por exemplo). 
 
A título de exemplo sobre a temática dos componentes da remuneração e a grande 
quantidade de vantagens que compõem a remuneração dos docentes de São Caetano do Sul, o 
Plano de Empregos, Carreiras e Salários (Pecs) da Lei nº 5.070, de 3 de abril de 2012, no 
município de São Caetano do Sul, (que não foi implantado e, portanto, não gera efeitos para o 
magistério público), em seu art. 42 apresentava 22 possibilidades de vantagens, que 
contemplariam abonos, gratificações, diferenças resultantes de aplicações de alterações em 
legislações ao longo dos anos que poderiam compor a denominada Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (VPNI) que seriam essa soma de verbas incorporadas relativas a 
esses adicionais e gratificações percebidas pelo servidor desde o ingresso na prefeitura. 
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Em entrevista, o representante SME avalia essa política remuneratória com enfoque na 
gratificação como errônea, dado o aspecto desigual que essas vantagens proporcionaram. 
 
A gente teve ao longo dos anos uma forma remuneratória muito errada. Isso 
é histórico no Brasil. Você pagava pouco e depois dependendo da cor dos 
olhos de cada servidor se dava uma gratificação, se dava um abono, se dava, 
então, assim, o que a gente no novo plano ... a gente acaba com todas essas 
gratificações. A gente incorpora tudo ao salário do professor. Então a hora-
aula já vai estar comportando todas essas remunerações [...] a base do salário 
do professor vai ser uma para todos com o mesmo tempo de serviço, com a 
mesma formação. E, certamente tem professores que tem a mesma 
quantidade de anos, que tem a mesma formação e ganham diferentes. Então 
a gente vai separar essa diferença como VPNI que essa vai ter só reajustes 
anuais e não vai fazer parte da carreira para que lá na frente a gente consiga 
diminuir a importância dessas vantagens pessoais e vai a mais no salário que 
ele ganha. Então aí eu posso para a frente ter uma menor importância para as 
vantagens, para essas gratificações e mais vantagem para o salário efetivo. 
(REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
O representante relata o esforço para a aprovação de um novo plano de carreira para o 
magistério, que, segundo ele, está bem encaminhado com prospecções de ser implantado no 
início do ano de 2016. Em seu relato verificamos que alguns aspectos desse novo plano 
incorporam características do Pecs de 2012, e uma dessas características é o VPNI, 
instrumento que comporia todas as vantagens que o docente garantiu ao longo dos anos, como 
forma de contornar esse mecanismo de indução pela gratificação. No entanto, segundo o 
representante de SME tal mudança gera obstáculos para a sua efetivação, tendo em vista o 
corporativismo dos professores mais antigos, e ainda relata os condicionantes que essa 
política remuneratória trouxe ao longo dos anos como mecanismo de barganha eleitoral. 
 
Eu acho que a gente tem hoje condições... só que a mudança ainda para os 
mais antigos é sempre uma ameaça - são os mais antigos que já tem salários 
vultuosos, só que esse pessoal mais antigo tem um certo poder político 
dentro da cidade [...] Acho que o grande fator é um fator político e um 
corporativismo das pessoas que estão há muito tempo que eles não querem 
mudança: "Deixa como está. Estou ganhando 10 paus, 15 paus. Para que 
que... que se quer mudar o que? Isso pode me afetar". Então, assim, essa 
questão eu acho que é o mais difícil para se implantar, além, não é, de não 
entendimento de que você... pagando mal, você paga duas vezes. Então, 
vamos pagar tudo certinho, pegar essas verbas todas de gratificações, abono, 
mas coloca tudo dentro de um pacote só e torna isso em hora-aula. Pô, você 
está sendo sincero com o cara: "Eu estou te pagando isso". Não é... só que os 
prefeitos e o gestor público de um modo geral ele quer o que? Quer o 
professor na mão, então, ele fala: "Eu te dou gratificação, mas eu tiro porque 
você vai ser um capacho eleitoral meu", não é, e isso com plano acaba isso 
porque eu estou pondo todas as gratificações dentro da hora-aula, aí eu fico 
sem é... poder de coação, não é, porque fica um plano... o plano ele acaba 
com a coação dos professores. Eles votam em quem eles quiserem e tem que 
ter muito peito e o nosso prefeito Paulo Pinheiro está tendo muita coragem 
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de fazer isso [...] no padrão anterior tu fazia e ai beneficia uma parte: "Bom, 
votou em mim, se engajou na minha campanha tem uma gratificação. Não se 
engajou...", então, e tem fora outras questões de ordem pessoal, humanas, 
não é, que a menininha de olhos azuis e bonitinha vai ganhar mais porque... 
porque tem os olhos azuis. Essa questão humana é muito triste, mas que 
acontece desde a empresa privada até a... e, especialmente, na pública. Então 
a gente acabaria com tudo isso com o novo plano, mas é um entrave quebrar 
esses paradigmas. (REPRESENTANTE SME S, 2015)  
 
O estudo da legislação de São Caetano do Sul mostra indícios de uma política 
fundamentada na gratificação, mas a partir da fala do representante da SME observa-se, além 
deste mecanismo, uma disparidade salarial muito grande entre os professores municipais. 
Nesse sentido, com o intuito de aprofundar essa discussão, foi realizado um levantamento dos 
dados disponíveis sobre a remuneração dos professores municipais. Pelo canal eletrônico de 
acesso à transparência municipal (Portal da Cidadania), verificou-se que o município 
declarava o número da matrícula dos funcionários, o cargo e o salário líquido (valor líquido 
do pagamento referente ao mês, resultante da soma do vencimento e de todas as vantagens e 
da dedução de todos os descontos legais e eventuais no mês correspondente). 
Tal esforço de análise com esses dados fica comprometido, pois não se sabe qual é o 
tempo de magistério desses professores, em que momento da carreira eles se encontram, como 
pode ocorrer que naquele mês houve vantagens ou descontos transitórios, como os próprios 
abonos. Descartou-se a análise dos professores PEB II, pois como são diversos cargos e 
atuações nos diferentes ciclos de ensino, a jornada de trabalho deles é bem variada, o que 
complicaria ainda mais a análise. 
Nesse sentido, partiu-se para o levantamento dos salários líquidos dos professores PEB 
I infantil e fundamental por terem a jornada estabelecida de 30 horas, salientando a 













Tabela 10 – Salário líquido distribuído em faixas de professores PEB I infantil e fundamental 
 
Nº de professores % de professores Faixa salarial entre* (em reais) 
5 0,6 426,26 e 999,00 
100 12,1 1.000,00 e 1.999,00 
320 38,7 2.000,00 e 2.999,00 
138 16,7 3.000,00 e 3.999,00 
144 17,4 4.000,00 e 4.999,00 
41 5,0 5.000,00 e 5.999,00 
22 2,7 6.000,00 e 6.999,00 
41 5,0 7.000,00 e 7.999,00 
13 1,6 8.000,00 e 8.999,00 
3 0,4 9.000,00 e 12.815,26 
Total   827   
Fonte: o autor, com base em: SÃO CAETANO DO SUL (2015). 
* O valor apresentado é o Valor Líquido do pagamento referente ao mês de Setembro de 
2015, soma de todos os proventos incluindo Férias, Cesta Básica, Vale Transporte, 
Gratificações, entre outros, com dedução de todos descontos (legais e eventuais) que 
tenham ocorrido no referido pagamento. 
 
Vislumbra-se na Tabela 10 uma disparidade muito grande de remuneração entre os 
professores da rede. A composição de gratificações é muito grande no cômputo da 
remuneração dos professores de São Caetano do Sul. Numa pequena alusão, mesmo usando 
dados de 2014 (os mais atuais disponíveis), dá para perceber essa diferença, pois o valor pago 
para o final da carreira do PEB I infantil e fundamental de 30 horas semanais é de R$ 
2.538,75 somados ao vale transporte e cesta básica e deduzindo os 11% de previdência, temos 
o valor de 2.544,60 (sem subtrair o valor do IR), ou seja, 402 professores ou 48,8% dessa 
amostra apresenta salários líquidos acima de R$ 3.000,00. 
Aproximadamente 120 professores, ou 14,7% dessa amostra, apresenta na composição 
de sua remuneração 50% ou mais de vantagens (adicionais, gratificações, abonos, 
indenizações etc.). 
O documento do Pradime exemplifica bem as consequências perniciosas de uma 
política remuneratório com ênfase por muitos anos no incentivo a gratificações. 
 
Uma remuneração que seja – como ao longo de muito tempo foi e, em 
alguns casos, continua sendo – majoritariamente composta de adicionais e 
gratificações, com uma participação progressivamente menor do 
vencimento, pode traduzir uma opção pela desvalorização da carreira e a 
banalização das situações diferenciadas ou excepcionais. 
192 
 
Nesses casos, adicionais ou gratificações deixam de ser elementos 
recompensadores dessas situações, para se tornarem instrumentos utilizados 
para conceder reajustes de remuneração que eventualmente beneficiam 
apenas alguns segmentos. (BRASIL, 2006b, p. 152)  
 
Essa situação é bem visível nos dados apresentados na Tabela 10, ainda que seja uma 
parcela significativa das vantagens na composição da remuneração, há uma pequena parcela 
de professores que ganham salários díspares em relação ao montante da classe de docentes e 
professores mais novos que contam com uma carreira desvalorizada e sem grandes 
possibilidades de progressão. É nesse sentido que o representante SME vê essa parcela de 
professores com mais tempo de docência em desacordo com a possível reformulação da 
carreira de São Caetano do Sul, haja vista o receio dessas gratificações e adicionais serem 
cancelados ou alterados. 
 
4.3.4 Município de Barra do Turvo 
 
Ao contrário de São Caetano do Sul, Barra do Turvo comporta poucas vantagens na 
composição da remuneração. A Lei Municipal nº 289/2009 de Barra do Turvo, assim como a 
legislação de águas de São Pedro, trazem a possibilidade de rateio do resíduo do Fundeb, por 
critérios de assiduidade e da jornada de trabalho, que ocorreu segundo o representante SME 
apenas de 2010 para 2011. 
 
Apenas de 2010 para 2011 que foi feito um rateamento, se não me engano a 
gente ficou a 54%, 55% e aí 5% foi rateado entre os professores, depois 
disso a gente nunca mais consegui ficar na faixa do 60%, porque o aumento 
salarial do prefeito foi feito em julho 2010, então a gente passou o final de 
2010, 2011, 2012, nós ficamos 3 anos sem aumento salarial para os 
professores, talvez tenha sido isso que propiciou um resíduo lá em 2011 do 
Fundeb, quando a nova gestão assumiu, o prefeito, de cara, no primeiro ato 
dele já deu um aumento para todos os funcionários, e aí os professores 
incluídos, de 13%, a partir desse aumento de 13% que o prefeito deu lá dia 
02 ou 03 janeiro de 2013, a gente já não conseguiu mais ficar abaixo dos 
60%, portanto, desde então não vem fazendo o rateamento, porque já está 
ultrapassando os 60%. (REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
O outro adicional presente é o Adicional de Longa Distância de Trabalho (ALDT), 
regulamentado pelas Leis Municipais nº 282/2009 e nº 307/2010 e que estipula o percentual 
de gratificação de 10% sobre o salário-base para os professores que ministram aulas em 
escolas localizadas em áreas rurais no município. Segundo o representante, esse adicional é 




É importante, tanto que nós vamos trabalhar com a reformulação dele para 
mais, talvez não consigamos chegar a essa proposição de 20%, mas com 
certeza nós vamos trabalhar com a proposição maior, porque é de 
entendimento nosso que não tem como, imagine, por exemplo, tem uma 
professora nossa ela vai todos os dias com um carro que nós mandamos 
daqui que sai da cidade, ela saí daqui 6h da manhã, o carro vai lá para 
Escola do Paraíso, só que a aula dela é a tarde, então ela fica o período da 
manhã inteira lá ociosa, ela não teria como ir depois, então ela vai de 
manhã e fica lá na escola, fica um tempo ocioso porque ela não teria uma 
condução para levá-la por volta de 11 horas, 12 horas, para que ela pudesse 
começar a dar aula 13h, então a gente vê claramente que é extremamente 
importante, tanto que nós estamos querendo melhorar isso. 
(REPRESENTANTE SME B, 2015)  
 
O município conta com uma grande extensão territorial e alguns bairros rurais ficam a 
grandes distâncias do centro municipal, o acesso a esses bairros é feito por estradas vicinais, e 
com isso o representante vislumbra a necessidade de o adicional ser maior para as distâncias 
mais longínquas. 
 
[...] ALDT, então nesse plano aqui está previsto 10%, só que esse plano ele 
não leva em consideração à distância, por exemplo, o professor que dá aula 
no bairro Barreiros, 6 quilômetros, ele ganha 10% do salário, 10% a mais 
para dar aula a 6 quilômetros, e o professor que dá aula a 50 quilômetros ele 
ganha os mesmos 10%, o que a gente vem pretendendo melhorar isso no 
novo plano é o quê? Nós cronometramos isso numa distância de 0 a 10 
quilômetros, colocamos 10%, numa distância de 0 a 20 quilômetros 
colocamos 15% e aí demais a 50 quilômetros colocamos 20%, só que isso é 
uma proposta, eu acredito que isso a gente vai ter certa dificuldade para 
aprovação [...] infelizmente, nosso benefício é somente esse, que na verdade 
de longa distância está muito desatualizado, porque se você for pegar um 
ônibus para ir trabalhar todos os dias lá no Paraíso ou lá no Pardinho, não vai 
conseguir pagar com 150, 160 reais, não pagaria. (REPRESENTANTE SME 
B, 2015) 
 
Esse tipo de adicional aos docentes que exercem suas atividades em escolas com 
difícil acesso, em bairros rurais ou afastados a grandes distâncias do centro urbano são de 
extrema importância, pois reembolsam e incentivam os docentes a ministrarem suas aulas 










4.3.5 Município de Natividade da Serra 
 
Assim como ocorre em Barra do Turvo, em Natividade da Serra existem alguns 
bairros rurais afastados da região central que são ligados por estradas vicinais, a peculiaridade 
de Natividade da Serra é o acesso de balsa para alguns bairros. O adicional de localidade é de 
10% sobre o vencimento para os professores que atuam em escolas localizadas a mais de 15 
km de distância da sede do município, conforme redação dada pela Lei nº 541, de 17 de 
dezembro de 2012. O representante de SME entrevistado considera o adicional benéfico: 
“Ajuda porque, por exemplo, daqui no Pouso ou no bairro é 38 quilômetros, na Vargem 
Grande são 42 quilômetros, então, para a pessoa ir ficar, uma ajudinha que dá, que eu acho 
que compensa” (REPRESENTANTE SME N, 2015). 
Duas vantagens por tempo de serviço constam na Lei Orgânica de Natividade da 
Serra, conforme o art. 113, o biênio, que corresponde a 2% sobre o vencimento base inicial e 
a sexta-parte (um sexto sobre os vencimentos integrais), após 20 anos de efetivo exercício. 
Ao analisarmos as legislações e as entrevistas com os representantes da SME sobre a 
composição da remuneração nos entes federados estudados verificou-se uma pequena 
quantidade de vantagens que os docentes dos municípios de Natividade da Serra, Barra do 
turvo e Águas de São Pedro tem como direito, e que simultaneamente na composição da 
remuneração essas vantagens correspondem a uma pequena parcela e os vencimentos 
assumem a maior proporção da remuneração. 
Por outro lado, verificou-se que São Caetano do Sul possui uma quantidade notável de 
legislações que fizeram com que a composição da remuneração pendesse para a uma política 
de “penduricalhos” que acabaram por beneficiar uma pequena parcela do professorado em 
detrimento da valorização da carreira da maior parte do professorado. 
A rede estadual de São Paulo tem um número razoável de vantagens em sua 
legislação, sendo que algumas foram sendo incorporadas ao salário-base, beneficiando a 
política salarial para a aposentadoria, mas que não vieram acompanhadas de outras políticas 
de valorização salarial ao longo dos últimos anos. 
Lembrando que o PNE em sua meta 17, propõe valorizar o magistério público da 
educação básica, de forma a equiparar o rendimento médio do profissional do magistério com 
o dos demais trabalhadores com escolarização equivalente até o sexto ano de vigência do 
plano (2020). A meta é importante no sentido da valorização dos profissionais do magistério, 
mas que pode levar os entes federados a destinarem o aumento da remuneração, sobretudo nas 
vantagens como gratificações, abonos, resíduos pecuniários ou indenizações que não são 
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incorporáveis para os proventos na aposentadoria, nesse sentido é importante pensar a 
valorização da carreira por meio principalmente dos vencimentos. 
Importante delimitar que nem todas as políticas sustentadas nas vantagens são 
negativas do ponto de vista da valorização do magistério ou da melhoria da qualidade da 
educação, percebe-se que os adicionais com base na localização das escolas são extremamente 
importantes para estimular a procura desses estabelecimentos, sobretudo nas realidades 
apresentadas nos municípios de Barra do Turvo e Natividade da Serra e consequentemente, 
por todo o estado de São Paulo, o que torna esse adicional positivo também na estrutura da 
Rede Estadual de Ensino. 
 
4.4 Componentes de estímulo à formação 
 
Com relação aos componentes de estímulo à formação, temos a situação da formação 
inicial e continuada, a formação inicial seria anterior ao requisito de ingresso no serviço 
público para a atuação docente, já a formação continuada ocorre após o ingresso na função 
docente podendo ser estabelecida dentro da jornada de trabalho na parcela destinada a 
atividades extraclasse. Essa parcela de atividades extraclasse dentro da jornada, como já 
abordado neste trabalho, são comumente denominadas de horas de trabalho pedagógico 
podendo assumir diversas formas, compreendendo a formação continuada do docente, sendo 
elas individuais, coletivas ou de livre escolha do docente, como destinadas a diversas 
atribuições, seja para estudo, planejamento, preparação de aulas, correção de provas, 
atendimento aos pais, entre outros, que são componentes fundamentais para a melhoria da 
qualidade da educação. 
No entanto, buscou-se investigar se dentro dos estatutos e planos de carreira há 
mecanismos de licença remunerada para estudos para frequentar cursos de especialização, 
pós-graduações stricto sensu, congressos, cursos de curta duração, entre outras de formação. 
Com referência ao assunto, a OIT aprovou, na 59ª reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho, em Genebra, 1974, a Recomendação nº 148, relativa à licença 
remunerada para estudos, que foi ratificada pelo Brasil e promulgada pelo Decreto n
o
 1.258, 
de 29 de setembro de 1994. Entre os aspectos concernentes à recomendação, destacamos: 
 
1. Na presente Recomendação, a expressão "licença remunerada para 
estudos" significa uma licença concedida a um trabalhador para fins 
educativos por determinado período, durante as horas de trabalho, com o 
pagamento de prestações financeiras adequadas. [...] 
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8. Na base de planos adaptados aos objetivos dessa política, medidas deverão 
ser tomadas: [...] c) para que os métodos pedagógicos e os programas 
educativos e de formação levem em conta as finalidades e modalidades da 
licença remunerada para estudo, as quais refletem necessidades novas[...] 
13. A licença remunerada para estudos não deverá ser recusada aos 
trabalhadores por motivo de raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional ou origem social. (ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO, 1974) 
 
A LDB/96 estabelece a necessidade de os sistemas de ensino promoverem a 
valorização dos profissionais da Educação, inclusive garantindo, nos termos dos estatutos e 
dos planos de carreira do magistério público, alguns direitos, entre eles o licenciamento para 
estudos: “Art. 67. [...] II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim.” (BRASIL, 1996b). 
 
4.4.1 Rede estadual de São Paulo 
 
A Lei nº 444, de 27 de dezembro de 1985 dispôs sobre o Estatuto do Magistério 
Paulista, e em seu art. 64, inciso VI, traz a possibilidade de afastamento para a frequência em 
cursos de pós-graduação, de aperfeiçoamento, especialização ou de atualização, no país ou no 
exterior, com ou sem prejuízo de vencimentos, mas sem as demais vantagens do cargo, no 
qual o deferimento passa pelo critério de interesse da Administração Estadual.   
A rede estadual de São Paulo, pela Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, institui os 
programas de formação continuada destinados aos integrantes do quadro do magistério da 
SEE-SP, e para o estudo em questão destacam-se os incisos II e IV do art. 2º da lei em 
questão: 
 
Artigo 2.º - Os Programas de que trata esta lei poderão prever: 
[...] II - concessão de bolsas de estudo, nos termos dos Programas Bolsa-
Mestrado, aos ocupantes de cargo de provimento efetivo do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação, para a realização de cursos de pós-
graduação, mediante ajuda de custo mensal ou designação para prestar 
serviços em órgãos ou unidade da Secretaria da Educação, com diminuição 
de até 16 (dezesseis) horas na jornada de trabalho e sem redução de 
vencimentos; 
[...] IV - concessão de ajuda financeira para participação em cursos de 
formação continuada, que visem ao aperfeiçoamento profissional na área de 
atuação ou na área de educação, objetivando o aprimoramento dos 
profissionais de educação; [...]. (SÃO PAULO, 2003) 
 
Conforme a lei, o projeto estendia-se a bolsas de mestrado e doutorado a titulares de 
cargo em efetivo exercício do quadro do magistério da SEE-SP distantes da aposentadoria 
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pelo menos oito anos. Conforme Decreto nº 48.298/2003 e Resolução SE nº 131/2003, 
prestava ajuda financeira de R$ 720,00 mensais, por até 30 meses, ao educador que cursasse 
pós-graduação stricto sensu em instituição superior da rede pública ou privada, devidamente 
reconhecida; ou optasse pela designação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do 
cargo, por até 30 meses, no qual cumpriria uma parcela da carga horária escolar de até 16 
horas semanais junto à diretoria de ensino,. 
 Ao aceitar os termos, o educador comprometia-se a, após a obtenção do título de 
mestre ou doutor, permanecer por pelo menos dois anos; em caso de não cumprimento; era 
sujeito à reposição dos valores recebidos. A ajuda financeira de que trata esse decreto não 
se incorporava, em nenhuma hipótese, aos vencimentos do integrante do quadro do 
magistério. 
Posteriormente, o Decreto nº 53.277/2008 produziu alterações no projeto, negando o 
benefício a docentes que estivessem distante da aposentadoria por pelo menos cinco anos, 
para curso de mestrado, e nove anos, para o doutorado. O período de concessão do benefício 
foi alterado para até 24 meses, para mestrado, prorrogáveis pelo prazo máximo de seis meses, 
e de até 48, para doutorado, prorrogáveis pelo prazo máximo de seis meses, a critério da 
administração. Um ponto importante acrescentado foi a possibilidade de o bolsista ficar 
afastado do exercício do cargo para participar de congressos e outros eventos com objetivo 
específico de apresentar/publicar material relativo ao seu projeto, desenvolvido no curso de 
mestrado/doutorado. No entanto, o decreto revogou a possibilidade de escolha pela 
designação e liberação da carga horária de até 16 horas semanais na escola. 
A Resolução SE nº 17/2011 alterou o valor da ajuda financeira mensal do programa 
para R$ 1.300,00 no mestrado e de R$ 1.600,00 no doutorado. 
O Boletim nº 62/2014 do programa Mestrado & Doutorado, por meio do art. 7º da 
Resolução nº SE 17/11, informou sobre a suspensão temporária das inscrições (novas bolsas) 
para o ano de 2015, alegando a necessidade de estudo e revisão do regramento do programa, 
buscando o seu aperfeiçoamento. 
Verificamos que a rede estadual de São Paulo não segue a LDB/96 no constante do art. 
67 atualmente, pois o fazia até o ano de 2008, com a possibilidade e liberação da carga horária 
de até 16 horas semanais para frequência em cursos de pós-graduação. A partir do Decreto nº 
53.277/2008, a opção dava-se apenas pelo auxílio financeiro para os estudantes dos cursos de 
mestrado/doutorado, o que acaba não seguindo o princípio contido na LDB, de ser uma 
“licença remunerada” para o estudo; assim, nesse modelo, o docente que tem acesso à bolsa 
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muitas vezes se vê obrigado a diminuir a jornada de trabalho para dedicar-se às disciplinas e 
atividades inerentes aos programas de mestrado e doutorado. 
 
 
4.4.2 Município de Águas de São Pedro 
 
O plano de carreira do magistério de Águas de São Pedro possibilita o afastamento aos 
integrantes do quadro do magistério com remuneração para participação em cursos, entre 
outras atividades, conforme estabelecido em legislação: 
 
Art. 49. Ao integrante do Quadro Permanente do Magistério Municipal será 
concedido afastamento, sem prejuízo de seu salário e demais vantagens nos 
seguintes casos: 
I – Para freqüentar treinamento, cursos ou estágios de aperfeiçoamento 
compatíveis com sua atividade, observando o interesse do serviço; 
II – Para participar de grupo de trabalho constituído pelo serviço público 
municipal, para execução de tarefas relativa à educação; 
III – Para cumprir missão oficial no país ou no exterior; [...] 
Art. 63. Além dos previstos em outras normas, são direitos integrantes do 
Quadro do Magistério Municipal: 
[...] II – Frequentar cursos de formação, atualização e especialização 
profissional, quando houver parecer favorável do Órgão Municipal de 
Educação aprovado pela Administração Municipal; (ÀGUAS DE SÃO 
PEDRO, 2006) 
 
Segundo as informações prestadas pelos representantes de SME em entrevista, a 
possibilidade de participar de cursos ocorre na rede de ensino. Também já houve licença com 
vencimento por três meses para uma professora ir à Europa como parte da realização do curso 
de mestrado. 
 
Ela voltou ela contribuiu muito para a rede, não é?!Ela ganhou uma 
experiência muito legal e hoje ela atua junto com nós. É muito importante 
isso. (REPRESENTANTE SME A2, 2015) 
 
É know-how, não é?! Eu acho que você ganha, não é, a equipe tem uma outra 
visão, a qualificação profissional quando ela atrai essa contribuição quem 
ganha é a própria rede, não é, os pares ganham, não é? (REPRESENTANTE 
SME A1, 2015) 
 
A legislação municipal não apresenta critérios objetivos de como seria esse tipo de 
licença, tratando especialmente da participação de cursos de curta duração, cita em específico 
a frequência para especialização profissional, condicionando a aprovação ao parecer favorável 
do órgão municipal de Educação e aprovação pela administração municipal. Com relação à 
pós-graduação stricto sensu a legislação não faz menção, entretanto, conforme entrevista foi 
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concedido uma licença com vistas ao mestrado em uma viagem internacional, demonstrando 
um estímulo positivo com vistas à política de licenciamento remunerado para estudo. 
 
4.4.3 Município de São Caetano do Sul 
 
São Caetano do Sul não contempla, em seu estatuto do magistério e em legislações 
correlatas o estímulo a licença remunerada para participação em cursos ou programas de pós-
graduação. No entanto, o representante da SME ressalta a necessidade de conter tais licenças 
e apresenta o estímulo que o município faz em termos de ofertas de curso ao magistério. 
 
Ele faz necessário e cabe a municipalidade qualquer receio. Então nós 
oferecemos o Cecap que é o Centro de Formação dos Professores. [...] Então, 
assim, é oferecido a todos os docentes cursos de formação continuada e vai, 
representa uma pontuação que vai refletir depois no salário. Então, tem não 
só esse estímulo como a prefeitura de São Caetano, o prefeito nessa gestão 
abriu a oportunidade de se fazer pós-graduação bancada pela prefeitura, 
então, os nossos professores, aí nós temos essa condição, nós temos uma 
parceria com a Lemman, a Fundação Lemman, temos uma parceria com o 
Google Educação e temos uma parceria com a Lego, onde a gente também 
provoca os professores possam estar se aprimorando através dessas 
parcerias, não é, e a gente fornece essas parcerias e promove que os 
professores possam estar assistindo essas aulas, além da Universidade 
Municipal que é a USCS oferecer cursos de desenvolvimento gratuito para 
os professores. (REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
Tais cursos evidenciados pelo representante da SME configuram licença da jornada de 
trabalho, mas fazem parte de ações de formação continuada, com cursos e propostas da rede 
municipal de ensino. 
 
4.4.4 Município de Barra do Turvo 
 
O plano de carreira de Barra do Turvo não contempla licença para participação de 
cursos de pós-graduação, apenas a possibilidade de licença sem vencimentos por um ano 
podendo ser prorrogada desde que o servidor tenha terminado o período de estágio 
probatório. O representante da SME, ao discutir tal política de licenciamento remunerado 
com fundamento na LDB, apresenta a discussão de que a legislação não enfatiza se o 
licenciamento será para cursos de especialização, mestrado ou doutorado, e nesse sentido, 
para a pós-graduação lato sensu o representante SME acredita não ser necessária e que 





A prefeitura, a secretaria de educação ela pretende fazer essa pós-graduação 
meio que em massa, a gente pretende que isso seja uma política de indução, a 
nossa intenção é atender 100% dos professores, portanto, eu acho que não é 
prudente a gente trabalhar com essa visão [...] porque a nossa ideia é fazer a 
pós-graduação e ela majoritariamente à distância e, portanto, não seria 
necessário e segundo do ponto de gestão seria um suicídio. 
(REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
O que o representante da SME sugere ser suicídio na gestão seria o elevado número de 
pedidos de licenças remuneradas para cursar pós-graduação lato sensu e a dificuldade de 
remanejamento do quadro docente. No que se refere à pós-graduação stricto sensu, mesmo o 
plano não contemplando quaisquer tipos de licença, o representante da SME posiciona-se a 
favor de políticas que incentivem o licenciamento, mas faz ressalvas quanto à realidade do 
município. 
 
A gente não tem isso, mas veja bem, por exemplo, você chega aqui: 
“professor passou o meu estágio probatório e tal e eu quero fazer um 
mestrado nessa área pápápá...”, então desde que você diga: “eu vou precisar 
viajar, vou precisar fazer isso”, aí num mestrado aí vai ser numa outra 
situação, só que o que eu quero convencionar com você é, assim, nosso 
município falar em mestrado hoje para os professores é uma coisa meio 
longe da realidade no ponto de vista, não que eu estou falando que eles não 
vão fazer, claro que não, mas se houver isso, lógico de repente a gente pode 
até fazer essa proposição no caso de um mestrado, podemos colocar, mas no 
caso do mestrado apenas, que aí é uma coisa muito mais trabalhosa... Assim, 
nenhum professor sequer demonstra uma pré- disposição que chega em você 
e fala: “olha tenho um sonho de fazer mestrado e tal, e tal”, então por isso 
que a gente acha que não deveria ou não estamos contemplando por 
enquanto. (REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
Outro aspecto evidenciado na fala do representante da SME é a localização do 
município em relação aos dois grandes aglomerados urbanos mais próximos, estando localizado 
a duas horas de Curitiba (PR) e a 1h50min de Registro (SP), o que já gera dificuldades ao 
acesso no ensino superior atenuando-se com vistas a pós-graduação stricto sensu.  
 
4.4.5 Município de Natividade da Serra 
 
A legislação de Natividade da Serra contempla, em seu PCCR, passagens que 
estimulam o envolvimento em atividades de formação continuada, desde o afastamento para 
tomar parte de congressos, seminários, entre outros, ou em nível de pós-graduação 
(NATIVIDADE DA SERRA, 2012). 
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A licença com ou sem remuneração para a pós-graduação e a participação em eventos 
educacionais são apresentados como aspectos inerentes à valorização dos profissionais do 
ensino “Art. 5º - A valorização dos profissionais do ensino será assegurada por meio de: [...] 
II - incentivo à participação em fóruns, seminários, congressos e em programas de pós-
graduação – mestrado e doutorado – com ou sem prejuízo de vencimentos” (NATIVIDADE 
DA SERRA, 2012). 
Em outro trecho do plano de carreira ao abordar as possibilidades de afastamento, para 
participação de cursos da área educacional, entre outros, remete-se à necessidade de interesse 
e autorização da administração municipal. 
 
Art. 64. Os afastamentos ocorrerão respeitando o interesse da Administração 
Municipal, a pedido da Diretoria Municipal de Educação, nas seguintes 
situações: 
[...] II - participar de congressos, cursos e reuniões relativos à área de 
atuação nos períodos de recesso, conforme o plano da Diretoria Municipal 
de Educação. 
[...] § 2º. Quando ocorrer, em dias letivos, a participação de que trata o inciso 
II deste artigo, dependerá de autorização do Diretor Municipal de Educação. 
(NATIVIDADE DA SERRA, 2012) 
 
Sobre essa possibilidade de participação em cursos de pós-graduação ou de curta 
duração, o representante da SME respondeu: “Vou falar a verdade para você, de cursos assim 
para fazer uma pós ou um mestrado, eu vou falar a verdade, não. De cursos não, pedem para 
motivos particulares [...] Tem a possibilidade, mas não tem professores que pediram” 
(REPRESENTANTE SME N, 2015). 
O trabalho de Rogério F. Gurgel e Luiz Sousa Júnior (2013), ao analisar os estatutos e 
planos de carreira, verificou que apesar do direito a licença remunerada estar previsto da 
LDB, as legislações estaduais e municipais imprimiam condicionantes às licenças, que ao 
invés de complementarem a legislação federal, acabavam por introduzir barreiras 
impossibilitando o acesso à licença. 
Tais barreiras nesse sentido apareceram na legislação estadual sobre a possibilidade de 
licenciamento, pois apesar de estabelecer normas específicas, apresentava condicionantes aos 
docentes para ter acesso à bolsa: Ser titular de cargo efetivo exercício do quadro do 
magistério; não estar em regime de acumulação remunerada de cargos públicos; não se 
encontrar percebendo incentivo decorrente de concessão de qualquer tipo de bolsa por outro 
órgão público; Estar distante da aposentadoria por pelo menos cinco anos no mestrado e nove 
anos no doutorado; não ter sofrido qualquer penalidade administrativa nos últimos cinco anos; 
e o projeto em curso de pós-graduação estar na área da disciplina específica ou na área de 
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Educação, devendo o projeto estar relacionado com a disciplina do cargo que exerce, estando 
dirigido especificamente ao desenvolvimento de metodologias de ensino e aprendizagem da 
respectiva disciplina. 
Apesar de todos os condicionantes apresentados, a legislação estadual não oferecia a 
licença remunerada conforme a LDB/96, mas concedia uma bolsa em forma de auxílio 
financeiro aos estudos para os docentes em exercício, tal programa de bolsa mestrado e 
doutorado na rede estadual de São Paulo não abriu mais inscrições em 2015 e pelas políticas 
de ajuste fiscal do governo estadual deixa interrogações quanto a volta do programa. 
Nas legislações municipais, verificamos que São Caetano do Sul e Barra do Turvo não 
incorporaram aspectos relacionados à licença para estudo nem afastamentos para participação 
em cursos, simpósios e derivados. Nos planos de carreira de Águas de São Pedro havia 
legislações mais genéricas, que não delimitavam normas para o acesso às licenças, deixando a 
critério da administração o deferimento. Conforme entrevista, em Águas de São Pedro 
verificamos um exemplo de docente que teve acesso licença remunerada para estudos e em 
Natividade da Serra mesmo tendo a possibilidade em Lei nunca houve pedido para o uso do 
licenciamento. 
 
4.5 Componentes de condições de trabalho 
 
Entendemos como condições de trabalho toda e qualquer orientação voltada para: 
lotação e remoção dos professores (condições ou vínculo a uma unidade ou sua mudança); 
definição da quantidade de alunos por turma; tempo relativo a férias e recesso escolar; licenças 
temporárias a que tem direito o docente (ex: licença gestante, licença gala, licença nojo etc.), às 
condições dos prédios escolares; utilização de materiais de ensino apropriado; dentre outras. 
No entanto, nossa análise nos planos de carreira estudados restringir-se-á à questão da 
quantidade de alunos por turma. 
 
4.5.1 Rede estadual de São Paulo 
 
Na rede estadual paulista, a quantidade de alunos por turma era inicialmente definida 
pela Resolução SE nº 86, de 28 de novembro 2008, que dispunha sobre diretrizes e 





Art. 2º na organização do atendimento à demanda escolar nas escolas 
estaduais, sempre que houver disponibilidade de recursos físicos, deverão ser 
observados como critérios para organização e composição de classes/turmas 
os seguintes referenciais quanto à média de alunos por classe: 
I - 30 alunos para as classes das séries/anos iniciais do ensino fundamental; 
II - 35 alunos para as classes das séries/anos finais do ensino fundamental; 
III - 40 alunos para as classes do ensino médio; 
IV - 40 alunos para as turmas de educação de jovens e adultos, nos dois 
níveis de ensino: fundamental e médio; 
V- 15 a 20 alunos para as turmas do Projeto Intensivo no Ciclo - PIC de 3ª e 
4ª séries do ensino fundamental; 
VI - 12 a 15 alunos na oferta de serviços de apoio pedagógico especializado, 
SAPE(s), e para o atendimento escolar de 
alunos com deficiência, a partir dos princípios da educação inclusiva, em 
conformidade com o disposto na Resolução nº 11/2008; 
VII- as turmas de recuperação paralela serão constituídas de 15 a 20 alunos e 
organizadas em conformidade com as diretrizes fixadas na Resolução nº 
40/2008; 
Parágrafo único - Casos excepcionais deverão ser submetidos à análise da 
Diretoria Ensino e à homologação anual da respectiva 
Coordenadoria. 
[...] Parágrafo único - Deverão ser utilizadas somente as salas de aula cuja 
dimensão, metragem/área, atenda o número de alunos estabelecidos no artigo 
2º da presente resolução, com exceção dos casos devidamente autorizados 
pela Diretoria de Ensino e homologados pela respectiva Coordenadoria. 
(SÃO PAULO, 2008c) 
 
A resolução utilizou o termo “média” de alunos por sala, ou seja, não estipula o 
máximo de alunos e deixa aberta a quantidade na redação do parágrafo único em que casos 
excepcionais deverão ser submetidos a análise da diretoria de ensino ao qual poderão ser 
autorizados. 
A Resolução SE nº 86/2008 foi revogada pela Resolução SE nº 2, de 8 de janeiro de 
2016 que, assim como a anterior, estabelece novas diretrizes e critérios para a formação de 
classes de alunos, nas unidades escolares da rede estadual de ensino. 
 
Artigo 1º - As unidades escolares da rede estadual de ensino, visando a 
atendimento adequado aos alunos do ensino fundamental e médio, deverão 
observar, na composição das classes dos diferentes níveis e modalidades de 
ensino, o disposto na presente resolução. 
Artigo 2º - As classes de alunos serão constituídas, de acordo com os 
recursos físicos disponíveis e na conformidade dos seguintes referenciais 
numéricos: 
I - 30 alunos, para as classes dos anos iniciais do ensino fundamental; 
II - 35 alunos, para as classes dos anos/séries finais do ensino fundamental; 
III - 40 alunos, para as classes de ensino médio; 
IV - 45 alunos, para as turmas de educação de jovens e adultos, nos níveis 
fundamental e médio. 
[...] § 2º – Excepcionalmente, quando a demanda, devidamente justificada, 
assim o exigir, poderão ser acrescidos até 10% aos referenciais estabelecidos 




Verificamos que os números destinados à composição das turmas são semelhantes 
entre a Resolução SE n º 2/2016 e a anterior, SE nº 86/2008, excetuando-se a questão que para 
as turmas de EJA, nos níveis fundamental e médio que em 2008 era de 40 alunos, e aumenta 
para 45 alunos na de 2016. O aspecto novo na Resolução nº SE 2/2016 é que se apresenta um 
limite que poderá ser acrescidos em 10% se houver demanda, podendo chegar a 33 alunos, 
para as classes dos anos iniciais do ensino fundamental; 38 alunos, para as classes dos 
anos/séries finais do ensino fundamental; 44 alunos, para as classes de ensino médio e 49 
alunos, para as turmas de EJA, nos níveis fundamental e médio. 
Segundo a SEE-SP, o teto de 10% que poderá ser acrescido, cria uma espécie de limite 
que antes não existia, entretanto, regulamenta uma forma de superlotar as salas de aula da 
rede Estadual de São Paulo. 
Interessante notar que as proporções de composição de turma adotadas pelas SEE-SP 
são muito próximas e a depender do segmento ultrapassam as sugeridas pelo Parecer CNE nº 
2/97, recomendadas há quase 20 anos atrás, pois, para o ensino fundamental, a época 
denominada de série estipulava entre a 1º a 2º série de 25 a 30 alunos, e entre a 3º e 4ª série 30 
a 35 alunos, já a rede estadual de 30 a 33 alunos excepcionalmente, para os anos iniciais do 
ensino fundamental. Nos anos finais e ensino médio, o Parecer nº 2/97 aconselha de 35 a 40 
alunos, enquanto a SEE-SP, de 35 alunos a 38 alunos, excepcionalmente, nos anos/séries 
finais do ensino fundamental e de 40 a 44 alunos, excepcionalmente, para as classes de ensino 
médio.  
O Parecer CNE/CEB nº 9/2009, recomendação mais atualizada, sugere proporções 
menores da estabelecida pela rede estadual, seis a oito alunos, de 0 até 2 anos; até 15 alunos 
de 3 anos; até 20 alunos de 4 até 5 anos; ensino fundamental I, até 25 alunos; ensino 






4.5.2 Município de Águas de São Pedro 
 
Águas de São Pedro não contempla em sua legislação aspectos que regulamentem ou 
delimitem a relação numérica entre aluno professor; entretanto, na entrevista dos 
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representantes da SME vimos que essa relação é baixa e benéfica para o desempenho das 
atividades docentes. 
 
A gente está com uma média de 22 alunos por sala, 21 / 22 alunos por sala o 
que é baixíssima. Isso no Fund II, Fund I e EMEI eu tirei a média, mas tem 
sala com 15, sala com 24. Acho que a sala maior que tem é 24 ou 25, é bem 
baixo. Então a gente tem essa realidade que é totalmente benéfico essa 
questão, não é?! A nossa evasão é mínima, distorção ano / série é mínima, 
então, a gente trabalha com esses valores lá embaixo. Para nós é um grande 
desafio que é manter isso lá embaixo. (REPRESENTANTE SME A2, 2015) 
 
Começa que a gente não tem fila de espera em EMEI, não é?! Atende 100% 
creche e educação infantil. A gente tem até a oportunidade de atender alguns 
municípios do entorno pelo número de vagas, entendeu? Inteirando a isso 
salas com absolutamente um número reduzido de alunos com um monitor 
presente junto. Ali é um presente. É um presente mesmo. Nem escola 
particular tem aquela estrutura. (REPRESENTANTE SME A1, 2015) 
 
Do ponto de vista do atendimento e relação numérica de alunos por turma, o 
município apresenta uma realidade educacional extremamente favorável, sobretudo, na 
garantia do direito a educação no segmento creche (0 a 3 anos) da educação infantil. 
 
4.5.3 Município de São Caetano do Sul 
 
Assim como Águas de São Pedro, São Caetano do Sul não referencia em seu estatuto 
do magistério a quantidade de alunos por professor, mas o representante da SME alega ser um 
dispositivo importante para garantia da qualidade da educação. 
 
É fundamental a quantidade de alunos. O professor se ele tiver 25 alunos ele 
tem alguma condição. Se ele tiver 50 a condição dele é muito menor. Então 
as nossas classes, exceto, a classe de berçário que nós estamos assim... na 
creche nós temos algum problema porque vem muita gente para São 
Caetano... São Caetano mudou... enquanto todas as cidades próximas aqui 
diminuíram o número de habitantes, nós crescemos e de uma forma muito 
forte porque a cidade com as gestões anteriores se verticalizou muito, veio 
muita gente de São Paulo, especialmente, de São Paulo - da cidade de São 
Paulo morar aqui. Mas já no fundamental I - segundo e terceiro ano já tem 
um equilíbrio aí na faixa dos 25 alunos por classe que isso é muito bom para 
o professor, naturalmente ele tem mais condição de dar aula, o aluno de ser 
atendido, ser ouvido, não é, de participação, não é, nós não temos classe com 
50 alunos, esse tipo de coisa, graças a Deus. Mas é fundamental isso. 
(REPRESENTANTE SME S, 2015) 
 
Tal comentário remete a uma condição sine qua non em termos de possibilitar uma 
melhor condição do processo de ensino aprendizagem a relação de número de alunos por 
turma, que reflete na qualidade da educação, a superlotação de salas, tema recorrente de 
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notícias televisivas por todo o Brasil, segundo o seu posicionamento não seria uma realidade 
de São Caetano do Sul. 
 
4.5.4 Município de Barra do Turvo 
 
Como os anteriores, este município não regulamentou em sua legislação a quantidade 
de alunos por professor, conforme entrevista, a média de alunos por turma não seria uma 
problemática no município. 
 
Nós temos salas de aula que tem sete alunos, oito alunos, por exemplo [...] 
nossa sala mais cheia de aluno hoje é 27 alunos, nós não temos hoje sala 
com mais de 27 [...] Então, o problema de superlotação eu não tenho, as 
minhas salas são todas ou na grande maioria, lá em Cajati também, na divisa 
de Cajati também nós temos salas com 7, 8 alunos, então dá para trabalhar 
legal, nós não temos esse problema de superlotação [...] As minhas salas, a 
grande maioria, é média de 20 alunos, 17, 16, 18 e a média da pré-escola é 
15 alunos por sala, 1ª e 2ª etapa, então eu acho que é uma coisa bem 
resolvida. (REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
O representante da SME cita o exemplo de uma escola que comporta classes 
multisseriadas que fica em área rural no município e apresenta baixa média de alunos por 
profissional da educação. 
 
Só para você ter uma ideia, no pólo tem uma escola Indaiatuba, ela tem 35 
alunos. Eu tenho 1º, 2º e 3º anos, são 8 alunos. 4º e 5º anos eu tenho 12 
alunos e 1ª e 2ª etapa do ensino infantil, eu tenho mais ou menos 14 alunos, 
então totalizando mais ou menos 35, menos de 40 alunos, e aí eu tenho um 
professor que pega 1º a 3ª anos, eu tenho um professor de 4º e 5º ano e eu 
tenho um professor do pré-escola, eu tenho três professores para 35 alunos e 
aí eu tenho mais, eu tenho professor de artes, educação física e inglês. Então 
eu tenho seis professores para 35 alunos e aí eu tenho a senhora da limpeza, 
o vigia, eu tenho a tia da merenda, então veja a estrutura, tanto que às vezes 
eu converso com os meus professores e digo: “Olha, se eu e você, nós 
estivéssemos na escola de Indaiatuba, uma escola particular, nós tínhamos 
falido, porque nós temos mais ou menos 10 funcionários para 35 alunos, 
então mais ou menos um funcionário para cada 03 alunos”. Já pensou que 
barbaridade do ponto de vista financeiro? (REPRESENTANTE SME B, 
2015) 
 
4.5.5 Município de Natividade da Serra 
 
O plano de carreira do magistério de Natividade da Serra, o único entre os municípios 
estudados, estabelece uma quantidade máxima de alunos por sala para determinar a criação de 
207 
 
cargos de professor de educação infantil como para professores do ensino fundamental I em 
seu plano de carreira. 
 
Art. 57. As condições mínimas para a criação dos cargos na Classe de 
Docentes são: 
I - 1 (um) Cargo de Professor de Educação Infantil - PEBIn, para cada sala 
permanente de Educação Infantil, nas unidades que atendem crianças de zero 
a 3 (três) anos, em período integral, com no máximo 10 (dez) crianças. 
II - 1 (um) Cargo de Professor de Educação Infantil - PEBIn, para cada 
classe permanente de Educação Infantil, nas unidades que atendem crianças 
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em período parcial, na pré-escola com 
máximo de 20 (vinte) alunos; 
III - 1 (um) Cargo de Professor de Ensino Fundamental I - PEB I, 
correspondente a cada classe permanente de Ensino Fundamental Inicial, 
considerando no máximo 30 (trinta) alunos. (NATIVIDADE DA SERRA, 
2012) 
 
Tal relação de número de alunos máximos por professor no Ensino Fundamental I no 
município sendo de 30 é superior ao que é apresentado no Parecer CNE/CEB nº 9/2009, que 
sugere o limite de 25 alunos para esta faixa etária. Já na educação infantil de 4 a 5 anos, o 
município estabelece a mesma relação apresentada no Parecer de no máximo de 20 alunos, e 
para a educação infantil segmento de 0 a 3 anos apesar do município não dispor ainda de uma 
creche para esta faixa etária, convencionou o máximo de dez crianças, enquanto o parecer 
expressa a quantidade de seis a oito alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 
anos de idade e até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009a). 
O representante da SME disse em entrevista que as quantidades de alunos por sala são 
contempladas conforme o plano de carreira e que a média de alunos chega a ser bem menor 
que a convencionada 
 
Nosso plano já contempla isso, até 20 alunos no máximo na educação 
infantil, e no máximo 30 no fundamental, mas em toda a rede nós temos uma 
sala que tem 26 alunos, o resto é tudo abaixo. E nós temos sala que funciona 
com 4 alunos, 7 alunos é quase que particular. (REPRESENTANTE SME N, 
2015) 
 
Um aspecto interessante é notado no discurso da representante da SME de Natividade 
da Serra, como também feito pelo de Águas de São Pedro, relatando algumas situações em 
que a composição das turmas é muito baixa e que o atendimento é quase individual, ou que se 
assemelha ao das escolas particulares. Verificamos que a média de alunos das escolas 
privadas de São Paulo está abaixo em todas as etapas, se comparada à media das redes 




Tabela 11 – Média de alunos por turma 2014 por segmento da educação básica 
Redes 
Educação infantil Ensino fundamental Ensino 
médio Creche Pré-escola Anos iniciais Anos finais 
Rede estadual de SP 7,8 8 27,7 31,4 34,3 
Águas de São Pedro 15,3 17 19,4 17,7 -- 
São Caetano do Sul 19,5 21 25,4 24,9 28 
Barra do Turvo – 17,4 17,3 -- -- 
Natividade da Serra – 14,3 14,6 16,6 -- 
Média das redes 
municipais de SP 
16,2 23,1 25,3 28,1 31,9 
Média das escolas 
privadas de SP 
11,2 12,9 18,2 23,4 26,5 
Fonte: o autor, com base em: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA (2014). 
 
A rede estadual apresenta baixas médias na educação infantil, tanto no segmento 
creche e pré-escola por contar com poucas escolas nesse segmento (39 escolas em 2012), haja 
vista que não é seu papel manter esse segmento de ensino, conforme a LDB/96 aos estados 
cabe assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. 
Excetuando a educação infantil, a rede estadual de São Paulo apresenta as maiores 
médias de alunos por turma em comparação aos outros municípios estudados às médias das 
redes municipais e privadas de São Paulo. Destaca-se na Tabela 11 que a média mais próxima 
da Resolução SE nº 2/2016 está no ensino fundamental (anos iniciais) estabelecido de 30 
alunos para esse segmento, o dado apresentado de 2014 é de 27,7 na média de alunos por 
turma em toda rede estadual. 
Com a Resolução SE nº 2/2016, a SEE-SP manteve a composição das classes dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino da Resolução SE nº 86/2008, estipulando a 
excepcionalidade de acrescer 10% dos referenciais, e ainda aumentou os referenciais do EJA 
passando de 40 para 45 alunos por turma. 
A rede estadual de São Paulo acompanha as diretrizes do Banco Mundial, 
economizando recursos por meio do aumento da relação professor-aluno (BANCO 
MUNDIAL, 1996). Segundo projeção feita pelo Banco Mundial, na próxima década o Brasil 
passará por uma transição demográfica, com redução projetada de quase 7 milhões de alunos 
e o Brasil seguindo o modelo coreano se mantiver o tamanho das classes constante durante 
este período, a força de trabalho docente do ensino fundamental se reduziria por mais de 300 
mil professores até 2025 (BANCO MUNDIAL, 2010). 
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Conforme dados apresentados pela Apeoesp, a SEE-SP em 2015 havia fechado 3.323 
classes, provocando superlotação de salas de aula e reduzindo em torno de 5 mil professores 
temporários (categoria “O”). (APEOESP, 2015a). Além disso, pretendia fechar 93 escolas 
nesse mesmo ano, mas, por conta das manifestações de estudantes e da sociedade civil 
organizada, deixou para discutir esse modelo de “reorganização escolar” em 2016. 
Em conformidade aos dados apresentados no Quadro 5, no início deste capítulo, 
Águas de São Pedro, Natividade da Serra e Barra do Turvo são redes de ensino muito 
pequenas, que não ultrapassavam 900 matrículas cada uma em 2014. Natividade da Serra e 
Barra do Turvo apresentam uma média de alunos baixa no ensino fundamental (anos iniciais) 
quando comparada a outros entes federados da amostra e até sobre a média das escolas 
privadas de São Paulo. 
Águas de São Pedro apresenta médias abaixo da rede estadual de São Paulo (a partir 
do ensino fundamental), de São Caetano do Sul e da média das redes municipais de São 
Paulo, destacando os anos finais do ensino fundamental que apresenta média abaixo da média 
das escolas privadas de São Paulo, ficando atrás apenas de Natividade da Serra nesse 
segmento. 
O município de Águas de São Pedro proporciona um bom nível de atendimento pela 
média apresentada de turmas por número de alunos. Segundo os representantes da SME, além 
da questão relacionado em termos de uma melhor oferta com qualidade, como apontado 
anteriormente em entrevista, o baixo número de alunos por sala aliada a outros componentes 
locais, como a difusão do IDHM Educação, baixos índices de violência, pequena área 
territorial e totalmente urbana, pode ser um aspecto de atratividade ao ingresso na docência no 
município. 
 
Esse último concurso para PEB1 teve 100 inscritos, numa realidade de um 
município que só tem uma vaga. Numa realidade do município de ter 3 mil 
habitantes. [...]É que aqui você tem uma qualidade, uma qualidade que não 
se mede, não é, que é essa questão, não é, essa questão, por exemplo, que 
nós fomos o primeiro município no IDHM em educação.[...] violência dentro 
da unidade, professor sendo espancado, isso aqui não existe. Uma realidade 
que está muito distante de nós e nos municípios vizinhos já existe. Então, às 
vezes, um professor vendo essas notícias, vê essa mídia, ele é interessado. 
Ele é interessado porque vou ganhar um salário igual ou um pouco menor, 
por exemplo, o nosso salário está abaixo da rede estadual, está um pouco 
abaixo. É... eu vou ganhar um salário menor, porém eu vou a pé para a 
escola, eu não tenho stress. Então, às vezes, acaba... o cara acaba colocando 
na balança e fica vantajoso. (REPRESENTANTE SME A2, 2015) 
 
Então, um número reduzido (alunos)? não é? E a questão da própria 
estrutura. Como a escola está organizada para atender também a esse 
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professor, não é, porque eu acho que isso também contribui, não é, ele tem 
uma condição de ter um... de desenvolver um trabalho com qualidade. Isso 
não se mede, não é? (REPRESENTANTE SME A1, 2015) 
 
Os representantes da SME relatam que há grande número de pessoas que acumulam 
cargos (rede estadual, particular ou em outros municípios), mas não chegam a perder 
professores para outras redes da região, ou seja, não há rotatividade de professores. Por outro 
lado, os municípios de Barra do Turvo e Natividade da Serra, mesmo apresentando 
vencimentos ligeiramente superiores a Águas de São Pedro, apresentam dificuldades em 
relação ao ingresso de professores, por conta de suas localidades. 
Diferentemente de Águas de São Pedro, a cidade de Barra do Turvo – que faz divisa 
com o estado do Paraná – tem uma área territorial grande e, em sua maioria, rural, com 
densidade demográfica muito baixa, cujo único acesso para a cidade via estrada se dá pela 
Rodovia Régis Bittencourt (BR-116), e se precisa percorrer em média 30 km de estrada sinuosa 
para chegar ao centro urbano. Os outros acessos à cidade são feitos por estradas vicinais. 
 
A gente tem um problema de falta de professor, por exemplo, como eu falei 
para você, concurso público, último processo seletivo que a gente fez para 
professor de educação física e professor de arte, não tivemos nenhum 
professor cadastrado ninguém concorreu ao cargo, então eu tenho hoje aulas 
que estão sobrando, tanto de educação física quanto de arte e não tenho 
professor para assumir essas aulas e nenhum processo seletivo, então a 
minha dificuldade é diferente e acabo que eu tenho não tem outro jeito e o 
estado também sofre com isso, porque o professor passa no processo seletivo 
lá em Registro e quando vê que a aula é aqui em Barra do Turvo ele não 
vem, então o estado também sofre muito com isso, muito raro os professores 
que aceitam vir para ficar. Você veio ali pela SP você vê esses 30 
quilômetros daqui até a BR quebram a gente, se fosse mais próximo à BR, 
mas esses 30 quilômetros e ainda de curva que o carro não desenvolve é 
complicado, então a nossa dificuldade é diferente, a gente não tem professor, 
por isso a nossa ideia de estar inclusive também investindo nos secretários 
de escola, temos secretários de escola que está fazendo Arte, tem outro que 
vai começar Educação Física, para que a gente possa ter os nossos próprios 
profissionais senão não tem como fazer, essa é a nossa preocupação também. 
(REPRESENTANTE SME B, 2015) 
 
O representante da SME cita o caso da rede estadual de São Paulo, que também sofre 
com essa questão da localização, em que o município de Barra do Turvo compõe, junto com 
os municípios de Cajati, Cananeia, Eldorado, Jacupiranga, Pariquera Açu, Registro e Sete 
Barras, a Diretoria de Ensino de Registro. Ele também comenta que a rotatividade dos 
professores no município é baixa, que na região o município mais próximo, Iporanga, fica a 
30 quilômetros, e que o vencimento é menor que o de Barra do Turvo; e que os outros 
municípios do Paraná ficam a 50 quilômetros e, por conta dessa distância, os docentes que 
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acumulam cargo no município o fazem com a rede estadual, ficando inviável o acúmulo com 
outros municípios. 
Natividade da Serra tem características similares quanto à área da cidade, densidade 
populacional e distância de acesso à cidade por rodovia. Segundo o representante da SME, a 
remuneração frente a outras cidades da região é atrativa, mas a dificuldade de acesso é que 
dificulta a ida de professores. 
 
Acredito, assim, que de perder os nossos não, mas acredito que deixam de 
fazer concurso aqui porque, pelo difícil acesso – por que, por exemplo, as 
escolas aqui do centro, os professores efetivos preferem ficar aqui, que 
moram aqui não vão sair daqui para dar aula a 38 quilômetros e voltar, ou 
até mesmo ter que ficar lá –, eu acho que perde pela distância, mas pelo 
financeiro não, porque na nossa cidade aqui é uma das melhores que paga, se 
você for ver na região. (REPRESENTANTE SME N, 2015) 
 
A mesma questão de Barra do Turvo é encontrada em Natividade da Serra referente ao 
acúmulo de cargos, pois muitos docentes que atuam no município acumulam cargo como a 
rede estadual, segundo a representante da SME, principalmente os docentes que atuam nas 
regiões mais afastadas do centro urbano do município, que como já apresentado, o acesso a 
alguns bairros se faz com balsa. 
São Caetano do Sul, com uma área territorial pequena e de intensa densidade 
populacional, situado no ABC paulista, com relação à atratividade de ingresso aos professores 
no município, declara haver certo tipo de rotatividade no início da carreira anterior ao estágio 
probatório, principalmente aos docentes da educação infantil, que tem vencimentos menores 
que os chamados PEB II. 
 
A questão de remuneração tem sido muitas vezes um problema para nós 
porque, eu acho que isso tende a diminuir em função do nosso momento 
econômico aí do federal, não é, do Brasil porque você tem muitas escolas 
particulares aqui e a gente não perdia tanto, na medida que você tem escolas 
melhores particulares pagando mais, muitas vezes você tinha questão de 
perder professor, professores em educação infantil porque, às vezes, pegava 
uma escola particular que pagava mais. Depois que ele passa o estágio 
probatório aqui em São Caetano a remuneração já atinge um nível que 
dificilmente uma escola vai roubá-lo de nós, mas nos primeiros anos a gente 
tem. Isso não só por falha de concurso porque tem muito professor que entra 
no concurso público sem querer ser professor, depois chega na sala de aula vê 
que não sabe liderar alunos, não é, e vê que não é aquilo, então, a gente perde 
muita gente que começou - no primeiro ano a gente perde, cada ano a gente 
perde menos, mas, especialmente, para a rede particular porque a rede pública 
na região é... Pode ser diferente o salário - a hora-aula, mas a remuneração a 
nossa sempre é melhor - a hora-aula em São Bernardo do Campo pode ser R$ 
17,00 e a nossa R$ 10,00, mas no cômputo final a remuneração aqui ele pode 
ganhar R$ 3.000,00 e lá ganhar R$ 2.500,00, não é? É o problema que nós 
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estamos resolvendo agora com o novo plano. (REPRESENTANTE SME S, 
2015) 
 
Ao longo do texto, verificou-se que a política remuneratória de São Caetano do Sul 
constitui-se de um vencimento baixo, sobretudo aos professores de educação infantil e PEB I, 
que recebem um vencimento menor em comparação ao PEB II, mas que, no cômputo da 
remuneração, somadas as vantagens (gratificações e abonos), percebem valores compatíveis 
ou maiores que outras redes de ensino da região, que segundo o representante SME, 
especialmente após o estágio probatório que se eleva o valor das gratificações. Por outro lado, 
ao passo que as vantagens são grande parcela da remuneração, sobretudo com o passar do 
tempo, em que as porcentagens das gratificações começam a se tornar altas, produzem uma 
falsa sensação de valorização aos docentes, pois não serão incorporadas aos proventos da 
aposentadoria, desvalorizando a carreira docente do município. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este estudo analisou os estatutos e planos de carreira de quatro municípios paulistas e 
da Rede Estadual de Ensino de São Paulo. A partir de uma revisão de literatura, a escolha dos 
municípios tomou como base o IDHM em Educação e selecionou os dois municípios com 
IDHM em Educação mais elevado (Águas de São Pedro e São Caetano do Sul) e os dois com 
índice mais baixo (Barra do Turvo e Natividade da Serra), contribuindo para a investigação de 
realidades educacionais distintas, de pequenas e médias cidades, e possíveis implicações nos 
planos de carreira do magistério. 
Inicialmente, consideraram-se as indicações para a configuração da carreira docente 
nas recomendações dos organismos internacionais para a América Latina e o Caribe e 
respectivas formulações para as políticas educacionais brasileiras, pelo diagnóstico elaborado 
sobre condição docente e de medidas necessárias para a valorização do magistério, com vistas 
à compreensão dos mecanismos dos planos de carreira no contexto mais geral das políticas 
educacionais. 
Em seguida, delineou-se um panorama da estruturação legislativa brasileira para a 
elaboração dos planos de carreira, no marco da Lei do PSPN (2008), nas orientações contidas 
na LDB/96 para a avaliação de desempenho dos professores e nas perspectivas adotadas pelos 
PNE 2001-2010 e 2014-2024. Com apoio nessas referências legais, estabeleceu-se uma 
discussão sobre algumas características norteadoras à criação ou reformulação dos planos de 
carreira (relação numérica aluno/professor, integrantes do plano de carreira, jornada de 
trabalho e dispersão no vencimento), apresentadas nas diversas legislações e documentos 
formulados por órgãos ministeriais. 
Por último, procedeu-se à análise dos planos de carreira dos quatro municípios 
paulistas escolhidos e da Rede Estadual de Ensino São Paulo, sobretudo sobre os aspectos da 
carreira relacionados à jornada de trabalho, movimentação na carreira e avaliação de 
desempenho, composição da remuneração, componentes de estímulo à formação e condições 
de trabalho. 
Nos municípios estudados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
representantes das secretarias/diretorias municipais de Educação, com o intuito de verificar se 
as legislações municipais realmente eram praticadas, preencher eventuais lacunas de 
informações e aprofundar algumas questões sobre a carreira docente. 
Em todas as indicações e orientações propagadas pelos diversos organismos 
internacionais estudados – Banco Mundial, Cepal, Preal, Prelac e Promedlac – há consenso 
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acerca da baixa remuneração dos professores e do baixo status da profissão nos países da 
América Latina e do Caribe. Além desse diagnóstico, os documentos trazem críticas à suposta 
ineficiência do setor educativo público, que possui carreiras docentes mal formuladas, que 
valoriza aspectos ineficazes como tempo de serviço, formação acadêmica, estabilidade no 
serviço público, aliados ao suposto corporativismo dos professores frente às mudanças. 
A resposta para este cenário seria a execução de políticas educacionais com enfoque 
em modelos meritocráticos, que gerariam eficácia nos sistemas educativos, desde que a 
avaliação de desempenho pudesse promover bonificações e sanções aos docentes. Diversas 
foram as expressões usadas para essa política de responsabilização – “pagamento por mérito”, 
“bônus por desempenho” ou “remuneração por resultados” – cujo intuito é responsabilizar o 
professor pelo sucesso ou insucesso das ações educativas. 
Esse tipo de política parte do pressuposto de que a competição entre os professores, na 
medida em que uma pequena parcela é premiada com gratificações remuneratórias como 
recompensa aos “bons”, gera maior interesse pela profissão entre os melhores talentos da 
sociedade. 
As recomendações dos organismos internacionais não deram ênfase a outras 
características do plano de carreira, como jornada de trabalho, condições de trabalho docente, 
diminuição da relação numérica professor/aluno, licença e incentivo à formação continuada; o 
foco das recomendações foram os aspectos relacionados à avaliação de desempenho dos 
docentes com o accountability, excetuando-se desse contexto apenas a recomendação da 
OIT/Unesco  de 1966, em que esses importantes aspectos estão presentes. 
Essas diversas orientações realizadas por tais “intelectuais coletivos” há mais de 30 
anos produziram indicações para balizar as políticas educacionais de cada país, produzindo, 
evidentemente, contornos locais. Ao estudar o plano de carreira da rede estadual de São 
Paulo, notamos que ela segue aspectos das recomendações dos organismos internacionais, ao 
adotar em sua política educacional a vinculação da bonificação e a responsabilização docente. 
Ao observar as políticas de avaliação de desempenho nos planos de carreira dos 
municípios, conforme explicitado na LDB/96, verificamos que ela não ocorre nos quatro 
municípios estudados. Embora em Águas de São Pedro, Barra do Turvo e Natividade da Serra 
a avaliação de desempenho esteja prevista nas legislações, ainda não foi regulamentada e 
efetivada. No município de São Caetano do Sul, a avaliação de desempenho sequer está 
presente no estatuto e no plano de carreira, o que indica não alinhamento da legislação 
municipal em relação à federal. Além disso, observou-se que há descompasso entre o que está 
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na legislação e o que realmente acontece na prática, a exemplo dos outros três municípios 
pesquisados. 
Essa constatação vem ao encontro de outros estudos que constataram que a avaliação 
de desempenho nem sempre é realizada na prática, a despeito de constar no plano de carreira; 
acrescenta-se a isso a falta de objetividade quanto aos critérios de avaliação dos docentes. 
Normalmente, os critérios são bastante subjetivos e frágeis. Tais aspectos foram encontrados 
nas propostas de avaliação de desempenho dos municípios de Natividade da Serra e Águas de 
São Pedro. 
Apesar da avaliação de desempenho não estar em prática em nenhum dos municípios 
estudados, foi possível perceber, nas entrevistas com os representantes da SME, perspectivas 
diferentes em relação à efetivação de mecanismos de avaliação de desempenho dos 
professores. 
Em São Caetano do Sul, por exemplo, segundo relato do representante da SME, a 
secretaria pretende efetivar políticas meritocráticas sobre a avaliação de desempenho do 
professor, segundo as metas do Ideb por escola. Com isso, pretendem que a comunidade 
acompanhe o desempenho das escolas afixado em placas nas unidades escolares, a exemplo 
do que ocorre na rede estadual de Minas Gerais, onde os docentes recebem um bônus salarial 
denominado “Prêmio de produtividade”. 
Barra do Turvo – que não regulamentou a avaliação de desempenho prevista no plano 
de carreira – apresentou na entrevista com representante da SME perspectivas mais 
formativas para a avaliação de desempenho, levando em conta aspectos da Resolução 
CNE/CEB nº 2/09. De acordo com o representante da SME, eles pensam na elaboração 
democrática de uma proposta de regulamentação envolvendo órgãos representativos da SME 
e dos docentes, e o estabelecimento de critérios objetivos que considerem aspectos 
quantitativos e qualitativos, partindo da premissa da transparência dos tópicos que serão 
avaliados e também considerando as condições socioeducativas dos educandos. 
As diferentes estratégias dos entes federados acerca do uso do Ideb para pagamento de 
bonificação dos professores encontram respaldo, em certa medida, na estratégia 7.36 do PNE 
2014-2024, que prevê o estabelecimento de “políticas de estímulo às escolas que melhorarem 
o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar” (BRASIL, 2014). A lei não especifica quais os tipos de estímulo a serem 
praticados, mas temos observado que alguns governos adotam políticas de bonificações e 
gratificações para o corpo docente que atingem determinadas metas em índices como o Ideb. 
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A proposta de avaliação de desempenho de Barra do Turvo, conforme entrevista, 
inclui o Ideb como um dos componentes de avaliação em meio a outros critérios, o que 
corrobora a percepção de que o Ideb não deve ser pensado como único e exclusivo índice para 
“medir” a qualidade da educação. No entanto, em que pese essa construção positiva do 
instrumento de avaliação de desempenho, ele está sendo pensado no município como uma 
forma de bonificação, como gratificação sem incidência de incorporação ao vencimento. 
No estudo dos marcos legais para a idealização de políticas de valorização docente no 
Brasil, via plano de carreira e remuneração do magistério, verificou-se que políticas relativas 
à carreira do magistério começaram a ser delineadas a partir da Lei nº 5.692/71, com uma 
estruturação mais significativa decorrente da Constituição de 1988. 
A Carta de 1988 estabeleceu a necessidade do PSPN e a criação de planos de carreira 
do magistério. A LDB/96 reafirmou tais princípios e destacou a necessidade de 
aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado, 
e critérios para progressão na carreira, ainda que de maneira genérica, ficando a cargo dos 
entes federados a sua regulamentação. Apesar da conquista desses direitos legais para a 
carreira do magistério, a desvalorização em termos remuneratórios exigia uma luta em torno 
de um piso nacional do magistério público, que foi garantido em 2008 com o PSPN. 
O valor fixado na Lei nº 11.738/2008, que institui o PSPN para os profissionais do 
magistério público da educação básica (R$ 950,00), não foi suficiente para reverter os baixos 
vencimentos, mas se conformou como uma política educacional benéfica ao magistério 
nacional alicerçada em reajustes anuais, além de ter instituído a necessidade de composição 
de um terço da jornada de trabalho a ser destinada a atividades extraclasse. 
A meta 17 do PNE 2014-2024 propõe valorizar a remuneração do magistério público 
da educação básica, de forma a equiparar o rendimento médio do profissional do magistério 
com o dos demais trabalhadores com escolarização equivalente até o sexto ano de vigência do 
plano (2020). 
Por meio do Parecer CNE/CEB nº 2/1997, da Resolução CNE/CEB nº 3/1997, do 
Parecer CNE/CEB nº 9/2009 e da Resolução CNE/CEB nº 2/2009, o CNE fixou diretrizes e 
indicações para a estruturação ou reformulação dos planos de carreira, estabelecendo alguns 
critérios para a movimentação na carreira, levando em consideração titulação, formação 
continuada, tempo de serviço e avaliação de desempenho, além das recomendações para a 
relação quantitativa professor/aluno adequada, aliados à composição de jornada legislada pela 
Lei do PSPN e às licenças remuneradas para estudo. 
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No entanto, tais diretrizes não vieram assistidas de medidas de acompanhamento ou 
fiscalização para a efetivação desses aspectos nos planos de carreira dos entes federados. 
Nesse aspecto o PNE 2014-2024 prevê, na meta 18, a adequação dos planos de carreira dos 
estados e municípios no prazo de dois anos, sendo necessário incluir nos planos licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação 
stricto sensu, e estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da Educação 
para a reestruturação dos planos de carreira. 
Sob a perspectiva da legislação, ao investigar a estrutura dos planos de carreira da rede 
estadual de São Paulo e dos municípios de Águas de São Pedro, São Caetano do Sul, Barra do 
Turvo e Natividade da Serra, confirmou-se a hipótese deste estudo, de que os planos de 
carreira apresentariam formulações diversas da legislação nacional, e que não se 
conformariam, em seu conjunto, numa verdadeira valorização da carreira docente. 
Num primeiro momento, estudando os planos de carreira, muitos aspectos positivos 
foram vislumbrados, a exemplo do PCCR de Natividade da Serra, que cumpre a lei do PSPN, 
sobretudo na composição de um terço da jornada para atividades extraclasse, e apresenta uma 
dispersão elevada no vencimento-base. 
No entanto, ao examinar as entrevistas – mesmo tendo apenas acesso ao discurso 
oficial, pois não foi possível realizar entrevistas com representantes sindicais ou docentes –, 
verificou-se que muitos aspectos dos planos de carreira e estatutos do magistério não haviam 
sido efetivados, e que as dispersões no vencimento previstas nos planos de carreira, por 
exemplo, não aconteciam na prática exatamente como previsto na lei. 
Natividade da Serra proporcionaria em sua carreira o maior nível de dispersão do 
vencimento (184,29%), caso a carreira estivesse regulamentada por completo; no entanto, a 
dispersão real dos vencimentos que ocorre naquele município é de 51,80% para professores 
com formação em nível superior. 
Se todos os mecanismos da PCCR estivessem garantidos, a dispersão entre o 
vencimento inicial e final da carreira de Barra do Turvo seria de 55,13%, o que já 
representaria um índice baixo do ponto de vista da valorização da carreira. Mas, como o plano 
não está sendo aplicado, a dispersão para o professor com nível superior é de 15,76%. Ou 
seja, ao ingressar na carreira o professor não tem perspectiva de melhorias remuneratórias 
significativas, o que pode desestimular a permanência de professores na rede de ensino. 
Águas de São Pedro foi o município que apresentou a menor dispersão salarial no 
plano de carreira, apenas 24,26%. Como a carreira não está sendo executada em sua 
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totalidade, a dispersão real no vencimento para os professores com nível superior é de 
irrisórios 9,27%. 
As estruturas das carreiras de Águas de São Pedro, Natividade da Serra e Barra do 
Turvo (como também da rede estadual de São Paulo) apresentam em comum uma tabela 
salarial de duas entradas (possibilitando a movimentação vertical e horizontal), sendo que 
uma das movimentações se dá pela apresentação de títulos e a outra, pela avaliação de 
desempenho e/ou tempo de serviço. Nos três municípios, a movimentação que levaria em 
conta a avaliação de desempenho e/ou tempo de serviço não foi regulamentada, o que 
significa que em termos reais essas carreiras apresentam apenas a progressão pela 
apresentação de títulos. 
Um aspecto interessante a considerar na carreira desses três municípios é o fato de o 
doutorado constar como último nível da carreira, numa realidade em que, como visto nas 
entrevistas, não há profissionais atuando nas redes com essa titulação. Apenas em Águas de 
São Pedro existia um docente que cursava mestrado. Essa estrutura da carreira cria uma falsa 
ideia em relação à dispersão no vencimento, pois a maioria dos docentes não chegará ao final 
da carreira, o que acaba implicando, na prática, uma carreira que pouco valoriza os 
profissionais com apoio na realidade local. 
A proposta da CNTE (2015) para a estrutura da carreira docente é que haja uma 
diferença de 50% nos vencimentos dos docentes que possuem formação em nível médio em 
relação àqueles cuja formação é de nível superior, o que evidencia estímulo e necessidade de 
formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública, conforme a 
LDB/96. A porcentagem de aumento dos vencimentos defendida pela CNTE é menor para 
outras titulações: para a passagem do nível superior para a especialização, 15%, de superior 
para mestrado, 25%, e de superior para doutorado, 35%. Dependendo do ente federado, a 
formação em pós-graduação em nível de especialização é a mais próxima da realidade dos 
professores e, portanto, deveria ser mais valorizada nos planos de carreira, considerando o 
estabelecido na meta 16 do PNE 2014-2024 de formar, em nível de pós-graduação, 50% dos 
professores da educação básica até 2024. 
A estrutura da carreira da rede estadual de São Paulo pode ser interessante nesse 
sentido, pois a apresentação do título de doutor não significa o fim da carreira, tendo em vista 
que os professores podem alcançá-lo com o acúmulo de pontos derivado de outras titulações 
ou componentes (evolução não acadêmica). Em outras palavras, os títulos acadêmicos ajudam 
a chegar ao final da carreira mais rapidamente, o que torna sua estrutura positiva pela gama de 
componentes aceitos para compor a progressão. 
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Dessa maneira, o problema da estrutura da carreira da rede estadual estaria nos 
interstícios muito longos para acessar os níveis subsequentes e na grande quantidade de anos 
necessários para chegar ao final da carreira. Como mostrado, na movimentação horizontal a 
amplitude, caso se realize apenas pela progressão não acadêmica, seria de 30 anos no mínimo, 
e para chegar ao final da movimentação vertical levaria minimamente 22 anos. 
Por isso, a análise da dispersão da carreira docente da rede estadual de São Paulo – de 
183,05% para o PEB II e de 144,51% para o PEB I com licenciatura – pode passar uma falsa 
ideia de carreira atrativa aos docentes. Mas, ao considerar a alta amplitude da carreira, tendo 
os interstícios maiores (quatro ou cinco anos) para a movimentação horizontal (com base na 
formação continuada), com níveis retribuitórios mais baixos (5%), e a movimentação vertical 
com interstícios menores (três ou quatro anos) e maior aumento no vencimento (10,5%), mas 
relevando critérios de assiduidade e nota mínima na prova do mérito para progressão, chegar 
ao final da carreira torna-se muito difícil, e a maioria que chega o faz bem próximo ao tempo 
necessário à aposentadoria ou até mesmo após a aposentadoria, para obter melhor 
remuneração. 
No entanto, percebemos que mudanças positivas foram efetivadas na carreira da rede 
estadual paulista em virtude das discussões no terreno da Comissão Paritária de Gestão da 
Carreira do Magistério desde 2011, como o incremento de outras dimensões ao fator produção 
profissional para a progressão não acadêmica, valorizando as produções de atividade docente 
realizadas em âmbito escolar, a implantação da matriz 8x8 da LC nº 1.143/2011 e a extinção 
do limite de 20% do contingente total para a movimentação via promoção pela prova de 
mérito. 
O princípio da comissão paritária segue a diretriz contida na recomendação da 
OIT/Unesco (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO; ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1984) sobre 
a situação docente, segundo a qual os aspectos relativos à carreira docente devem ser 
estabelecido em comum acordo com a organização de professores. No entanto, é importante 
salientar que nem todas as propostas discutidas foram efetivadas, como é o caso da 
reivindicação dos professores de unificação da carreira, incluindo PEB I e PEB II (por conta 
da carreira do PEB I ser menor), ou da possibilidade de escolha entre a participação da prova 
do mérito ou entrega do memorial descritivo para a movimentação vertical via promoção. 
Com relação à jornada de trabalho, a Lei do PSPN promulgada em 2008 estipulou que 
um terço da jornada de trabalho deve ser destinado a atividades extraclasse. Os efeitos destes 
aspectos tornaram-se legais em 2011, após julgamento final do STF. Mesmo depois de todos 
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esses anos de discussão e julgamento, o município de São Caetano do Sul e a rede estadual de 
São Paulo ainda não realizaram as devidas adequações para o cumprimento de um terço da 
jornada de trabalho em atividades extraclasse. 
A situação da rede estadual de São Paulo é mais grave, pois, após sentença judicial em 
2012, a SEE-SP alterou a jornada de trabalho como forma de atender à Lei do PSPN; no 
entanto, utilizou-se de uma “manobra aritmética” para contornar a legislação e dizer que está 
cumprindo um terço da jornada em atividades extraclasse. Esta avaliação de que se trata de 
uma manobra é corroborada pela Apeoesp, porque a aula na rede estadual de São Paulo, 
historicamente, era de 50 minutos, e na nova composição diminuiu-se apenas uma aula de 
cada jornada do professor. Essa medida não indicou reais avanços, tendo em vista que o 
sentido maior da Lei do PSPN no que tange à necessidade de se ter um terço da jornada para 
atividades extraclasse é exatamente promover um aumento do tempo extraclasse em relação à 
regência, destinado a planejamento, formação continuada, correção de provas, preparação de 
aulas, entre outras atividades que incidem positivamente na melhoria da qualidade do ensino. 
Evidencia-se que SEE-SP não cumpre a Lei do PSPN no que se refere à composição 
da jornada quando se considera o pagamento do auxílio-alimentação, benefício devido aos 
servidores em função dos dias efetivamente trabalhados. No caso dos docentes, os dias de 
trabalho efetivo são convertidos em “horas-aula” de 50 minutos, ou seja, nunca se utilizaram 
para esse cômputo os dez minutos além dos 50 que o professor permanece em sala de aula. 
Em outras palavras, a SEE-SP considera esses dez minutos para justificar que cumpre a Lei 
do PSPN, mas não o usa para pagar o vale-alimentação. 
Em 2012 foi acrescentada uma hora-aula para o cômputo do pagamento do auxílio-
alimentação nas jornadas de trabalho, confirmando que o cálculo do que é efetivamente 
trabalhado e levado em consideração é a “hora-aula”. 
Essa medida de SEE-SP de usar os dez minutos restantes da hora-aula de 50 minutos 
para a composição do trabalho pedagógico em local de livre escolha reafirma que a Lei do 
PSPN, no que tange a um terço de atividades extraclasse, não é aplicada na rede estadual 
paulista, evidenciando que o governo estadual não quer investir financeiramente na 
contratação de pessoal para a reformulação da jornada de acordo com aquela lei. 
Os dados desta pesquisa indicam dificuldade dos entes federados no trato com a 
questão da aplicação da Lei do PSPN no que se refere ao cumprimento do percentual da 
jornada destinado a atividades extraclasse. 
Águas de São Pedro diz que cumpre a lei, segundo dados informados na entrevista, 
mas conforme legislação não cumpria até o ano de 2011. Mesmo nos municípios de Barra do 
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Turvo e Natividade da Serra, onde a lei está sendo cumprida, ela só foi regulamentada no ano 
de 2013, nos meses de agosto e novembro respectivamente, tendo em vista que Natividade da 
Serra tentou produzir em seu plano de carreira, em 2012, uma regulamentação para a jornada 
de modo a burlar a Lei do PSPN, assim como fez a SEE-SP. 
Ao comparar os vencimentos dos entes federados estudados como medida de 
valorização da carreira docente, verifica-se tendência de achatamento dos vencimentos devido 
aos baixos aumentos salariais percebidos entre o período de 2010 a 2015, quando contraposta 
a variação do PSPN (87,16%) e a do salário mínimo do Dieese (57,96%), sendo que apenas 
Natividade da Serra e os PEB I de Águas de São Pedro tiveram aumentos superiores, no 
período, ao do salário mínimo do Dieese. 
Destaca-se a rede estadual de São Paulo, que não promoveu reajuste salarial aos 
docentes em 2015, permanecendo com o mesmo vencimento-base de 2014; Barra do Turvo 
também não obteve reajuste entre 2010 e 2012, sendo o único município da amostra em que o 
aumento no período (20,42%) ficou abaixo da inflação (IPCA), computada em 41,21% de 
2010 a 2015. 
O aumento do valor do PSPN é significativo quando comparado aos vencimentos dos 
entes estudados. Em 2016 foi instituído o valor de R$ 2.135,64, um aumento de 11,36% em 
relação ao ano anterior. Essa quantia representa o piso mínimo a ser pago aos docentes 
habilitados em nível médio para uma jornada de 40 horas semanais. Assim, os PEB I da rede 
estadual de São Paulo, os professores do município de Águas de São Pedro, Barra do Turvo e 
os professores de educação infantil e PEB I de São Caetano do Sul iniciam o ano de 2016 com 
vencimentos abaixo do PSPN. 
Quanto à composição da remuneração nos entes estudados, verificou-se uma pequena 
quantidade de vantagens que os docentes dos municípios de Águas de São Pedro, Barra do 
turvo e Natividade da Serra têm como direito, e que na composição da remuneração 
correspondem a uma pequena parcela, enquanto os vencimentos assumem a maior proporção 
da remuneração. Destaca-se que os adicionais derivados da localização das escolas são 
extremamente importantes para estimular a procura desses estabelecimentos, sobretudo nas 
realidades rurais dos últimos dois municípios citados. 
Por outro lado, São Caetano do Sul possui grande quantidade de legislações que 
fizeram com que a composição da remuneração pendesse para a uma política de 
“penduricalhos” que acabaram por beneficiar uma pequena parcela do professorado, em 
detrimento da valorização da carreira em termos de vencimento. Ao longo dos anos, acabou-
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se por “institucionalizar” no município uma política remuneratória de abono, como 
mecanismo de agrado e barganha eleitoral da classe docente. 
A rede estadual de São Paulo apresenta razoável número de vantagens em sua 
legislação quando comparada aos outros municípios estudados, sendo que algumas foram 
sendo incorporadas ao salário-base (GAM e GG), beneficiando a política salarial para a 
aposentadoria, embora não tenham sido acompanhadas de outras políticas de valorização 
salarial ao longo dos últimos anos. 
Com referência aos mecanismos de concessão da licença remunerada para estudo 
fundado na LDB/96, constatamos que o programa de bolsas de mestrado e doutorado na rede 
estadual de São Paulo não abriu mais inscrições a partir de 2015 e que o programa 
possibilitava uma bolsa em forma de auxílio financeiro aos estudos para os docentes em 
exercício que se enquadravam nos critérios estabelecidos, mas não oferecia a licença 
remunerada de parte da jornada de trabalho para se dedicar aos estudos, como ocorria até 
2008, ano em que foi revogada tal possibilidade. 
Nas legislações municipais, verificamos que São Caetano do Sul e Barra do Turvo não 
dispuseram de aspectos relacionados à licença para estudo nem afastamentos para 
participação em cursos, simpósios e derivados. No plano de carreira de Águas de São Pedro 
há critérios que possibilitam a solicitação de licença por parte do professor, cabendo à SME 
deferir ou indeferir. 
Foi possível notar que a formação continuada como critério para movimentação na 
carreira está presente em todos os planos de carreira estudados, inclusive a entrega de títulos 
de especialização lato sensu, de mestrado e doutorado são requisitos para progressão e 
acréscimos remuneratórios; entretanto, o acesso a esses cursos, sobretudo nos municípios 
pequenos, é baixo, e a dificuldade dos entes federados em estabelecer critérios objetivos de 
licença remunerada para estudos dificulta ainda mais para o professor a realização de estudos 
de pós-graduação. 
Conforme explicitado, o critério de entrega de títulos, a exemplo dos cursos de pós-
graduação, não deveria ser requisito único para alcançar o topo da carreira, mas deveria estar 
integrado a outros critérios de progressão, a exemplo do que ocorre no plano de carreira da 
rede estadual de São Paulo. Por outro lado, vemos como importante a formação dos 
professores em programas de pós-graduação stricto sensu, principalmente se os estudos a 
serem desenvolvidos nesses cursos estiverem vinculados à educação básica. Mas sabemos que 
a oferta de cursos de pós-graduação strito sensu ainda é pequena, tendo em vista o número de 
professores das redes municipais e estadual. Assim, serão necessários esforços do governo 
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federal e dos governos estaduais (alguns municipais) para a realização do previsto no PNE 
2014-2024, que propõe nas estratégias a ampliação do número de vagas na pós-graduação e a 
necessidade de na reformulação dos planos de carreira incluírem-se licenças remuneradas para 
docentes cursarem programas de mestrado e doutorado. 
Quando verificadas as legislações dos entes federados estudados do ponto de vista da 
relação numérica professor/aluno, observou-se que somente o plano de carreira do magistério 
de Natividade da Serra estabelece uma quantidade máxima de alunos por sala para determinar 
a criação de cargos de professor de educação infantil e para professores do ensino 
fundamental I. 
A SEE-SP também estabelece essa relação por intermédio da Resolução SE nº 2/2016, 
que manteve a composição das classes das diferentes etapas e modalidades de ensino da 
Resolução SE nº 86/2008, estabelecendo a excepcionalidade de acrescer 10% de alunos por 
sala em relação aos referenciais definidos. Além disso, aumentou os referenciais do EJA, 
passando de 40 para 45 alunos por turma, o que significa, em alguns casos, um número de 
alunos por sala superior ao indicado pelo Parecer CNE/CEB nº 2/1997 e pelo Parecer 
CNE/CEB nº 9/2009. 
Apesar de os municípios de Águas de São Pedro, São Caetano do Sul e Barra do 
Turvo não contarem na legislação relação numérica de alunos por professor, verificamos, 
apoiados nos dados de média de alunos por turma, que os municípios possuem realidades 
positivas em seus sistemas de ensino, excetuando-se a média de alunos no segmento creche de 
São Caetano do Sul. 
Natividade da Serra de Barra do Turvo apresentam uma média de alunos baixa no 
ensino fundamental (anos iniciais) quando comparado a outros; contudo, seus baixos índices 
de alunos por turma podem esconder a questão do abandono e do não acesso de alguns alunos 
à educação nesses municípios de extensa área rural. 
Águas de São Pedro apresenta uma realidade educacional extremamente favorável 
quanto ao número de alunos por turma, sobretudo na garantia do direito à educação no 
segmento creche (0 a 3 anos) da educação infantil. 
Finalizando, as disparidades entre as legislações nacionais, as locais e o que ocorre na 
prática em relação aos planos de carreira, como visto neste estudo, informam a dificuldade, no 
marco do regime federativo, de implementação de políticas educacionais nacionais. Além 
disso, é importante considerar a ausência ou a pouca efetividade de entidades de classe nos 
municípios pequenos. Entre os municípios estudados, São Caetano do Sul é o único que conta 
com um sindicato que contempla todo o funcionalismo público municipal, o que pode gerar 
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dificuldade de organização dos professores para a luta por direitos e participação na 
concepção das políticas educacionais nos municípios. 
Como não há mecanismo de fiscalização da criação ou revisão dos PCCR, podemos 
dizer que a elaboração ou não de um bom plano de carreira que valorize a permanência e seja 
atrativo ao ingresso de bons professores fica à mercê de iniciativas dos gestores locais, das 
reivindicações das entidades de classe, quando há, e do previsto na legislação federal. 
Nesse contexto, a estratégia 18.7 do PNE, que propõe “priorizar o repasse de 
transferências federais voluntárias na área de Educação, para os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo Planos de Carreira para os 
(as) profissionais da educação”, (BRASIL, 2014) pode ser uma ação válida que incentive os 
entes federados a estabelecerem ou readequarem as leis sobre os seus PCCR. No entanto, não 
será garantia de que as adequações se efetivem para a melhoria das condições de trabalho ou 
valorização dos professores, haja vista o exemplo do município de Natividade da Serra, que 
tem lei específica de plano de carreira para o magistério municipal, sancionada no ano de 
2012, baseada nas recomendações da Resolução CNE/CEB nº 2/09, mas que, ao não ser 





ABICALIL, Carlos. A. Piso salarial: constitucional, legítimo, fundamental. Retratos da 
Escola, Brasília, DF, v. 2, n. 2-3, p. 67-80, jan./dez. 2008. 
 
ADRIÃO, Theresa; BEZERRA, Egle Pessoa. O setor não lucrativo na gestão da educação 
pública: corresponsabilidade ou debilidade. Currículo sem Fronteiras, [s. l.], v. 13, n. 2, p. 
256-268, maio/ago. 2013. Disponível em: 
<http://www.curriculosemfronteiras.org/vol13iss2articles/adriao-bezerra.pdf>. Acesso em: 2 
jun. 2014.  
  
ÁGUAS DE SÃO PEDRO (SP). Decreto nº 4.263, de 27 de abril de 2012. Homologa o 
regulamento previsto no § 2 do Artigo 38 da Lei Complementar nº 068 de 10 de agosto 2006, 
que dispõe sobre Plano de Carreira, Remuneração e Criação de Cargos do Magistério 
Municipal da Estância Hidromineral de Águas de São Pedro e dá outras providências. Águas 
de São Pedro, 2012a. 
 
______. Decreto nº 4.318, de 15 de outubro de 2012. Unifica as atribuições de cargo de PEB 
I e PEB I – Ensino Infantil da Prefeitura do Município da Estância Hidromineral de Águas de 
São Pedro e dá outras providências. Águas de São Pedro, 2012b. 
 
______. Edital do concurso público de provas e títulos nº 002, de 22 de maio de 2015. 
Águas de São Pedro, 2015. Disponível em: <http://assets.agrobase.com.br/concursos/wp-
content/uploads/2015/05/edital-002-2015-do-concurso-publico-de-aguas-de-sao-pedro-
sp.pdf>. Acesso em: 6 dez. 2015. 
 
______. Lei Complementar nº 19, de 18 de novembro de 1998. Institui o Estatuto, define o 
regime jurídico dos servidores públicos do município da Estância de Águas de São Pedro, 
institui o Fundo de Seguridade Social e dá outras providências. Águas de São Pedro, 1998. 
 
______. Lei Complementar nº 68, de 10 de agosto de 2006. Dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Remuneração e Criação de Cargos do Magistério Municipal da Hidromineral de 
Águas de São Pedro e dá outras providências. Águas de São Pedro, 2006. 
 
______. Lei Complementar nº 94, de 25 de outubro de 2011. Regulamenta o período da hora 
aula dos professores da Educação Infantil, modifica o art. 41, § 1º, letra “c” da Lei 
Complementar nº 019, de 19 de novembro de 1998. Águas de São Pedro, 2011. 
  
______. Lei nº 1.299, de 1 de junho de 2005. Dispõe sobre o pagamento da sexta parte dos 
Vencimentos dos servidores e dá outras providências. Águas de São Pedro, 2005. 
 
ALMEIDA, Jane Soares de. Mulheres na educação: missão, vocação e destino? A 
feminização do magistério ao longo do século XX. In: SAVIANI, Dermeval et al. O legado 
educacional do século XX. 2. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. p. 59-101. 
 
ALVES, Thiago; PINTO, José Marcelino de Rezende. Remuneração e características do 
trabalho docente no Brasil: um aporte. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 41, n. 143, p. 




ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Governadores do Estado 
de São Paulo. São Paulo: Alesp, 2015. Disponível em: 
<http://www3.al.sp.gov.br/historia/governadores-do-estado/governantes2.htm>. Acesso em: 2 
jan. 2015. 
 
AUGUSTO, Maria Helena. Os últimos dez anos de governo em Minas Gerais: a política de 
resultados e o trabalho docente. Educação e Sociedade,  Campinas, SP, v. 34, n. 125, p. 
1.269-1.285, dez.  2013. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
73302013000400013&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 2 jan. 2016.   
 
BANCO MUNDIAL. Atingindo uma educação de nível mundial no Brasil: próximos 
passos. Sumário executivo. Banco Mundial, [s. l.], 21 dez. 2010. Disponível em: 
<http://www.todospelaeducacao.org.br//arquivos/biblioteca/esummary_atingindo_educacao_n
ivel_mundial_brasil_dez2010.pdf>. Acesso em: 21 nov. 2015. 
 
______. Prioridades y estratégias para la educación: exame del Banco Mundial. México, 
DF, 1996. 
 
BARBOSA, Andreza. Salários docentes, financiamento e qualidade da educação no Brasil. 
Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 39, n. 2, p. 511-532, abr./jun. 2014. 
 
BARRA DO TURVO (SP). Lei municipal nº 316, de 21 de julho de 2010. Dispõe sobre 
Estatuto, Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas. Barra do Turvo, 
2010. 
 
______. Lei municipal nº 419, de 12 de agosto de 2013. Dispõe sobre alteração do Artigo10 
da Lei Municipal nº 316/2010 e dá outras providências. Barra do Turvo, 2013. 
 
BASSI, Marcos Edgar (Coord.). Remuneração de professores de escolas públicas da 
educação básica no contexto do Fundeb e do PSPN. Pesquisa financiada segundo o Edital 
Capes/Inep/Secad – Observatório da Educação nº 049/2012. 2016. Pesquisa em andamento, 
não publicada.  
 
BEZERRA, Fátima. Projeto de Lei nº 2.826/2011. Estabelece os princípios e as diretrizes 
dos planos de carreira para os profissionais da educação básica pública, em conformidade 
com o art. 206, V da Constituição Federal. Apresentado em 1 de dezembro de 2011. 
Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=529691>. 
Acesso em: 20 out. 2014. 
 
BOBBIO, Norberto. O conceito de sociedade civil. Rio de Janeiro: Graal, 1994. 
 
BRASIL (Constituição). Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Diário 
Oficial da União, Rio de Janeiro, 16 jul. 1934. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm>. 




______. (Constituição). Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 24 jan. 1967. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm>. 
Acesso em: 20 maio 2014. 
 
______. (Constituição). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 5 out. 1988. 
 
______. Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996. Modifica os arts. 34, 208, 
211 e 212 da CF e dá nova redação ao art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 set. 1996a. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/>. Acesso em: 10 jun. 2014. 
 
______. Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998. Modifica o regime e dispõe 
sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle 
de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 jun. 1998. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm>. Acesso em: 
27 jun. 2014. 
 
______. Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006. Dá nova redação aos arts. 
7º, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 20 dez. 2006a. 
 
______. Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009. Acrescenta § 3º ao art. 76 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do 
exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente sobre os 
recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da 
Constituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a 
obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas 
suplementares para todas as etapas da educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 e 
ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste dispositivo de inciso VI. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 12 nov. 2009a. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/>. Acesso em: 19 dez. 2014. 
 
______. Lei de 15 de outubro de 1827. Manda crear escolas de primeiras letras em todas as 
cidades, villas e logares mais populosos do Imperio. In: COLECÇÃO DAS LEIS DO 
IMPERIO DO BRAZIL DE 1827. Parte primeira. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 
1827. p. 71-73. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/18351/colleccao_leis_1827_parte1.pd
f?sequence=1>. Acesso em: 15 jan. 2016. 
 
______. Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial União, Brasília, DF, 27 dez. 1961. 
 
______. Lei nº 5. 540, de 28 de novembro de 1968. Fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola média, e dá outras 




______. Lei nº 5. 692, de 11 de agosto de 1971. Dispõe sobre as diretrizes e bases para o 
ensino de 1º e 2º graus. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 12 ago. 1971. 
 
______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996b.  
 
______. Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef, na forma 
prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 dez. 1996c. 
 
_______. Lei n° 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jan. 2001. 
 
______. Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
Fundeb, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a 
Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nº
s
 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004, e dá 
outras providências (Lei do Fundeb). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 22 jun. 2007.  
 
______. Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008. Regulamenta a alínea “e” do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica 
(Lei do PSPN). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17 jul. 2008. 
 
______. Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009. Altera o art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, com a finalidade de discriminar as categorias de trabalhadores que se 
devem considerar profissionais da educação. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 7 ago. 
2009b. 
 
______. Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação 
dos profissionais da educação e dar outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 5 abr. 2013. 
 
______. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 
e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 jun. 2014. 
 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Pradime: Programa de 
Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação. Brasília, DF, 2006b. (Caderno de textos, 3). 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Pradime/cader_tex_3.pdf>. Acesso 
em: 18 jan. 2016. 
 
BRITO, Vera Lúcia Ferreira Alves. Plano de carreira profissional da educação básica em 





CAMARGO, Rubens Barbosa de; JACOMINI, Márcia Aparecida. Carreira e salário do 
pessoal docente da educação básica: algumas demarcações legais. Educação em Foco, Belo 
Horizonte, v. 14, n. 17, p. 129-167, 2011. 
 
CAMARGO, Rubens Barbosa de et al. Financiamento da educação e remuneração docente: 
um começo de conversa em tempos de piso salarial. Revista Brasileira de Política e 
Administração da Educação, Porto Alegre, v. 25 n. 2, p. 341-361, maio/ago. 2009. 
 
CARRISSIMI, Aline C. Vernick; TROJAN, Rose Meri. A valorização do professor no Brasil 
no contexto das tendências globais. Jornal de Políticas Educacionais, Curitiba, n. 10, p. 57-
69, ago./dez. 2011. 
 
CARNOY, Martin. Mundialização e reforma da educação: o que os planejadores devem 
saber. Brasília, DF: Unesco, 2002. (Principes de la planification de l‟éducation, 63). 
 
CASTRO, Alda Maria Duarte Araújo Castro. Administração gerencial: a nova configuração 
da gestão da educação na América Latina. Revista Brasileira de Política e Administração 
da Educação, Porto Alegre, v. 24, n. 3, p. 389-406, set./dez. 2008. 
 
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO. 
Remuneração dos professores de escolas públicas de educação básica: configurações, 
impactos, impasses, perspectivas. Projeto de pesquisa: Edital nº 001/2008 Capes/Inep/Secad – 
Observatório da Educação. São Paulo: Feusp, 2008. 
 
COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMERICA LATINA Y EL CARIBE. Educación y 
conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad (Versión resumida). Santiago: 
Cepal/Unesco, 1996. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001502/150253so.pdf>. Acesso em: 14 out. 2013. 
 
______. Equidad, desarrollo y ciudadanía. México, DF: Unesco, 2000. Disponível em: 
<http://www.eclac.org>. Acesso em: 14 out. 2013. 
 
______. Invertir mejor para invertir más: financiamiento y gestión de la educación en 
América Latina y el Caribe. Santiago: Cepal, 2005. (Seminarios y conferencias, 43). 
 
COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE 
EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE. Declaración de Cochabamba: y 
recomendaciones sobre políticas educativas al inicio del siglo XXI. Aprovada pela Séptima 
Reunión del Comité Regional Intergubernamental del Proyecto Principal de Educación en 
América Latina y el Caribe (Promedlac VII). Cochabamba: Unesco, mar. 2001. Disponível 
em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001214/121485s.pdf>. Acesso em: 14 fev. 2014. 
  
______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac I): 
Boletin 6. Santiago: Orealc, jan. 1985. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001468/146844s.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014. 
 
______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac II): 
Boletin 12. Santiago: Orealc, abr. 1987. Disponível em: 




______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac III): 
Boletín 19. Santiago: Orealc, ago. 1989. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000839/083983s.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014. 
 
______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac IV): 
Boletín 24. Santiago: Orealc, abr. 1991. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0009/000905/090515s.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014. 
 
______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac V): 
Boletín 31. Santiago: Orealc, ago. 1993. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0009/000952/095252s.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014. 
 
______. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (Promedlac VI): 
Boletín 40. Santiago: Orealc, ago. 1996. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0010/001047/104761s.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014.  
 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO. Conselho 
Nacional das Entidades do CNTE. Atualização do debate da CNTE sobre o Piso Salarial 
Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica – PSPN. Brasília, DF, 
2014. Disponível em: 
<http://www.cnte.org.br/images/stories/2015/CNTE_Cartilha_PSPN_2014.pdf>. Acesso em: 
10 dez. 2015. 
 
______. Minuta de projeto de lei sobre as diretrizes de carreira dos profissionais da 
educação básica. Brasília, DF, 13 dez. 2011. Disponível em: 
<http://www.cnte.org.br/images/stories/2012/proposta%20PL%20-
%20Diretrizes%20carreira.pdf>. 2011. Acesso em: 6 fev. 2014. 
 
______. Piso e carreira andam juntos para valorizar os profissionais da educação básica 
pública. Brasília, DF, out. 2015. Disponível em: 
<http://cnte.org.br/images/stories/2015/cartilha_piso_e_carreira_final_web.pdf>. Acesso em: 
22 dez. 2015. 
 
CONFERÊNCIA GERAL [DA UNESCO]. 14º Reunión, 1966, Paris. Actas… v. 1: 
Resoluciones. Paris: Unesco, 1967. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001140/114048Sb.pdf>. Acesso em: 28 jan. 
2014. 
 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (Brasil). Parecer CNE/CEB nº 2, de 26 de 
fevereiro de 1997. Diretrizes para a carreira e remuneração do magistério público. Brasília, 
DF, 1997a. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=14614
&Itemid=>. Acesso em: 24 jun. 2014. 
 
______. Parecer CNE/CEB nº 3, de 27 de janeiro de 2004. Consulta sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal e plano de carreira. Brasília, DF, 2004. Disponível em: 




______. Parecer CNE/CEB nº 9, de 2 de abril de 2009. Revisão da Resolução CNE/CEB nº 
3/97, que fixa Diretrizes para os novos Planos de Carreira e de Remuneração para o 
Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Brasília, DF, 2009a. Disponível 
em: 
 <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12745:ceb-
2009&catid=323:orgaos-vinculados>. Acesso em: 7 dez. 2013. 
 
______. Parecer CNE/CEB nº 10, de 3 de setembro de 1997. Diretrizes para os novos planos 
de carreira e remuneração do magistério dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
Brasília, DF, 1997b. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/1997/pceb010_97.pdf>. Acesso em: 24 jun. 2014. 
 
______. Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de maio de 2009. Fixa as Diretrizes Nacionais para 
os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 
Pública, em conformidade com o artigo 6º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, e com 
base nos artigos 206 e 211 da Constituição Federal, nos artigos 8º, § 1º, e 67 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e no artigo 40 da Lei nº 11.494, de 2007. Brasília, DF, 2009b. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/resolucao_cne_ceb002_2009.pdf>. 
Acesso em: 4 out. 2013. 
 
______. Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de outubro de 1997. Fixa diretrizes para os novos 
planos de carreira e de remuneração para o magistério dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. Brasília, DF, 1997c. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7050&
Itemid=>. Acesso em: 24 jun. 2014. 
 
______. Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010. Fixa as Diretrizes Nacionais 
para os Planos de Carreira e Remuneração dos Funcionários da Educação Básica pública. 
Brasília, DF, 2010. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6322-
rceb005-10&Itemid=30192>. Acesso em: 28 jun. 2014. 
 
CORAGGIO, José Luis. Propostas do Banco Mundial para a educação: sentido oculto ou 
problemas de concepção? In: TOMMASI, Livia de; WARDE, Mirian Jorge; HADDAD, 
Sérgio (Org.). O Banco Mundial e as políticas educacionais. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
p. 75-123.  
 
CORBINIANO, Simone Alexandre Martins. A formação nos horizontes da Unesco e o olhar 
da paideia. Linhas Críticas, Brasília, DF, v. 18, n. 37, p. 569-582, set./dez. 2012. 
 
COUTINHO, Carlos Nelson. (Org.). O leitor de Gramsci. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2011. 
 
CUNHA, Célio da. Magistério: diretrizes de valorização e impasses. Cadernos de Educação, 
Brasília, DF, v. 14, n. 21, p. 145-161, out. 2009. Disponível em: 






CUNHA, Maria Couto; ALMEIDA, Cristiane da Conceição Gomes de. As políticas de 
valorização dos profissionais da educação como objeto da produção acadêmica 
recente. Entreideias: Educação, Cultura e Sociedade, Salvador, v. 12, n. 12, 2007. Disponível 
em: <http://www.portalseer.ufba.br/index.php/entreideias/article/view/2756>. Acesso em: 10 
dez. 2015. 
 
DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA. Educação para todos: cumprindo nosso compromisso 
coletivo. Declaração aprovada durante a VII Sessão do Comitê Intergovernamental Regional 
do Projeto Principal para a Educação (Promedlac VII), realizada em Cochabamba, Bolívia, de 
5 a 7 de março de 2001, com a presença dos Ministros de Educação da América Latina e do 
Caribe. Cochabamba: Unesco, 2001. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001275/127510por.pdf>. Acesso em: 9 fev. 2014. 
 
DECLARAÇÃO MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS. Satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem. Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990. Jomtien: Unesco, 1990. 
Disponível em: <http://www.pitangui.uepg.br/nep/documentos/Declaracao%20-
%20jomtien%20-%20tailandia.pdf>. Acesso em: 19 out. 2013. 
 
DECLARACIÓN DE CIUDAD DE MÉXICO. Aprobada por aclamación por la Conferencia 
Regional de Ministros de Educación y de Ministros Encargados de la Planificación 
Económica de los Estados Miembros de América Latina y del Caribe, organizada por la 
Unesco con la cooperación de la Cepal y de la OEA. México, DF: Unesco/Orealc, 1979. 
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001599/159987s.pdf>. Acesso em: 9 
fev. 2014.  
 
DOURADO, Luís Fernandes; OLIVEIRA, João Ferreira de. A qualidade da educação: 
perspectivas e desafios. Cadernos Cedes, Campinas, v. 29, n. 78, p. 201-215, maio/ago. 
2009. 
 
DUTRA JÚNIOR, Adhemar Ferreira et al. Plano de carreira e remuneração do magistério 
público: LDB, Fundef, diretrizes nacionais e nova concepção de carreira. Brasília, DF: 
Fundescola/MEC, 2000. 
 
EM ASSEMBLEIA, professores estaduais de SP decidem manter greve. Folha de S. Paulo, 
São Paulo, 30 abr. 2015. Cotidiano. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/04/1623211-em-assembleia-professores-
estaduais-de-sp-decidem-manter-greve.shtml>. Acesso em: 9 out. 2015.  
 
EVANGELISTA, Olinda. Apontamentos para o trabalho com documentos de política 
educacional. In: ARAÚJO, Ronaldo Marcos de Lima; RODRIGUES, Doriedson S. A 
pesquisa em trabalho, educação e políticas educacionais. Campinas, SP: Alínea, 2012. p. 
51-71.  
 
EVANGELISTA, Olinda; SHIROMA, Eneida Oto. Redes para reconversão docente. In: 
FIUZA, Alexandre Felipe; CONCEIÇÃO, Gilmar Henrique da. (Org.). Política, Educação e 
Cultura. Cascavel: Edunioeste, 2008. v. 1, p. 33-54. Disponível em: 
<http://pt.scribd.com/doc/56417838/Livro-1-Politica-Educacao-Cultura-Unioeste-Mestrado-




FONSECA, Marília. O Banco Mundial como referência para a justiça social no terceiro 
mundo: evidências do caso brasileiro. Revista da Faculdade de Educação, São Paulo, v. 24, 
n. 1, jan./jun. 1998. p. 37-69. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
25551998000100004&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 9 dez. 2013. 
 
FRANÇA, Magna et al. Política de valorização do magistério público: os planos de cargos, 
carreira e remuneração das redes estadual do Rio Grande do Norte e municipal de Natal e o 
piso salarial profissional nacional.Educação em Foco, Belo Horizonte, v. 15, n. 19, p. 275-
299, 2012. 
 
FRIEDMAN, Milton. O papel do governo na educação, 1955. In: BROOKE, Nigel (Org.). 
Marcos históricos na reforma da educação. Belo Horizonte: Fino Traço, 2012. p. 209-216. 
 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e crise do capitalismo real. 2. ed. São Paulo: Cortez, 
1995.  
 
GATTI, Bernadete Angelina. Reconhecimento social e as políticas de carreira docente na 
educação básica. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 42, n. 145, p. 88-111, jan./abr. 2012. 
 
GATTI, Bernadete Angelina; BARRETTO, Elba de Sá Siqueira. Professores do Brasil: 
impasses e desafios. Brasília, DF: Unesco, 2009. 
 
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002.  
 
GOUVEIA, Andréa Barbosa; TAVARES, Taís Moura Tavares. O magistério no contexto 
federativo: planos de carreira e regime de colaboração. Retratos da Escola, Brasília, DF, v. 
6, n. 10, p. 185-196, jan./jul. 2012. 
 
GOUVEIA, Andréa Barbosa et al. Condições de trabalho docente, ensino de qualidade e custo 
aluno-ano. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, Goiânia v. 22, n. 2, 
p. 253-276, jul./dez. 2006. 
 
GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. v. 1. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1999. 
 
______. Cadernos do cárcere. v. 2. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 
 
______. Concepção dialética da história. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
 
GURGEL, Rogério Fernandes. Trabalho docente: políticas de financiamento da carreira e da 
remuneração dos professores da educação básica de sistemas públicos de ensino. 2012. Tese 
(Doutorado em Educação)–Centro de Educação, Universidade Federal da Paraíba, João 
Pessoa, 2012. 
 
GURGEL, Rogério Fernandes; SOUSA JÚNIOR, Luiz. Uma análise de planos de cargos, 
carreira e remuneração do magistério da educação básica pública no Brasil. Fineduca – 




GUTIERRES, Dalva Valente Guimarães; CARVALHO, Fabrício Aarão Freire; JACOMINI, 
Márcia Aparecida; BRITO, Vera Lúcia Ferreira Alves. Planos de carreira de professores da 
educação básica em estados e municípios brasileiros no contexto da política de fundos: 
configurações, tendências e perspectivas. São Paulo, 2013. Relatório de pesquisa. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo demográfico 2010. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2010. Disponível em: 
<http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?lang=&coduf=35&search=sao-paulo>. Acesso em: 
19 nov. 2015. 
 
______. Produto Interno Bruto a preços correntes e Produto Interno Bruto per capita 
segundo as grandes regiões, as unidades da federação e os municípios: 2008-2012. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2012/default_base.shtm. 
Acesso em: 19 nov. 2015. 
 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA. Indicadores educacionais: média de alunos por turma. Brasília, DF, 2014. 
Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 11 dez. 
2015.   
 
______. Microdados Censo Escolar 2012. Brasília, DF, 2012. Disponível em: 
<http://dados.gov.br/dataset/microdados-do-censo-escolar>. Acesso em: 21 nov. 2015. 
 
______. Plano Nacional de Educação PNE 2014-2024: linha de base. Brasília, DF: Inep, 
2015. 
 
JACOMINI, Márcia Aparecida; MINHOTO, Maria Angélica P.; CAMARGO, Rubens 
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Roteiro entrevista semiestruturada - gestor público 
 
1) Informações sobre o entrevistado 
- Formação 
- Vínculo com a Rede 
 
2) Você tem conhecimento de como foi o processo de construção do plano de carreira e quem 
participou dessa elaboração? 
 
3) Qual é a relação entre o número de professores concursados regidos pelo plano e os 
contratados em caráter precário? Quanto aos especialistas da Educação, os cargos são 
concursados, comissionados ou função de confiança? Quantos professores há na rede? 
 
4) Alguns estudos argumentam que muitos professores saem da docência para buscar salários 
melhores na área da gestão escolar. Isso é uma preocupação da secretaria? 
 
5) Na avaliação da Secretaria/Diretoria de Ensino, o atual plano de carreira atende às 
expectativas dos professores da rede? Quais os pontos positivos e negativos do plano? 
 
6) Entre os diversos critérios para a progressão salarial na carreira, por incentivos que 
contemplem titulação, experiência/tempo de serviço, desempenho, atualização e 
aperfeiçoamento profissional, qual ou quais seriam os mais adequados para a evolução na 
carreira, na sua opinião? 
 
7) Sobre a movimentação/evolução na carreira, os professores conseguem evoluir até o final 
dela? Há professores enquadrados nos últimos níveis com doutorado, por exemplo? 
 
8) Remuneração (vencimento e gratificações/ adicionais): existe diferença entre o vencimento 
de professores de diversos níveis (infantil e fundamental) ou entre pedagogos e professores de 
outras licenciaturas? O município possui algum adicional referente à educação que contemple 
a localidade de exercício, vulnerabilidade social, assiduidade ou desempenho? 
 
9) O município se adéqua a Lei do Piso referente à jornada de trabalho de um terço das 
atividades extraclasse? Como se compõem as jornadas de trabalho no que se refere ao 
trabalho extraclasse e com os alunos? O tempo das jornadas é referente a horas-aula ou hora-
relógio? 
 
10) O plano/estatuto contempla componentes de estímulo à formação continuada, como 
licenças/bolsas para participação de cursos (de curta duração ou pós-graduação lato ou stricto 
sensu), seminários, congressos, entre outros? Esse tipo de estímulo se faz necessário na 
carreira docente? 
 
11) Algumas pesquisas indicam que a carreira docente deixou de ser atraente e não incentiva 
o ingresso na educação, continuidade e motivação dos profissionais. De que maneira o plano 
de carreira pode ser o instrumento para modificar essa situação? O atual plano incentiva o 




12) O município enfrenta rotatividade de professores que buscam outros municípios ou a rede 
estadual para trabalhar? Quanto à questão de acúmulo de cargos, existe alguma estimativa de 
número de professores que trabalham além desta rede de ensino? O que a secretaria pensa 
sobre o incentivo à dedicação exclusiva? 
 
13) Qual a sua opinião sobre a avaliação de desempenho professor? O que ela deveria 
considerar? 
 
14) Existe um ideal de plano de carreira que a secretaria quer alcançar? Quais os obstáculos 
que impedem este ideal de ser alcançado? 
 
15) Demandas sobre condições de trabalho, como alunos por sala, também estão inseridas na 
discussão dos marcos que norteiam a construção dos planos de carreira. Como a 





Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
Estamos desenvolvendo pesquisa de cunho acadêmico, vinculada ao Curso de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo, realizada pelo estudante 
Leandro Thomazini e orientada pela Prof. Dra. Márcia Aparecida Jacomini, intitulada 
“Carreira e vencimento de professores da educação básica no estado de São Paulo”, na qual 
estudamos os planos de carreira da rede estadual de São Paulo e de alguns municípios 
paulistas. 
Sua participação é voluntária, e a qualquer momento poderá desistir de participar do 
estudo sem qualquer prejuízo e todas as informações obtidas serão mantidas em sigilo. 
A pesquisa será realizada por meio de uma entrevista semiestruturada com algumas 
perguntas pré-estabelecidas e outras que serão desenvolvidas no decorrer da entrevista. 
Destacamos que a entrevista será gravada para que não haja perda do conteúdo. 
Comprometemo-nos a utilizar os dados coletados somente para a produção da 
dissertação e os resultados poderão ser veiculados através de artigos científicos, em revistas 
especializadas e/ou encontros científicos, sem a identificação do entrevistado. Em caso de 
dúvidas ou para outras informações, poderá entrar em contato com o pesquisador Leandro 
Thomazini, pelo telefone (11) 97286-6950, e-mail: <leandrothomazini@yahoo.com.br>. 
Este termo terá duas vias iguais, sendo uma para o sujeito participante da pesquisa e 
outra para o arquivo do pesquisador. 
Desse modo, tendo tomado conhecimento sobre o teor da pesquisa, concordo em 
participar dela de forma livre e esclarecida. 
 
_______________________________, ____ de _________________ de 2015. 
 
Assinatura do(a) participante: _______________________________________ 
 
 
Assinatura do(a) pesquisador(a): _____________________________________  
 
